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COMUNICADO:

.
(DEVIDO FORMATO E TAMANHO DOS ARQUIVOS DOS ANEXOS III; V; V-a ao anexo V-e do Edital,  DIPONIBILIZAREMOS OS MESMOS PARA CÓPIAS EM PEN-DRIVE NO ENDEREÇO DESTA GILOG/BR, MEDIANTE SOLICITAÇÃO PELO TELEFONE 61 - 3448-6700 EM HORÁRIO COMERCIAL; OU SE PREFERIR, ENCAMINHAREMOS OS MESMOS POR EMAIL; MEDIANTE SOLICITAÇÃO NO ENDEREÇO ELETRÔNICO gilogbr18@caixa.gov.br ; assunto: PE 021/7066-2013 – SOLICITA ANEXOS; A/C ÍCARO SOARES).


Endereço: CAIXA GILOG/BR Licitação - SEPN 512, Bloco C, Lotes 9/10; Edifício José Alencar, 4º andar, Asa Norte, Brasília-DF – CEP 70760-500.
RESPONSABILIDADE SOCIAL EMPRESARIAL

A CAIXA está orientada para gerir seus negócios com base nos princípios da Responsabilidade Social, de forma a gerar resultados sustentáveis ao longo do tempo.

Para o aprofundamento das práticas de Responsabilidade Social, a CAIXA estabeleceu as seguintes premissas para a gestão de seus negócios:

· Estimular o monitoramento e cumprimento dos valores e princípios do Código de Ética no ambiente interno e fomentar a replicação deles em toda a cadeia produtiva dos parceiros externos;

· Fortalecer a incorporação das variáveis sociais e ambientais atreladas aos direitos humanos, às declarações de princípios da Organização Internacional do Trabalho, aos Princípios do Pacto Global e às Metas de Desenvolvimento do Milênio, intensificando o trato das críticas e sugestões advindas das partes que se relacionam com a Empresa; 

· Fazer constar no Relatório de Sustentabilidade as dimensões sociais, ambientais e econômicas, os resultados favoráveis e desfavoráveis, os desafios e metas, devendo esses dados subsidiar o planejamento estratégico;

· Promover com seus fornecedores a discussão acerca do desenvolvimento das competências na sobrevivência e proteção das crianças, buscando o envolvimento com políticas públicas voltadas à promoção dos direitos da infância;

· Fomentar, em toda a sua cadeia produtiva, o repúdio a todas as atitudes preconceituosas relacionadas à origem, raça, gênero, cor, idade, religião, ao credo, classe social, incapacidade física e quaisquer outras formas de discriminação, estimulando a utilização dos meios de comunicação disponíveis para os registros de ocorrências que atentem contra o Código de Ética da CAIXA e a legislação específica em vigor;

· Empreender ações que permitam que as questões ambientais tenham caráter de transversalidade e sejam incluídas no Plano Estratégico, além da existência da Política Ambiental Corporativa da CAIXA;

· Considerar nos negócios os princípios e as oportunidades relacionados à sustentabilidade ambiental;

· Contribuir para a conscientização dos danos causados ao ambiente em decorrência da intervenção humana, com abrangência a todas as partes interessadas da Empresa;

· Formar parceria com fornecedores com foco na melhoria de processos de gestão ambiental;
· Definir sistemática que permita verificar a origem e a cadeia de produção dos insumos madeireiros e florestais, estimulando o mercado de forma que a CAIXA utilize no seu processo produtivo materiais com certificação de origem e Certificação da Cadeia de Custódia;
· Definir meios que contribuam para redução do consumo dos recursos naturais utilizados na Empresa, adotando medidas adequadas à destinação de resíduos, sem prejuízo das condições de trabalho e sem alteração do padrão tecnológico atual;
· Incluir na política de relacionamento com fornecedores, observadas as exigências legais, como variáveis de seleção e avaliação, as questões referentes às relações trabalhistas, ao trabalho infantil, ao trabalho escravo ou análogo e aos padrões ambientais, estimulando os fornecedores a replicarem essas considerações em relação aos seus próprios fornecedores, criando um círculo virtuoso de conscientização social;

· Priorizar, nos limites legais, os fornecedores que não comungam com práticas que infrinjam os direitos humanos e, também, que contribuam para a conservação ambiental e para a proteção à biodiversidade e que combatam a exploração ilegal e predatória das florestas;

· Contribuir para erradicação do trabalho infantil, do trabalho forçado ou análogo ao escravo, promovendo discussão acerca da questão com fornecedores e estimulando-os a cumprirem a legislação;

· Definir meios que permitam a realização de campanhas de conscientização para todos os fornecedores, de forma que seja e fique explicitado o repúdio da CAIXA à mão-de-obra infantil e à mão-de-obra escrava;

· Contribuir para a erradicação das políticas ilegais, imorais e antiéticas, promovendo a divulgação e educação de todas as partes interessadas, como fornecedores, clientes e consumidores, entre outros, em iniciativas de combate à corrupção e propina, disseminando o tema e/ou ensinando sobre a utilização de ferramentas correlatas;

· Estimular os fornecedores na utilização dos Indicadores Ethos, constante no endereço www.ethos.org.br, como ferramenta de uso interno da empresa para avaliação da gestão no que diz respeito à incorporação de práticas de Responsabilidade Social.

NOSSOS VALORES ÉTICOS

A CAIXA elaborou o seu Código de Ética, que tem por objetivo sistematizar os valores éticos que devem nortear a condução dos negócios, orientar as ações e o relacionamento com os interlocutores internos e externos.

Compartilhamos com você, que poderá ser um parceiro da CAIXA, os valores éticos que nortearão a nossa relação. 

RESPEITO

· As pessoas na CAIXA são tratadas com ética, justiça, respeito, cortesia, igualdade e dignidade.

· Exigimos de dirigentes, empregados e parceiros da CAIXA absoluto respeito pelo ser humano, pelo bem público, pela sociedade e pelo meio ambiente.

· Repudiamos todas as atitudes de preconceitos relacionadas à origem, raça, sexo, cor, idade, religião, credo, classe social, incapacidade física e quaisquer outras formas de discriminação.

· Respeitamos e valorizamos nossos clientes e seus direitos de consumidores, com a prestação de informações corretas, cumprimento dos prazos acordados e oferecimento de alternativa para satisfação de suas necessidades de negócios com a CAIXA.

· Preservamos a dignidade de dirigentes, empregados e parceiros, em qualquer circunstância, com a determinação de eliminar situações de provocação e constrangimento no ambiente de trabalho que diminuam o seu amor próprio e a sua integridade moral.

· Os nossos patrocínios atentam para o respeito aos costumes, tradições e valores da sociedade, bem como a preservação do meio ambiente.

HONESTIDADE

· No exercício profissional, os interesses da CAIXA estão em 1º lugar nas mentes dos nossos empregados e dirigentes, em detrimento de interesses pessoais, de grupos ou de terceiros, de forma a resguardar a lisura dos seus processos e de sua imagem.

· Gerimos com honestidade nossos negócios, os recursos da sociedade e dos fundos e programas que administramos, oferecendo oportunidades iguais nas transações e relações de emprego.

· Não admitimos qualquer relacionamento ou prática desleal de comportamento que resulte em conflito de interesses e que estejam em desacordo com o mais alto padrão ético.

· Não admitimos práticas que fragilizem a imagem da CAIXA e comprometam o seu corpo funcional. 

· Condenamos atitudes que privilegiem fornecedores e prestadores de serviços, sob qualquer pretexto.

· Condenamos a solicitação de doações, contribuições de bens materiais ou valores a parceiros comerciais ou institucionais em nome da CAIXA, sob qualquer pretexto.

COMPROMISSO

· Os dirigentes, empregados e parceiros da CAIXA estão comprometidos com a uniformidade de procedimentos e com o mais elevado padrão ético no exercício de suas atribuições profissionais.

· Temos compromisso permanente com o cumprimento das leis, das normas e dos regulamentos internos e externos que regem a nossa Instituição.

· Pautamos nosso relacionamento com clientes, fornecedores, correspondentes, coligadas, controladas, patrocinadas, associações e entidades de classe dentro dos princípios deste Código de Ética.

· Temos o compromisso de oferecer produtos e serviços de qualidade que atendam ou superem as expectativas dos nossos clientes.

· Prestamos orientações e informações corretas aos nossos clientes para que tomem decisões conscientes em seus negócios.

· Preservamos o sigilo e a segurança das informações.

· Buscamos a melhoria das condições de segurança e saúde do ambiente de trabalho, preservando a qualidade de vida dos que nele convivem.

· Incentivamos a participação voluntária em atividades sociais destinadas a resgatar a cidadania do povo brasileiro.

TRANSPARÊNCIA

· As relações da CAIXA com os segmentos da sociedade são pautadas no princípio da transparência e na adoção de critérios técnicos.

· Como Empresa pública, estamos comprometidos com a prestação de contas de nossas atividades, dos recursos por nós geridos e com a integridade dos nossos controles.

· Aos nossos clientes, parceiros comerciais, fornecedores e à mídia dispensamos tratamento equânime na disponibilidade de informações claras e tempestivas, por meio de fontes autorizadas e no estrito cumprimento dos normativos a que estamos subordinados.

· Oferecemos aos nossos empregados oportunidades de ascensão profissional, com critérios claros e do conhecimento de todos.

· Valorizamos o processo de comunicação interna, disseminando informações relevantes relacionadas aos negócios e às decisões corporativas.

RESPONSABILIDADE

· Devemos pautar nossas ações nos preceitos e valores éticos deste Código, de forma a resguardar a CAIXA de ações e atitudes inadequadas à sua missão e imagem e a não prejudicar ou comprometer dirigentes e empregados, direta ou indiretamente.

· Zelamos pela proteção do patrimônio público, com a adequada utilização das informações, dos bens, equipamentos e demais recursos colocados à nossa disposição para a gestão eficaz dos nossos negócios.

· Buscamos a preservação ambiental nos projetos dos quais participamos, por entendermos que a vida depende diretamente da qualidade do meio ambiente.

· Garantimos proteção contra qualquer forma de represália ou discriminação profissional a quem denunciar as violações a este Código, como forma de preservar os valores da CAIXA.

GILOG – Gerência de Filial Logística

GELIC – Gerência Nacional de Licitações

SUCOT – Superintendência Nacional de Contratação
GERÊNCIA DE FILIAL LOGÍSTICA DE BRASÍLIA – GILOG/BR
PREGÃO ELETRÔNICO 021/7066-2013 – GILOG/BR, tipo MENOR PREÇO.
AVISO DE LICITAÇÃO PUBLICADO NO D.O.U. EM 23/01/2013.
E D I T A L

A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, daqui por diante denominada simplesmente CAIXA, por intermédio da sua Gerência Filial - Logística em GILOG/BR, representada por Pregoeiro designado mediante portaria, leva ao conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma eletrônica, do tipo MENOR PREÇO, cuja sessão pública será realizada na Internet, objetivando o Registro de Preços para o fornecimento descrito no item 1 abaixo, esclarecendo que a presente licitação e conseqüente contratação serão regidas pelos Decretos 6.204, de 05/09/2007, 5.450, de 31/05/2005, e 3.555, de 08/08/2000, pelas Leis nº 10.520, de 17/07/2002, e 8.666, de 21/06/1993, LC 123, de 14/12/2006, pela IN MPOG nº 02, de 11/10/2010, Decreto 3.931 de 19/09/2001, e as respectivas alterações posteriores, bem como pelas disposições fixadas neste Edital e Anexos.

O CREDENCIAMENTO para este Pregão deverá ser efetuado até às 23h59min do dia 04/02/2013 - HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF, exclusivamente por meio eletrônico, conforme formulário disponibilizado no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, em “GOVERNO” escolher “Compras CAIXA”, no quadro “Compras da CAIXA”, escolher na opção “Pregão Eletrônico”, o link  “EDITAIS” e selecionar este pregão. 
As PROPOSTAS COMERCIAIS poderão ser enviadas depois de efetuado o CREDENCIAMENTO e serão recebidas até às 13h00min do dia 07/02/2013, HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF, exclusivamente por meio eletrônico; conforme formulário disponibilizado no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, em “GOVERNO”, escolher “Compras CAIXA”, no quadro “Compras da CAIXA”, escolher na opção “Pregão Eletrônico”, o link “PROPOSTAS”, escolher “Abrangência <OK>”, selecionar este Pregão Eletrônico, em seguida clicar em “Enviar Proposta”;

A SESSÃO PÚBLICA, para todos os efeitos, inclusive para o fim de impugnação do Edital, inicia-se com a fase de recebimento das propostas, às 13h00min do dia 07/02/2013, HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF, no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, em “GOVERNO”, escolher “Compras CAIXA”, no quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Pregão Eletrônico”.
A etapa de RECEBIMENTO DOS LANCES na Internet estará aberta das 15h00min até às 15h30min do dia 07/02/2013 HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF, no mesmo endereço ELETRÔNICO, na opção CAIXA - Pregão Eletrônico, no link Lances.
Poderá ser apresentada IMPUGNAÇÃO ao Edital deste Pregão até às 18h00min, do dia 05/02/2013, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço www.caixa.gov.br, em “GOVERNO” escolher “Compras CAIXA”, no quadro “Compras da CAIXA”, escolher na opção “Pregão Eletrônico”, o link “EDITAIS””, escolher “Abrangência <OK>”, e clicar no link “Edital”, na coluna “Credenciamento/Impugnação” referente a este Pregão.
Pedidos de ESCLARECIMENTOS poderão ser feitos até às 18h00min do dia 04/02/2013, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço www.caixa.gov.br, em “GOVERNO”, escolher “Compras CAIXA”, no quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Pregão Eletrônico”, no link “Editais”, escolher a “Abrangência <OK>”, clicar no ícone “?”, na coluna “FAQ”, referente a este Pregão, e em seguida “PERGUNTAR”.
1
DO OBJETO

1.1
Contratação de empresa de engenharia e arquitetura para a execução de serviços técnicos compreendendo a assessoria à fiscalização de serviços de manutenção, limpeza e conservação; recebimento, cadastramento e controle de banco de dados de equipamentos e instalações; elaboração de análises, assessoramento, coordenação, levantamentos, pareceres e vistorias; e execução de Pequenos Serviços de Manutenção (PSM) necessários à administração, conservação e manutenção das unidades da CAIXA atendidas pela Gerencia de Filial de Logística de Brasília – GILOG/BR, nas SR Brasília Norte e Sul; tudo em conformidade com as disposições deste Edital e de seus Anexos, que o integram e complementam, conforme abaixo: 

	ANEXO I 
	Termo de Referência

	ANEXO II
	Equipe Técnica e Qualificação Profissional

	ANEXO II a
	Especificações Técnicas de Materiais e Serviços

	ANEXO III
	Relação de Unidades e Equipamentos 

	ANEXO IV a
	Processo de Fiscalização de Manutenção

	ANEXO IV b
	Gestão de Informações de Ativos de Manutenção 

	ANEXO IV c
	Processo de Atendimento PSM

	ANEXO V
	Planilha de Custos Totais

	ANEXO V a
	Planilha de Composição de Custo de Mão de Obra

	ANEXO V b
	Planilha Resumo dos Custos de Mão de Obra

	ANEXO V c
	Planilha de Custos de Pequenos Serviços de Manutenção (PSM)

	ANEXO V d
	Planilha de Cálculo do BDI

	ANEXO V e
	Planilha de Composição de Encargos Sociais

	ANEXO VI
	Modelo de Proposta Comercial

	ANEXO VII
	Minuta de Contrato

	ANEXO VIII
	Metodologia de Cálculo do Índice de Conformidade da Fiscalização

	ANEXO IX a
	Modelo – Declaração de Conhecimento/Vistoria

	ANEXO IX b
	Modelo – Declaração de Disponibilização de Equipe

	ANEXO IX c
	Modelo - Planilha de Distribuição de Custos por Unidade Caixa

	ANEXO IX d
	Modelo – Destinação de Resíduos

	ANEXO X
	Relação de Modelos de Formulários 

	ANEXO XI
	Modelo de Declaração – Microempresa e Empresa de Pequeno Porte

	ANEXO XII
	Termo de Compromisso de Combate à Corrupção e ao Conluio entre Licitantes e de Responsabilidade Sócio Ambiental.


1.1.1 Os serviços serão prestados nas Unidades da CAIXA, vinculadas à GILOG/BR, constantes no Anexo III. 

1.1.2 A CONTRATADA deverá manter sede ou escritório de representação na cidade de Brasília/DF, visando o atendimento às unidades nos prazos estabelecidos nos Anexos deste Edital.

1.1.3 
As especificações do objeto, as condições e forma de execução do contrato e os locais de prestação dos serviços constam dos Anexos deste Edital. 
1.1.4
(DEVIDO FORMATO E TAMANHO DOS ARQUIVOS DOS ANEXOS III; V; V-a ao anexo V-e,  DIPONIBILIZAREMOS OS MESMOS PARA CÓPIAS EM PEN-DRIVE NO ENDEREÇO DESTA GILOG/BR, MEDIANTE SOLICITAÇÃO PELO TELEFONE 61 - 3448-6700 EM HORÁRIO COMERCIAL; OU SE PREFERIR, ENCAMINHAREMOS OS MESMOS POR EMAIL; MEDIANTE SOLICITAÇÃO NO ENDEREÇO ELETRÔNICO gilogbr18@caixa.gov.br ; assunto: PE 021/7066-2013 – SOLICITA ANEXOS; A/C ÍCARO SOARES).

1.1.4.1
Endereço: CAIXA GILOG/BR Licitação - SEPN 512, Bloco C, Lotes 9/10; Edifício José Alencar, 4º andar, Asa Norte, Brasília-DF – CEP 70760-500. 
 

2
DA PARTICIPAÇÃO
2.1
Podem participar desta licitação as empresas cujo objeto social seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação, que estejam credenciadas e cadastradas em cada nível do SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores ou apresentem toda a documentação legalmente exigida para habilitação, indicada no item 8, além de atender às demais exigências constantes deste edital.
2.2
O Credenciamento da empresa no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e o cadastramento em cada nível são válidos para a comprovação dos requisitos da Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista e Qualificação Econômico-financeira.
2.2.1
As empresas que ainda não estiverem cadastradas no SICAF e tenham interesse em fazer parte do referido Sistema, previamente à realização da licitação poderão providenciar tanto o credenciamento quanto o cadastramento nos diversos níveis do Sistema em qualquer Unidade Cadastradora do SICAF.
2.2.2
Os documentos exigidos, bem como os procedimentos e as instruções de preenchimento dos formulários para efetuar o registro no Sistema constam no manual do SICAF, que poderá ser obtido por meio da Rede Internet, no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br., onde devem ser acessadas as seguintes opções: na aba “Acesso Livre”, selecionar “SICAF”, na aba “Publicações” selecionar “Manuais - FAQ” e escolher “Manual SICAF - Fornecedor”.
2.3
A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do art. 3º da LC 123/2006, desde que não esteja inserida nas hipóteses do § 4º do mesmo artigo, terá assegurado o tratamento diferenciado previsto na referida LC, observadas as condições estabelecidas neste edital.

2.3.1
Para fins deste Edital, as microempresas e empresas de pequeno porte serão identificadas como MPE.
2.3.2
A empresa que se enquadra como MPE deve apresentar declaração nos termos do Anexo XI, para fins do tratamento diferenciado previsto na LC 123/2006.

2.3.3
A declaração mencionada no item 2.3.2 deverá ser encaminhada na forma do item 8.7.
2.4
Não é admitida nesta licitação a participação de empresas:

2.4.1
em recuperação judicial ou extrajudicial, ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

2.4.2
que estejam com o direito de licitar e contratar com a CAIXA suspenso, ou que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública, no âmbito Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação;

2.4.3
que estejam reunidas em consórcio, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si. 

2.4.4
cujo(s) sócio(s), dirigente(s) ou administrador(es) seja(m) empregado(s) da CAIXA ou possua(m) vínculo familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consangüinidade ou afinidade, até o terceiro grau, nos termos dos artigos 1.591 a 1.595 da Lei nº 10.406/2002 – Código Civil) com:

- empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) em área da CAIXA com gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto da presente licitação;

- empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) na área demandante da licitação;

- empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) na área que realiza a licitação/contratação;

- autoridade da CAIXA hierarquicamente superior às áreas supra-mencionadas.
2.5 
Ainda, tendo em vista que o(s) contrato(s) de Manutenção e/ou Limpeza e/ou Conservação com a CAIXA no âmbito da GILOG/BR será(ão) alvo da fiscalização objeto desta licitação, não é permitida a participação nesta licitação de empresa:

2.5.1 
Que possua com a CAIXA contrato de Manutenção e/ou Limpeza e/ou Conservação de que trata o item 2.5;

2.5.2 
Cujo responsável técnico, sócio, dirigente ou administrador ocupe ou desempenhe essas funções na empresa que possua com a CAIXA contrato(s) de Manutenção e/ou Limpeza e/ou Conservação de que trata o item 2.5;

2.5.3 
Cujo responsável técnico, sócio, dirigente ou administrador tenha vínculo familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consangüinidade ou afinidade, até o terceiro grau) com responsável técnico, sócio, dirigente ou administrador de empresa que possua com a CAIXA contrato(s) de Manutenção e/ou Limpeza e/ou Conservação de que trata o item 2.5.

3
DA CERTIFICAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
3.1
Para a certificação e o credenciamento, primeiramente a empresa deve providenciar seu cadastramento no site da CAIXA, caso esse ainda não tenha sido efetuado, acessando o endereço eletrônico www.caixa.gov.br, no quadro “SOBRE A CAIXA”, localizado no canto inferior esquerdo, clicar em “Compras CAIXA”, no quadro “Serviços para Fornecedores”, localizado abaixo do quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Cadastre-se”, após concordar com o Contrato de Adesão, deverá ser informado todos os dados solicitados.
3.1.1
Após essa providência, a empresa receberá, via e-mail, o código de acesso para ser combinado com a senha temporária. Só a combinação da senha temporária com o código de acesso permitirá o cadastramento da senha definitiva, pessoal e intransferível, para fins de navegação no Sistema. A mesma senha usada no cadastramento do fornecedor poderá ser confirmada como a senha definitiva para uso no site.

3.1.2
De posse da senha, a empresa deverá acessar novamente o mesmo endereço eletrônico, no link “Certifique-se”, para providenciar a elaboração da procuração necessária à certificação da empresa, conforme modelo ali disponibilizado, bem como para o preenchimento de informações complementares solicitadas na página.

3.1.2.1
A referida procuração deve ser elaborada por meio de instrumento público ou particular com firma reconhecida e deve ser acompanhada de documento comprobatório da capacidade do outorgante para constituir mandatários.

3.1.2.2
Sendo proprietário da empresa, sócio, dirigente ou assemelhado, deverá apresentar cópia autenticada, ou cópia acompanhada dos originais, do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

3.1.3
Após digitar seus dados no site www.caixa.gov.br, o fornecedor será convocado, via e-M@il, a comparecer a uma das Agências da CAIXA, munido dos documentos mencionados nos itens 3.1.2.1 ou 3.1.2.2, conforme o caso, para efetivar a sua certificação.

3.1.3.1
O representante legal da empresa, identificado com a Carteira de Identidade ou Documento equivalente, deverá se apresentar ao Gerente Empresarial da Agência, que, após verificar a autenticidade dos documentos e das informações prestadas, efetuará a certificação da empresa interessada.

3.1.4
Após essa etapa a licitante deverá providenciar o credenciamento específico para este pregão, no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, no quadro “SOBRE A CAIXA”, localizado no canto inferior esquerdo, clicar em “Compras CAIXA”, no quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Pregão Eletrônico”, no link “Editais”, escolher a “Abrangência (OK)” e clicar no link “Edital”, na coluna “Credenciamento/Impugnação” referente a este Pregão Eletrônico, até o dia e horário informado no preâmbulo deste Edital.
3.1.4.1
Decorrido esse prazo não mais será admitido o credenciamento para a participação neste Pregão Eletrônico.
3.1.5
Para todos os efeitos legais, caso esteja enquadrada nas definições de MPE, nos termos do art. 3º da LC 123/2006, e desde que não esteja inserida nas hipóteses do § 4º do mesmo artigo, a licitante deve selecionar a opção “SIM” na tela “Termo de Responsabilidade - Lei Complementar nº 123/2006”, constante da opção “Credenciamento”, no endereço eletrônico citado no item 3.1.4, para usufruir dos benefícios previstos na referida LC, indicados no item 3.1.5.2.
3.1.5.1
O sistema somente identificará a licitante como MPE caso ela faça a opção indicada no item 3.1.5.

3.1.5.2
Este é o ÚNICO momento em que o sistema oportuniza à licitante declarar sua condição de MPE, requisito indispensável para que possa exercer o direito de preferência e de comprovação posterior da regularidade fiscal estabelecidos na LC nº 123/2006, conforme previsto neste edital.

3.1.5.2.1
Finalizado o credenciamento não haverá outra oportunidade para a alteração dessa declaração e, portanto, para exercer os direitos de que trata o item 3.1.5.2.

3.1.6
Caso o cadastro efetuado pela licitante nos termos do item 3.1, esteja divergente da opção assinalada no credenciamento deste Pregão, o sistema emitirá mensagem informando essa divergência.

3.1.6.1 
Nesse caso a MPE deve providenciar a atualização do seu cadastro, clicando no link apresentado na mensagem ou acessando o endereço eletrônico www.caixa.gov.br, no quadro “SOBRE A CAIXA”, localizado no canto inferior esquerdo, clicar em “Compras CAIXA”, no quadro “Serviços para Fornecedores”, localizado abaixo do quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Alteração de Cadastro”.
3.1.7
A validação do credenciamento dar-se-á quando a empresa informar o seu CPF/CNPJ, senha de acesso e receber e-M@il confirmando o credenciamento.

3.1.8
Os procedimentos para cadastramento, citados no item 3.1, devem ser adotados apenas pelas empresas não cadastradas no site da CAIXA.
3.2
As empresas cadastradas no Portal de Compras CAIXA, e interessadas em participar do presente certame, que não possuem senha de acesso ou a esqueceram, devem acessar o endereço eletrônico www.caixa.gov.br, no quadro “SOBRE A CAIXA”, localizado no canto inferior esquerdo, clicar em “Compras CAIXA”, no quadro “Serviços para Fornecedores”, localizado abaixo do quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Alteração de Cadastro” em seguida clicar no link “Esqueci minha senha”, digitar uma nova senha provisória e enviar, para em seguida adotar os procedimentos descritos nos itens 3.1.1 e seguintes.

3.2.1
As empresas cadastradas no site da CAIXA e que já possuem a senha de acesso, mas não providenciaram a certificação, devem adotar os procedimentos descritos nos itens 3.1.2 e seguintes.
3.2.2
As empresas cadastradas no site da CAIXA e que já providenciaram a certificação, conforme itens 3.1.2 e 3.1.3, devem adotar os procedimentos para participação no presente certame a partir do item 3.1.4.

3.3
A certificação possibilitará a participação em todos os Pregões Eletrônicos da CAIXA, sendo que o credenciamento é específico para cada Pregão Eletrônico, devendo a empresa se credenciar todas as vezes que tiver interesse em participar de um pregão eletrônico realizado pela CAIXA.
3.4
O link “Editais” no endereço eletrônico mencionado no item 3.1.4 permite que os visitantes acessem todos os pregões eletrônicos que estão na fase de Credenciamento, possibilitando a visualização do Edital, e das informações do objeto da licitação.

3.4.1
Ao clicar em “Edital” no Pregão Eletrônico de escolha, serão apresentadas as seguintes opções: “Visualizar Edital”, “Visualizar Retificação do Edital”, caso o edital tenha sido modificado, “Credenciamento” e “Impugnação” caso ainda esteja no prazo. 

3.4.2
O link “Visualizar Edital” permite a leitura do edital, impressão e/ou baixa do arquivo (clicar com o botão direito do mouse sobre o link “Visualizar Edital” e escolher a opção “Salvar destino como...”).

4
DO SISTEMA ELETRÔNICO 

4.1
A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e seus lances.

4.2
Se o Sistema do Pregão Eletrônico da CAIXA ficar inacessível por problemas operacionais exclusivamente do Sistema CAIXA, com a desconexão de todos os participantes no decorrer da etapa competitiva do pregão, o certame será suspenso e retomado somente após a comunicação via e-M@il aos participantes, e no próprio endereço eletrônico onde ocorria a sessão pública.

4.3
No caso de desconexão apenas do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico permanecerá acessível às licitantes para recepção dos lances, retomando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

4.3.1
Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 minutos, a sessão do pregão será suspensa e reiniciada somente após comunicação via e-M@il aos participantes.

4.4
Caberá à licitante:

4.4.1
acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, inclusive no que tange aos itens supra.

4.4.2
comunicar imediatamente à CAIXA, por meio do Help Desk – 0800-7260104, qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso.

4.4.3
solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.

4.5
O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à CAIXA responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.6
O credenciamento junto à CAIXA implica a responsabilidade legal da licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão na forma eletrônica.

5
DA PROPOSTA COMERCIAL
5.1
A Proposta Comercial (Anexo VI) deve ser enviada eletronicamente, até o dia e hora indicados no preâmbulo deste Edital, por meio do endereço ELETRÔNICO www.caixa.gov.br, no quadro “SOBRE A CAIXA”, localizado no canto inferior esquerdo, clicar em “Compras CAIXA”, no quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Pregão Eletrônico”, no link “Propostas”, escolher a “Abrangência (OK)” e enviar a proposta por meio do ícone “$”, na coluna “Enviar Proposta” referente a este Pregão Eletrônico.
5.1.1
A Proposta de Preço (valor a ser digitado após anexação da Proposta Comercial – Anexo VI do Edital) – correspondente ao PREÇO GLOBAL  DA PROPOSTA (PGP), deve ser enviada eletronicamente, até o dia e hora e no endereço eletrônico indicados no preâmbulo deste Edital, devendo todos os campos do formulário disponibilizado serem preenchidos, observadas as orientações contidas no mencionado endereço
5.2
A Proposta Comercial preenchida com os preços conforme indicado no modelo do Anexo VI deve ser anexada em arquivo único e com tamanho limitado a 8Mb (megabytes) – obs. o sistema não aceita formatos compactos de arquivo: RAR, ZIP, etc. –, antes da digitação da Proposta de Preço, caso contrário, ao anexar o arquivo contendo a referida Proposta Comercial, os valores digitados no campo Proposta de Preço serão perdidos e deverão ser digitados novamente.

5.2.1
A Proposta de Preço é o valor que deve ser digitado após a anexação da Proposta Comercial (Anexo VI) e corresponde ao VALOR PREÇO GLOBAL DA PROPOSTA (PGP) que consta da Proposta Comercial (Anexo VI).
5.2.2
O VALOR GLOBAL lançado na Proposta de Preço e o constante da Proposta Comercial (Anexo VI) deverão ser coincidentes, sob pena de desclassificação, consoante o disposto no item 6.5.4 deste Edital.

5.2.3
É de exclusiva responsabilidade da licitante dimensionar e equacionar os componentes do preço ofertado.

5.3
A Proposta Comercial (Anexo VI) deverá ser apresentada em uma única via, sem emendas, ressalvas, rasuras ou entrelinhas em suas partes essenciais, contendo os seguintes elementos:

5.3.1
Menção ao número do Edital, com a identificação da empresa proponente, CNPJ, endereço completo (rua, número, bairro, cidade, estado), números de telefone, fax e e-mail;

5.3.2
Preços discriminados para os serviços conforme relacionados a seguir:

5.3.2.1
Preço mensal dos Serviços de Fiscalização de Manutenção (PMF), de acordo com o calculado nas planilhas dos Anexos V, sendo:

Anexo V-a Planilha de Composição de Custo de Mão de Obra

Anexo V-b Planilha Resumo dos Custos de Mão de Obra

Anexo V-c Planilha de Custos de Pequenos Serviços de Manutenção (PSM)

Anexo V-d Planilha de Cálculo do BDI

Anexo V-e Planilha de Composição de Encargos Sociais

5.3.2.1.1
A licitante deverá considerar os valores mensais unitários e totais para cada profissional alocado na prestação dos serviços, conforme modelo do Anexo V-a.

5.3.2.2
Preço mensal dos serviços de fiscalização, por metro quadrado, considerando a área total de manutenção informada no Anexo III-a (PMF/m²);

5.3.2.3
Preço mensal da mão de obra dos serviços de fiscalização, por metro quadrado, considerando a área total de manutenção informada no Anexo III-a (PMMO/m²);

5.3.2.4
Preço mensal dos insumos dos serviços de fiscalização, por metro quadrado, considerando a área total de manutenção informada no Anexo III-a (PMMAT/m²);

5.3.2.5
Preço mensal dos Pequenos Serviços de Manutenção (PMPSM), de acordo com o calculado na planilha do Anexo V-c, não sendo permitida a alteração dos quantitativos, sob pena de desclassificação da proposta;

5.3.2.5.1
A planilha detalhada contendo os preços unitários dos serviços descritos no Anexo V-c, será utilizada no pagamento quando da efetiva realização desses serviços, podendo ser aquém da quantidade prevista informada;

5.3.2.6
Preço mensal dos Pequenos Serviços de Manutenção (PSM), por metro quadrado, considerando a área total de manutenção informada no Anexo III-a (PMPSM/m²);

5.3.2.7
Preço mensal da mão de obra dos Pequenos Serviços de Manutenção (PSM), por metro quadrado, considerando a área total de manutenção informada no Anexo III-a (PMMOPSM/m²);

5.3.2.8
Preço mensal dos materiais dos Pequenos Serviços de Manutenção (PSM), por metro quadrado, considerando a área total de manutenção informada no Anexo III-a (PMMATPSM/m²);

5.3.2.9
Preço total mensal, obtido pela soma dos subitens 5.3.2.1 e 5.3.2.5 (PTM);

5.3.2.10
Preço total mensal, por metro quadrado, considerando a área total de manutenção informada no Anexo III-a (PTM/m²);

5.3.2.11
Preço total mensal da mão de obra, por metro quadrado, considerando a área total de manutenção informada no Anexo III-a (PTMMO/m²);

5.3.2.12
Preço total mensal dos materiais, por metro quadrado, considerando a área total de manutenção informada no Anexo III-a (PTMMAT/m²);

5.3.2.13
Preço único, certo e irreajustável para todo o período do contrato, para a prestação dos serviços objeto desta licitação (PGP), obtido através da seguinte fórmula:

PGP = 12 X PTM, onde:

PGP é o preço global da proposta;

PTM é o preço mensal total, constante da Proposta.

5.3.2.14
Os preços propostos deverão ser expressos, obrigatoriamente, em moeda corrente nacional, neles incluídas todas as despesas de qualquer natureza, tais como frete, embalagens, transportes, seguros, impostos, taxas, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, e todos os demais custos necessários ao perfeito cumprimento das obrigações objeto desta licitação, independente do endereço e local de entrega e/ou instalação, acréscimo ou redução de quantitativo, considerando as especificações e condições constantes deste Edital e seus Anexos;
5.3.2.15
Os tributos, contribuições sociais, trabalhistas e previdenciárias devem ser cotados nos percentuais estabelecidos em legislação ou norma vigente.

5.3.2.16
Não podem ser incluídos nos preços propostos os custos relativos ao IRPJ (imposto de Renda Pessoa Jurídica) e à CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido), seja na composição do BDI (Benefícios e Despesas indiretas), seja como item específico das planilhas de composição dos preços.

5.3.2.17
A empresa optante do Simples Nacional deve excluir do percentual da correspondente alíquota definida nos Anexos da LC 123/06 os percentuais relativos ao IRPJ e à CSLL,

5.3.2.18
Em caso de renúncia de parcela ou de totalidade da remuneração relativa a materiais ou instalações de sua propriedade, a licitante deve indicar e comprovar essa propriedade.

5.3.2.19
Não será admitido no preço o fracionamento de centavo que ultrapassar duas casas decimais, desprezando-se a fração remanescente, sem arredondamentos; 
5.3.3
Prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data limite fixada para recebimento das propostas;

5.3.4
Declaração da licitante de que:

I) se responsabiliza pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo à CAIXA responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;
II)
seu(s) sócio(s), dirigente(s) ou administrador(es) não é(são) empregado(s) da CAIXA e não possui(em) vínculo familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consangüinidade ou afinidade, até o terceiro grau, nos termos dos artigos 1.591 a 1.595 da Lei nº 10.406/2002 – Código Civil) com:

- empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) em área da CAIXA com gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto da presente licitação;

- empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) na área demandante da licitação;

- empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) na área que realiza a licitação;

- autoridade da CAIXA hierarquicamente superior às áreas supra-mencionadas.

III)
não tem e de que não contratará prestador(es) para a execução de serviço objeto desta licitação, com vínculo familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consangüinidade ou afinidade, até o terceiro grau) com empregado(s) CAIXA que exerça(m) cargo em comissão ou função de confiança:

- em área da CAIXA com gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto da presente licitação;

- na área demandante da licitação;

- na área que realiza a licitação.
5.3.5
Local, data, nome e assinatura (com a devida identificação), por quem de direito.
5.4
Assim que a proposta for acatada pelo sistema, será criado um Número de Registro, o qual será informado ao licitante no e-M@il de confirmação de recebimento da proposta.

5.4.1
O Número de Registro servirá como comprovante de que a proposta foi registrada, devendo ser utilizado, obrigatoriamente, em eventuais recursos ou questionamentos. 

5.4.2
Segue abaixo o detalhamento do Número do Registro:

	Formato: 
	CCCCC.III.AAAA.UUUU.NNNNNN 

	Legenda: 
	CCCCC = Nº do Pregão Eletrônico 
III = Nr. do item 
AAAA = Ano do Pregão Eletrônico 
UUUU = Unidade condutora do Pregão Eletrônico 
NNNNNN = Nº Seqüencial da proposta 

	Exemplo: 
	00059.002.2008.7855.000001


5.5
As licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada até a data e hora marcadas para a abertura da sessão pública.

5.5.1
Caso haja a substituição da Proposta Comercial, após a anexação do arquivo contendo a nova Proposta Comercial, a Proposta de Preço deve ser novamente digitada, conforme item 5.2.

6
DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
6.1
Após o encerramento do horário definido para a entrega de propostas, o sistema organizará automaticamente as propostas recebidas, que serão apresentadas em ordem crescente de preços. 

6.2
Em seguida, o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

6.3
As propostas classificadas pelo Pregoeiro serão ordenadas automaticamente pelo sistema, para a participação da disputa por meio de lances eletrônicos.

6.4
Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro solicitará da licitante detentora do menor preço o envio da proposta comercial referida no item 5.3, e as Planilhas de Composição de Preços mencionadas no item 9, com os respectivos valores adequados ao preço do lance vencedor, e verificará a aceitabilidade do preço ofertado observando os seguintes critérios:


- condições dos itens 6.5.3 a 6.5.5 e

- compatibilidade do preço ofertado com os insumos e salários praticados no mercado, coerentes com a execução do objeto desta licitação, acrescidos dos respectivos tributos, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, benefícios e despesas indiretas.

6.4.1
A proposta e as planilhas de preços adequadas devem ser encaminhadas no prazo de até 01 (UMA) hora a contar da solicitação do Pregoeiro por e-mail, no qual constará o número do fax e o endereço eletrônico para envio dos documentos.
6.4.1.1
Juntamente com as planilhas a empresa deverá enviar cópia da(s) Convenção (ões) Coletiva(s) ou Acordo(s) Coletivo(s) da categoria referente à atividade preponderante registrada no cartão de CNPJ, na qual se baseou para elaboração dos seus custos, de forma a validar os salários e benefícios a serem pagos.

6.4.1.1.1
A(s) Convenção (ões) Coletiva(s) ou Acordo(s) Coletivo(s) da categoria deverá (ão) abranger todos os municípios onde estão instaladas as unidades relacionadas no Anexo III.

6.4.1.1.2
A(s) Convenção (ões) Coletiva(s) ou Acordo(s) Coletivo(s) da categoria deverá (ão) estar dentro de seu prazo de vigência.

6.4.1.1.3
No caso da existência de mais de uma Convenção Coletiva ou mais de um Acordo Coletivo, deverão ser adotados os maiores valores previstos para salários e benefícios a serem pagos.

6.5
Será desclassificada a proposta que:

6.5.1

não atenda as especificações, os prazos e as condições definidos neste Edital;

6.5.2

apresente preço ou vantagem baseados em outras propostas;

6.5.3
apresente preços, unitários e global, excessivos ou manifestamente inexeqüíveis;

6.5.3.1
Transcorrida a etapa de lances e negociação, será considerado excessivo os preços, global ou unitários, relativos ao último lance, ou à proposta comercial no caso de não haver lances, que apresentarem-se superiores àqueles estimados pela CAIXA, conforme estimativas de custos constantes do Anexo V. 
6.5.3.2
Será considerado manifestamente inexeqüível o preço que não venha a ter demonstrada sua viabilidade para a perfeita execução do contrato, com a comprovação de que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado.

6.5.4
informe na Proposta de Preço valor diferente do indicado na Proposta Comercial, conforme item 5.2.2;

6.5.5
apresente nas planilhas de composição de preço cotação de itens em desacordo com as condições estabelecidas nos itens 5.3.2.15 ao 5.3.2.18 e no item 9, ressalvado o disposto no item 6.5.5.2;
6.5.5.1
no caso de eventuais divergências entre percentuais e valores informados nas planilhas de composição de preços e aqueles decorrentes da legislação ou norma específica e/ou ausências de provisão de valor, em razão de isenção ou benefício fiscal, a licitante deverá apresentar nota explicativa, bem como a documentação que comprove essa condição;

6.5.5.2
havendo divergências, por erro material, entre percentuais e valores informados nas planilhas de composição dos preços e aqueles estabelecidos em legislação ou norma vigente, a licitante poderá corrigir o item, compatibilizando-o com a legislação ou norma aplicável, mantido o preço vencedor. 

6.6
A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.7
A licitante cuja proposta for desclassificada ficará impedida de participar da sessão de lances, podendo fazer sua manifestação de intenção de recurso após a divulgação do vencedor do certame, conforme o item 11 deste edital.

6.8
No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos os participantes, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.
6.9
Se todas as propostas forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá fixar às licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas, escoimada(s) da(s) causa(s) da desclassificação.

6.9.1
Neste caso, o prazo de validade das propostas será contado a partir da nova data fixada para sua apresentação.

7
DA SESSÃO PÚBLICA DE LANCES 
7.1
Classificadas as propostas, terá início a fase competitiva para recebimento de lances, no endereço eletrônico e no dia e horários informados no preâmbulo deste Edital, quando então as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico; de valor correspondente ao PREÇO GLOBAL.
7.1.1
Assim que o lance for acatado pelo sistema, a licitante será informada por e-M@il do respectivo horário, preço e Número de Registro de recebimento do lance.

7.1.1.1
O Número de Registro servirá como comprovante de que o lance foi registrado, devendo ser utilizado, obrigatoriamente, em eventuais recursos ou questionamentos.
7.1.1.2
O Número do Registro será gerado de forma similar ao mencionado no item 5.4.2.

7.2
Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às penalidades constantes no item 17 deste Edital.

7.3
As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as seguintes condições:

7.3.1
a licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema;

7.3.2
no caso de lances de mesmo preço, prevalecerá aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;

7.3.3
os lances a serem ofertados devem corresponder ao PREÇO GLOBAL. 

7.4
Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da detentora do lance.

7.5
Na fase de lances, no caso de evidente equívoco de digitação pelo licitante, em que este equívoco der causa a preço incompatível ou lance manifestamente inexeqüível, o preço incompatível ou lance manifestamente inexeqüível poderá, motivadamente, ser excluído do sistema.

7.6
Ao término do horário definido no preâmbulo deste edital para o Recebimento dos Lances, o Sistema eletrônico emitirá aviso na página de Lances, informando que o certame entrou em horário randômico, com duração de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será encerrada a recepção de lances.
7.6.1
O horário randômico tem por objetivo disponibilizar tempo extraordinário aos interessados para que possam registrar seu(s) último(s) lance(s).
7.6.2
Por isso, o intervalo do horário randômico poderá ser suficiente ou não para o registro de um ou mais lances, uma vez que o seu encerramento será efetuado de forma automática pelo sistema.
7.7
Após a apresentação da proposta e dos lances não caberá desistência, salvo se por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

7.8
Encerrada a etapa de lances, o sistema divulgará o nome da licitante cujo preço foi o menor. 

7.9
Caso o menor preço seja ofertado por uma MPE, o pregoeiro abrirá a etapa de negociação em conformidade com o item 7.12.
7.10
Caso o menor preço não seja apresentado por uma MPE, observar-se-á o seguinte:

7.10.1
Se houver proposta apresentada por MPE  de valor igual ou até 5% superior à melhor proposta, será oportunizado o exercício do direito de preferência à MPE.

7.10.1.1
O direito de preferência consiste na possibilidade de a licitante apresentar proposta de preço inferior à da empresa melhor classificada que não se enquadra como MPE.
7.10.2
O Pregoeiro dará início à fase para oportunizar o direito de preferência à MPE, apta a exercê-lo, em data e horários a serem informados após o encerramento da etapa de lances. 
7.10.2.1
O novo valor proposto pela MPE  deve ser apresentado no prazo máximo de 5 (cinco) minutos da convocação do Pregoeiro, sob pena de perda do direito de preferência.

7.10.3
Havendo o exercício de preferência pela MPE, o pregoeiro passa à etapa de negociação, em conformidade com o item 7.12, observando-se os demais procedimentos subseqüentes estabelecidos para cada etapa deste certame.

7.10.4
Caso a MPE  não exerça o direito de preferência ou não atenda às exigências do edital serão convocadas as MPE  remanescentes, cujas propostas se enquadrem no limite de 5% (cinco por cento) estabelecido no item 7.10.1, obedecida a ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, e assim sucessivamente, até a identificação de uma empresa que preencha todos os requisitos do edital.
7.10.5
Se houver equivalência de valores apresentados por MPE, dentre as propostas de valor até 5% (cinco por cento) superior à proposta de menor preço ofertada pela empresa não enquadrada como MPE, o Sistema realizará sorteio eletrônico para identificação daquela que terá preferência na apresentação de nova proposta.

7.11
O percentual de redução do preço proposto, decorrente dos lances, bem como do preço proposto quando do exercício dos direitos de preferência, deve incidir de forma linear sobre os preços unitários propostos na forma deste Edital.
7.12
Esgotadas as etapas anteriores, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante melhor classificada para que seja obtido preço melhor, sendo essa negociação realizada no campo próprio para troca de mensagens no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, no quadro “SOBRE A CAIXA”, localizado no canto inferior esquerdo, clicar em “Compras CAIXA”, no quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Pregão Eletrônico”, no link “Negociação”, selecionar a “Abrangência (OK)”, na coluna “Negociações”, clicar em “Visualizar/Responder”, referente a este Pregão Eletrônico, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.
7.13
A desistência em apresentar lance eletrônico implicará a manutenção do último preço apresentado pela licitante, para efeito de ordenação das propostas.

7.14
Caso as licitantes classificadas não apresentem lances, será verificada a compatibilidade da proposta inicial de menor preço com o valor estimado para a contratação, hipótese em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente visando obter preço melhor, observadas todas as exigências estabelecidas anteriormente para o tratamento diferenciado das MPE.

7.15
No caso de Propostas com valores iguais, não ocorrendo lances, e depois de observadas todas as exigências estabelecidas para o exercício do direito de preferência previsto neste Edital, para efeito de classificação, é assegurada a preferência para o bem ou serviço objeto dessa licitação:

I - produzido no País; 

II - produzido ou prestado por empresa brasileira; 

III - produzido ou prestado por empresa que invista em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País.
7.15.1
Permanecendo o empate entre propostas será realizado sorteio em hora marcada, após comunicação aos licitantes, depois do que, o pregoeiro poderá negociar com a proponente, em conformidade com o item 7.12.

7.16
Havendo negociação a licitante vencedora deverá encaminhar, na forma do item 8.7, a proposta comercial e as Planilhas de Composição dos Preços, observado o item 9, com os respectivos valores adequados ao preço negociado.
7.17
Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências editalícias, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, observando-se o(s) direito(s) de preferência estabelecido(s) neste edital, verificando sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto desta licitação.
8
DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA HABILITAÇÃO
8.1
Para fins de habilitação ao certame, as licitantes terão de satisfazer os requisitos relativos a:


- habilitação jurídica;


- qualificação técnica;


- qualificação econômico-financeira;

- regularidade fiscal e trabalhista;
- cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal

8.1.1
O Credenciamento da empresa no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e o cadastramento em cada nível são válidos para a comprovação dos requisitos da Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista e Qualificação Econômico-financeira. 
8.1.2 
Havendo algum documento vencido no SICAF, este deverá ser apresentado pela licitante na forma do item 8.7.

8.1.3
A comprovação do credenciamento e cadastramento em cada nível do SICAF, dar-se-á mediante a verificação da validade dos documentos necessários, por intermédio de consulta ‘on line’ no SICAF, opção “Situação do Fornecedor”, depois de verificada a aceitabilidade da proposta. 

8.1.4
Para fins de habilitação, a verificação pela CAIXA nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.

8.2
A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em:

8.2.1
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

8.2.2
inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

8.2.3
decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
8.3
A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista consistirá em:

8.3.1
prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

8.3.2
prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União), Estadual e Municipal, na forma da lei;

8.3.3
prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

8.3.4
prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, comprovada por meio de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito de Negativa, cujo prazo de validade, conferido por Lei, é de 180 (cento e oitenta) dias.

8.3.4.1
Caso seja apresentada à CAIXA, por licitante ou cidadão interessado, Certidão Positiva expedida posteriormente àquela apresentada quando da habilitação, será concedido à licitante o prazo de 05 (cinco) dias úteis para regularização, sob pena de inabilitação.

8.3.5
A MPE que se declarar como tal, nos termos do Art. 3º da LC nº 123/06 e seu § 4º, deverá apresentar os documentos relativos à regularidade fiscal ainda que contenham restrição.

8.3.5.1
Na situação supra, será assegurado à MPE declarada vencedora, o prazo de 2 (dois) dias úteis, prorrogável por igual período, a pedido da interessada e a critério da CAIXA, para comprovar a sua regularidade fiscal.
8.4
A documentação relativa à qualificação econômico-financeira consistirá em:

8.4.1
certidão negativa de falência ou recuperação judicial/extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

8.4.2
comprovação da boa situação financeira da empresa, baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), obtidos a partir dos dados resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, cujos dados serão extraídos das informações do balanço da empresa , relativo ao último exercício, já exigíveis na forma da lei:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

LG = ------------------------------------------------ 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Ativo Total

SG = ----------------------------------------------------


Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Ativo Circulante

LC = -------------------------------

Passivo Circulante

8.4.2.1
A licitante credenciada e cadastrada no nível VI – Qualificação Econômico-Financeira no SICAF terá sua qualificação econômico-financeira avaliada por meio desses índices econômicos registrados no referido Sistema.

8.4.3
A empresa que apresentar resultado igual ou menor que 01 (um) em qualquer dos índices relativos à boa situação financeira (LG – Liquidez Geral; LC – Liquidez Corrente; SG – Solvência Geral), deverá comprovar possuir patrimônio líquido não inferior R$ 236.000,00 (duzentos e trinta e seis mil reais). 

8.4.3.1
O patrimônio líquido exigido acima será calculado por meio da fórmula seguinte, cujos dados serão extraídos das informações do balanço da empresa , relativo ao último exercício, já exigíveis na forma da lei:


Patrimônio Líquido = Ativo Total – (Passivo Circulante + Passivo Exigível a Longo Prazo) 

8.4.3.1.1
Para a licitante credenciada e cadastrada no nível VI – Qualificação Econômico-Financeira no SICAF, o patrimônio líquido exigido acima será obtido a partir das informações do balanço da empresa, registrado no referido Sistema, relativo ao último exercício, já exigíveis na forma da lei.
8.4.3.2
Na impossibilidade da obtenção no SICAF dos índices econômicos e das informações necessárias ao cálculo do patrimônio líquido, referidos nos itens 8.4.2 e 8.4.3.1, a licitante deverá apresentar Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício, já exigíveis na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, na forma do item abaixo.

8.4.3.3
São considerados aceitos na forma da lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim apresentadas:

8.4.3.3.1
publicado em Diário Oficial; ou

8.4.3.3.2
publicado em jornal, ou

8.4.3.3.3
por cópia ou fotocópia registrada, ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou

8.4.3.3.4
por cópia ou fotocópia do Livro Diário devidamente autenticada na junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, ou outro órgão equivalente inclusive com os Termos de Abertura e Encerramento.
8.5
A qualificação técnica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:
8.5.1
Registro ou prova de inscrição da pessoa jurídica licitante no CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, dentro do seu prazo de validade, onde constem os seus responsáveis técnicos.

8.5.2
Apresentação, em papel timbrado, de atestado(s), certidão (ões), declaração (ões) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) ter a empresa licitante desempenhado de forma satisfatória atividade compatível em características e quantidades com o objeto desta licitação, devidamente averbado(s) no CREA.

8.5.2.1
Para fins de compatibilidade será (ão) considerado(s) o(s) atestado(s) / certidão (ões) / declaração (ões) que comprove(m) a prestação de serviços de execução ou acompanhamento ou fiscalização de manutenção de infraestrutura predial, em regime contínuo, em imóveis com as seguintes características mínimas das suas instalações:

8.5.2.1.1
Área construída: 1.500 m2.

8.5.2.1.2
Sistema de piso elevado: 100 m2.

8.5.2.1.3
Instalações elétricas, incluindo subestação, com potência instalada de: 300 kVA.

8.5.2.1.4
Sistema elétrico de energia ininterrupta (no-break) com potência de: 10 kVA.

8.5.2.1.5
Cabeamento estruturado categoria 5e ou superior: 100 pontos.

8.5.2.1.6
Sistema de climatização utilizando sistema com expansão indireta (água gelada - chiller) com 50 TR, ou superior.

8.5.2.2
o(s) atestado(s) / certidão(ões) / declaração(ões) contendo a identificação do signatário deve(m) ser apresentado(s) em papel timbrado da pessoa jurídica e deve(m) indicar as características, quantidades e prazos das atividades executadas ou em execução pela licitante.
8.5.2.2.1 Serão considerados a soma de atestado(s)/certidão(ões)/declaração(ões) distintos relativos às parcelas de maior relevância acima, desde que estejam dentro de um período de até um ano (a qualquer época, não significa nos últimos 12 meses.
8.5.3
Comprovação de que a empresa possui, em seu quadro de responsáveis técnicos, até a data de abertura da sessão pública, profissionais de nível superior graduados em todas as seguintes especialidades: 

- Engenharia Elétrica e Engenharia Mecânica, devidamente reconhecida(s) pelo CONFEA, detentor (es) atestado(s), certidão (ões), declaração (ões) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) responsabilidade técnica para os serviços de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto desta licitação, acompanhada da respectiva CAT – Certidão de Acervo Técnico, emitida pelo CREA.

8.5.3.1
Poderá haver acumulo de especialidades para profissionais que possuam mais de uma titulação.

8.5.3.2
No caso de outra titulação que não aquelas elencadas no subitem acima, deverá haver indicação expressa pelo licitante da resolução/norma CONFEA que estabeleça a competência do profissional indicado, à luz das obrigações contratuais.

8.5.3.3
A comprovação citada no item 8.5.3 será através de:

8.5.3.3.1
No caso de profissionais que constam na Certidão de Registro de Pessoa Jurídica junto ao CREA como responsáveis técnicos, não há necessidade de comprovação do vínculo profissional. 

8.5.3.3.2
No caso de ser sócio-proprietário da empresa, através da apresentação do contrato social ou outro documento legal, devidamente registrado na Junta Comercial.

8.5.3.3.3
No caso de empregado da empresa, através da apresentação da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS comprovando o vínculo empregatício do profissional na empresa licitante.

8.5.3.3.4
No caso de profissionais que detenham vínculo através de Contrato de Prestação de Serviços, a comprovação do vínculo do profissional de engenharia e arquitetura com a empresa se dará através da apresentação do Instrumento Particular de Prestação de Serviços celebrado entre o profissional e a empresa proponente com as firmas reconhecidas em Cartório, ou carimbado/registrado pelo CREA.

8.5.3.4
O(s) profissional (is) citados no subitem 8.5.3 deverá (ão) possuir registro no CREA, dentro do seu prazo de validade. 

8.5.4
A licitante deverá apresentar declaração, devidamente assinada pelo representante legal da empresa, sob as penalidades cabíveis, conforme Anexo IX-b, que disponibilizará qualitativa e quantitativamente os profissionais com as habilitações exigidas no Anexo II deste Edital.

8.5.5
A licitante deverá apresentar Declaração de Conhecimento/Vistoria (Anexo IX-a) devidamente assinada pelo representante legal da empresa e por profissionais habilitados perante o CONFEA, sob as penalidades cabíveis, que a mesma tem conhecimento de todos os equipamentos (todas as marcas e modelos de equipamentos instalados) e das instalações das unidades contempladas, bem como das condições atuais dos mesmos e dos serviços a serem orçados/executados; ficando facultada à licitante a oportunidade de vistoria às unidades contempladas no presente certame, de modo que possa ser verificada alguma informação julgada relevante para a perfeita execução do contrato. A não apresentação desta Declaração de Conhecimento/Vistoria, que é obrigatória, acarretará a inabilitação da licitante.

8.5.5.1
Para efetuar a vistoria, a licitante deverá agendar previamente a data e horário da vistoria com a GILOG/BR - Manutenção, através dos telefones (61) 3348-6547/6523/6549. 

8.5.5.2
A CAIXA se reserva o direito de não autorizar vistorias sem agendamento, caso o representante da licitante compareça em horário impróprio ou diverso daquele que fora agendado.

8.5.5.3
A vistoria será acompanhada por empregado da Unidade, que por sua vez não tem conhecimentos técnicos do equipamento. Cabe ao empregado simplesmente encaminhar o representante da licitante aos locais de instalação dos equipamentos. As dúvidas técnicas serão esclarecidas conforme prevê o item 21.11 do presente Edital;
8.6
O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal será suprido pela declaração da licitante de que não possui em seu quadro permanente menor de 18 anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 anos de idade em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos.
8.6.1
Tal declaração deverá ser firmada eletronicamente pela licitante por meio de preenchimento do Termo de Responsabilidade, quando do seu credenciamento, na forma do item 3.1.4.
8.7
Encerrada a etapa de lances, a documentação a seguir relacionada deverá ser encaminhada por fax, ou e-mail, no prazo de até 01 (uma) a contar da solicitação do Pregoeiro:

8.7.1
Para licitante credenciada e cadastrada em cada nível do SICAF:
a)
Documentação mencionada nos itens 8.1.2 (algum documento vencido no SICAF), se for o caso; 8.3.4 (CNDT); 8.4.3.2 (balanço patrimonial), se for o caso; 8.5.1 (CRQ); 8.5.2 (acervos técnicos); 8.5.3 e 8.5.3.3(profissionais exigidos); 8.5.3.2 se for o caso (outra titulação de nível superior com as mesmas atribuições dos profissionais exigidos para o objeto a ser contratado); 8.5.4 (declaração de disponibilização de profissionais); 8.5.5 (declaração vistoria); 
b)
Declaração mencionada no item 2.3.2, se for o caso (para a licitante MPE);

c)
Anexo XII devidamente preenchido e assinado (Termo de Compromisso de Combate à Corrupção e ao Conluio entre Licitantes e de Responsabilidade Sócio Ambiental).
8.7.2
Para licitante NÃO credenciada e cadastrada em cada nível do SICAF:

a)
Documentação mencionada nos itens 8.2.1; 8.2.2; 8.2.3 (se for o caso); 8.3.1; 8.3.2; 8.3.3; 8.3.4;  8.4.1; 8.4.3.2; 8.5.1 e 8.5.2; 8.5.3; 8.5.3.2 se for o caso; 8.5.3.3; 8.5.4 e 8.5.5;
b)
Declaração mencionada no item 2.3.2, se for o caso.
c)
Anexo XII devidamente preenchido e assinado (Termo de Compromisso de Combate à Corrupção e ao Conluio entre Licitantes e de Responsabilidade Sócio Ambiental).
8.7.3
A solicitação do Pregoeiro será encaminhada ao licitante por e-Mail, no qual constará o número do fax para o envio dos documentos.

8.8
Os originais dos documentos exigidos neste edital e encaminhados de acordo com os itens 6.4.1 e 8.7, a Proposta Comercial e as Planilhas de Composição de Preços adequadas à negociação realizada, se houver, e o Termo de Compromisso constante do Anexo XII, tudo devidamente preenchido e assinado por quem de direito, deverão ser entregues ao Pregoeiro, no endereço da GILOG/BR: sito à SEPN 512 Bloco C, lotes 9/10 – Centro Empresarial José Alencar – 4º Andar, Asa Norte, Brasília-DF, CEP 70760-500; no prazo de até 3 (três) dias úteis, podendo ser apresentados no original, ou por cópia autenticada por tabelião, ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou cópia acompanhada do original para conferência pelo Pregoeiro.
9
DAS PLANILHAS DE COMPOSIÇÃO DOS PREÇOS 
9.1
A licitante que ofertar o menor preço deverá obrigatoriamente apresentar, na forma do item 6.4.1, como condição para classificação, além da Proposta Comercial adequada ao preço do lance vencedor, as Planilhas de Composição de Preços, conforme modelos dos Anexos V, V-a, V-b, V-c, V-d, e V-e, e a(s) Convenção (ões) Coletiva(s) ou Acordo(s) Coletivo(s) referida(s) no subitem 6.4.1.1 do edital, tudo devidamente preenchido e assinado por quem de direito.

9.1.1
As planilhas constantes dos Anexos V-a, V-b, V-c, V-d e V-e devem espelhar o preço ofertado, correspondente ao da planilha do Anexo V, sendo que serão solicitadas apenas à empresa que ofertar o menor preço, conforme item 6.4.

9.1.2
Para cada tipo de profissional da equipe mínima deverá ser preenchida uma planilha específica do Anexo V-a.

9.1.3
Quando do preenchimento das Planilhas a licitante deverá considerar todo o escopo do contrato para as unidades relacionadas no Anexo III (Relação de Unidades e Equipamentos), não devendo se ater apenas aos equipamentos listados neste Anexo.

9.2
A licitante deverá efetuar as alterações que julgar necessárias, de vez que as Planilhas serão utilizadas para subsidiar o julgamento quanto à aceitabilidade da proposta, bem como para demonstrar possíveis variações de custos/insumos no curso da execução contratual, quando de eventuais repactuações ou reequilíbrios de preços, sendo de exclusiva responsabilidade de a licitante dimensionar e equacionar os componentes do preço ofertado, observadas as disposições dos itens 5.3.2.15 ao 5.3.2.18;
9.3
Não é admitida a inclusão da “reserva técnica” como item da remuneração da mão-de-obra, ou a qualquer título, sem a indicação prévia e expressa dos custos correspondentes que serão cobertos por esse item.

9.4
Os custos com supervisão e fiscalização devem ser englobados nas despesas administrativas, não sendo permitida a sua inclusão em outro item das planilhas.
9.5
Na análise das Planilhas de composição dos preços os itens em branco, com valor zero ou valores irrisórios e/ou incompatíveis com as práticas de mercado serão desconsiderados como elementos de formação dos custos, ressalvado o disposto nos itens 5.3.2.15 ao 5.3.2.18 e, como conseqüência, não caberá negociação futura envolvendo tais itens; os efeitos financeiros negativos decorrentes dessa desconsideração terão que ser absorvidos pelos demais itens das Planilhas, desde que não se configure a corrosão da exeqüibilidade da proposta, não podendo a empresa alegar posteriormente desconhecimento de fatos existentes quando da elaboração da proposta ou erros no preenchimento das planilhas como fundamento para solicitar a repactuação ou reequilíbrio econômico-financeiro da proposta/contrato.

9.6
O pregoeiro poderá convocar a licitante para apresentar Nota Explicativa, detalhando a forma como foram calculados os custos, de forma a comprovar sua exeqüibilidade, cuja aceitação ficará condicionada à análise pelo pregoeiro e Equipe de Apoio, sobre a qual decidirá motivadamente.

9.6.1
Uma vez aceita a Nota Explicativa pelo pregoeiro, a licitante assume inteira responsabilidade pelos itens de composição do preço e seus valores, para todos os efeitos, não podendo alegar provisão deficitária ou omissão, visando à repactuação ou reeqüilíbrio econômico-financeiro, caso seja contratada.

10
DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO
10.1
Encerrada a fase de julgamento e classificação das propostas, o Pregoeiro verificará, caso a licitante vencedora seja uma MPE e tenha utilizado o direito de preferência previsto no item 7.10.1, se o somatório de ordens bancárias recebidas pela empresa, relativas ao seu último exercício, já é suficiente para extrapolar o faturamento máximo permitido como condição para o benefício concedido à MPE, conforme previsto no Art. 3º da LC 123/2006.

10.1.1
A referida verificação será feita mediante consulta ao Portal da Transparência, no endereço eletrônico www.portaldatransparencia.gov.br.

10.1.2
Sendo constatada a extrapolação do faturamento máximo permitido, a MPE será inabilitada, sendo examinadas as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, conforme item 7.17.

10.2
Prosseguindo, o Pregoeiro verificará o atendimento das condições de habilitação da licitante vencedora, mediante a análise da documentação encaminhada na forma do item 8.7.

10.2.1
Nesse mesmo ato será efetuada a consulta ‘on line’ ao SICAF, para verificação da situação da licitante credenciada e cadastrada em cada nível do Sistema, se for o caso,, ocasião que será impressa e rubricada pelo Pregoeiro a Declaração de “Situação do Fornecedor”.

10.3
É assegurado à licitante que esteja com algum documento vencido no SICAF o direito de encaminhá-lo atualizado, juntamente com a documentação na forma do item 8.7.
10.4
Será assegurado à MPE que apresentar alguma restrição na sua documentação fiscal, o prazo de 2 (dois) dias úteis para a necessária regularização, prorrogável por igual período, a pedido da interessada e a critério do pregoeiro. 

10.4.1
A contagem do prazo acima será iniciada a partir do momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, mediante comunicação eletrônica a todos os participantes.

10.4.2
Nessa circunstância, considerando a necessidade de comprovação da regularidade fiscal no prazo legal, a declaração do vencedor será feita em caráter provisório, após verificação da documentação de habilitação.
10.4.3
A não-regularização da documentação fiscal da MPE no prazo previsto no item 10.4, implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado à CAIXA convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.
10.5
A fim de verificar se existe restrição da licitante ao direito de participar em licitações ou celebrar contratos com a Administração Pública, serão efetuadas as seguintes consultas, sem prejuízo de verificação dessa restrição por outros meios:

- ao CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas, no endereço eletrônico do Portal de Transparência do Governo;
- CNCIA – Cadastro Nacional de Condenados por Ato de Improbidade Administrativa, nos termos da Lei nº 8.429/92, constante no endereço eletrônico do CNJ – Conselho Nacional de Justiça – www.cnj.jus.br/, em “Sistemas”, no item “CONSULTAS PÚBLICAS – Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por ato de Improbidade Administrativa” e “Consulta Requerido / Condenação”, selecionar esfera “TODOS(AS)”;

- SICOW – Sistema interno da CAIXA, que permite verificar se há impedimento de o interessado licitar e contratar com esta Empresa Pública.
10.6
Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o vencedor da licitação, iniciando-se a contagem do prazo para a intenção de recursos.

10.7
Não será habilitada a empresa que:
10.7.1
esteja com algum documento vencido no SICAF, caso não tenha sido exercida a faculdade prevista no item 10.3 e ressalvada a possibilidade de regularização da documentação fiscal da MPE, na forma do item 10.4;

10.7.2
não comprove a regularidade da documentação habilitatória por ocasião de sua verificação, ressalvado o tratamento diferenciado quanto à regularidade fiscal da MPE, na forma do item 10.4.
10.7.3
esteja impedida de licitar e contratar com a CAIXA ou com a Administração Pública ou tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, no âmbito Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal;

10.7.4
deixe de apresentar a documentação solicitada, apresente-a incompleta ou em desacordo com as disposições deste Edital;

10.8
Se a licitante desatender às exigências do item 8 ou se enquadrar nas hipóteses do item 10.7, será inabilitada e o Pregoeiro examinará as condições de habilitação das demais proponentes, na ordem de classificação e assim sucessivamente, até que uma licitante atenda plenamente às exigências do Edital.

10.9
No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos habilitatórios e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos os participantes, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação.
11
DOS RECURSOS

11.1
Atendidas plenamente todas as condições do edital, e após a divulgação da(s) licitante(s) vencedora(s) deste PREGÃO ELETRÔNICO, qualquer licitante poderá manifestar motivadamente a intenção de recorrer, desde que devidamente registrada a síntese de suas razões no formulário eletrônico disponibilizado no endereço www.caixa.gov.br; no quadro “SOBRE A CAIXA”, localizado no canto inferior esquerdo, clicar em “Compras CAIXA”, no quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Pregão Eletrônico”, no link “Intenções/Recursos”, escolher a “Abrangência (OK)”, selecionar este Pregão Eletrônico, em seguida clicar em “Recursos” e “Novo Recurso”, no prazo de até 30 (trinta) minutos, a partir da comunicação pelo sistema.
11.1.1
À recorrente que tiver sua manifestação de intenção de recurso aceita pelo Pregoeiro será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentar razões de recurso, facultando-se às demais licitantes a oportunidade de apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

11.1.2
Os recursos e contrarrazões somente poderão ser encaminhados por meio eletrônico, no endereço citado no item 11.1.

11.1.3
Os recursos e contrarrazões redigidos pelas licitantes deverão ser copiados e colados no campo específico do endereço www.caixa.gov.br, no quadro “SOBRE A CAIXA”, localizado no canto inferior esquerdo, clicar em “Compras CAIXA”, no quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Pregão Eletrônico”, no link “Intenções/Recursos”, escolher a “Abrangência (OK)”, selecionar este Pregão Eletrônico, clicar em “Razões ou Contra Razões”, em seguida em “Novo Recurso ou Empresa Recorrente” e “Registrar Contra Razão” - de acordo com as orientações previstas no site.

11.2
A falta de manifestação motivada da licitante, no prazo estabelecido no item 11.1, importará a decadência do direito de recurso, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora.

11.3
Qualquer recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo, salvo nos casos de habilitação ou inabilitação do licitante ou julgamento das propostas, podendo a autoridade competente, motivadamente e presente as razões de interesse público, atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva.
11.4
O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.5
Decidido(s) o(s) recurso(s), e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto à licitante vencedora.

11.6
A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados, por meio de comunicação por e-mail. 
12
DA HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO
12.1
À vista do relatório do Pregoeiro, o resultado da licitação será submetido à consideração da autoridade competente da CAIXA, para fins de homologação.

12.2
A contratação formalizar-se-á mediante a assinatura de instrumento particular, observadas as cláusulas e condições deste Edital e da proposta vencedora, conforme a minuta do Contrato que integra este Edital (Anexo VII).
12.3
Fica impedida de ser contratada para a execução de serviço objeto desta licitação a licitante que se enquadre em qualquer das situações mencionadas no item 2.4.4.
12.4
A licitante que for declarada vencedora da licitação e que não for cadastrada no SICAF deverá providenciar o cadastramento e habilitação no referido sistema, nos níveis I, II, III, IV e VI, como condição para assinatura do contrato.

12.5
No ato da assinatura do instrumento contratual, a licitante vencedora deverá apresentar a Declaração de Vedação ao Nepotismo, que consta anexada ao final da minuta de Contrato (Anexo VII); 
12.6
A assinatura do contrato pela adjudicatária dar-se-á no prazo de até 05 (cinco) dias úteis a contar da data de sua convocação pela CAIXA.
12.6.1
A convocação será encaminhada ao licitante vencedor por e-mail, no endereço cadastrado no site da CAIXA na forma do item 3.

12.6.2
A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades previstas no item 17 deste Edital.

12.7
Quando o convocado não assinar o contrato no prazo e condições estabelecidas, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, a CAIXA poderá convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação, observadas as preferências previstas neste Edital, para depois de comprovados os requisitos habilitatórios negociar os preços e se acordado, tomar os demais procedimentos para contratação. 

12.8
Poderá a licitante ser desclassificada até a contratação, se a CAIXA tiver conhecimento de fato ou circunstância superveniente que desabone sua regularidade fiscal, trabalhista, jurídica, qualificação técnica e/ou econômico-financeira.
12.8.1
Neste caso, será efetuada a convocação das licitantes remanescentes, na ordem de classificação, em conformidade com o disposto no item 12.7. 

13
DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS

13.1
O contrato a ser firmado, cuja minuta (Anexo VII) integra o presente edital para todos os fins e efeitos de direito, regulamentará as condições de sua execução, bem como os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, tudo em conformidade com os termos desta licitação e da proposta vencedora, sujeitando-se aos preceitos de direito público e aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

14
DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO
14.1
O contrato terá duração de 12 (doze) meses contados a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, a critério da CAIXA e com a concordância da CONTRATADA, por período igual ou inferior, até o limite permitido na Lei 8.666/93.

15
DA GARANTIA CONTRATUAL 
15.1
O vencedor da licitação prestará garantia de execução do contrato, equivalente a 5%(cinco por cento) do valor total do contrato.

15.2
A garantia deverá ser prestada em uma das modalidades abaixo, devendo o respectivo comprovante ser apresentado à CAIXA, como condição para assinatura do contrato:

154.2.1
Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública: 
14.2.1.1
A caução em títulos da dívida pública consiste na entrega à Administração de título da dívida pública, que fica sob a tutela e guarda desta, vinculado, exclusivamente, a este contrato, não podendo ser utilizada para nenhum outro fim.
14.2.1.1.1 Os títulos da dívida pública devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.
15.2.1.2
A caução em dinheiro consiste em depósito em conta bancária remunerada específica, com o fim especial de se garantir o integral cumprimento do contrato, devendo ser efetuado em uma Agência da CAIXA, utilizando-se a operação 008, tendo como  beneficiário a CAIXA;

15.2.1.2.1 Sobre a caução prestada em dinheiro incide, tão-somente, a atualização correspondente ao índice de variação do rendimento da caderneta de poupança para o 1º dia de cada mês, excluídos os juros, calculada proporcionalmente, quando for o caso, a contar da data do depósito, até o seu efetivo levantamento.
15.2.2
O Seguro-garantia é um tipo de seguro com o objetivo de garantir o fiel cumprimento das obrigações contratuais estipuladas, conforme descrito na apólice.

15.2.2.1 A apólice do seguro-garantia deve conter o prazo de validade, correspondente ao período de vigência do contrato, acrescido de mais 30 (trinta) dias, devendo ser tempestivamente renovado, se estendida ou prorrogada a vigência do contrato, sempre se mantendo os 30 dias após a última data de vencimento do contrato;

15.2.2.2
O seguro deve contemplar a cobertura dos riscos de inadimplemento pela contratada dos encargos tributários, trabalhistas e sociais e ressarcimento das multas impostas à contratada, até o limite da garantia;

15.2.2.2.1Não será aceita a apólice de seguro que contenha ressalvas quanto à cobertura dos riscos mencionados; 

15.2.2.3
A apólice de seguro deve vir acompanhada de cópia das condições gerais, particulares e/ou especiais convencionais e demais documentos que a integram;

15.2.2.4
A Seguradora, ao emitir a apólice, obriga-se a arcar com eventuais prejuízos que possam ser impostos à CAIXA em decorrência da má execução do contrato.

15.2.3
A Fiança bancária consiste na prestação de garantia, mediante a expedição da respectiva carta, emitida por instituição financeira idônea, devidamente autorizada a funcionar no Brasil, que, em nome da contratada, garante a plena execução do contrato e responde diretamente por eventuais danos que possam ser causados na execução contratual.

15.2.3.1
 Somente é aceita Fiança Bancária na via original e que apresente todos os requisitos a seguir:
a) Registro no Cartório de Títulos e Documentos, conforme exigido no art. 129 da Lei 6015/73 (Lei de Registros Públicos); 


b) Cláusula estabelecendo prazo de validade, que deverá corresponder ao período de vigência do contrato, acrescido de mais 30 dias, devendo ser tempestivamente renovada se estendida ou prorrogada essa vigência, sempre se mantendo os 30 dias após a última data de vencimento do contrato;


c) Expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento à CAIXA, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações;


d) Cláusula de renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos artigos 827, 835 e 838 da Lei nº 10.406/2002 - Novo Código Civil;


e) Cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com a atualização do valor contratual, previsto no item 15.6 deste Edital, independente de notificação à Instituição emitente;
f) Cláusula com a eleição de foro da Justiça Federal, para dirimir questões entre fiadora e credora referentes à fiança bancária;

g) Declaração da instituição financeira de que a carta fiança é concedida em conformidade com o disposto no art. 34 da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, nos termos do art. 2º da Resolução CMN nº 2.325, de 1996, do Conselho Monetário Nacional; 


h) O subscritor da carta de fiança bancária deverá comprovar poderes para atendimento às exigências contidas nas alíneas “c”, “d”, “f” e “g” acima.
15.3
A não apresentação do comprovante da garantia no ato da assinatura do contrato configura a recusa em assinar o contrato, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando a licitante às sanções administrativas cabíveis.

15.4
A garantia poderá ser liberada após o perfeito cumprimento do contrato, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados após a data do vencimento do contrato, desde que cumpridos todos os seus termos, cláusulas e condições.

15.5
A perda da garantia em favor da CAIXA, por inadimplemento das obrigações contratuais, far-se-á de pleno direito, independentemente de qualquer procedimento judicial e sem prejuízo das demais sanções previstas no contrato.

15.6
A garantia deverá ser integralizada, num prazo máximo de 10 (dez) dias, sempre que dela forem deduzidos quaisquer valores, ou quando houver alteração contratual que implique aumento do valor contratado, de modo que corresponda a 5% (cinco por cento) do valor global contratado.

15.7
A qualquer tempo, mediante prévia solicitação à CAIXA, com as devidas justificativas, poderá ser admitida a substituição da garantia, observadas as modalidades previstas neste Edital.
16
DA FORMA DE PAGAMENTO

16.1
A CAIXA, após a execução dos serviços e o exato cumprimento das obrigações assumidas, efetuará o pagamento à contratada, de acordo com as condições estabelecidas na minuta de contrato (Anexo VII).

17
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1
Ficará impedida de licitar e contratar com a União, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, a licitante que incorrer em alguma das seguintes hipóteses:

-
deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

-
apresentar documentação falsa;

-
ensejar o retardamento da execução do objeto;

-
não mantiver a proposta;

-
falhar ou fraudar na execução do contrato;

-
comportar-se de modo inidôneo;

-
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal;

-
convocada dentro do prazo de validade de sua proposta se recusar injustificadamente a assinar o contrato ou não apresentar situação regular no ato da assinatura do contrato
17.1.1
A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a União, aplicada pela competente autoridade da CAIXA, após a instrução do respectivo processo, no qual fica garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa da licitante, será registrada no SICAF.

17.2
Pela inexecução total ou parcial do contrato objeto desta licitação e/ou pelo atraso injustificado na sua execução, garantida a prévia defesa, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes sanções, nos termos estabelecidos na minuta de contrato (Anexo VII):

I.
advertência;

II.
multa;

III. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a CAIXA, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

IV. impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de até 05 (cinco) anos;

V.
declaração de inidoneidade.

.
18
DOS ILÍCITOS PENAIS 

18.1
As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

19
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

19.1
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta da dotação orçamentária na rubrica: 

5303-23 – Engenheiros - Infraestrutura, evento 0663-7 – Despesas com Serviços Técnicos de Engenharia. 

- 5303-02 – Reparos, Adaptação e Conservação de Imóveis 

Evento 0296-8 – Reparos, Adaptação e Conservação de Imóvel Próprio 

Evento 4171-8 Reparos, Adaptação e Conservação de Imóvel de Terceiros 

- 5303-54 - Despesas em Instalação Predial 

Evento: 20055-7 - Despesas com Pequenos Serviços em Imóveis de Terceiros 
Evento: 20057-3 - Despesas com Pequenos Serviços em Imóveis Próprios
Evento: 20059-0 - Reparos em instalações prediais de natureza eventual e não cobertos por contratos contínuos.

Compromisso nº 15530/2012 – BR.

20
DO ADIAMENTO, REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA PRESENTE LICITAÇÃO
20.1
A CAIXA poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, bem como adiá-la ou prorrogar o prazo para recebimento das propostas, sem que caiba às licitantes quaisquer reclamações ou direitos a indenização ou reembolso.

20.2
A anulação do procedimento licitatório induz à do contrato, e em decorrência dessa anulação as licitantes não terão direito à indenização, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.
21
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
21.1
A participação na presente licitação implica a concordância, por parte da licitante, com todos os termos e condições deste Edital e Anexos.

21.2
As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas e lances.

21.3
Os documentos exigidos neste Edital poderão ser apresentados no original, por cópia autenticada por tabelião, ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou cópia acompanhada do original para conferência pelo Pregoeiro.

21.4
Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos, em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

21.5
Somente serão aceitos as propostas e os lances encaminhados pelo sistema eletrônico, conforme informação no preâmbulo deste Edital.

21.6
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, exceto quando explicitamente disposto em contrário.

21.7
Só se iniciam e vencem os prazos, incluindo horário, referidos neste Edital, em dia de expediente na CAIXA, na localidade na qual se sedia a unidade promotora do certame – GILOG/BR, em Brasília.
21.8
É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior da CAIXA, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo licitatório, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta ou documentação habilitatória.

21.9
Ao final da sessão, o sistema eletrônico divulgará ata circunstanciada, na qual constará a indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do pregão.

21.10
Eventuais retificações do Edital serão disponibilizadas no endereço www.caixa.gov.br, no quadro “SOBRE A CAIXA”, localizado no canto inferior esquerdo, clicar em “Compras CAIXA”, no quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Pregão Eletrônico”, no link “Editais”, selecionar a “Abrangência (OK)”, clicar no link “Edital”, na coluna “Credenciamento/Impugnação” referente a este Pregão Eletrônico, em seguida “Visualizar Retificação do Edital”.
21.10.1
No caso de retificação do Edital que não implique em sua republicação, o credenciamento e as propostas porventura encaminhadas continuam válidos.

21.10.2
Havendo republicação do edital, as propostas porventura encaminhadas serão canceladas, permanecendo válido apenas o credenciamento da(s) licitante(s).

21.11
Os esclarecimentos acerca desta licitação serão disponibilizados no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, no quadro “SOBRE A CAIXA”, localizado no canto inferior esquerdo, clicar em “Compras CAIXA”, no quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Pregão Eletrônico”, no link “Editais, escolher a “Abrangência (OK)”, clicar no ícone “?”, na coluna “FAQ”, referente a este Pregão Eletrônico, e em seguida “PERGUNTAR”.
21.12
O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e as licitantes, no endereço eletrônico mencionado no item 21.11, na opção FAQ (Ícone “?”)http:///.
21.13
É de responsabilidade da licitante o acompanhamento do processo pelo site da CAIXA, no endereço www.caixa.gov.br, até a data de realização da sessão pública.

22
DO FORO
22.1
Para dirimir as questões oriundas desta licitação e do futuro contrato será competente a Seção Judiciária da Justiça Federal do Distrito Federal, na cidade de Brasília.
Brasília - DF, 23 de janeiro de 2013.

Ícaro R Soares

Pregoeiro
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
1 OBJETO
	CUSTO ANUAL ESTIMADO:

R$ 2.362.304,16 (dois milhões; trezentos e sessenta e dois mil; trezentos e quatro reais e dezesseis centavos). 
	Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos compreendendo a assessoria à fiscalização de serviços de manutenção, limpeza e conservação; recebimento, cadastramento e controle de banco de dados de equipamentos e instalações; elaboração de análises, assessoramento, coordenação, levantamentos, pareceres e vistorias; e execução de Pequenos Serviços de Manutenção (PSM) necessários à administração, conservação e manutenção das unidades da CAIXA atendidas pela Gerencia de Filial de Logística de Brasília – GILOG/BR, nas SR Brasília Norte e Sul, relacionadas nos respectivos Anexos III.


2 
PROCEDIMENTOS DE  ASSESSORIA À FISCALIZAÇÃO PELA CONTRATADA 

2.1 
VISTORIA E FISCALIZAÇÃO

2.1.1 
Finalidade: verificar a conformidade de itens diversos, exceto aqueles incluídos nos Pequenos Serviços de Manutenção (PSM), segundo as definições de projeto, padrões CAIXA e normas técnicas vigentes, bem como interagir com empresas terceirizadas para a solução de problemas encontrados.

2.1.2
Metodologia: vistoria in loco portando documentações técnicas e instrumentos, com a presença de empregado da mantenedora, se necessário, emitida conforme especialidade técnica (civil, mecânica, elétrica).

2.1.3
Níveis: as vistorias serão divididas em 02 níveis, conforme o grau de complexidade previsto.

2.1.3.1
Nível 1: vistoria executada por Técnico, in loco portando documentações técnicas e instrumentos, com a presença de empregado da mantenedora, se necessário, emitida conforme especialidade técnica (civil, mecânica, elétrica).

2.1.3.2
Nível 2: vistoria executada por Engenheiro, in loco portando documentações técnicas e instrumentos, com a presença de empregado da mantenedora, se necessário, emitida conforme especialidade técnica (civil, mecânica, elétrica).

2.1.4
Resultado: RVF - Relatório de Vistoria e Fiscalização.

2.1.5
O processo de assessoria à fiscalização e assessoramento também compreende:

2.1.5.1
O recebimento, cadastramento e alimentação de banco de dados de equipamentos e instalações; elaboração de análises, assessoramento, coordenação, levantamentos, pareceres e vistorias.

2.2
ANÁLISE DE RELATÓRIOS 

2.2.1
Emitir parecer sobre os relatórios de manutenção emitidos, exceto aqueles sobre os itens incluídos nos Pequenos Serviços de Manutenção (PSM), em determinado período.

2.2.2
Metodologia: Analisar os relatórios de manutenção emitidos pela mantenedora em um determinado período.

2.2.2.1
Principais itens analisados:

a) Documento digital e impresso entregue conforme padrão;

b) Preenchimento dos dados obrigatórios;

c) Existência das assinaturas;

d) Forma do relatório apresentado;

e) Ações preventivas efetuadas;

f) Ações pendentes de realização e seus motivos;

2.2.3
Documentação produzida: Formulário 04, ARM - Análise de Relatórios de Manutenção.

2.3
ANÁLISE DE ORÇAMENTOS

2.3.1
Finalidade: Emitir parecer sobre orçamentos exceto aqueles sobre os itens incluídos nos Pequenos Serviços de Manutenção (PSM).

2.3.2
Metodologia: Analisar as planilhas de orçamentos.

2.3.2.1
Principais itens analisados:

g) Descrição, quantitativo e unidade;

h) Existência de erros de cálculos;

i) BDI – Benefícios por Despesas Indiretas;

j) Os preços praticados;

k) Necessidade de execução dos serviços;

2.3.3
Documentação produzida: parecer técnico conclusivo quanto à recomendação da contratação do orçamento, conforme modelo de Formulário 02, AOR – Análise de Orçamento.

2.4
RECEBIMENTO DE BENS E EQUIPAMENTOS

2.4.1
Finalidade: Receber novos equipamentos e bens.

2.4.2
Metodologia: Verificar o atendimento das especificações, efetuar testes e medições.

2.4.3
Resultado: ARE - Anexo de Recebimento de Equipamentos e Bens.

2.4.4.
Equipamentos de Climatização e Ventilação: 

l) Ar Condicionado de Janela (ACJ).

m) VRV ou VRF (Volume de refrigerante variável)

n) Mini-split

o) Splitão

p) Roof Top

q) Self Contained com condensação a ar.

r) Self Contained com condensação a água.

s) Chiller (resfriador de líquido) com condensação a ar 

t) Chiller (resfriador de líquido) com condensação a água

u) Chiller utilizando compressores do tipo centrífugo

2.4.5
Equipamentos de Transporte Vertical: 

v) Elevador Elétrico

w) Elevador Hidráulico

x) Plataforma Elevatória

y) Escada Rolante

2.4.6
Equipamentos Geradores, Transformadores e Condicionadores de Energia: 

z) Estabilizador

aa) No-break

ab) Banco de Baterias

ac) Gerador

ad) Chave de Transferência

ae) Transformadores

2.4.7
Principais itens de mobiliário: 

af) Mesa


ag) Gaveteiro

ah) Armário

ai) Rack

aj) Suportes

ak) Apoios

al) Escaninhos

am) Balcões

an) Guichês

ao) Painéis e Biombos

ap) Poltronas

aq) Cadeiras

ar) Longarinas

as) Sofás

2.5
GESTÃO DE BANCO DE DADOS

2.5.1
CADASTRAMENTO DE BANCO DE DADOS PELA CONTRATADA

2.5.1.1
Finalidade: registrar em banco de dados, a ser padronizado de acordo com a necessidade da CAIXA, os equipamentos e instalações da CAIXA conforme detalhamentos e orientações constantes no Anexo IV-b. 

2.5.1.2
Metodologia: efetuar cadastramento de equipamentos após sua identificação (etiquetagem) e levantamento de informações técnicas.

2.5.1.3
Resultado: disponibilização de banco de dados em formato digital com acesso via web e cópia em mídia digital (CD ou DVD).

2.5.2
ATUALIZAÇÃO DE BANCO DE DADOS PELA CONTRATADA

2.5.2.1
Finalidade: manter atualizado banco de dados padronizado contendo os equipamentos e instalações da CAIXA conforme detalhamentos e orientações constantes no Anexo IV-b.

2.5.2.2
Metodologia: realizar atualização constante dos cadastros dos equipamentos e instalações.

2.5.2.3
Resultado: atualização via web de sistema de banco de dados disponibilizado pela CAIXA e cópia em mídia digital (CD ou DVD) disponibilizada mensalmente.

3
FORMULÁRIOS E RELATÓRIOS 

3.1
FATOR ESTADO DE CONSERVAÇÃO (FEC) 

3.1.1
Finalidade: Determinar o nível de desempenho da manutenção predial de nível III, para aplicação do acordo de nível de serviço contratado.

3.1.2
Metodologia: Contratada avaliará o fator Estado de Conservação (EC) da edificação e de seus principais sistemas.

3.1.2.1
O fator será calculado através de formulário próprio, com atribuição de notas para cada item fiscalizado, conforme formulário específico.

3.1.3
Documentação produzida: Formulário 18 - Fator Estado de Conservação (FEC) e Formulário 20 - Fator Estado de Conservação Resumido (FECR).

3.1.3.1
As instruções de preenchimento do FEC e do FECR encontram-se inseridas nos próprios formulários.

3.2
FATOR ESTADO DE CONSERVAÇÃO EDIFÍCIOS CRÍTICOS (FEC C) 

3.2.1
Finalidade: Determinar o nível de desempenho da manutenção para aplicação do acordo de nível de serviço contratado.

3.2.2
Metodologia: Contratada avaliará o fator Estado de Conservação (EC) da edificação e de seus principais sistemas.

3.2.2.1
O fator será calculado através de formulário próprio, com atribuição de notas para cada item fiscalizado, conforme formulário específico.

3.2.3
Documentação produzida: Relatórios de Fator Estado de Conservação (FEC C).

3.2.3.1
Devido à peculiaridade de cada edifício crítico, conforme região, esse Formulário será fornecido pela Filial da CAIXA à Contratada, inclusive com as instruções de preenchimento.

3.3
FATOR ESTADO DE CONSERVAÇÃO RESUMIDO (FECR)

3.3.1
Finalidade: Determinar o nível de desempenho da manutenção para aplicação do acordo de nível de serviço contratado.

3.3.2
Metodologia: Contratada avaliará o fator Estado de Conservação (EC) da edificação e de seus principais sistemas.

3.3.2.1
O fator será calculado através de formulário próprio, com atribuição de notas para cada item fiscalizado, conforme formulário específico.

3.3.3
Documentação produzida: Formulário 20 - Fator Estado de Conservação Resumido (FECR).

3.3.3.1
As instruções de preenchimento encontram-se inseridas no próprio formulário.

3.3.3.2
Deverá ser elaborado um formulário Fator Estado de Conservação Resumido (FECR) para cada contrato de manutenção fiscalizado.

3.4
VERIFICAÇÃO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA 

3.4.1
Finalidade: Fiscalizar o cumprimento do programa de manutenção predial preventiva sob responsabilidade da mantenedora predial de nível III que será entregue após a assinatura do contrato.

3.4.2
Metodologia: A Contratada avaliará a execução das rotinas de manutenção preventiva predial, previstas para a edificação.

3.4.2.1
A ASSESSORIA À FISCALIZAÇÃO se dará por roteiro descrito no formulário AVP – Anexo de Verificação de Manutenção Preventiva Predial, que prevê a observação dos seguintes quesitos:

at) Cumprimento do cronograma previsto;

au) Identificação da equipe;

av) Composição da equipe;

aw) Execução de todas as rotinas previstas;

ax) Atendimento às Normas Técnicas pertinentes;

ay) Utilização de EPI e EPC;

az) Equipamentos e ferramental utilizado;

ba) Perícia da equipe;

bb) Relacionamento com empregados da CAIXA.

3.4.3
Documentação produzida: Formulário 11, AVP - Anexo de Verificação de Manutenção Preventiva Predial.

3.5
VERIFICAÇÃO DE MANUTENÇÃO CORRETIVA 

3.5.1
Finalidade: Fiscalizar a execução dos serviços de manutenção corretiva sob responsabilidade da mantenedora predial de nível III, nos aspectos quantitativos e qualitativos.

3.5.2
Metodologia: A Contratada avaliará a execução dos serviços à luz das exigências contratuais, especificações e normas técnicas pertinentes.

3.5.3
Documentação produzida: Formulário 16, RVF - Relatório de Vistoria e Fiscalização.

3.6
VERIFICAÇÃO DE SERVIÇOS DE ADEQUAÇÃO 

3.6.1
Finalidade: Fiscalizar a execução de Serviços de Adequação, constantes do Contrato de Manutenção Predial.

3.6.2
Metodologia: A Contratada fiscalizará a execução do(s) serviço(s) de adequação, por  demanda da CAIXA.

3.6.2.1
A ASSESSORIA À FISCALIZAÇÃO se dará por inspeção predial direcionada à execução do(s) serviço(s) de adequação com a observação dos seguintes quesitos:

bc) Identificação da solicitação;

bd) Existência de autorização da CAIXA para a execução do(s) serviço(s);

be) Quantidade e qualidade do serviço executado;

bf) Necessidade, existência e correção de projeto “as built”;

bg) Observações importantes.

3.6.3
Resultado: Formulário 16, RVF - Relatório de Vistoria e Fiscalização.

3.7
RECEBIMENTO DE UNIDADE (RCU)

3.7.1
Finalidade: Fiscalizar as unidades por ocasião do encerramento do contrato de manutenção predial, por demanda.

3.7.2
Metodologia: A Contratada executará inspeção predial com vistas a identificar falhas de manutenção ocorridas durante o contrato em fase de encerramento.

3.7.3
Documentação produzida: Formulário 15, RCU – Relatório de Recebimento de Unidades.

3.8
SISTEMAS DE COMBATE A INCÊNDIO (AVCI)

3.8.1
Finalidade: Fiscalizar o sistema de combate a incêndio das unidades para identificar a integridade do sistema, necessidade de eventuais alterações e grandezas envolvidas.

3.8.2
Metodologia: A Contratada executará ASSESSORIA À FISCALIZAÇÃO no sistema de combate a incêndio da unidade.

3.8.3
Documentação produzida: Formulário 06, AVCI - Anexo de Verificação de Sistema de Combate a Incêndio.

3.9
VERIFICAÇÃO DE ESTABILIZADOR (AVE)

3.9.1
Finalidade: Fiscalizar o(s) estabilizador (es) da unidade para verificar o estado de conservação do(s) equipamento(s), necessidade de eventuais intervenções e grandezas envolvidas.

3.9.2
Metodologia: A Contratada executará vistoria no(s) equipamento(s) da unidade, identificando o(s) equipamento(s) e efetuando as medições necessárias.

3.9.3
Documentação produzida: Formulário 08, AVE - Anexo de Verificação de Estabilizador.

3.10
VERIFICAÇÃO DE NO BREAK (AVNB)

3.10.1
Finalidade: Fiscalizar o(s) No Break da unidade para verificar o estado de conservação do(s) equipamento(s), necessidade de eventuais intervenções e grandezas envolvidas.

3.10.2
Metodologia: A Contratada executará ASSESSORIA À FISCALIZAÇÃO no(s) equipamento(s) da unidade, identificando o(s) equipamento(s) e efetuando as medições necessárias.

3.10.3
Documentação produzida: Formulário 13, AVNB - Anexo de Verificação de No Break.

3.11
VERIFICAÇÃO DE GRUPO MOTOR GERADOR, USCA E CHAVE DE TRANSFERÊNCIA (AVG)

3.11.1
Finalidade: Fiscalizar o Grupo Motor Gerador da unidade para verificar o estado de conservação do(s) equipamento(s), necessidade de eventuais intervenções e grandezas envolvidas.

3.11.2
Metodologia: A Contratada executará ASSESSORIA À FISCALIZAÇÃO no(s) equipamento(s) da unidade, identificando o(s) equipamento(s) e efetuando as medições necessárias.

3.11.3
Documentação produzida: Formulário 10, AVG - Anexo de Verificação de Grupo Motor Gerador.

3.12
VERIFICAÇÃO DE ENTRADA DE ENERGIA (AVEE)

3.12.1
Finalidade: Fiscalizar a entrada de energia, para verificar o estado de conservação das instalações e equipamentos, necessidade de eventuais intervenções e grandezas envolvidas.

3.12.2
Metodologia: A Contratada executará ASSESSORIA À FISCALIZAÇÃO nas instalações de entrada de energia da unidade, verificando a conformidade no funcionamento dos subsistemas e efetuando as medições necessárias.

3.12.3
Documentação produzida: Formulário 09, AVEE - Anexo de Verificação de Entrada de Energia.

3.13
VERIFICAÇÃO DE BANCO DE CAPACITORES (AVBC)

3.13.1
Finalidade: Fiscalizar banco de capacitores instalado na unidade para verificar o estado de conservação, necessidade de eventuais intervenções e grandezas envolvidas.

3.13.2
Metodologia: A Contratada executará ASSESSORIA À FISCALIZAÇÃO no banco de capacitores da unidade, verificando a conformidade no funcionamento do conjunto e efetuando as medições necessárias.

3.13.3
Documentação produzida: Formulário 05, AVBC - Anexo de Verificação de Banco de Capacitores.

3.14
VERIFICAÇÃO DE QUADROS ELÉTRICOS (AVQE)

.1
Finalidade: Fiscalizar os quadros de força da unidade para verificar o estado de conservação, necessidade de eventuais intervenções e grandezas envolvidas.

.2
Metodologia: A Contratada executará ASSESSORIA À FISCALIZAÇÃO nos quadros elétricos da unidade, verificando a conformidade no funcionamento das instalações e efetuando as medições necessárias.

.3
Documentação produzida: Formulário 14, AVQE - Anexo de Verificação de Quadros Elétricos.

3.15
VERIFICAÇÃO DE CONFORMIDADE DA MANUTENÇÃO DE CLIMATIZAÇÃO 

.1
Finalidade: Determinar o nível de desempenho da manutenção de climatização para aplicação do acordo de nível de serviço contratado.

.2
Metodologia: Contratada avaliará o estado de conservação dos equipamentos de climatização da edificação.

.2.1
O índice de conformidade será calculado através de formulários próprios, conforme o tipo de equipamento e formulário apropriado.

.3
Documentação produzida: ACM - Anexo de Conformidade da Manutenção de Climatização, conforme o tipo do equipamento:

bh) ICM ACJ - ICM AR CONDICIONADO DE JANELA, Formulário 21

bi) ICM CHI AR - ICM CHILLER A AR, Formulário 22

bj) ICM CHI AG - ICM CHILLER A ÁGUA, Formulário 23

bk) ICM FAN - ICM FAN COIL, Formulário 24
bl) ICM MSP - ICM MINISPLIT, Formulário 25

bm) ICM RTP - ICMROOF TOP A AR, Formulário 26

bn) ICM SLG - ICM SELF A ÁGUA, Formulário 27

bo) ICM SIR - ICM SELF CONTAINED A AR INCORPORADO, Formulário 28

bp) ICM SRR - ICM SELF CONTAINED A AR REMOTO, Formulário 29

bq) ICM SPL - ICM SPLITÃO, Formulário 30

br) ICM TRB - ICM TORRES DE RESFRIAMENTO E BOMBAS, Formulário 31

bs) ICM VEX - ICM VENTILADORES E EXAUSTORES, Formulário 32

bt) ICM VRFC - ICM VRF CONDENSADORA, Formulário 33

bu) ICM VRFE - ICM VRF EVAPORADORA, Formulário 34

bv) ICMR - ICM FINAL DA UNIDADE, Formulário 35

3.16
VERIFICAÇÃO DE CASA DE MÁQUINAS (AVCM)


Finalidade: Fiscalizar a casa de máquinas verificando o estado de conservação, necessidade de eventuais intervenções.


Metodologia: A Contratada executará ASSESSORIA À FISCALIZAÇÃO a casa de máquinas da unidade, verificando a conformidade no funcionamento do conjunto e efetuando as medições necessárias.


Documentação produzida: Formulário 07, AVCM - Anexo de Verificação de Casa de Máquinas.

3.17
VERIFICAÇÃO DA MANUTENÇÃO DE MOBILIÁRIO (AVMB)

.1
Finalidade: Identificação de anomalias e falhas aparentes nos mobiliários de propriedade da CAIXA.

.2
Metodologia: Avaliação isolada ou combinada das condições técnicas dos mobiliários da CAIXA.

.3
Documentação produzida: Formulário 12, AVMB – Anexo de Verificação de Manutenção de Mobiliário.

3.18
ÍNDICE DE CONFORMIDADE DE LIMPEZA (ICL)

.1
Finalidade: Determinar o nível de desempenho da terceirizada de conservação e limpeza para aplicação do acordo de nível de serviço contratado.

.2
Metodologia: A Contratada avaliará o estado de conservação e limpeza da edificação.

.2.1
O índice de conformidade será calculado através de formulário próprio, conforme formulário modelo ICL Limpeza, com atribuição de notas para cada item fiscalizado, com as seguintes considerações:

bw) N = não se aplica, quando o for o caso;

bx) 0 = não atende;

by) 1 = atende parcialmente;

bz) 2 = atende.


As notas atribuídas a cada item serão ponderadas pelos seguintes fatores, relativos ao item:

ca) Obrigação contratual

cb) Saúde

cc) Conforto

cd) Imagem

ce) Integridade do Imóvel

.3
Documentação produzida: Relatório de Índice de Conformidade de Limpeza, conforme modelo de formulário 17, ICL – Índice de Conformidade da Limpeza.

.3.1
Instruções para preenchimento do formulário ICL estão presentes no próprio Anexo.

3.19
RECEBIMENTO DE BENS E EQUIPAMENTOS (ARE)

.1
Finalidade: Receber novos equipamentos e bens.

.2
Metodologia: Verificar o atendimento das especificações, efetuar testes e medições.

.3
Resultado: Formulário 03, ARE - Anexo de Recebimento de Equipamentos e Bens.

3.20
ANEXO FOTOGRÁFICO (AFO)

.1
Finalidade: Registrar itens relevantes vistoriados.

.2
Metodologia: Registro fotográfico em formato digital de forma que seja possível a identificação de aspectos relevantes, com resolução de 5,0 mega pixels na extensão jpg, numerada sequencialmente e com descrição sucinta do registro.

.3
Documentação produzida: Relatório Fotográfico deverá ser entregue em formato digital e impresso, no formato A4, contendo duas fotos coloridas legíveis de 10x15cm conforme Formulário 01, AFO – Anexo Fotográfico. 

4
PEQUENOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO (PSM)

4.1
Neste item estão discriminados os Pequenos Serviços de Manutenção (PSM) para atendimento da dinâmica funcional da CAIXA.

4.2
Os serviços somente serão contados uma vez por objeto.

4.3
Deslocamento para PSM

4.3.1
Remuneração do deslocamento de profissionais, peças, materiais, equipamentos e instrumentos para manutenção itinerante.

4.3.2
As distâncias entre o município sede/ polo do contrato e a unidade manutenida estão definidas no Anexo III - Relação de Unidade.

4.3.3
Poderá ser pago apenas um deslocamento por mês por unidade. Caso seja necessário retorno à unidade para finalização de serviços, a contratada arcará com os custos deste retorno.

4.3.4
Está incluso no preço do deslocamento: a hora técnica dispendida durante o trajeto; despesas de diárias como alimentações e hospedagem; todas as despesas com o veículo.

4.3.5
O deslocamento será pago somente quando for necessária a realização dos Pequenos Serviços de Manutenção (PSM) na unidade e somente para as distancias previstas no Anexo III - Relação de Unidades, considerando ida e volta.

4.3.6
O pagamento de deslocamento será feito por, no máximo, um percurso mensal, independente da quantidade de visitas feitas à unidade.

4.4
CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

4.4.1
A CONTRATADA deverá disponibilizar, conforme procedimentos e responsabilidades estabelecidos no contrato e em seus Anexos, equipe especializada, peças, equipamentos, instrumentos, ferramentas e materiais de consumo necessário à execução dos serviços técnicos no cumprimento do contrato.

4.4.2
Executar os pequenos serviços de manutenção (PSM) respeitando as especificações técnicas contidas no Anexo II-A Especificações Técnicas de Materiais e Serviços, sem prejuízo dos padrões definidos pela CAIXA.

4.4.3
Utilizar peças originais obedecendo rigorosamente às especificações técnicas e recomendações do fabricante ou da CAIXA, contidas no Anexo II-A Especificações Técnicas de Materiais e Serviços.

4.4.4
Todo material e peça utilizada pela CONTRATADA na forma deste Edital deverão guardar absoluta equivalência quanto às especificações e qualidade em relação ao que foi substituído.

4.4.5
A CONTRATADA deverá criar um sistema eficiente de guarda e conservação de peças e materiais necessários à formação de estoque suficiente para atendimentos da demanda das Unidades CAIXA.

4.4.6
Disponibilizar insumos necessários à realização da manutenção das instalações previstos no contrato a cargo da CONTRATADA, abrangendo também o acondicionamento, transporte e demais procedimentos relacionados com a colocação e/ou disponibilização no local.

4.4.7
Os materiais e peças utilizados pela CONTRATADA nas instalações da CAIXA deverão ser obrigatoriamente novos, e quando for o caso, com prazo de garantia do fabricante em vigência.

4.5
ESPECIFICAÇÕES DOS PEQUENOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO (PSM)

4.5.1
Colagem de piso tátil


Instruções iniciais de aplicação:


A superfície a ser aplicada não deve estar úmida


A embalagem do adesivo não deve ser mantida aberta por muito tempo, ou tempo curto demais, fazendo com que o produto perca sua pega.


Não deve haver excesso ou falta de adesivo nas superfícies a serem coladas


Não utilizar adesivo com tempo de vida próximo ao vencimento, já em fase de vulcanização.


Aplicação com adesivo de contato – as instruções abaixo deverão ser fielmente seguidas pelo instalador:


Limpar o piso existente, sobre o qual será instalado o piso tátil, com Thinner para retirar toda oleosidade, cera, tinta, etc. O piso deverá estar limpo, isento de manchas de óleo e ou poeira.


Colocar as placas do Piso Tátil nas posições pré-definidas


Demarcar com fita crepe em seu contorno


Retirar as placas de dentro à marcação e limpar bem a área que receberá as placas com Thinner para colocação das peças, removendo toda oleosidade, cera, tinta e poeira.


Passar camada fina de adesivo de contato nas duas bases (base inferior da placa e na superfície) e deixar secar por um tempo médio de 15 a 20 minutos, para evaporação do solvente.


Repetir o adesivo com a segunda demão, dando o mesmo intervalo de cura (de 15 a 20 minutos).


Colar as placas sobre o piso e pressioná-las para aumentar a aderência. Se bater, fazê-lo com martelo de borracha.


Retirar a fita crepe


Arredondar as pontas das placas dos cantos para diminuir pontos de descolagem


Retirar os restos de adesivo das bordas


Aplicar vedador de borda da 3M no entorno das placas coladas (entre 3 a 4 mm do entorno)


Aguardar a cura da colagem de 24 horas antes de utilização e lavagem


A cura completa do adesivo ocorre após 3 dias, por isso, recomendamos tal prazo para a liberação do tráfego sobre o piso. Esse é o tempo que todos os adesivos de contato à base de borracha sintética levam para se autovulcanizar


Aplicação com adesivo bicomponente – as instruções abaixo deverão ser fielmente seguidas pelo instalador:


Limpar o piso existente, sobre o qual será instalado o piso tátil, com solvente indicado pelo fabricante do adesivo para retirar toda oleosidade, cera, tinta, etc. O piso deverá estar limpo, isento de manchas de óleo e ou poeira.


Colocar as placas do Piso Tátil nas posições pré-definidas


Demarcar com fita crepe em seu contorno


Retirar as placas de dentro à marcação e limpar bem a área que receberá as placas com solvente indicado pelo fabricante do adesivo para colocação das peças, removendo toda oleosidade, cera, tinta e poeira.


Efetuar a mistura do adesivo bicomponente conforme instruções do fabricante


Aplicar o adesivo no piso imediatamente após a mistura com um auxílio de uma espátula. Posicionar as placas de borracha. Após alguns instantes verificar o posicionamento das placas e corrigir se necessário. Evitar aplicar o produto em partes não desejadas, pois o adesivo é de difícil remoção após a secagem.


Retirar a fita crepe e se preciso limpar possíveis respingos com solvente indicado pelo fabricante do adesivo. Após a secagem do produto, sua remoção só será possível mecanicamente.


Arredondar as pontas das placas dos cantos para diminuir pontos de descolagem


Aplicar vedador de borda da 3M no entorno das placas coladas (entre 3 a 4 mm do entorno)


Aguardar a cura da colagem de 2 horas


A cura completa do adesivo ocorre após 48 horas, por isso, a liberação do tráfego sobre o piso somente poderá ser liberada após esse prazo.


OBSERVAÇÃO IMPORTANTE: o adesivo bicomponente exige o uso de máscaras e luvas para aplicação por ser um produto com grau médio de toxidade. Informamos que esse adesivo exala fortes odores.


Aplicação sobre carpete – as instruções abaixo deverão ser fielmente seguidas pelo instalador:


Remover o carpete com as mesmas dimensões (largura e comprimento) do piso tátil


Remover com solvente de resíduos de cola, até que a superfície fique isenta dos mesmos e totalmente seca.


Colar sobre a superfície: berço de borracha tipo manta arroz (edma) e=2 mm, fabricação Daud ou manta de Pavifloor Prisma cor 909 e= 2 mm fabricação Fademac ou tecnicamente equivalente.


A colagem do berço deverá ser utilizada cola do tipo:


Para Manta de borracha: Cola de contato tipo Petrocola P4000 ou tecnicamente equivalente


Para Manta de Pavifloor: Adesivo AD168 ou Decorfix ou tecnicamente equivalente


Colar sobre o berço de piso tátil obedecendo às características de material e aplicação apontadas anteriormente

4.5.2
Controle Remoto – Fornecimento


Fornecimento de controle remoto para portão automatizado, incluindo sua configuração.

4.5.3
Instalação de tapumes


Instalação de tapume com finalidade de substituir temporariamente vidro temperado quebrado inclusos todos os serviços e materiais necessários à sua perfeita fixação. Deverá ser mantida a vedação do ambiente.

4.5.4
Limpeza de caixas coletoras


Limpeza de caixa coletora inclusos serviços, materiais, ferramentas, descarte da sujeira, limpeza final do ambiente e demais serviços necessários à execução da limpeza.


Deverão ser mantidas as características originais do conjunto.

4.5.5
Limpeza de caixas de gordura


Limpeza de caixa de gordura inclusos serviços, materiais, ferramentas, descarte da sujeira, limpeza final do ambiente e demais serviços necessários à execução da limpeza.


Deverão ser mantidas as características originais do conjunto.

4.5.6
Limpeza de ralos


Limpeza de ralo inclusos serviços, materiais, ferramentas, descarte da sujeira, limpeza final do ambiente e demais serviços necessários à execução da limpeza.


Deverão ser mantidas as características originais do conjunto.

4.5.7
Pintura do piso


Pintura com tinta acrílica para piso, incluindo preparação da superfície e todos os insumos necessários. Execução conforme Anexo II-A Especificações Técnicas de Materiais e Serviços.

4.5.8
Pintura em superfície de madeira


Pintura com esmalte sintético, incluindo lixamento, fundo preparador nivelador para madeira e demais insumos necessários. Execução conforme Anexo II-A Especificações Técnicas de Materiais e Serviços.

4.5.9
Pintura em superfície metálica


Pintura com esmalte sintético, incluindo lixamento, fundo preparador tipo zarcão e demais insumos necessários. Execução conforme Anexo II-A Especificações Técnicas de Materiais e Serviços.

4.5.10
Pintura externa antipichação


Pintura antipichação com aplicação de verniz poliuretano alifático monocomponente. Execução conforme Anexo II-A Especificações Técnicas de Materiais e Serviços.

4.5.11
Pintura externa de parede


Pintura de paredes externas com tinta látex acrílica, incluindo lixamento, aplicação de selador acrílico e demais insumos necessários. Execução conforme Anexo II-A Especificações Técnicas de Materiais e Serviços.

4.5.12
Pintura interna de parede e forro


Pintura de paredes internas com tinta látex acrílica, incluindo lixamento, aplicação de selador acrílico e demais insumos necessários. Execução conforme Anexo II-A Especificações Técnicas de Materiais e Serviços.

4.5.13
Pintura para demarcação de estacionamento


Pintura de faixas de demarcação para estacionamento com 10,0 cm de largura e utilização de tinta acrílica para piso, incluindo todos os insumos necessários. Execução conforme Anexo II-A Especificações Técnicas de Materiais e Serviços.

4.5.14
Reparo de armários para cozinha e banheiro


Reparo de armários para cozinha e banheiro, que não representem a substituição de todo o conjunto, inclusos serviços, peças, materiais, regulagens, fixações e demais serviços necessários à execução do reparo.


Deverão ser mantidas as características originais do conjunto.


Não contempla a manutenção de mobiliário

4.5.15
Reparo de caixa acoplada


Reparo de caixa acoplada, que não representem a substituição de todo o conjunto, inclusos serviços, peças, materiais, regulagens, fixações e demais serviços necessários à execução do reparo.


Deverão ser mantidas as características originais do conjunto.

4.5.16
Reparo de Fechaduras


Reparo da fechadura, que não representem a substituição de todo o conjunto, inclusos serviços, peças, materiais, regulagens, fixações, lubrificação e demais serviços necessários à execução do reparo.


Deverão ser mantidas as características originais do conjunto.

4.5.17
Reparo de janelas


Reparo de janelas, que não representem a substituição de todo o conjunto, incluindo substituição de peças, regulagens, lubrificação, soldas, retirada e recolocação de vidros, maçanetas / manoplas e todos os demais insumos necessárias ao reparo da janela.


Deverão ser mantidas as características originais do conjunto.

4.5.18
Reparo de molas aéreas


Reparo da mola aérea, que não representem a substituição de todo o conjunto, inclusos serviços, peças, materiais, regulagens, fixações, lubrificação e demais serviços necessários à execução do reparo.


Deverão ser mantidas as características originais do conjunto.

4.5.19
Reparo de molas de piso


Reparo da mola de piso, que não representem a substituição de todo o conjunto, inclusos serviços, peças, materiais, regulagens, fixações, lubrificação e demais serviços necessários à execução do reparo.


Deverão ser mantidas as características originais do conjunto.

4.5.20
Reparo de passa-objeto


Substituição dos acabamentos de proteção interna do passa objeto conforme padrão CAIXA.

4.5.21
Reparo de registros


Reparo de registro, que não representem a substituição de todo o conjunto, inclusos serviços, peças, materiais, regulagens, fixações e demais serviços necessários à execução do reparo.


Deverão ser mantidas as características originais do conjunto.

4.5.22
Reparo de torneira automática


Reparo de torneira automática, que não representem a substituição de todo o conjunto, inclusos serviços, peças, materiais, regulagens, fixações e demais serviços necessários à execução do reparo.


Deverão ser mantidas as características originais do conjunto.

4.5.23
Reparo de torneiras


Reparo de torneira comum, que não representem a substituição de todo o conjunto, inclusos serviços, peças, materiais, regulagens, fixações e demais serviços necessários à execução do reparo.


Deverão ser mantidas as características originais do conjunto.

4.5.24
Reparo de válvulas


Reparo de válvula, que não representem a substituição de todo o conjunto, inclusos serviços, peças, materiais, regulagens, fixações e demais serviços necessários à execução do reparo.


Deverão ser mantidas as características originais do conjunto.

4.5.25
Reparo em ducha higiênica


Reparo de ducha higiênica, que não representem a substituição de todo o conjunto, inclusos serviços, peças, materiais, regulagens, fixações e demais serviços necessários à execução do reparo.


Deverão ser mantidas as características originais do conjunto.

4.5.26
Serviços gerais (fixações, regulagens, ajustes, colagens, pequenos consertos)


Pequenos serviços de concertos, regulagens, ajustes, colagens e fixações em itens de baixa complexidade, que não estejam cobertos nos demais serviços listados neste Anexo, com a finalidade de manter as características originais do item manutenido. Inclusos serviços e materiais necessários à execução dos serviços.

4.5.27
Substituição de adesivo da sinalização interna


Substituição de adesivos para sinalização interna, conforme padronização da CAIXA.

4.5.28
Substituição de assento sanitário acessível


Substituição de assento sanitário acessível para sanitário alto, Ref. DECA - Linha Conforto 2360 EBR, Sit-IV, Mil Assentos com altura sob medida, específico para Portadores de Necessidades Especiais. Inclusos peças e demais serviços necessários à instalação.

4.5.29
Substituição de assento sanitário comum


Substituição de assento sanitário para bacia compatível ao modelo da bacia inclusos peças e demais serviços necessários à instalação


Referência: DECA – Conforto AP52, cor branca.

4.5.30
Substituição de caixas de descarga


Substituição de caixa de descarga nas mesmas características da substituída, como cor, marca e modelo. Inclusos todos os serviços, peças e demais insumos necessários à sua instalação. Deverão ser obedecidas as especificações e padrões técnicos da Caixa.

4.5.31
Substituição de dobradiças


Substituição de dobradiças nas mesmas características da substituída, como material, formato, cor, dimensões e tipo. Inclusos todos os serviços, peças e demais insumos necessários à sua instalação. Deverão ser obedecidas as especificações e padrões técnicos da Caixa.

4.5.32
Substituição de espelhos e tampas cegas de PVC


Substituição de espelhos e tampas cegas em PVC nas mesmas características da substituída, como material, formato, cor, dimensões e tipo. Inclusos todos os serviços, peças, materiais e demais insumos necessários à sua instalação. Deverão ser obedecidas as especificações e padrões técnicos da Caixa.

4.5.33
Substituição de fechaduras


Substituição de fechaduras nas mesmas características da substituída, como material, formato, cor, dimensões e tipo. Inclusos todos os serviços, peças e demais insumos necessários à sua instalação. Deverão ser obedecidas as especificações e padrões técnicos da Caixa.


Referência: La Fonte ou equivalente.

4.5.34
Substituição de fita adesiva para demarcação de piso


Substituição de fita adesiva para demarcação de piso, em PVC plastificado translúcido, cor azul ou amarela, coberto em uma das faces com adesivo à base de resina e borracha, protegido por liner, largura de 50 mm e espessura 0,18 mm referência: Fita 471 para demarcação da 3M ou equivalente.


Aplicação: 


Limpar o piso, lavando-o com uma solução de ácido muriático e água numa proporção de 1:10, buscando remover todos os resíduos de óleos, graxas ou qualquer outro contaminante que possa a vir interferir na aderência da fita.


Enxaguar bem o piso e deixar secar bem


Marcar pontos de orientação com fita crepe previamente para auxiliar a aplicação da fita


O desenrolamento da fita provoca o alongamento da mesma. Antes de aplicá-la no piso demarcado, deixar retornar à sua conformidade natural. Feito isso, aplique-a sobre a área a ser demarcada pressionado-a com rolete de borracha

4.5.35
Substituição de fitas antiderrapantes


Substituição de fita adesiva antiderrapante, composta por resina a base de vinil, adesivo a base de borracha sintética, grão abrasivo e papel.


Referência: 3M ou equivalente.

4.5.36
Substituição de forro em fibra mineral


Substituição de placas de fibra mineral, com resistência à umidade RH 90, com coeficiente de absorção sonora NRC = 0,55, com coeficiente de isolamento acústico CAC mínimo 35, com alta refletância a luz LR = 0,81, resistente ao fogo, classificado como Classe A, distribuição da chama inferior a 25, acabamento em pintura vinílica à base de látex na cor branca. As dimensões recomendadas são: largura de 625 mm, comprimento de 1250 mm ou 625 mm e espessura de 16 mm. As bordas deverão apresentar acabamento “lay in”, referência "Armstrong Georgian Minaboard" ou equivalente. Cor placas e perfis na cor branca.

4.5.37
Substituição de interruptor


Substituição de interruptor de uma tecla de 10 A 250 V com espelho em material termoplástico (50 x 100 mm mono ou bipolar).


Deverão ser fornecidos completos, tipo embutir ou sobrepor, em placa de baquelite, base monopolar ou bipolar conforme padrão existente no imóvel. Fabricante PIAL, modelo Pial Plus ou equivalente, incluindo parafusos para fixação.

4.5.38
Substituição de lâmpada de vapor metálico


Substituição de lâmpadas tipo vapor metálico em luminárias existentes incluindo serviços de montagem, desmontagem e limpeza das luminárias existentes.


Referência: Philips, Osram ou equivalente.

4.5.39
Substituição de lâmpada fluorescente compacta


Substituição de lâmpadas tipo fluorescente compacta em luminárias existentes incluindo serviços de montagem, desmontagem e limpeza das luminárias existentes.


Especificações: obrigatório selo ENCE do Inmetro Nível A (Selo Procel); vida útil mínima de 8.000 horas; acendimento imediato; posição de funcionamento: universal; não podem ser “dimerizadas” ou utilizadas com interruptores eletrônicos; base tipo E27; IRC: 80-89


Referência: Philips, Osram ou equivalente.

4.5.40
Substituição de lâmpada halógena


Substituição de lâmpadas tipo halógena em luminárias existentes incluindo serviços de montagem, desmontagem e limpeza das luminárias existentes.


Referência: Philips, Osram ou equivalente.

4.5.41
Substituição de lâmpada tubular - T10


Substituição de lâmpadas tipo fluorescente tubular tipo T10 em luminárias existentes incluindo serviços de montagem, desmontagem e limpeza das luminárias existentes.


As lâmpadas fluorescentes deverão ser fornecidas com a seguinte especificação: padrão T10; potência 20/40W; temperatura de cor: 4000 K; IRC: 80-895%; vida útil nominal mínima: 16.000 horas; deverão apresentar, no mínimo, as seguintes marcações legíveis no bulbo ou na base: potência nominal (W), designação da cor, nome do fabricante ou marca registrada e modelo.


Referência: Philips, Osram ou equivalente.

4.5.42
Substituição de lâmpada tubular - T12


Substituição de lâmpadas tipo fluorescente tubular tipo T12 em luminárias existentes incluindo serviços de montagem, desmontagem e limpeza das luminárias existentes.


As lâmpadas fluorescentes deverão ser fornecidas com a seguinte especificação: padrão T12; potência 110W; temperatura de cor: 4000 K; IRC: 80-895%; vida útil nominal mínima: 16.000 horas; deverão apresentar, no mínimo, as seguintes marcações legíveis no bulbo ou na base: potência nominal (W), designação da cor, nome do fabricante ou marca registrada e modelo.


Referência: Philips, Osram ou equivalente.

4.5.43
Substituição de lâmpada tubular - T5


Substituição de lâmpadas tipo fluorescente tubular tipo T5 em luminárias existentes incluindo serviços de montagem, desmontagem e limpeza das luminárias existentes.


As lâmpadas fluorescentes deverão ser fornecidas com a seguinte especificação: padrão T5; potência 14/28W; temperatura de cor: 4000 K; IRC: 80-895%; vida útil nominal mínima: 16.000 horas; deverão apresentar, no mínimo, as seguintes marcações legíveis no bulbo ou na base: potência nominal (W), designação da cor, nome do fabricante ou marca registrada e modelo.


Referência: Philips, Osram ou equivalente.

4.5.44
Substituição de lâmpada tubular - T8


Substituição de lâmpadas tipo fluorescente tubular tipo T8 em luminárias existentes incluindo serviços de montagem, desmontagem e limpeza das luminárias existentes.


As lâmpadas fluorescentes deverão ser fornecidas com a seguinte especificação: padrão T8; potência 16/32W; temperatura de cor: 4000 K; IRC: 80-895%; vida útil nominal mínima: 16.000 horas; deverão apresentar, no mínimo, as seguintes marcações legíveis no bulbo ou na base: potência nominal (W), designação da cor, nome do fabricante ou marca registrada e modelo.


Referência: Philips, Osram ou equivalente.

4.5.45
Substituição de luminária de emergência de LED de sobrepor


Substituição de luminária autônoma compacta de LED, com autonomia de 12 horas, tensão 127/220V automático, composto por no mínimo 30 LEDs, fluxo luminoso mínimo de 720 lux, temperatura de cor de no mínimo 6.400K. O fornecimento deverá incluir acessórios para fixação na parede ou no teto. 


Referência: Empalux, modelo IE33001.

4.5.46
Substituição de módulo autônomo de emergência para lâmpada fluorescente tubular


Substituição de módulo autônomo de emergência Tipo Reatron MF-NE1 da UNITRON, equivalente ou superior, para a instalação com uma luminária dupla, fazendo com que a lâmpada ou uma das lâmpadas permaneça acessa quando da falta de energia elétrica no local.


Para executar essa função, o módulo desconecta uma das lâmpadas (conectadas a um reator eletrônico) e a conecta a um conversor interno, acionado por uma bateria de 6V/4000mAh.


Um circuito carregador automático repõe a carga dessa bateria quando do retorno da rede elétrica, Atingindo a carga total, o carregador passa ao regime de flutuação (mantém a bateria com carga total).


O módulo apresenta além dos conectores para alimentação (bivolt 110v e 220v) e ligações à lâmpada e ao reator três bornes para comando (desliga-liga/teste) através de botões tipo campainha.


O módulo será fixado à luminária da mesma forma como fixadas os reatores.


A bateria está inclusa no fornecimento do módulo devendo ser fixada com adesivo dupla face (espessura mínima 1,5mm) ou através de braçadeiras de nylon. 

4.5.47
Substituição de molas aéreas


Substituição de mola aérea conforme padrão definido no Anexo II-A Especificações Técnicas de Materiais e Serviços, incluindo todos os insumos necessários.


Referência: Dorma, potência 3.

4.5.48
Substituição de molas de piso


Fornecimento e instalação de mola hidráulica de piso, sem trava aos 90º, com acabamento cromado, conforme padrão definido no Anexo II-A Especificações Técnicas de Materiais e Serviços, incluindo todos os insumos necessários. 


Referência: Dorma ou equivalente.

4.5.49
Substituição de película de proteção para raios solares


Substituição de película adesiva para controle solar, cor grafite, luz visível transmitida 38%, energia solar rejeitada 44%, luz visível refletida 8%, rejeição de raio ultravioleta 99%. Utilizar películas cujas especificações se aproximem o máximo possível das características citadas.   


As películas instaladas no autoatendimento não poderão ser totalmente refletivas (espelhadas) nem impedir a visão do ambiente, em qualquer horário do dia ou da noite.


Referências: Llumar mundi filmes ATR-35CHRSRHPR (luz visível transmitida 38%, energia solar rejeitada 44%, luz visível refletida 8%, rejeição de raio ultravioleta 99%); Solar Gard Architectural Stainless Steel 30 (luz visível transmitida 34%, energia solar rejeitada 54%, luz visível refletida 17%, rejeição de raio ultravioleta 98%).


A Contratada deverá apresentar à FISCALIZAÇÃO a Nota Fiscal de Compra do Fornecedor da película e do Termo de Garantia mínimo de 5 anos, com a especificação técnica discriminada ANTES DA INSTALAÇÃO DA PELÍCULA NO LOCAL.

4.5.50
Substituição de película jateada


Fornecimento e instalação de película jateada, em áreas completas ou em faixas, conforme padrão estabelecido no Anexo II-A Especificações Técnicas de Materiais e Serviços.

4.5.51
Substituição de persianas


Substituição de persiana no padrão estabelecido pela CAIXA, incluindo todos os acessórios e insumos necessários. Observar orientações do Anexo II-A Especificações Técnicas de Materiais e Serviços.


Em caso de utilização de persianas, estas deverão ser horizontais, com lâminas de aproximadamente 2,5 cm de largura, na cor Prata (alumínio), da Luxaflex (original) ou equivalente.


Quando for necessária a utilização de persianas verticais, (em casos especiais onde a fachada exige) deverão ser utilizadas lâminas de alumínio ou PVC de 9 cm de largura, nas cores prata fosco ou cinza claro, da Luxaflex ou equivalente.

4.5.52
Substituição de piso cerâmico


Substituição de piso cerâmico devendo ser seguidos modelos e marcas dos produtos da CAIXA e / ou padrão existente no imóvel. Caso tais produtos tenham saído de linha ou haja dificuldade para seu fornecimento a CONTRATADA deverá formalizar a necessidade de alteração da especificação perante a CAIXA que, após análise da solicitação, irá providenciar nova especificação.


A caixa do produto deverá conter informações relativas ao tamanho, tonalidade e lote das peças. Peças consideradas antiderrapantes deverão possuir grau 0,75 de aderência. Antes da aplicação do produto, deverá ser feito teste de umidade para garantir que não haverá alteração do acabamento das peças em virtude do excesso de umidade.


Entre a primeira camada de regularização e a argamassa de assentamento poderá haver as camadas relativas à impermeabilização, tais como camada de proteção, manta de impermeabilização, camada de proteção térmica, etc. Porém, para estes itens, verificar texto específico para Impermeabilização.


O assentamento será procedido a seco, com emprego de argamassa de alta adesividade. O acabamento será áspero. As emendas deverão ser executadas umedecendo a superfície e aplicando cimento Portland comum formando pasta.


Deverá ser construído gabarito para a correta dosagem de argamassa e água. Na preparação deverá haver preocupação em se produzir a quantidade necessária de tal modo que o assentamento estará concluído antes do início de pega do cimento. Deverá ser adicionada água à argamassa de alta adesividade até obter-se consistência pastosa, ou seja, uma parte de água para três a quatro partes de argamassa.


Em seguida, deixar a argamassa preparada “descansar” por um período de 15 minutos, após o que deverá ser realizado novo amassamento. O emprego da argamassa deverá ocorrer, no máximo, até duas horas após o seu preparo, sendo vedada nova adição de água ou de outros produtos. Aplicar a argamassa em faixas de 60 cm de largura com comprimento suficiente para que o assentamento esteja concluído antes do início da pega.


Para locais externos, que recebam insolação ou em grande panos cerâmicos (superiores a 30 m²) deverá ser utilizada argamassa industrial do tipo AC2 ou AC3. Para assentamentos com junta seca, utilizar argamassa industrial do tipo AC3. A argamassa será estendida com o lado liso de uma desempenadeira de aço, numa camada uniforme de 3 a 4 mm.


Com o lado denteado da mesma desempenadeira de aço, formam-se cordões que possibilitarão o nivelamento dos azulejos ou ladrilhos. Com esses cordões ainda frescos, deverá ser realizado o assentamento, batendo-se um a um como no processo tradicional. Para peças com dimensão igual ou superior a 30 cm deverá ser aplicada dupla colagem, com aplicação de argamassa também na peça cerâmica.


Quando necessário o corte e o furo dos revestimentos cerâmicos só poderão ser feitos com equipamento próprio para essa finalidade, não se admitindo o processo manual.


Em áreas externas ou em locais com insolação considerável, após o assentamento deverá ser colocada sobre o painel cerâmico recém aplicado uma camada de papelão ao papel tipo Kraft umedecido visando retardar a secagem.


Dependendo da absorção das peças cerâmicas recomenda-se a aplicação ou imersão de toda peça em hidrofugante antes do assentamento. Para perfeito alinhamento, em qualquer sentido, utilizar linha ou cordel. Para nivelamento e controle de caimentos usar régua e nível. Restos de argamassa durante o assentamento ou rejuntamento deverão ser retirados antes que endureçam.


As juntas devem ser projetadas antes do início do assentamento. Juntas de dilatação deverão ser previstas para cada 32 m² de painéis contínuos e no encontro de materiais não solidários tais como em volta de pilares.


As juntas deverão possuir 5 mm de espessura e, preferencialmente, deverão estar localizadas em pontos imperceptíveis, tais como sob rodapés. Antes do rejuntamento, verá ser retirado o excesso de argamassa colante e fazer uma verificação, por meio de instrumento não contundente, se não existem peças assentadas apresentando som cavo.


Quando não especificado de forma diversa, as juntas serão corridas e rigorosamente de nível e prumo. A espessura mínima das juntas será de: para lajotas cerâmicas de 30 x 30 cm: 5 a 6 mm; de 30 x 40 cm e 40 x 40 cm: 6 a 8 mm.


Decorridos sete dias do assentamento deverá ser realizado o rejuntamento. De preferência o rejuntamento será realizado com argamassa pré-fabricada. As juntas serão, inicialmente, escovadas e umedecidas, após o que receberão a argamassa de rejuntamento. Após a aplicação e secagem do rejuntamento deverá ser aplicado selador apropriado para rejuntes.


Deverão ser seguidas as normas técnicas referentes ao assunto, em especial: NBR 13755 – Revestimento de paredes externas e fachadas com placas cerâmicas e com utilização de argamassa colante – Procedimento; NBR 13816 – Placas cerâmicas para revestimento – Terminologia; NBR 13817 – Placas cerâmicas para revestimento – Classificação; NBR 13818 – Placas cerâmicas para revestimento – Especificação e métodos de ensaios


Especificação das Peças Cerâmicas: Resistência à abrasão: classe PEI 5; Coeficiente de atrito > 0.40; Absorção de água: 0 a 6%; Remoção de manchas: classe 4 ou 5; Resistência a ataques químicos: média a elevada; Carga de ruptura: > 1000 N; Espessura mínima de 8 mm; Cor cinza médio, sem desenhos ou fantasias; Espessura mínima de 8 mm; 


Argamassa de Assentamento: Argamassa colante, classificação ABNT AC I (para interiores) ou ACII (para exteriores ou box de chuveiros)


Rejunte: deformável de baixa permeabilidade.


O assentamento e rejunte da cerâmica inclusive largura de juntas deverão ser feitos rigorosamente de acordo com as recomendações dos fabricantes de cerâmica, argamassas e rejuntes. 


Recortes das peças deverão ser feitos cuidadosamente, não podendo existir juntas de larguras diferentes.


Caimentos: Nos locais indicados, deverão ser obedecidos rigorosamente os caimentos.


Referências: linha Carga Pesada cor Branca, fabricação Portobello, Hércules WH cor Branca fabricação Cecrisa, linha Cargo Plus AD cor Branca fabricação Eliane ou equivalente.

4.5.53
Substituição de piso tátil alerta e direcional emborrachado


Substituição de piso tátil de alerta e direcional em concreto 25 x 25 cm, conforme norma NBR-9050/04, na cor azul Royal Fabricante Andaluz, Tecnogran ou equivalente, incluindo os materiais e serviços necessários para a instalação e assentamento das peças.

4.5.54
Substituição de placa de mesa


Substituição de placas de mesa, no padrão estabelecido pela CAIXA, incluindo adesivos e demais insumos necessários.

4.5.55
Substituição de placa de porta/parede


Substituição de placas de porta ou parede, no padrão estabelecido pela CAIXA, incluindo fixação e todos os insumos necessários.

4.5.56
Substituição de porta copo


Substituição de dispenser inox para copos descartáveis de tamanho estabelecido pela CAIXA, incluindo parafusos, buchas e demais insumos necessários.

4.5.57
Substituição de puxador padrão


Substituição de puxador em aço inox, acabamento escovado, para porta de vidro, conforme padrão CAIXA, incluindo o par de puxadores, fixação e demais insumos necessários.

4.5.58
Substituição de reator para lâmpada fluorescente tubular - 1x110W


Substituição de reator eletromagnético para lâmpada fluorescente tubular de 110W, FP≥0,95, em luminárias existentes incluindo serviços de montagem, desmontagem e limpeza.


Referência: Philips, Osram ou equivalente.

4.5.59
Substituição de reator para lâmpada fluorescente tubular - 2X14W


Substituição de reator para lâmpadas fluorescentes tubulares tipo T5 2x14W em luminárias existentes inclui serviços de montagem, desmontagem, limpeza e rabicho com plug macho para ligação na tomada.


Devem atender às prescrições de segurança e desempenho, discriminadas pelas normas NBR 14417 e NBR 14418, respectivamente.


Todos os reatores para lâmpadas fluorescentes tubulares deverão ser eletrônicos e atender os seguintes requisitos: tensão de alimentação: 127V ou 220V, com tolerância para segurança de ( 10 % e com tolerância para desempenho de + 6 % / - 8 %; reatores dimerizáveis deverão ser alimentados em 220V; frequência de alimentação: 60Hz; frequência de operação: 20kHz a 50kHz; partida: instantânea ou rápida. Dar preferência a reatores de partida rápida ou programada (partida < 2 s) em ambientes onde as lâmpadas são ligadas e desligadas frequentemente (mais de 3 vezes ao dia); fator de potência: FP > 0,95; distorção harmônica: DHT < 10%; fator de fluxo luminoso: FLL 0,90; fator de crista da corrente: FCC < 1,7; 


Esquema de ligação para reatores duplos: em paralelo. 


Os reatores deverão ser capazes de funcionar com somente 1 lâmpada instalada


Deverá ser feita limpeza das luminárias e lâmpadas ao final dos serviços.


Garantia mínima de 2 anos


Referência: Philips, Osram ou equivalente.

4.5.60
Substituição de reator para lâmpada fluorescente tubular - 2X16W


Substituição de reator para lâmpadas fluorescentes tubulares tipo T8 2x16W em luminárias existentes inclui serviços de montagem, desmontagem, limpeza e rabicho com plug macho para ligação na tomada.


Devem atender às prescrições de segurança e desempenho, discriminadas pelas normas NBR 14417 e NBR 14418, respectivamente.


Todos os reatores para lâmpadas fluorescentes tubulares deverão ser eletrônicos e atender os seguintes requisitos: tensão de alimentação: 127V ou 220V, com tolerância para segurança de ( 10 % e com tolerância para desempenho de + 6 % / - 8 %; reatores dimerizáveis deverão ser alimentados em 220V; frequência de alimentação: 60Hz; frequência de operação: 20kHz a 50kHz; partida: instantânea ou rápida. Dar preferência a reatores de partida rápida ou programada (partida < 2 s) em ambientes onde as lâmpadas são ligadas e desligadas frequentemente (mais de 3 vezes ao dia); fator de potência: FP > 0,95; distorção harmônica: DHT < 10%; fator de fluxo luminoso: FLL 0,90; fator de crista da corrente: FCC < 1,7; 


Esquema de ligação para reatores duplos: em paralelo. 


Os reatores deverão ser capazes de funcionar com somente 1 lâmpada instalada


Deverá ser feita limpeza das luminárias e lâmpadas ao final dos serviços.


Garantia mínima de 2 anos


Referência: Philips, Osram ou equivalente.

4.5.61
Substituição de reator para lâmpada fluorescente tubular - 2X20W


Substituição de reator para lâmpadas fluorescentes tubulares tipo T10 2x20W em luminárias existentes inclui serviços de montagem, desmontagem, limpeza e rabicho com plug macho para ligação na tomada.


Devem atender às prescrições de segurança e desempenho, discriminadas pelas normas NBR 14417 e NBR 14418, respectivamente.


Todos os reatores para lâmpadas fluorescentes tubulares deverão ser eletrônicos e atender os seguintes requisitos: tensão de alimentação: 127V ou 220V, com tolerância para segurança de ( 10 % e com tolerância para desempenho de + 6 % / - 8 %; reatores dimerizáveis deverão ser alimentados em 220V; frequência de alimentação: 60Hz; frequência de operação: 20kHz a 50kHz; partida: instantânea ou rápida. Dar preferência a reatores de partida rápida ou programada (partida < 2 s) em ambientes onde as lâmpadas são ligadas e desligadas frequentemente (mais de 3 vezes ao dia); fator de potência: FP > 0,95; distorção harmônica: DHT < 10%; fator de fluxo luminoso: FLL 0,90; fator de crista da corrente: FCC < 1,7; 


Esquema de ligação para reatores duplos: em paralelo. 


Os reatores deverão ser capazes de funcionar com somente 1 lâmpada instalada


Deverá ser feita limpeza das luminárias e lâmpadas ao final dos serviços.


Garantia mínima de 2 anos


Referência: Philips, Osram ou equivalente.

4.5.62
Substituição de reator para lâmpada fluorescente tubular - 2X28W


Substituição de reator para lâmpadas fluorescentes tubulares tipo T5 2x28W em luminárias existentes inclui serviços de montagem, desmontagem, limpeza e rabicho com plug macho para ligação na tomada.


Devem atender às prescrições de segurança e desempenho, discriminadas pelas normas NBR 14417 e NBR 14418, respectivamente.


Todos os reatores para lâmpadas fluorescentes tubulares deverão ser eletrônicos e atender os seguintes requisitos: tensão de alimentação: 127V ou 220V, com tolerância para segurança de ( 10 % e com tolerância para desempenho de + 6 % / - 8 %; reatores dimerizáveis deverão ser alimentados em 220V; frequência de alimentação: 60Hz; frequência de operação: 20kHz a 50kHz; partida: instantânea ou rápida. Dar preferência a reatores de partida rápida ou programada (partida < 2 s) em ambientes onde as lâmpadas são ligadas e desligadas frequentemente (mais de 3 vezes ao dia); fator de potência: FP > 0,95; distorção harmônica: DHT < 10%; fator de fluxo luminoso: FLL 0,90; fator de crista da corrente: FCC < 1,7; 


Esquema de ligação para reatores duplos: em paralelo. 


Os reatores deverão ser capazes de funcionar com somente 1 lâmpada instalada


Deverá ser feita limpeza das luminárias e lâmpadas ao final dos serviços.


Garantia mínima de 2 anos


Referência: Philips, Osram ou equivalente.

4.5.63
Substituição de reator para lâmpada fluorescente tubular - 2X32W


Substituição de reator para lâmpadas fluorescentes tubulares tipo T8 2x32W em luminárias existentes inclui serviços de montagem, desmontagem, limpeza e rabicho com plug macho para ligação na tomada.


Devem atender às prescrições de segurança e desempenho, discriminadas pelas normas NBR 14417 e NBR 14418, respectivamente.


Todos os reatores para lâmpadas fluorescentes tubulares deverão ser eletrônicos e atender os seguintes requisitos: tensão de alimentação: 127V ou 220V, com tolerância para segurança de ( 10 % e com tolerância para desempenho de + 6 % / - 8 %; reatores dimerizáveis deverão ser alimentados em 220V; frequência de alimentação: 60Hz; frequência de operação: 20kHz a 50kHz; partida: instantânea ou rápida. Dar preferência a reatores de partida rápida ou programada (partida < 2 s) em ambientes onde as lâmpadas são ligadas e desligadas frequentemente (mais de 3 vezes ao dia); fator de potência: FP > 0,95; distorção harmônica: DHT < 10%; fator de fluxo luminoso: FLL 0,90; fator de crista da corrente: FCC < 1,7; 


Esquema de ligação para reatores duplos: em paralelo. 


Os reatores deverão ser capazes de funcionar com somente 1 lâmpada instalada


Deverá ser feita limpeza das luminárias e lâmpadas ao final dos serviços.


Garantia mínima de 2 anos


Referência: Philips, Osram ou equivalente.

4.5.64
Substituição de reator para lâmpada fluorescente tubular - 2X40W


Substituição de reator para lâmpadas fluorescentes tubulares tipo T10 2x40W em luminárias existentes inclui serviços de montagem, desmontagem, limpeza e rabicho com plug macho para ligação na tomada.


Devem atender às prescrições de segurança e desempenho, discriminadas pelas normas NBR 14417 e NBR 14418, respectivamente.


Todos os reatores para lâmpadas fluorescentes tubulares deverão ser eletrônicos e atender os seguintes requisitos: tensão de alimentação: 127V ou 220V, com tolerância para segurança de ( 10 % e com tolerância para desempenho de + 6 % / - 8 %; reatores dimerizáveis deverão ser alimentados em 220V; frequência de alimentação: 60Hz; frequência de operação: 20kHz a 50kHz; partida: instantânea ou rápida. Dar preferência a reatores de partida rápida ou programada (partida < 2 s) em ambientes onde as lâmpadas são ligadas e desligadas frequentemente (mais de 3 vezes ao dia); fator de potência: FP > 0,95; distorção harmônica: DHT < 10%; fator de fluxo luminoso: FLL 0,90; fator de crista da corrente: FCC < 1,7; 


Esquema de ligação para reatores duplos: em paralelo. 

Os reatores deverão ser capazes de funcionar com somente 1 lâmpada instalada


Deverá ser feita limpeza das luminárias e lâmpadas ao final dos serviços.


Garantia mínima de 2 anos


Referência: Philips, Osram ou equivalente.

4.5.65
Substituição de sinalização de espera para cadeirante

Substituição de sinalização de espera para cadeirante nas mesmas características da substituída devendo ser obedecidas as especificações e padrões técnicos da Caixa.

4.5.66
Substituição de tomada


Substituição de tomada 2P+T 20 A / 250 V, novo padrão brasileiro, miolo preto (rede comum) ou vermelho (rede estabilizada) ligada na rede comum, fabricante PIAL, Steck ou equivalente. Deverá ser executada identificação do circuito por meio de plaquetas plásticas. Ref. DT 99131.00 (miolo vermelho) ou ref.: DT 99130.00 (miolo preto) Dutotec.

4.5.67
Substituição de torneira automática


Substituição de torneira economizadora de água, automática, incluindo todos os insumos necessários. Observar orientações do Anexo II-A Especificações Técnicas de Materiais e Serviços.

4.5.68
Substituição de torneiras


Substituição de torneira nas mesmas características da torneira substituída, como cor, material, dimensões, formato. Inclusos todos os serviços, peças e demais insumos necessários à sua instalação. Deverão ser obedecidas as especificações e padrões técnicos da Caixa.

4.5.69
Substituição de válvulas


Substituição de válvula, com as mesmas características da válvula substituída, inclusos todos os serviços, peças e demais insumos necessários à sua instalação. Deverão ser obedecidas as especificações e padrões técnicos da Caixa.

4.5.70
Substituição de vidro liso comum 5 mm

Substituição de vidro liso comum com espessura mínima de 5mm, incolor, plano, transparente, superfície perfeitamente polida, apresentando resistência, conforme vãos e especificações indicados.

Os vidros deverão ser fixados às esquadrias por meio de baguetes ou massa de vidraceiro.

ANEXO II

EQUIPE TÉCNICA E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL

1

PESSOAL TÉCNICO DA CONTRATADA
1.2 A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços com efetivo mínimo necessário de pessoal, cuja qualificação profissional e quantidade de componentes não poderá ser inferior à das Equipes Técnicas mínimas discriminadas neste Anexo.

1.3 A CONTRATADA deverá apresentar, na data da assinatura do contrato, a relação da equipe que se responsabilizará pelos trabalhos, anexando:

1.3.1 Cópia da CTPS de todos os integrantes da equipe;

1.3.2 Certidão de Registro no CREA dentro do prazo de validade;

1.3.3 Apresentação, em papel timbrado, de atestados, certidões, declarações fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem terem os profissionais desempenhado as atividades descritas no item 5 devidamente averbado(s) no CREA.

1.4 Não poderão constar na relação, profissionais que já integram outras equipes da empresa em contratos com a CAIXA.

1.5 O início da execução dos serviços estará vinculado à análise e aprovação pela CAIXA, da documentação apresentada. 

1.6 Qualquer alteração do quadro do pessoal técnico deverá ser comunicada por escrito à GI Logística com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência e aprovada pelo gestor técnico do Contrato.

1.7 Havendo desligamento do funcionário, o crachá deverá ser entregue à CAIXA em até 48 (quarenta e oito) horas após o desligamento.

1.8 Caso necessário, a equipe deverá ser ampliada para garantir o atendimento a todas as demandas previstas no contrato e em seus anexos.

1.9 A equipe dimensionada para este Contrato não poderá ser utilizada para atendimento às demandas de outros Contratos.
1.10 Os Arquitetos e Engenheiros integrantes da equipe terão jornada de trabalho mínima de 06 (seis) horas diárias.

2 COMPOSIÇÃO MÍNIMA DA EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO DA MANUTENÇÃO

2.1 A equipe de Fiscalização da Manutenção será composta por, no mínimo:
	PROFISSIONAL
	Quantidade

	ARQUITETO
	0,00

	ENGENHEIRO CIVIL * (Horas)
	0,20

	ENGENHEIRO ELETRICISTA
	1,00

	ENGENHEIRO MECÂNICO
	1,00

	TÉCNICO EM EDIFICAÇÕES
	2,00

	TÉCNICO EM ELETRICIDADE
	2,00

	TÉCNICO EM REFRIGERAÇÃO
	2,00

	AUXILIAR ADMINISTRATIVO
	1,00

	Total
	9,20


* Corresponde a 20 (vinte) horas mensais de trabalho, sendo o único profissional que não requer exclusividade no contrato.

2.2 Esta equipe será responsável pela operacionalização do banco de dados, não sendo necessária a composição de equipe específica para este fim.

3 COORDENAÇÃO TECNICA DA CONTRATADA

3.1 As equipes de Fiscalização de Manutenção e de Obras possuirão um Coordenador Técnico que será o representante da CONTRATADA junto ao Gestor Técnico para tratar de todos os assuntos técnicos pertinentes ao presente contrato, inclusive para participar de reuniões e outros eventos demandados pela CAIXA no âmbito de suas dependências ou fora dela, e que responderá formalmente em todas as tratativas técnicas entre as partes, bem como nos atos e demais providências de incumbência da CONTRATADA junto a Órgãos Públicos, Conselhos de Classe e Concessionárias.
3.2 O Coordenador Técnico será indicado à CAIXA pela CONTRATADA no ato da assinatura do contrato e deverá obrigatoriamente ser um dos membros das equipes técnicas indicadas no contrato, legalmente habilitado para assinar pela mesma.
3.3 Competirá também ao Coordenador Técnico a observação do cumprimento das formalidades do presente contrato, no que tange aos processos e rotinas técnicas aqui estabelecidas, comunicando aos Gestores fatos pertinentes e do interesse do melhor desenvolvimento dos trabalhos, providenciando a compatibilização dos serviços técnicos que envolvem mais de um Responsável Técnico e praticando todos os atos técnicos necessários a condução e ao fiel cumprimento do presente contrato.
4 COORDENAÇÃO ADMINISTRATIVA DA CONTRATADA
4.1 O Coordenador Administrativo será o representante da CONTRATADA junto ao Gestor Operacional e Gestor Administrativo da CAIXA, para tratar de todos os assuntos administrativos e operacionais pertinentes ao presente contrato, inclusive para participar de reuniões e outros eventos demandados pela CAIXA no âmbito de suas dependências ou fora dela, e que responderá formalmente em todas as tratativas de cunho administrativo e operacional entre as partes.

4.2 O Coordenador Administrativo será indicado à CAIXA pela CONTRATADA no ato da assinatura do presente contrato, legalmente habilitado para assinar pela mesma.
4.3 Competirá também ao Coordenador Administrativo a observação do cumprimento das formalidades do presente contrato, no que tange aos processos e rotinas de cunho administrativo e operacionais aqui estabelecidos, acatando demandas, comunicando aos Gestores fatos pertinentes e do interesse do melhor desenvolvimento do contrato, providenciando a compatibilização dos serviços técnicos que envolvem mais de um Responsável Técnico, dando anuência de todos os trabalhos demandados pela CAIXA e praticando todos os atos necessários a condução administrativa e operacional e ao fiel cumprimento do presente contrato.
4.4 As funções de Coordenador Técnico e Coordenador Administrativo poderão ser exercidas cumulativamente, desde que o indicado atenda as exigências contidas no item 4.2 deste Anexo.
5 QUALIFICAÇÕES DOS PROFISSIONAIS DAS EQUIPES

5.1 ARQUITETO

5.1.1 Classificação no Código Brasileiro de Ocupações – CBO, do Ministério do Trabalho e Emprego.

	Código
	Ocupação
	Sinônimos

	2141
	Arquiteto
	Arquiteto


5.1.2 Requisitos
Apresentar a Certidão de Registro Profissional, na sua modalidade ou outra titulação de nível superior equivalente, devidamente reconhecida pelo CONFEA – Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura.
O profissional deverá ter registro nos Conselho(s) Regional (is) da área de abrangência do contrato.
Comprovação de experiência profissional mediante o atendimento de um dos seguintes itens:

Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitido e autenticado pelo CREA, abrangendo atividades técnicas de execução ou acompanhamento ou fiscalização de infraestrutura predial, comercial ou bancária, com as características compatíveis as discriminadas neste edital. 

Ter experiência profissional em atividades técnicas de execução ou acompanhamento ou fiscalização de infraestrutura predial, comercial ou bancária, com as características compatíveis as discriminadas neste edital, demonstrada através de anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social.
Apresentar comprovante e/ou certificado de conclusão do curso de NR10 em até 30 dias após a assinatura do contrato.

5.1.3 Principais atribuições

Fiscalização de obras com destaque às seguintes atividades: verificar a execução da obra conforme projeto, especificação técnica e normas técnicas vigentes; verificar cumprimento do cronograma da obra; verificar a qualidade do material aplicado; verificar a qualificação e a competência da equipe executante; proceder as orientações necessárias ao início da obra; efetuar o recebimento provisório; efetuar o recebimento definitivo; fornecer as orientações necessárias a perfeita execução da obra ao executor; efetuar medição quanto demandado pela CAIXA; propor soluções a problemas encontrados nos projetos ou situações não previstas; elaboração de planilhas de aditivos contratuais; analisar o as-built entregue pela executante; verificar cumprindo as normas de Segurança do Trabalho; utilizar equipamentos de proteção (EPI’s); Acompanhar a mudança de endereços de unidade; Participar de reuniões quando solicitado pela CAIXA; Proceder a etiquetação e cadastramentos dos ativos de manutenção; análise dos mobiliários quanto ao atendimento das especificações técnicas.

5.2 ENGENHEIRO CIVIL
5.2.1 Classificação no Código Brasileiro de Ocupações – CBO, do Ministério do Trabalho e Emprego.

	Código
	Ocupação
	Sinônimos

	2142
	Engenheiro Civil
	Engenheiro Civil


5.2.2 Requisitos
Apresentar a Certidão de Registro Profissional, na sua modalidade ou outra titulação de nível superior equivalente, devidamente reconhecida pelo CONFEA – Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura
O profissional deverá ter registro nos Conselho(s) Regional (is) da área de abrangência do contrato.
Comprovação de experiência profissional mediante o atendimento de um dos seguintes itens:

Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitido e autenticado pelo CREA, abrangendo atividades técnicas de execução ou acompanhamento ou fiscalização ou execução de manutenção de infraestrutura predial, comercial ou bancária, com as características compatíveis as discriminadas neste edital. 

Ter experiência profissional em atividades técnicas de execução ou acompanhamento ou fiscalização ou execução de manutenção de infraestrutura predial, comercial ou bancária, de no mínimo 1 ano, com as características compatíveis as discriminadas neste edital, demonstrada através de anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social ou ART (anotação de responsabilidade técnica no CREA).

Apresentar comprovante e/ou certificado de conclusão do curso de NR10 em até 30 dias após a assinatura do contrato.

5.2.3 Principais atribuições


Fiscalização dos contratos de manutenção com destaque às seguintes atividades: fiscalizar as rotinas de manutenção preventivas e corretivas descritas nos contratos; fiscalizar a execução de pequenos serviços; verificar o estado de conservação do mobiliário; analisar os relatórios entregues pelas mantenedoras apresentando a CAIXA resumo das ocorrências; propor soluções aos problemas de infraestrutura em geral; analisar orçamentos; fiscalizar a equipe das contratadas; verificar cumprindo as normas de Segurança do Trabalho; utilizar equipamentos de proteção (EPI’s); Proceder a etiquetação e cadastramentos dos ativos de manutenção; efetuar as orientações necessárias a perfeita execução da manutenção; analisar o enquadramento dos serviços como extra ou cobertos pelo contrato; efetuar o recebimento de unidades devido ao término dos contratos; participar de reuniões de início de contrato e demais solicitadas pela CAIXA; Efetuar medições e vistorias demandadas pela CAIXA; preenchimento de relatórios e elaboração de pareceres técnicos solicitados pela CAIXA; cálculo dos índices de controle de qualidade previstos nos contratos;


Fiscalização de obras com destaque às seguintes atividades: verificar a execução da obra conforme projeto, especificação técnica e normas técnicas vigentes; verificar cumprimento do cronograma da obra; verificar a qualidade do material aplicado; verificar a qualificação e a competência da equipe executante; proceder as orientações necessárias ao início da obra; efetuar o recebimento provisório; efetuar o recebimento definitivo; fornecer as orientações necessárias a perfeita execução da obra ao executor; efetuar medição quanto demandado pela CAIXA; propor soluções a problemas encontrados nos projetos ou situações não previstas; elaboração de planilhas de aditivos contratuais; analisar o as-built entregue pela executante; verificar cumprindo as normas de Segurança do Trabalho; utilizar equipamentos de proteção (EPI’s); Acompanhar a mudança de endereços de unidade; Participar de reuniões quando solicitado pela CAIXA; análise dos mobiliários quanto ao atendimento das especificações técnicas.

5.3 ENGENHEIRO ELETRICISTA
5.3.1 Classificação no Código Brasileiro de Ocupações – CBO, do Ministério do Trabalho e Emprego.

	Código
	Ocupação
	Sinônimos

	2143-05
	Engenheiro Eletricista
	Engenheiro Eletrotécnico

Engenheiro Elétrico

	2143-15
	Engenheiro Eletricista de Manutenção
	Engenheiro de Manutenção Elétrica


5.3.2 Requisitos

Apresentar a Certidão de Registro Profissional, na sua modalidade ou outra titulação de nível superior equivalente, devidamente reconhecida pelo CONFEA – Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura

O profissional deverá ter registro nos Conselho(s) Regional (is) da área de abrangência do contrato.

Comprovação de experiência profissional mediante o atendimento de um dos seguintes itens:


Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitido e autenticado pelo CREA, abrangendo atividades técnicas de execução ou acompanhamento ou fiscalização ou execução de manutenção de infraestrutura elétrica predial, comercial ou bancária, com as características compatíveis as discriminadas neste edital. 


Ter experiência profissional em atividades técnicas de execução ou acompanhamento ou fiscalização ou execução de manutenção de infraestrutura elétrica predial, comercial ou bancária, de no mínimo 1 ano, com as características compatíveis as discriminadas neste edital, demonstrada através de anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social ou ART (anotação de responsabilidade técnica no CREA).


Apresentar comprovante e/ou certificado de conclusão do curso de NR10 em até 30 dias após a assinatura do contrato.

5.3.3 Principais atribuições


Fiscalização dos contratos de manutenção com destaque às seguintes atividades: fiscalizar as rotinas de manutenção preventivas e corretivas descritas nos contratos; fiscalizar a execução de pequenos serviços; analisar os relatórios entregues pelas mantenedoras apresentando a CAIXA resumo das ocorrências; propor soluções aos problemas de infraestrutura em geral; analisar orçamentos; fiscalizar a equipe das contratadas; verificar cumprindo as normas de Segurança do Trabalho; utilizar equipamentos de proteção (EPI’s); Proceder a etiquetação e cadastramentos dos ativos de manutenção; efetuar as orientações necessárias a perfeita execução da manutenção; analisar o enquadramento dos serviços como extra ou cobertos pelo contrato; efetuar o recebimento de unidades devido ao término dos contratos; participar de reuniões de início de contrato e demais solicitadas pela CAIXA; Efetuar medições e vistorias demandadas pela CAIXA; preenchimento de relatórios e elaboração de pareceres técnicos solicitados pela CAIXA; cálculo dos índices de controle de qualidade previstos nos contratos; verificar o estado de conservação dos equipamentos; efetuar o recebimento dos equipamentos novos;


Fiscalização de obras com destaque às seguintes atividades: verificar a execução da obra conforme projeto, especificação técnica e normas técnicas vigentes; verificar cumprimento do cronograma da obra; verificar a qualidade do material aplicado; verificar a qualificação e a competência da equipe executante; proceder as orientações necessárias ao início da obra; efetuar o recebimento provisório; efetuar o recebimento definitivo; fornecer as orientações necessárias a perfeita execução da obra ao executor; efetuar medição quanto demandado pela CAIXA; propor soluções a problemas encontrados nos projetos ou situações não previstas; elaboração de planilhas de aditivos contratuais; analisar o as-built entregue pela executante; verificar cumprindo as normas de Segurança do Trabalho; utilizar equipamentos de proteção (EPI’s); Acompanhar a mudança de endereços de unidade; Participar de reuniões quando solicitado pela CAIXA.

5.4 ENGENHEIRO MECÂNICO
5.4.1 Classificação no Código Brasileiro de Ocupações – CBO, do Ministério do Trabalho e Emprego.

	Código
	Ocupação
	Sinônimos

	2144
	Engenheiro Mecânico
	Engenheiro Mecânico


5.4.2 Requisitos

Apresentar a Certidão de Registro Profissional, na sua modalidade ou outra titulação de nível superior equivalente, devidamente reconhecida pelo CONFEA – Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura

O profissional deverá ter registro nos Conselho(s) Regional (is) da área de abrangência do contrato.

Comprovação de experiência profissional mediante o atendimento de um dos seguintes itens:


Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitido e autenticado pelo CREA, abrangendo atividades técnicas de execução ou acompanhamento ou fiscalização ou execução de manutenção de sistemas de ar condicionado do tipo chiller com condensação a ar, utilizando compressores do tipo alternativo, parafuso ou scroll, ou sistema VRV. 


Ter experiência profissional em atividades técnicas de execução ou acompanhamento ou fiscalização ou execução de manutenção de sistemas de ar condicionado do tipo chiller com condensação a ar, utilizando compressores do tipo alternativo, parafuso ou scroll, ou sistema VRV, de no mínimo um ano, demonstrada através de anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social ou ART (anotação de responsabilidade técnica no CREA).


Apresentar comprovante e/ou certificado de conclusão do curso de NR10 em até 30 dias após a assinatura do contrato.

5.4.3 Principais atribuições


Fiscalização dos contratos de manutenção com destaque às seguintes atividades: fiscalizar as rotinas de manutenção preventivas e corretivas descritas nos contratos; fiscalizar a execução de pequenos serviços; analisar os relatórios entregues pelas mantenedoras apresentando a CAIXA resumo das ocorrências; propor soluções aos problemas de climatização e ventilação em geral; analisar orçamentos; fiscalizar a equipe das contratadas; verificar cumprindo as normas de Segurança do Trabalho; utilizar equipamentos de proteção (EPI’s); Proceder a etiquetação e cadastramentos dos ativos de manutenção; efetuar as orientações necessárias a perfeita execução da manutenção; analisar o enquadramento dos serviços como extra ou cobertos pelo contrato; efetuar o recebimento de unidades devido ao término dos contratos; participar de reuniões de início de contrato e demais solicitadas pela CAIXA; Efetuar medições e vistorias demandadas pela CAIXA; preenchimento de relatórios e elaboração de pareceres técnicos solicitados pela CAIXA; cálculo dos índices de controle de qualidade previstos nos contratos; verificar o estado de conservação dos equipamentos; efetuar o recebimento dos equipamentos novos;


Fiscalização de obras com destaque às seguintes atividades: verificar a execução da obra conforme projeto, especificação técnica e normas técnicas vigentes; verificar cumprimento do cronograma da obra; verificar a qualidade do material aplicado; verificar a qualificação e a competência da equipe executante; proceder as orientações necessárias ao início da obra; efetuar o recebimento provisório; efetuar o recebimento definitivo; fornecer as orientações necessárias a perfeita execução da obra ao executor; efetuar medição quanto demandado pela CAIXA; propor soluções a problemas encontrados nos projetos ou situações não previstas; elaboração de planilhas de aditivos contratuais; analisar o as-built entregue pela executante; verificar cumprindo as normas de Segurança do Trabalho; utilizar equipamentos de proteção (EPI’s); Acompanhar a mudança de endereços de unidade; Participar de reuniões quando solicitado pela CAIXA.

5.5 TÉCNICO EM EDIFICAÇÕES
5.5.1 Classificação no Código Brasileiro de Ocupações – CBO, do Ministério do Trabalho e Emprego.

	Código
	Ocupação
	Sinônimos

	3121-05
	Técnico de Obras Civis
	Técnico em Edificações

Técnico de Obras

Técnico de Engenharia Civil

Técnico de Manutenção de Obras

Técnico em Construção Civil


5.5.2 Requisitos

Apresentar a Certidão de Registro Profissional, na sua modalidade ou outra titulação de nível médio equivalente, devidamente reconhecida pelo CONFEA – Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura

O profissional deverá ter registro nos Conselho(s) Regional (is) da área de abrangência do contrato.

Comprovação de experiência profissional mediante o atendimento de um dos seguintes itens:


Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitido e autenticado pelo CREA, abrangendo atividades técnicas de execução ou acompanhamento ou fiscalização ou execução de manutenção de infraestrutura predial, comercial ou bancária, com as características compatíveis as discriminadas neste edital. 


Ter experiência profissional em atividades técnicas de execução ou acompanhamento ou fiscalização ou execução de manutenção de infraestrutura predial, comercial ou bancária, com as características compatíveis as discriminadas neste edital, de no mínimo um ano, demonstrada através de anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social ou ART (anotação de responsabilidade técnica no CREA).


Apresentar comprovante e/ou certificado de conclusão do curso de NR10 em até 30 dias após a assinatura do contrato.

5.5.3 Principais atribuições


Fiscalização dos contratos de manutenção com destaque às seguintes atividades: fiscalizar as rotinas de manutenção preventivas e corretivas descritas nos contratos; fiscalizar a execução de pequenos serviços; verificar o estado de conservação do mobiliário; propor soluções aos problemas de infraestrutura em geral; fiscalizar a equipe das contratadas; verificar cumprindo as normas de Segurança do Trabalho; utilizar equipamentos de proteção (EPI’s); Proceder a etiquetação e cadastramentos dos ativos de manutenção; efetuar as orientações necessárias a perfeita execução da manutenção; efetuar o recebimento de unidades devido ao término dos contratos; participar de reuniões de início de contrato e demais solicitadas pela CAIXA; Efetuar medições e vistorias demandadas pela CAIXA; preenchimento de relatórios;

5.6 TÉCNICO EM ELETRICIDADE
5.6.1 Classificação no Código Brasileiro de Ocupações – CBO, do Ministério do Trabalho e Emprego.

	Código
	Ocupação
	Sinônimos

	3131-05
	Eletrotécnico
	Técnico de Ensaios Elétricos

Técnico de Operação Eletrotécnica

	3131-30
	Técnico em Eletricidade
	Técnico de Projetos Elétricos

Técnico de Eletricidade

Técnico de Equipamentos Elétricos


5.6.2 Requisitos

Apresentar a Certidão de Registro Profissional, na sua modalidade ou outra titulação de nível médio equivalente, devidamente reconhecida pelo CONFEA – Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura

O profissional deverá ter registro nos Conselho(s) Regional (is) da área de abrangência do contrato.

Comprovação de experiência profissional mediante o atendimento de um dos seguintes itens:


Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitido e autenticado pelo CREA, abrangendo atividades técnicas de execução ou acompanhamento ou fiscalização ou execução de manutenção de infraestrutura elétrica predial, comercial ou bancária, com as características compatíveis as discriminadas neste edital. 


Ter experiência profissional em atividades técnicas de execução ou acompanhamento ou fiscalização ou execução de manutenção de infraestrutura elétrica predial, comercial ou bancária, com as características compatíveis as discriminadas neste edital, de no mínimo um ano, demonstrada através de anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social ou ART (anotação de responsabilidade técnica no CREA).


Apresentar comprovante e/ou certificado de conclusão do curso de NR10 em até 30 dias após a assinatura do contrato.

5.6.3 Principais atribuições.

Fiscalização dos contratos de manutenção com destaque às seguintes atividades: fiscalizar as rotinas de manutenção preventivas e corretivas descritas nos contratos; fiscalizar a execução de pequenos serviços; propor soluções aos problemas de infraestrutura em geral; fiscalizar a equipe das contratadas; verificar cumprindo as normas de Segurança do Trabalho; utilizar equipamentos de proteção (EPI’s); Proceder a etiquetação e cadastramentos dos ativos de manutenção; efetuar as orientações necessárias a perfeita execução da manutenção; efetuar o recebimento de unidades devido ao término dos contratos; participar de reuniões de início de contrato e demais solicitadas pela CAIXA; Efetuar medições e vistorias demandadas pela CAIXA; preenchimento de relatórios solicitados pela CAIXA; verificar o estado de conservação dos equipamentos; efetuar o recebimento dos equipamentos novos;

5.7 TÉCNICO DE REFRIGERAÇÃO
5.7.1 Classificação no Código Brasileiro de Ocupações – CBO, do Ministério do Trabalho e Emprego.

	Código
	Ocupação
	Sinônimos

	3141
	Técnico de Refrigeração
	Técnico Mecânico


5.7.2 Requisitos

Apresentar a Certidão de Registro Profissional, na sua modalidade ou outra titulação de nível médio equivalente, devidamente reconhecida pelo CONFEA – Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura

O profissional deverá ter registro nos Conselho(s) Regional (is) da área de abrangência do contrato.

Comprovação de experiência profissional mediante o atendimento de um dos seguintes itens:


Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitido e autenticado pelo CREA, abrangendo atividades técnicas de execução ou acompanhamento ou fiscalização ou execução de manutenção de sistemas de climatização ou ventilação mecânica. 


Ter experiência profissional em atividades técnicas de execução ou acompanhamento ou fiscalização ou execução de manutenção de sistemas de climatização ou ventilação mecânica, de no mínimo um ano, demonstrada através de anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social ou ART (anotação de responsabilidade técnica no CREA).


Apresentar comprovante e/ou certificado de conclusão do curso de NR10 em até 30 dias após a assinatura do contrato.

5.7.3 Principais atribuições


Fiscalização dos contratos de manutenção com destaque às seguintes atividades: fiscalizar as rotinas de manutenção preventivas e corretivas descritas nos contratos; fiscalizar a execução de pequenos serviços; propor soluções aos problemas de climatização e ventilação em geral; fiscalizar a equipe das contratadas; verificar cumprindo as normas de Segurança do Trabalho; utilizar equipamentos de proteção (EPI’s); Proceder a etiquetação e cadastramentos dos ativos de manutenção; efetuar as orientações necessárias a perfeita execução da manutenção; efetuar o recebimento de unidades devido ao término dos contratos; participar de reuniões de início de contrato e demais solicitadas pela CAIXA; efetuar medições e vistorias demandadas pela CAIXA; preenchimento de relatórios solicitados pela CAIXA; verificar o estado de conservação dos equipamentos; efetuar o recebimento dos equipamentos novos;
6 FORMAÇÃO REQUERIDA POR PROCEDIMENTO

6.1 As formações requeridas por procedimentos estão dispostas no quadro abaixo:

	SIGLA
	DESCRIÇÃO
	FORMAÇÃO 

	RVF (nível 1)


	Relatório de Vistoria e Fiscalização, Especialidade Engenharia Civil.
	Técnico em Edificações, ou outra titulação de nível equivalente ou superior devidamente reconhecida pelo CONFEA – Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura.

	RVF (nível 2)


	Relatório de Vistoria e Fiscalização, Especialidade Engenharia Civil.
	Engenheiro Civil ou Arquiteto, ou outra titulação de nível equivalente ou superior devidamente reconhecida pelo CONFEA – Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura.

	RVF (nível 1)


	Relatório de Vistoria e Fiscalização, Especialidade Engenharia Elétrica.
	Técnico em Eletricidade, ou outra titulação de nível equivalente ou superior devidamente reconhecida pelo CONFEA – Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura.

	RVF (nível 2)


	Relatório de Vistoria e Fiscalização, Especialidade Engenharia Elétrica.
	Engenheiro Eletricista, ou outra titulação de nível equivalente ou superior devidamente reconhecida pelo CONFEA – Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura.

	RVF (nível 1)


	Relatório de Vistoria e Fiscalização, Especialidade Engenharia Mecânica.
	 Técnico em Refrigeração, ou outra titulação de nível equivalente ou superior devidamente reconhecida pelo CONFEA – Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura.

	RVF (nível 2)


	Relatório de Vistoria e Fiscalização, Especialidade Engenharia Mecânica.
	Engenheiro Mecânico, ou outra titulação de nível equivalente ou superior devidamente reconhecida pelo CONFEA – Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura.

	ARM
	Anexo para Analisar Relatório de Manutenção, especialidade Engenharia Civil.
	Engenheiro Civil ou Arquiteto, ou outra titulação de nível equivalente ou superior, devidamente reconhecida pelo CONFEA – Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia.

	ARM
	Anexo para Analisar Relatório de Manutenção, especialidade Engenharia Elétrica.
	Engenheiro Eletricista, ou outra titulação de nível equivalente ou superior, devidamente reconhecida pelo CONFEA – Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia.

	ARM
	Anexo para Analisar Relatório de Manutenção, especialidade Engenharia Mecânica.
	Engenheiro Mecânico, ou outra titulação de nível equivalente ou superior, devidamente reconhecida pelo CONFEA – Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia.

	AOR
	Anexo para Analisar Orçamentos, especialidade Engenharia Civil.
	Engenheiro Civil ou Arquiteto, ou outra titulação de nível equivalente ou superior, devidamente reconhecida pelo CONFEA – Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia.

	AOR
	Anexo para Analisar Orçamentos, especialidade Engenharia Elétrica.
	Engenheiro Eletricista, ou outra titulação de nível equivalente ou superior, devidamente reconhecida pelo CONFEA – Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia.

	AOR
	Anexo para Analisar Orçamentos, especialidade Engenharia Mecânica.
	Engenheiro Mecânico, ou outra titulação de nível equivalente ou superior, devidamente reconhecida pelo CONFEA – Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia.

	FEC
	Anexo para Levantar o Fator Estado de Conservação, Especialidade Engenharia Civil.
	Técnico em Edificações, ou outra titulação de nível equivalente ou superior, devidamente reconhecida pelo CONFEA – Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia.

	FEC
	Anexo para Levantar o Fator Estado de Conservação, Especialidade Engenharia Elétrica.
	Técnico em Eletricidade, ou outra titulação de nível equivalente ou superior devidamente reconhecida pelo CONFEA – Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura.

	AVP
	Anexo para Fiscalizar o cumprimento do cronograma de Manutenção Preventiva Predial, Especialidade Engenharia Civil.
	Técnico em Edificações, ou outra titulação de nível equivalente ou superior, devidamente reconhecida pelo CONFEA – Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia.

	AVP
	Anexo para Fiscalizar o cumprimento do cronograma de Manutenção Preventiva Predial, Especialidade Engenharia Elétrica.
	Técnico em Eletricidade, ou outra titulação de nível equivalente ou superior, devidamente reconhecida pelo CONFEA – Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia.

	AVC
	Anexo para Fiscalizar o cumprimento do cronograma de Manutenção Preventiva Predial, Especialidade Engenharia Civil.
	Técnico em Edificações, ou outra titulação de nível equivalente ou superior, devidamente reconhecida pelo CONFEA – Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia.

	AVC
	Anexo para Fiscalizar o cumprimento do cronograma de Manutenção Preventiva Predial, Especialidade Engenharia Elétrica.
	Técnico em Eletricidade, ou outra titulação de nível equivalente ou superior, devidamente reconhecida pelo CONFEA – Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia.

	AVC
	Anexo para Fiscalizar o cumprimento do cronograma de Manutenção Preventiva Predial, Especialidade Engenharia Mecânica.
	Técnico em Refrigeração, ou outra titulação de nível equivalente ou superior, devidamente reconhecida pelo CONFEA – Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia.

	AVSA
	Fiscalizar a execução dos Pequenos Serviços de Adequação ou Ampliação previstos no contrato de Manutenção Predial, Especialidade Engenharia Civil.
	Técnico em Edificações, ou outra titulação de nível equivalente ou superior, devidamente reconhecida pelo CONFEA – Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia.

	AVSA
	Fiscalizar a execução dos Pequenos Serviços de Adequação ou Ampliação previstos no contrato de Manutenção Predial, Especialidade Engenharia Elétrica.
	Técnico em Eletricidade, ou outra titulação de nível equivalente ou superior, devidamente reconhecida pelo CONFEA – Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia.

	ARU
	Anexo para Recebimento de unidades por ocasião do encerramento do contrato de manutenção predial, Especialidade Engenharia Civil.
	Técnico em Edificações, ou outra titulação de nível equivalente ou superior, devidamente reconhecida pelo CONFEA – Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia.

	ARU
	Anexo para Recebimento de unidades por ocasião do encerramento do contrato de manutenção predial, Especialidade Engenharia Elétrica.
	Técnico em Eletricidade, ou outra titulação de nível equivalente ou superior, devidamente reconhecida pelo CONFEA – Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia.

	AVCI
	Anexo de Verificação de Sistema de Combate a Incêndio
	Técnico em Edificações, ou outra titulação de nível equivalente ou superior, devidamente reconhecida pelo CONFEA – Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia.

	AVE
	Anexo de Verificação do estado de conservação do Estabilizador
	Técnico em Eletrônica, ou outra titulação de nível equivalente ou superior, devidamente reconhecida pelo CONFEA – Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia.

	AVNB
	Anexo de Verificação do estado de conservação do No-break
	Técnico em Eletrônica, ou outra titulação de nível equivalente ou superior, devidamente reconhecida pelo CONFEA – Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia.

	AVG
	Anexo de Verificação do estado de conservação do Grupo Motor Gerador, USCA e Chave Estática.
	Técnico em Eletrônica, ou outra titulação de nível equivalente ou superior, devidamente reconhecida pelo CONFEA – Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia.

	AVEE
	Anexo de Verificação da Entrada de Energia.
	Técnico em Eletricidade, ou outra titulação de nível equivalente ou superior, devidamente reconhecida pelo CONFEA – Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia.

	AVBC
	Anexo de Verificação do estado de conservação do Banco de Capacitores
	Técnico em Eletricidade, ou outra titulação de nível equivalente ou superior, devidamente reconhecida pelo CONFEA – Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia.

	AVQE
	Anexo de Verificação do estado de conservação do Quadro Elétrico.
	Técnico em Eletricidade, ou outra titulação de nível equivalente ou superior, devidamente reconhecida pelo CONFEA – Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia.

	ACM
	Anexo para Levantar o Índice de Conformidade da Manutenção dos Sistemas de Climatização e Ventilação em imóveis que não possuam sistemas de ar condicionado de expansão indireta do tipo Chiller ou VRV.
	Técnico em Refrigeração, ou outra titulação de nível equivalente ou superior, devidamente reconhecida pelo CONFEA – Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia.

	ACM
	Anexo para Levantar o Índice de Conformidade da Manutenção dos Sistemas de Climatização e Ventilação em imóveis cujo procedimento de maior relevância técnica seja sistemas de ar condicionado de expansão indireta do tipo Chiller ou VRV.
	Engenheiro Mecânico, ou outra titulação de nível equivalente ou superior, devidamente reconhecida pelo CONFEA – Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia.

	AVCM
	Anexo de Verificação do estado de conservação de Casa de Máquinas.
	Técnico em Refrigeração, ou outra titulação de nível equivalente ou superior, devidamente reconhecida pelo CONFEA – Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia.

	AVM
	Anexo para Verificar a manutenção dos Mobiliários.
	Escolaridade Nível Médio, não sendo necessária a comprovação de experiência.

	ICL
	Anexo para Levantar o Índice de Conformidade da Limpeza, Especialidade Engenharia Civil.
	Técnico em Edificações, ou outra titulação de nível equivalente ou superior, devidamente reconhecida pelo CONFEA – Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia.

	AFO
	Anexo Fotográfico
	Escolaridade Nível Médio, não sendo necessária a comprovação de experiência.

	ARE
	Anexo para receber novos equipamentos de climatização e ventilação, com exceção os equipamentos de climatização por expansão indireta do tipo Chiller ou VRV.
	Técnico em Refrigeração, ou outra titulação de nível equivalente ou superior, devidamente reconhecida pelo CONFEA – Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia.

	ARE
	Anexo para receber novos equipamentos de climatização por expansão indireta do tipo Chiller ou VRV
	Engenheiro Mecânico, ou outra titulação de nível equivalente ou superior, devidamente reconhecida pelo CONFEA – Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia.

	ARE
	Anexo para receber novos equipamentos de transporte vertical.
	Engenheiro Mecânico, ou outra titulação de nível equivalente ou superior, devidamente reconhecida pelo CONFEA – Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia.

	ARE
	Anexo para receber novos equipamentos de energia.
	Técnico em Eletrônica, ou outra titulação de nível equivalente ou superior, devidamente reconhecida pelo CONFEA – Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia.

	ARE
	Anexo para receber novos mobiliários.
	Escolaridade Nível Médio, não sendo necessária a comprovação de experiência.


7 LOCAL DE PLANTÃO, FORMA DE ATUAÇÃO E HORÁRIOS.
7.1 É de responsabilidade da CONTRATADA a montagem da base de operações, fora das dependências da CAIXA.

7.2 Em tal base de operações deverão ser disponibilizados, para recebimento de demandas, pelo menos os seguintes equipamentos:

7.2.1 Aparelho fac-símile (fax).

7.2.2 Micro computador com acesso à internet.

7.2.3 Linha telefônica.

7.3 A CONTRATADA será acionada para atender as demandas da CAIXA, exclusivamente pela GI Logística;

7.4 Fora dos horários normais de expediente e em finais de semana e/ou feriados, a CONTRATADA deverá oferecer condições de ser acionada pela GI Logística mediante chamada por telefone celular em situações de emergência, cujo atendimento dar-se-á conforme processo de atendimento;

7.5 O número do telefone celular deverá ser informado à GI Logística na assinatura do contrato e sempre que forem alterados.

7.6 Os custos com a aquisição ou locação, bem como os de manutenção do telefone celular são de responsabilidade da CONTRATADA, não cabendo nenhuma despesa adicional à CAIXA.

8 TRANSPORTE DAS EQUIPES
8.1 Os deslocamentos das equipes, dos materiais e equipamentos (inclusive escada ou andaime) serão de responsabilidade da CONTRATADA, sem quaisquer ônus adicionais para a CAIXA.

8.2 A utilização temporária de estacionamento em unidades da CAIXA, a exclusivo critério desta e quando solicitada, poderá ser autorizada para abrigar veículo da CONTRATADA, desobrigando-se a CAIXA de qualquer responsabilidade no caso de eventuais danos e furtos.
ANEXO II-a

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DE MATERIAIS E SERVIÇOS

INTRODUÇÃO
O objetivo deste Manual é apresentar as especificações de materiais e serviços que deverão ser obedecidas pelas empresas contratadas para executar a manutenção predial dos imóveis ocupados pelas unidades da CAIXA.

As orientações apresentadas obedecem às diretrizes básicas estabelecidas para a execução de obras nas construções, reformas e adequações de unidades próprias, locados ou em processo de locação/construção pela CAIXA em todo o território nacional. 

Este Manual deverá ser consultado para questões voltadas à padronização das instalações da CAIXA. Nas situações em que a simples consulta a este Manual não for suficiente para esclarecer as duvidas existentes, poderá ser feita consulta ao Engenheiro ou Arquiteto da Gerencia de Filial Logística.
Os edifícios com características de tombamento deverão possuir projetos específicos, com a prévia aprovação por parte da CAIXA e dos órgãos oficiais de governo de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional.

Casos específicos, unidades que fujam às características principais descritas neste Manual ou demandas eventuais estratégicas não padronizadas serão tratadas individualmente através de discussões junto à Gerencia de Filial Logística.
É importante ressaltar que os todos os serviços de manutenção predial nas instalações da CAIXA devem sempre respeitar os padrões estabelecidos pela empresa e as características originais pré-existentes.

ESPECIFICAÇÕES DE MATERIAIS E SERVIÇOS

A qualidade dos materiais aplicados é fundamental para a durabilidade das instalações no decorrer da utilização do prédio. Deve-se priorizar a utilização de materiais substituíveis e facilmente encontrados no mercado e que possuam certificado de garantia fornecido pelo fabricante. O desenvolvimento e acompanhamento de um programa de manutenções preventivas são essenciais para a boa conservação das unidades. 

Outro aspecto a ser observado é o potencial poluidor do material, passando pelo seu ciclo de fabricação, e considerando-se ainda seu descarte. Materiais de maior reciclabilidade devem ter preferência em relação aos demais. A utilização de especificação de fabricantes com processos de fabricação limpos e ambientalmente sustentáveis deverá ser incentivada. 

1 INSTALAÇÕES CIVIS

Nesta seção são apresentadas diretrizes para especificações técnicas de materiais e serviços freqüentemente aplicados nas instalações civis.

1.1 ESTRUTURA

A execução das fundações, pilares, vigas e lajes e demais elementos estruturais, deverão obedecer às normas vigentes, principalmente NBR 6118 – Projeto e Execução de Obras de Concreto Armado, NBR 6119 – Cálculo e Execução de Lajes Mistas e NBR 6122 - Projeto e Execução de Fundações.

A manutenção da estrutura deverá zelar para que todas as peças permaneçam intactas e com completa funcionalidade. Especial atenção deverá ser dispensada aos danos acidentais e à ação de agentes naturais.

1.2 COBERTURA

Em qualquer situação, não serão admitidos dispositivos com a presença de qualquer tipo de amianto em sua composição.

1.2.1 EDIFÍCIOS NOVOS

A edificação deverá ser coberta com laje de concreto e telhado. Excepcionalmente, desde que aprovado pela GISEG - Gerencia de Filial de Segurança  local, poderá ser aceito telhado sem laje, devendo, entretanto, ser utilizada telha com tratamento térmico e acústico. 

A cobertura deverá apresentar passarelas com distanciamentos regulares entre si, de maneira a possibilitar o acesso de pessoas para limpeza e manutenção, tanto dos dispositivos do telhado quanto dos equipamentos de climatização, quando for o caso. Deverá ainda ser previsto acesso específico para a parte inferior do telhado.

Escadas externas do tipo marinheiro deverão apresentar guarda-corpo quando vencerem desníveis a partir de 2,0 metros.

Para os casos em que o grau de deterioração exija a troca total da coberta, deverão ser utilizadas as mesmas telhas acima.

O telhado deverá estar encoberto de forma a não ficar visível pelos transeuntes. 

A telha deverá ser em alumínio ou aço galvanizado pré-pintada em branco na face superior, com espessura mínima de 0,50 mm.

A parte interna da telha termoacústica deverá conter materiais com características refratárias, tais como poliuretanos, poliestireno/EPS ou lã de rocha; com espessura mínima de 30 (trinta) mm.

Referência: 

· Isotelha – Isoeste;

· Termoroof Termozip – Dânica.

1.2.2 REFORMAS

Coberturas alvos de reforma total deverão receber os mesmos dispositivos descritos acima para novos edifícios (passarelas, estruturas adicionais para equipamentos etc.).

Nos telhados onde não há transmissão direta de calor da cobertura para áreas climatizadas, onde essa transmissão é minimizada de alguma outra forma (lajes em concreto, pré-existência de mantas, ventilação cruzada, etc.), ou onde o último pavimento não seja climatizado, se restringindo a área de serviços ou manutenção, não há necessidade de isolamento térmico, e poderão ser utilizadas telhas de fibrocimento, sem amianto.

Referência: 

· Telha Ondulada sem amianto, com tecnologia CRFS (cimento reforçado com fios sintéticos) – Brasilit;

· Termoroof Termozip – Dânica.

A espessura mínima da telha deve ser 6,0 mm e as demais especificações devem ser as apresentadas abaixo.

Inclinação ideal: α = 15º ou 26,8%.

Inclinação mínima: α = 10º ou 17,6%.

Recobrimento lateral mínimo: ¼ de onda.

Recobrimento longitudinal mínimo: 200,0 mm.

	Figura 1: Inclinação e recobrimento de coberturas

	[image: image1.emf]
	[image: image2.emf]


Para a reforma, deverão ser observados, entre outros, os seguintes aspectos:

· Verificação da estrutura de sustentação e recuperação das peças defeituosas se for o caso, inclusive quando metálicas;

· Substituição das telhas defeituosas (metálicas, inclusive), respeitando-se o transpasse exigido;

· Vedação dos parafusos e outros dispositivos de fixação;

· Verificação do transpasse e declividade adequados à utilização do tipo de telhado;

· Verificação de suportes de equipamentos, assim como ocorrência de vibrações transmitidas à estrutura e/ou alvenaria;

· Verificação das condições dos dispositivos expostos às intempéries, tais como calhas, rufos, algerozes etc.;

· Verificação e correção de possíveis pontos de infiltração em outros locais, etc.

Aquelas coberturas com histórico de transbordamentos deverão receber especial atenção, verificando-se inclusive o dimensionamento e declividade dos dispositivos hidráulicos – canaletas, tubos de descida, etc. – que poderão ser ampliados nestas situações.

Os locais que apresentarem maior acúmulo de detritos deverão ser analisados mais detalhadamente sob o ponto de vista dos dispositivos de filtragem de águas pluviais. Telhados com grandes áreas poderão receber rebaixos com posterior aplicação de grelhas de maior área de forma a melhorar a captação e garantir seu transporte seguro através dos tubos de descida, sem gerar entupimentos.

1.2.3 MANUTENÇÃO

Nos reparos realizados no processo de manutenção da cobertura, as telhas substituídas devem ter as mesmas características das remanescentes, evitando problemas de encaixe das ondulações.

1.3 PAREDES E DIVISÓRIAS

Poderão ser utilizados diferentes tipos de materiais de acordo com a necessidade de cada ambiente.

1.3.1 PAREDES DE CONCRETO ARMADO

Utilizadas em caixa forte, em unidades com Penhor e Centralizadoras de Guarda de Garantias Pignoratícias – CEGAP, quando a utilização de caixa forte rearmável ou cofre de passagem protegido por parede de alvenaria não for aprovada pela Representação de Segurança local – RSSEG.

Deverá possuir as características de resistência apropriadas à aplicação a que se destina, sendo necessários cálculos estruturais específicos para cada situação.

1.3.2 ALVENARIA DE TIJOLO MACIÇO OU BLOCO CERÂMICO

As peças utilizadas deverão ser de boa qualidade.

Os tijolos maciços devem seguir as orientações da NBR 7170 – Tijolo maciço cerâmico para alvenaria.

Os blocos cerâmicos devem seguir as orientações da NBR 7171 – Bloco cerâmico para alvenaria.

A execução da alvenaria deverá seguir as orientações da NBR 8545 – Execução de alvenaria sem função estrutural de tijolos e blocos cerâmicos.

O armazenamento e o transporte dos tijolos e blocos serão executados de modo a evitar lascas, quebras, umidade, substâncias nocivas e outros danos.

As juntas terão espessura máxima de 12 mm. A colocação dos tijolos deverá ser sempre tipo “mata junta” e deverão ser obedecidas as dimensões de projeto.

A utilização desta forma de vedação é recomendada para as paredes perimetrais da edificação, circulações externas, caixas de escada, fossos de elevador, salas de cofre, sanitários, copas e casas de máquinas.

1.3.3 ALVENARIA DE BLOCO VAZADO DE CONCRETO SIMPLES

As peças utilizadas deverão ser de boa qualidade.

Os blocos de concreto devem seguir as orientações da NBR 7173 – Blocos vazados de concreto simples para alvenaria sem função estrutural.

O armazenamento e o transporte dos blocos serão executados de modo a evitar lascas, quebras, umidade, substâncias nocivas e outros danos. 

A utilização desta forma de vedação é recomendada para as paredes perimetrais da edificação, circulações externas, caixas de escada, fossos de elevador, salas de cofre, sanitários, copas e casas de máquinas.

1.3.4 DIVISÓRIAS EM GESSO

Deverão ser utilizadas em ambientes internos de agências e áreas meio passíveis de alteração de layout, bem como no fechamento, acima das carenagens, no ambiente de Auto Atendimento de forma a isolar o corredor de abastecimento.

As paredes deste tipo devem ser em gesso acartonado, tipo drywall, estruturado, com fixações, reforços, e acabamentos de acordo com as instruções de instalações dos fabricantes. Devem ser e observadas as normas NBR 14715 – Chapas em gesso acartonado – Requisitos e NBR 14717 – Chapas de gesso acartonado – Determinação das características.

Quando houver possibilidade de ocorrência de umidade no ambiente, devem ser utilizadas placas resistentes à umidade (RU).

Deverá ser utilizada massa específica para juntas, que impeçam o aparecimento de trincas e permita acabamento uniforme e pintura.

A execução das paredes em gesso acartonado deverá ser feita em conjunto com as instalações elétricas/hidrossanitárias, prevendo-se reforços da estrutura metálica para instalação de quadros, bancadas e outros elementos. A espessura da parede deverá ser compatível com a instalação desses quadros, os quais deverão ser totalmente embutidos. Em qualquer situação, a espessura não será inferior a 9,0 cm.

1.3.5 DIVISÓRIAS REVESTIDAS COM LAMINADO MELAMÍNICO

Deverão ser utilizadas em ambientes internos passíveis de alteração de layout, tais como: salas de arquivo, salas de reuniões, almoxarifados, separação de corredores etc.

Não é permitida a utilização de divisórias piso-teto para delimitar áreas de trabalho.

Somente serão utilizadas quando aprovadas pelo Corpo de Bombeiros local.

Painéis em miolo colméia, espessura 35,0 mm, painéis de dupla face, modulação eixo a eixo de 1220,0 mm, requadro em chapa isolante de fibra de madeira, revestimento em chapa de madeira prensada com 3,0 mm de espessura com acabamento em laminado melamínico de baixa pressão prensado a quente na chapa, tornando-se um só corpo, tipo BP Plus na cor Cristal. Poderão ser de piso a teto, painel-vidro-painel ou painel-vidro.

Estrutura em perfis de alumínio anodizado natural fosqueado, podendo os montantes/travessas e rodapés serem duplos ou simples, de acordo com o padrão a ser instalado.

1.3.6 DIVISÓRIAS PARA SANITÁRIOS

Painel e portas em laminado fenólico melamínico estrutural tipo TS, texturizado, dupla face, espessura mínima 10 mm. Estrutura em perfis de alumínio, liga 6063, têmpera T-6C, anodizado, cor natural fosqueado. Dobradiças automáticas reforçadas (03 unidades por porta), com duplo apoio para o pino de aço inox articulado sobre buchas de nylon grafitado, com ângulo de permanência de 300 graus. 

Os painéis das divisórias poderão se apresentar, alternativamente, em granito ou mármore. Neste caso, deverão possuir espessura de 2,0 cm e cor cinza médio na mesma tonalidade do piso e ser do mesmo tipo utilizado nas bancadas.

1.4 PISOS

1.4.1 PISO CERÂMICO

Em toda a área da CAIXA será feito contrapiso em concreto, e regularização com de massa de cimento e areia traço 1:3, que deverá ser totalmente desempenada, e nivelada para receber piso final e com inclinação não superior a 0,3% (para facilitar lavagem/limpeza) sempre voltada para a direção das portas externas.

Para as áreas internas deverá ser colocado piso cerâmico com dimensões de 40,0 x 40,0 cm e com classificação de Abrasão PEI 5 sobre cimentado de regularização

Referência: 

· Linha HERCULES GRAY ou CONCORD GR, CECRISA, cor Cinza 

· Linha URBANUS GRAY, ELIANE

· Linha LASER CINZA, ref. 18.256, PORTOBELLO

A execução dos serviços deverá ser feita por mão de obra experiente e especializada na colocação deste tipo de piso. 

Para fins de reposição futura, mantendo uniformidade do piso instalado, deverá ser mantido reserva no imóvel de piso cerâmico na proporção de 10,0 % e granito na proporção de 5,0 % do total instalado.

A colagem do piso deverá ser feita com a utilização de Argamassas Colantes (argamassas de referência: Ceramicola-PF-ACII, Ligamax, Argamassa Super Liga, ou equivalente) apropriadas para as condições de uso do piso, seguindo obrigatoriamente as recomendações de assentamento do fabricante do piso empregado. As juntas de piso serão alinhadas nos dois sentidos, com espessura de 5 mm.

Se necessário, em função das características geométricas, de isolação ou ainda de outros fatores peculiares do local, deverão ser previstas juntas de dilatação do piso, conforme recomendações do fabricante do piso.

O rejuntamento do piso deverá ser feito com a utilização de argamassas pré-fabricadas, específicas para tal finalidade, na cor e tonalidade do piso empregado (Cor – Cinza médio). 

Referência:

· JuntaLarga-AB, JuntaPlus Larga, Rejunte L-Flex, Portocol L Flex ou equivalente) 

Sob as portas internas e externas serão colocadas soleiras de granito cinza andorinha polido, espessura 2,0 cm, na mesma largura da parede.

Serão assentados rodapés de 7,0 cm de largura por 2,0 cm de espessura em granito cinza andorinha em toda área de piso cerâmico.

Na entrada principal deverá ser prevista inclinação suficiente no passeio, com desnível não superior a 2,0 cm no encontro com a soleira da porta, de modo a permitir o acesso facilitado para pessoas portadoras de deficiência locomotora.

Junto também a entrada principal, a soleira deverá ser instalada com ressalta de 1,0 cm com relação ao piso interno da loja, para colocação de capacho de 12,0 mm linha Nomad da 3M de acordo com as dimensões e modelo padronizado pela CAIXA. 
Nos sanitários, copa e depósito, poderá ser utilizado piso com revestimento cerâmico antiderrapante 40,0 x 40,0 cm PEI IV, padrão na cor cinza médio.

1.4.2 GRANITO

Os granitos poderão ser aplicados internamente em áreas de circulação de edifícios administrativos, halls de elevadores, halls de entrada e áreas afins. Seu uso é admitido nas áreas de sanitários e copa, bem como em agências. 

Quando utilizados, deverão ser da cor cinza médio ou outra tonalidade próxima disponível na região, sendo admitidas pequenas variações com tendência para a tonalidade azulada. Deverão ser seguidas as dimensões, formas e padrões definidos no projeto de arquitetura.

Quando em escadas, a borda dos degraus deverá receber acabamento flameado ou apicoado para evitar escorregamentos. 

O serviço deverá ser executado por mão de obra especializada; peças rachadas, emendadas, com retoques visíveis de massa ou com veios que comprometam seu aspecto e estabilidade não poderão ser assentadas.

Amostras deverão ser previamente submetidas à aprovação da Fiscalização.

Deverá ser feito estudo de distribuição das peças de forma a garantir uma superfície uniformemente mesclada, sem discrepâncias acentuadas.

O assentamento das placas de granito deverá ser alinhado e as juntas deverão apresentar dimensão máxima de 1,5 (um e meio) mm.

O piso de granito a ser utilizado deverá ter tratamento antiderrapante com coeficiente de atrito maior ou igual a 0,40.

Deverão ser assentados rodapés de granito de 7 cm de altura em todo o perímetro da área de assentamento. 

1.4.3 PORCELANATO

Os pisos em porcelanato poderão ser utilizados em todos os ambientes internos da agência, exceto área de caixas, sala técnica (onde deverá ser utilizado piso elevado em aço e concreto celular), e casa de máquinas (cimentado impermeabilizado pintado em epóxi).

Poderão também ser aplicados internamente em áreas de circulação de edifícios administrativos, halls de elevadores, halls de entrada e áreas afins. Seu uso também será admitido nas áreas de sanitários e copa.

Os pisos deverão ser na cor cinza médio a claro, sem desenhos, sendo permitidas pequenas variações com tendência para a tonalidade azulada.

Deverão ser assentados rodapés da mesma linha do material do piso, em todo o perímetro da área de assentamento.

Referências:

Eliane

· Cor Platina NA/40, 40x40cm 

· Cor Alumínio Prisma NA/40, 40x40cm 

Portobello

· Cor Trani Natural, 45x45cm

1.4.4 PISO ELEVADO EM AÇO E CONCRETO CELULAR

Nos ambientes internos às baterias de caixa e atendimento com guichê alto e sala técnica deverão ser instalados piso elevado em placas com enchimento em concreto celular e revestimento em laminado melamínico, montado em longarinas e telescópicos metálicos. Em áreas com previsão de instalação de equipamentos de Tecnologia da Informação/Tecnologia da Comunicação, o piso elevado não deverá apresentar longarinas. 

Estrutura composta de malha de longarinas em aço estampadas bicromatizado, montadas no sistema de encaixe, com filamento de borracha/equivalente para evitar trepidações.

Suportes de Apoio telescópicos com regulagem de altura e desnível, formado por uma haste rosqueada.

Placas Removíveis em aço, preenchidas internamente com material mineral, concreto celular, nas dimensões aproximadas de 600 x 600 mm.

Revestimento das Placas em laminado fenólico melamínico, texturizado na cor cód. PP 45 - cinza polar “PERSTORP” ou equivalente.

As bordas das áreas elevadas deverão ser arrematadas em madeira compensada de 18 mm de espessura e 50 mm de altura, revestida externamente em laminado melamínico texturizado na mesma cor.

Nos degraus utilizar o mesmo revestimento da placa do piso elevado, sendo o degrau com o piso na cor cinza polar e o espelho na cor cinza polar.

Altura na área de guichês e balcões (lado funcionário): 280 mm (com acabamento);

Piso fornecido e instalado deverá possuir resistência mínima a uma sobrecarga de 400 kg/m2, sem a apresentação de deformações e flexões aos esforços.

Após a montagem/instalação o piso deverá apresentar-se totalmente nivelado e não deverá apresentar nenhuma folga entre as placas.

Deverá ser fornecida garantia de 05 (cinco) anos e o atestado de responsabilidade técnica pela instalação.

Deverão ser especificados, quando da aquisição destes pisos, suportes adicionais com extremidade esférica, com perfeito encaixe às reentrâncias existentes na face inferior das placas. Estes suportes removíveis servirão de reforço em locais com grande tráfego de pessoas ou concentração de cargas. Permitem ainda flexibilidade no uso do piso, uma vez que podem ser facilmente remanejados para outros locais com sobrecargas pontuais. Prever também o fornecimento de ventosas para retirada de placas e acesso às instalações do entrepiso. 

A opção da utilização deste tipo de piso deverá levar em conta a capacidade de sobrecarga da laje onde será implantada. A sobrecarga gerada por esse piso varia entre 40 e 50 kg/m².

O piso elevado em placas e estrutura em aço deverá apresentar malha de aterramento adequada. A altura livre inferior não será menor do que 8,0 cm para passagem de infra-estrutura elétrico-eletrônica/eletrônica/telefônica. As salas técnicas de TI/TC deverão apresentar altura livre inferior ao piso elevado não menor do que 15,0 cm. Casos específicos onde houver insuflamento de ar condicionado pelo piso necessitarão de maior altura livre, e serão analisados caso a caso.

Referência:

· Piso AG modelo 01057, ou superior.

· Tate modelo CC1250, ou superior.

· Falco, Piso SOLIDFEEL.

1.4.5 PISO ELEVADO EM PVC REFORÇADO

Essa opção de piso transmite menor sobrecarga à estrutura (próximo a 12 kg/m²), e somente deverá ser utilizado em edificações com limitações de pé-direito e capacidade estrutural, ou na impossibilidade de utilização do piso anterior. Deverá apresentar estrutura e placas em PVC, com resistência mínima distribuída de 1.200 kg/m². 

Para o caso de utilização de piso integrado a soluções lógicas e elétricas proprietárias (malha de piso), deverão ser atendidas as condições de garantia dos produtos, em especial das instalações. Neste caso, o fornecedor deverá comprovar a existência, na localidade de instalação, de equipe habilitada a treinar e certificar empresas mantenedoras com contrato com a CAIXA, durante o período de garantia das instalações lógicas e elétricas, que não deverá ser inferior a 15 anos.

Nas reformas ou adequações de ambientes para posterior utilização de piso elevado em PVC, com demolição de piso cerâmico existente, haverá necessidade de regularização com perfeito nivelamento.

Referência:

· Remaster, piso Wirefloor.

1.4.6 CARPETE

Nos edifícios administrativos deverá ser utilizado o carpete nas áreas de trabalho, em auditórios e salas de reunião, e aplicado conforme especificações do fabricante. Nas agências seu uso é vetado.

A fim de formar uma barreira contra a sujeira e proteger o carpete, deverá ser especificado capacho nas entradas, da mesma linha e cor do carpete utilizado internamente. Na inexistência de capacho da mesma linha, procurar fazer uma especificação harmoniosa.

Deverão ser assentados rodapés em madeira emassada e pintada, da mesma cor da parede, em todo o perímetro da área de assentamento, com 07 cm de altura.

Carpete Modular em placas quadradas com efeito randômico.

Tráfego Comercial Pesado ou Extra-Pesado.

Tons de cinza médio ao grafite, podendo apresentar tonalidade mesclada com fundo azulado.

Todas as placas terão lado com mesma dimensão, que deverá estar compreendida entre 45,0 e 60,0 cm. A altura mínima do carpete, com a base, não será inferior a 7,0 mm.

Construção do fio Bouclé. Tipo de fibra 100% nylon 6.6. Peso mínimo de 600 g/m². Altura do pêlo mínima de 3 mm.

Método de tingimento 100% solution dye.

Propagação de chama Máximo Classe “C”, segundo NBR 9442.

Densidade de fumaça (Dm) Menor ou igual a 450, segundo ASTM E-662.

Geração estática de eletricidade menor que 3,5 kV a 20% de umidade relativa, durante toda a vida útil do carpete.

Proteção antimicrobial por toda a vida do útil produto (AATCC 174 Part II – American Association of Textile Chemists and Colorists) – Redução mínima de 95%.

Proteção antifungos AATCC 174 Part III, sem crescimento.

Proteção antimanchas AATCC 175 – 1991 – resultado maior ou igual a 8.0 on the Red Stain Scale. Descoloração AATCC 16E – 4.0 após 60 horas.

Estabilidade dimensional menor ou igual a 0,2%.

Gauga mínima de 31,5/10 cm (1/10).

Adesivo especial inodoro e antialérgico, preferencialmente à base de água, com característica que permita a retirada e posterior recolocação da placa.

Base acolchoada com isolamento acústico (Next Step, Confort Plus, ou equivalente), preferencialmente livre de PVC.

Garantia mínima de 15 anos.

1.5 PAVIMENTAÇÃO EXTERNA

Calçadas, passeios e vias exclusivas de pedestres lindeiras as unidades da caixa devem ter piso com superfície regular, firme, estável e antiderrapante sob qualquer condição, que não provoque trepidação em cadeiras de rodas ou carrinhos de bebês. 

Podem receber várias alternativas de piso, desde que respeitadas as questões relativas à segurança, acessibilidade, e que não apresentem tonalidades muito destoantes da edificação e urbanização local.

A inclinação transversal de calçadas, passeios e vias exclusivas de pedestres não deve ser superior a 3%. Eventuais ajustes de soleira devem ser executados sempre dentro dos lotes.

A inclinação longitudinal de calçadas, passeios e vias exclusivas de pedestres deve sempre acompanhar a inclinação das vias lindeiras, o máximo recomendável de 8,33 % (1:12).

O percurso entre a vaga para veículos reservada a pessoa portadora de deficiência e a área de embarque e desembarque e o acesso principal da unidade da caixa comporá rota acessível.

Calçadas, passeios e vias exclusivas de pedestres que tenham inclinação superior a 8,33 % (1:12) não podem compor rotas acessíveis. 

Calçadas, passeios e vias exclusivas de pedestres devem incorporar faixa livre com largura mínima admissível de 1,20 m, ou conforme legislação específica local, e altura livre de 2,10 m.

As faixas livres devem ser completamente desobstruídas e isentas de interferências, tais como vegetação, mobiliário urbano equipamentos de infra-estrutura urbana aflorados (postes, armários de equipamentos, e outros), orlas de árvores e jardineiras, rebaixamentos para acesso de veículos, bem como qualquer outro tipo de interferência ou obstáculo que reduza a largura da faixa livre. Eventuais obstáculos aéreos, tais como marquises, faixas e placas de identificação, toldos, luminosos, vegetação e outros, devem se localizar a uma altura superior a 2,10 m.

Nas calçadas, em toda a rota acessível, deverá ser aplicado piso tátil, com as especificações abaixo.

· Placas de concreto 250,0 x 250,0 mm, peso por m²=76,0 kg, coeficiente de atrito dinâmico a seco = 0,89/molhado = 0,73, absorção máx. de água = 6,0 %.

· Resistência à flexão (tração) = 5,0 MPa, desgaste por abrasão em mm por 1.000 ml = 3,00 ml, resistência à compressão por punção = 35,0 MPa.

Referência:

·  Tecnogran. ref. línea podotátil 25-7864-11340 (alerta) 25-7864-11350 (direcional) cor azul ou equivalente. 

A aplicação dever· ser feita sobre lastro de concreto, ou piso compactado, protegido com camada de pó de brita conforme condições locais existentes, com argamassa de cimento e areia 1:3.

Prever juntas de 1,0 a 2,0 mm entre as placas. Antes da aplicação, o piso existente dever· ser removido, nas dimensões (largura e comprimento) da trilha, executando um rebaixo de 6,0 cm.

Para a área do estacionamento deverá ser respeitado o mesmo padrão adotado para calçadas. 

Estacionamentos externos poderão apresentar piso em blocos de concreto (bloquetes) ou em concreto desempenado.

Referências:

· Concreto estampado cor natural ou grafite.

· Ladrilho hidráulico, 40x40x3,5cm, ref. TECNOGRAN, mod. ROMA, ou equivalente, na cor cinza (0405).

· Bloco de concreto intertravado , ref. Paver – pavimento semi-rígido, intertravado com blocos pré-moldados de concreto dimensões de 10x20cm e espessura 8cm, resistência de no mínimo 35MPA – cor cinza, ou equivalente. 

· Lajotas intertravadas intercaladas com grama, fabricação BLOKRET, modelo Roma Garden, dimensões 13,4x20,1x5,0cm (piso) e 10,0x4,0x3,0cm (trava), resistência de 30mpa, cor natural, ou equivalente.

Deverá ser executado rebaixo nas calçadas adjacentes às edificações da CAIXA somente junto às vagas demarcadas para pessoas com deficiência, para idosos e locais de embarque e desembarque localizadas no meio fio. Os rebaixos devem atender às normas da NBR9050.

1.6 CIMENTADO DESEMPENADO

Esse revestimento poderá ser utilizado em pisos externos ou internos, de serviço, tais como garagens, estacionamentos, calçadas, coberturas, etc.

Deverão ser respeitadas as técnicas construtivas adequadas, tais como preparo do solo, aplicação de juntas corretamente dimensionadas, proteção das juntas (“mastiques”, cantoneiras), cura adequada, etc.

Deverá ser executado rodapé em argamassa de cimento e agregados minerais, com 10,0 cm de altura, na cor natural, inclusive 3 polimentos, sendo os cantos salientes boleados. Aplicar em todas as paredes dos ambientes com piso cimentado.

1.7 FORROS

1.7.1 RECOMENDAÇÕES GERAIS DE INSTALAÇÃO

A instalação do forro deverá ser feita obrigatoriamente por profissionais habilitados, seguindo rigorosamente as recomendações do fabricante do produto utilizado, bem como das normas técnicas aplicáveis, em especial sua fixação à estrutura da edificação e aplicação de conjuntos luminárias/lâmpadas/reatores.

A fixação das luminárias deverá ser feita independente do forro, porém na mesma modulação das placas do forro, utilizando os perfis do forro como acabamento e não como apoio. As disposições das luminárias deverão ser feitas de acordo com projeto luminotécnico. Inclui-se neste item a execução de todos os recortes para embutimento das luminárias e dos difusores do ar condicionado.

O forro deverá resultar plano e nivelado. Os perfis deverão estar perfeitamente alinhados. 

Deverá ser prevista paginação de forro para que se evitem interferências indesejáveis com eventuais instalações existentes no entreforro, tais como: instalações elétricas, de iluminação, de ar condicionado, de incêndio, etc.

As casas de máquinas obrigatoriamente não apresentarão qualquer tipo de forro.

Da mesma forma, áreas de serviços (depósitos, arquivos, etc.) sem grandes necessidades de infra-estruturas de elétrica, iluminação, lógica ou ar condicionado, poderão ser dispensados da instalação do forro.

A carga referente ao forro deverá ser prevista no dimensionamento da estrutura que o suportará.

Sempre que possível, obedecer à cota para pé direito (piso/forro) mínimo de 3,00m (para a altura da edificação deverá ser levado em consideração o código de posturas municipais). 

Caso não seja possível a implantação de laje de teto de concreto, excepcionalmente, desde que aprovada pela CAIXA, poderá ser aceito telhado sem laje de concreto, devendo, entretanto, ser utilizada telha de cobertura com camada de isolamento térmico e acústico e as placas de forro deverão ser instaladas com grampos de fixação previstos pelo fabricante em estrutura metálica auxiliar.

1.7.2 FORRO EM FIBRA MINERAL

A utilização desse tipo de forro será em locais com postos de trabalho de Agências, principalmente nas áreas de público, e Áreas Meio, bem como áreas técnicas de servidores (Salas de TI e TC). Seu uso também será admitido em áreas de serviço, desde que garantida a compatibilidade técnica de resistência à umidade e verificada a relação custo/benefício.

Pela facilidade de substituição de placas, acessibilidade das instalações do entreforro e conforto acústico, a opção de utilização desse tipo de forro deverá ser priorizada em relação aos demais forros. 

A instalação deste tipo de forro deverá atender a todos os critérios definidos pelo fabricante, em especial sua fixação à estrutura da edificação e aplicação de conjuntos luminárias/ lâmpadas/reatores.

A fixação das luminárias deverá ser feita independente do forro, porém na mesma modulação das placas do forro, utilizando os perfis do forro como acabamento e não como apoio. A disposição das luminárias deverá ser feita de acordo com projeto luminotécnico. Inclui-se neste item a execução de todos os recortes para embutimento das luminárias e dos difusores do ar condicionado.

O forro deverá resultar plano e nivelado. Os perfis deverão estar perfeitamente alinhados. 

Especificação: Placas de fibra mineral, resistência mínima à umidade 90% (referência RH 90, no mínimo), coeficiente mínimo de absorção sonora NRC = 0.55, coeficiente de isolamento acústico CAC mínimo 35, alta refletância a luz (mínimo de LR = 0,81), resistente ao fogo (Classe A, distribuição da chama inferior a 25), pré-pintado com pintura vinílica à base de látex na cor branca. Dimensões aproximadas: largura 625, comprimento: 1250 mm, espessura. 16 mm. Bordas lay in. Porta-painel em perfis tipo Javelin lay in, (“T” invertido), aparente, de aço, montados em grelha, com pintura à base de poliéster, na cor branca. Fixador em tirantes metálicos com reguladores de nível, fixados à estrutura por pinos. 

Referência: Forro Armstrong linha Georgian Minaboard e linha Fine Fissured, Placo Fine Fissured ou tecnicamente equivalente.

1.7.3 FORRO DE GESSO ACARTONADO REMOVÍVEL REVESTIDO

Quando comprovada a impossibilidade de instalação do forro em fibra mineral, poderá ser utilizado o forro de gesso acartonado removível revestido em locais com postos de trabalho de Agências e Áreas Meio, bem como áreas técnicas de servidores (Salas de TI e TC).  Quando utilizado o forro de gesso acartonado removível nessas áreas, deverá estar necessariamente associado a outros revestimentos/acabamentos que garantam melhor absorção acústica.

Seu uso também será admitido em áreas de serviço, desde que garantidas a compatibilidade técnica de resistência à umidade e relação custo/benefício.

Pela facilidade de substituição de placas e acessibilidade das instalações do entreforro, a opção de utilização desse tipo de forro deverá ser priorizada em relação ao forro de gesso acartonado estruturado e forro de gesso em placas. 

Especificação: placa de gesso acartonado, revestida a quente por película de PVC rígido ou revestimento vinílico padrão liso na face aparente, contornando as bordas laterais longitudinais até o início da face posterior do painel cor branca, dimensões 625x1250mm, espessura de 9,5mm, resistência mínima a umidade 90% (referência RH 90, no mínimo), coeficiente de isolamento acústico CAC mínimo 35, alta refletância a luz (mínimo de 80%), resistente ao fogo (Classe A). Assentado sobre perfil “T” clicado de alumínio ou aço galvanizado com pintura eletrostática. Fixador em tirantes metálicos com reguladores de nível. 

Referência:

· Knauf Techniforro, Placo Gyprex Liso GLI-R02 ou tecnicamente equivalente.

1.7.4 FORRO EM GESSO ACARTONADO MONOLÍTICO

O forro de gesso acartonado monolítico do tipo estruturado deverá ser usado em áreas de serviço, depósitos, arquivos, etc. Deverão ser previstos alçapões em locais estratégicos para acesso aos sistemas elétricos, de segurança e de climatização.

Quando comprovada a inviabilidade de instalação do forro mineral e forro de gesso acartonado removível, poderá ser utilizado como alternativa em edifícios administrativos e agências. Quando utilizado o forro de gesso acartonado monolítico nessas áreas, deverá estar necessariamente associado a outros revestimentos/acabamentos que garantam melhor absorção acústica.

Deverão ser previstos alçapões de visitas no forro para acesso as caixas de inspeção da rede de dutos de ar condicionado e de instalações elétricas, telecomunicações e CFTV/alarme, quando for o caso.

Especificações: gesso acartonado monolíticos do tipo estruturado, espessura 12,5 mm, com canaletas espaçadas a cada 60 cm e fixado à laje por tirantes com utilização de pendural regulador de nível, espaçadas na direção da canaleta a cada 100 cm, e na direção perpendicular às canaletas, a cada 60 cm, e utilização de tabicas e cantoneiras. 

Referência:

· Gypsum, Placo, Knauf, ou tecnicamente equivalente.

1.7.5 FORRO DE GESSO EM PLACAS

Quando esgotadas as possibilidades técnicas de instalação das alternativas de forro, estando a solicitação devidamente justificada e autorizada pelos profissionais da RSN Logística, poderá ser utilizado o forro de gesso em placas.

O forro de gesso deverá ter placas planas com textura lisa, sem defeitos dimensionais (largura, comprimento e espessura), desvios de esquadro, trincas, empenamento e ondulações de superfície, encaixes danificados ou defeitos visuais sistemáticos e estarem perfeitamente secas.

Não poderão ser encunhadas nas paredes laterais, prevendo-se folgas em todo o contorno para movimentação, e juntas de dilatação intermediárias espaçadas entre si a cada 6 m, arrematadas por mata juntas (perfis de alumínio ou aço galvanizado, de seção T ou L).

Sustentação com arames galvanizados a serem chumbados no centro das placas e na laje por pinos de aço cravados a pistola, e por buchas estruturadas com sisal envolvido por gesso.

As emendas entre placas deverão ser preenchidas com gesso, com acabamento perfeito.

O forro deverá resultar plano, nivelado, poderá ser aceita ondulação máxima de 1 mm, a cada 2 m, fazendo-se a conferencia com régua de alumínio.

O forro deverá ter as devidas adaptações para permitir a instalação de luminárias de embutir e difusores de refrigeração. Junto aos recortes é obrigatória a fixação de tirantes, nos quatro lados.

1.8 REVESTIMENTOS

1.8.1 PREPARAÇÃO DA BASE

Todas as paredes e elementos estruturais, caso não haja indicação em contrário, receberão chapisco com argamassa de cimento e areia grossa. A aplicação do chapisco deverá ser iniciada sempre que possível imediatamente após a execução da alvenaria. Os revestimentos subseqüentes ao chapisco somente serão iniciados após a completa secagem deste.

O emboço será aplicado em todas as superfícies internas e externas chapiscadas, caso não haja indicação em contrário.

O emboço de superfícies internas será executado com argamassa pronta ou de cimento, cal e areia, e acabamento acamurçado. Sua espessura não deve ultrapassar a 20 mm. 

Deverá ser previsto aditivo impermeabilizante para aplicação em áreas externas ou que tenham contato com umidade.

A execução deste revestimento merecerá cuidados especiais quanto ao alinhamento e prumo, sendo vetada a correção de qualquer imperfeição de alvenaria neste sentido, com o uso de argamassa. 

O reboco será aplicado sobre o emboço, após a completa pega deste, em todas as superfícies internas e externas chapiscadas, com exceção das paredes que receberão revestimento cerâmico. O reboco será constituído por argamassa de cimento, cal e areia fina peneirada, sarrafeado com régua de alumínio, desempenado e camurçado. 

Sua espessura não deve ultrapassar a 5 mm, de modo que, com os 20 mm do emboço, o revestimento de argamassa não ultrapasse 25 mm.

1.8.2 REVESTIMENTOS INTERNOS

Os revestimentos internos variam conforme os diversos ambientes encontrados nas unidades da CAIXA. 

1.8.2.1 REVESTIMENTOS CERÂMICOS

Todos os revestimentos cerâmicos deverão ser executados por profissional experiente e utilizar argamassas próprias para uso externo e rejuntes, do mesmo material, cor e fabricante da cerâmica. 

Poderão ser utilizadas cerâmicas próprias para área interna, com dimensões máximas de 10x10cm, nas cores cinza ou branco. 

Referências:

Eliane 

· Arquitetural, 10x10 cm, cores Neve/1 e Mesh, Cinza Claro/1 e Mesh, Cinza Médio/1 e Mesh.

· Camburi, 10x10 cm, cores White/1 e Mesh, Ice/1 e Mesh, Gray/1 e Mesh.

Portobello 

· Arquiteto Design, 9,5x9,5 cm, nas cores Alumínio, Cinza Claro ou Neve

· Arquiteto Design, na cor Neve, nos tamanhos 1,5x9,5, 3,5x9,5, 3,5x3,5, 7,5x5, 5x15 cm

· Coleção Colors, nas cores Oceano (98173), Pistache (98176), Branco (98172) e Metal 998183).

Portinari 

· Coleção Design Color, cores Quarter Branco Matte e Cinza Matte 

Eventuais cantos vivos em paredes e pilares deverão ser guarnecidos através de cantoneiras de alumínio, na cor natural, devidamente dimensionadas e aplicadas.

Quando necessário, os cortes e os furos das cerâmicas só poderão ser feitos com equipamentos próprios para essa finalidade, não se admitindo o processo manual. Estes deverão ser preenchidos com o mesmo material utilizado para o rejuntamento.

Quando não especificado de forma diversa as juntas serão corridas e rigorosamente alinhadas em nível e prumo e de espessura uniforme. 

A espessura das juntas será de 2,0 mm para cerâmicas até 20x20 cm. Para peças acima desta medida serão feitas juntas de 3,0 mm ou conforme recomendação do fabricante.

Será exigido o uso de espaçadores no momento da colocação, para dar uniformidade ao conjunto e perfeito acabamento.

1.8.2.2 PEDRAS

Os revestimentos em pedras (granito ou mármore) poderão ser aplicados internamente em halls de entrada de edifícios administrativos, halls de elevadores, sanitários e pilares livres. 

As pedras deverão ser nas cores cinza, cinza azulado ou branco acinzentado, com acabamento polido; e ter 2,0 cm de espessura. 

Para pilares, sugerimos a paginação abaixo, com assentamento da pedra em placas de mesma altura, com espaçamento de 2,0 cm entre elas, conforme o detalhe abaixo.

Referência:

Mármore branco especial, tipo exportação. Para granito, ver referências do item 6.3.2.

1.8.2.3 LAMINADO MELAMÍNICO

Será utilizado para revestir esquadrias em madeira, inclusive marcos e alizares e outras partes visíveis; e paredes das salas técnicas dos edifícios administrativos. O acabamento do laminado será feito com rebaixo apenas referente à sua largura próxima ao limite da superfície da placa (bordas), conferindo aparência contínua, sem juntas, entre as placas. Não deverão ser utilizadas bordas superpostas às placas.

Referência:

· Laminado fenólico melamínico, cor cinza polar, código PP-45, “PERSTORP”.

1.8.2.4 DEPÓSITO DE MATERIAL DE LIMPEZA (DML)

As paredes do depósito terão revestimento em azulejo branco 15,0 x15,0 cm Extra, acabamento acetinado, com colocação tipo junta prumo até a altura de 2,00 m. Os rejuntes de 3,0 mm serão feitos com cimento branco. Deverão ser rigorosamente observados os prumos do revestimento e o alinhamento das juntas. Acima da faixa de azulejos será fixada faixa em mármore branco, espessura de 2,0 cm e largura de 10,0 cm. O restante será pintado com tinta acrílica na cor branco gelo.

1.8.2.5 SANITÁRIOS E COPA

As paredes das Instalações Sanitárias terão revestimento cerâmico liso 20,0 x 20,0 cm PEI III, cor branca. A aplicação deverá ser feita com colocação tipo junta prumo até a altura de 2,00 m. Os rejuntes de 3,0 mm serão feitos com cimento branco. Deverão ser rigorosamente observados os prumos do revestimento e o alinhamento das juntas. Acima da faixa de azulejos será fixada faixa em mármore branco, espessura de 2,0 cm e largura de 10,0 cm. O restante será pintado com tinta acrílica na cor branco gelo.

Referência: 

Portinari 

· White Plain Lux e White Plain Matte, nos tamanhos 20x30, 25x40 ou 33x66 cm.  

· Vision White Bold, 33x66 cm.  

Cecrisa 

· Village White 20x30 cm.  

Portobello 

· White Chic, 30x60 ou 30x90 cm.  

· White Home, cor Cetim Ice, 30x40 cm.  

· White Home, cor Cetim Bianco, nos tamanhos 30x30, 30x40, 30x60, 30x90, 45x45 ou 20x25 cm.  

· White Home, cor Antártida, nos tamanhos 30x40, 30x60, 30x90 ou 20x25 cm.  

· White Home, cores Idea Bianco e Idea Ice, 30x60 cm.  

· White Home, cor Portillo White, 40x40 cm.  

Eliane 

· Diamante Branco AC, nos tamanhos 44x88 ou 44x44 cm.  

· Diamante Fendi AC, nos tamanhos 32,5x57 ou 33,5x58 cm.  

ou cinza claro, nas paredes até o teto.

Poderá ser utilizada cerâmica retificada nos sanitários e copas.

Referência: 

Portinari 

· White Plain Lux e White Plain Matte, no tamanho 33x66 cm.  

· Vision White, 33x66 cm.  

1.8.2.6 BANCADAS

As bancadas deverão ser em granito na tonalidade cinza médio ou branco acinzentado ou em mármore branco especial, tipo exportação, com espessura de 2,0 cm, nas dimensões e detalhes indicados em projeto. Deverá ser previsto acabamento lateral (testeira ou frontão) do mesmo material, com altura de 10,0 cm possuindo, obrigatoriamente, ressalto para evitar que a água escorra para fora da mesma. Deverá também ser prevista rodabanca do mesmo material, com altura de 10,0 cm. As bancadas deverão ser engastadas nas paredes e apoiadas sobre suportes metálicos. A variedade do material da bancada obrigatoriamente será a mesma do piso, quando este for de pedra.

1.8.3 REVESTIMENTOS EXTERNOS

Pela diversidade de imóveis locados pela CAIXA em todo o país, poderão existir os mais diversos revestimentos externos, o que inviabiliza a padronização das fachadas, em função do tipo de material utilizado. A CAIXA adota uma padronização de cores para as fachadas, que deverão ser neutras e claras, para que não tirem o destaque da sinalização externa. A escala de cores sugerida vai do branco ao cinza médio, no máximo.

Além de haver interferência com o projeto arquitetônico do imóvel e com as características do entorno urbano, existe a possibilidade de compartilhamento de edifícios com outros locatários, que nesses casos exige um maior cuidado com o projeto de sinalização externa.

Embora a CAIXA admita um uso amplo de materiais, privilegia-se os materiais laváveis, de fácil manutenção, como granitos, pastilhas, cerâmicas. Em locais com histórico de ocorrência de pichação, deve ser prevista proteção contra pichação, adequada ao revestimento utilizado.

1.8.3.1 REVESTIMENTOS CERÂMICOS

Todos os revestimentos cerâmicos deverão ser executados por profissional experiente e utilizar argamassas próprias para uso externo e rejuntes, do mesmo material, cor e fabricante da cerâmica. 

Poderão ser utilizadas cerâmicas próprias para área externa, com dimensões máximas de 10x10cm, nas cores cinza ou branco. 

Referências:

Eliane 

· Arquitetural, 10x10 cm, cores Neve/1 e Mesh, Cinza Claro/1 e Mesh, Cinza Médio/1 e Mesh.

· Camburi, 10x10 cm, cores White/1 e Mesh, Ice/1 e Mesh, Gray/1 e Mesh.

Portobello 

· Arquiteto Design, 9,5x9,5 cm, nas cores Alumínio, Cinza Claro ou Neve

· Arquiteto Design, na cor Neve, nos tamanhos 1,5x9,5, 3,5x9,5, 3,5x3,5, 7,5x5, 5x15 cm

· Coleção Colors, nas cores Oceano (98173), Pistache (98176), Branco (98172) e Metal 998183).

Portinari 

· Coleção Design Color, cores Quarter Branco Matte e Cinza Matte 

Eventuais cantos vivos em paredes e pilares deverão ser guarnecidos através de cantoneiras de alumínio, na cor natural, devidamente dimensionadas e aplicadas.

Quando necessário, os cortes e os furos das cerâmicas só poderão ser feitos com equipamentos próprios para essa finalidade, não se admitindo o processo manual. Estes deverão ser preenchidos com o mesmo material utilizado para o rejuntamento.

Quando não especificado de forma diversa as juntas serão corridas e rigorosamente alinhadas em nível e prumo e de espessura uniforme. 

A espessura das juntas será de 2,0 mm para cerâmicas até 20x20 cm. Para peças acima desta medida serão feitas juntas de 3,0 mm ou conforme recomendação do fabricante.

Será exigido o uso de espaçadores no momento da colocação, para dar uniformidade ao conjunto e perfeito acabamento.

1.8.3.2 GRANITO

Nas fachadas poderão ser utilizados granitos nas cores cinza, cinza azulado ou branco acinzentado. No caso da utilização dos granitos mais claros (mais porosos) deverá ser tomado um cuidado especial para proteção contra pichações. Sua execução deverá seguir fielmente o projeto arquitetônico.

Há quatro tipos de acabamentos possíveis: levigado, lustrado, apicoado e flameado.

Para a aplicação em fachadas, deve-se escolher os granitos de menor porosidade, com granulação mais compacta. É sempre seguro utilizar granitos escuros, nos quais, mesmo que haja infiltração, a mancha não aparece. É fundamental que seja feita uma boa vedação nas juntas, entre uma placa e outra. 

Não é recomendável lavar o granito com água, pois ela pode entrar por entre as placas e manchá-las ou com detergentes, cujos componentes químicos podem corroer alguns minerais. Sua limpeza é simples e, em geral, não há necessidade de mais do que um pano úmido. 

Em novas unidades ou em reformas de fachadas com utilização de granito em grandes áreas, deverá ser utilizado sistema de fixação que permita ventilação da fachada. Esse sistema mantém separação física entre as peças e a superfície da fachada, permitindo melhor isolamento térmico. Os elementos metálicos de sustentação deverão ser adequadamente dimensionados e serem compostos de metais inoxidáveis. Os edifícios com esse tipo de revestimento deverão ser regularmente vistoriados para verificação da condição de fixação das pedras.

Em pequenas áreas, o granito deverá ser assentado com a utilização de cimento-cola, produto industrializado e comprado pronto. Para alturas acima de 5 m recomenda-se o grampeamento das pedras, além do assentamento.

Especificação:

· Granito nacional, com 2cm de espessura, nas seguintes tonalidades:

· Cinzas: Cinza-prata do Ceará, Andorinha, Corumbá, Mauá.

· Brancos: Ceará, Dallas, Fortaleza, Itaunas, Marfim, Minas, Paris, Siena, Polar.

· Outros: Arabesco, Acqualux.

Tendo em vista que o granito é um material natural, sujeito a alterações de cores e de denominações diversas, deverá ser evitado o uso de granitos com tonalidades bege ou que puxem para o avermelhado. Deverá ser apresentada amostra do material par aprovação prévia da fiscalização CAIXA.

1.8.3.3 PASTILHAS

As fachadas poderão receber revestimento em pastilhas próprias para área externa, nas tonalidades de cinza ou branco.  

As pastilhas deverão ser aplicadas obedecendo rigorosamente as recomendações do fabricante, definindo a correta geometria e aprumos dos panos de revestimento. As pastilhas deverão ser assentadas com argamassa colante, sobre emboço aprumado. Os rejuntes deverão ser feitos com material do mesmo fabricante e cor das pastilhas.

A construtora deverá apresentar amostras do material para aprovação prévia da fiscalização CAIXA.

Referências:

Atlas

· Revenda 5x5 cm nas cores Maresias (SG8440), Camburi (SG8450), Branco (B2140), Pacoti (SG8481), Egeu (M6321/0) e Ártico (M6249/0).

· Revenda 2,5x2,5 cm nas cores Camburi (SG8450) e Branco (B2140).

· Bijou Fosca 1,5x1,5 cm nas cores Copaíba (UG214), Murici (UG224) e Tapiriri (UG281). 

· Bijou 1,5x3 cm nas cores Branco (B2140) e Ártico (M6249/0).

Jatobá 

· Linha Decoração 5x5 cm na cor Branco Alaska (JD4100). 

· Linha Natural 5x5 cm nas cores Branco Gelo (JN6100), Super Branco (JN6001) e Cinza Prata (JN6602). 

· Linha Natural 2,5x5 cm na cor Super Branco (JN6001).

· Linha Natural 2,5x2,5 cm nas cores Super Branco (JN6001) e Branco Gelo (JN6100).

· Linha Design 5x5 cm nas cores Branco Aspen (JC1100), Branco Atenas (JR3100), Branco Everest Acetinado (JA2100) e Cinza Bach (JC1608).

· Linha Design 2,5x5 cm na cor Branco Aspen (JC1100).

· Linha Design 4x4 cm nas cores Branco Aspen (JC1100) e Branco Everest Acetinado (JA2100).

· Linha Design 2,5x2,5 cm nas cores Branco Aspen (JC1100) e Branco Everest Acetinado (JA2100).

· Linha Colors 2x2 cm nas cores Super Branco (JN6001), Branco Gelo (JN6100) e Cinza Prata (JN6602).

Portobello 

· Prisma Bianco, 7,5 x 7,5 cm.

· Drop Cristal

Portinari 

· Coleção Design Color, cores Branco e Cinza Lux 

1.9 IMPERMEABILIZAÇÃO

1.9.1 PROCEDIMENTOS GERAIS – COBERTURAS

As lajes de cobertura deverão ser impermeabilizadas em toda sua extensão quando não forem cobertas com telhado. Deve-se dedicar especial atenção aos detalhamentos de tubulações e demais perfurações, calhas, juntas e rebaixos, onde deverão ser utilizadas as técnicas adequadas de maneira a garantir a efetiva proteção contra umidade.

As superfícies deverão estar suficientemente limpas e secas, de acordo com a necessidade do sistema de impermeabilização a ser empregado. O substrato a ser impermeabilizado não deve apresentar cantos e arestas vivos, os quais devem ser arredondados com raio compatível com o sistema de impermeabilização adotado.

As coberturas que possuírem telhado necessitarão de proteção impermeabilizante apenas nas áreas e dispositivos descobertos, salvo onde houver previsão de instalação de equipamentos elétrico-eletrônicos, tais como salas técnicas de no-break e de equipamentos de TI e TC, locais que deverão receber impermeabilização mesmo que cobertos por telhados.

Toda impermeabilização deverá, necessariamente, possuir camada de proteção mecânica posterior, de forma a manter as características impermeabilizantes pelo tempo máximo possível. A garantia mínima do serviço de impermeabilização deverá ser de 5 (cinco) anos com fornecimento de ART. A proteção poderá ser feita através de camada separadora (filme de polietileno ou papel Kraft), sobre a qual será aplicada a argamassa com espessura de 3,0 cm.

Poderão ser utilizadas mantas asfálticas geotêxteis ou mantas aluminizadas. Em qualquer caso, todas as especificações do fabricante deverão ser seguidas. Algumas soluções de mantas estruturadas poderão dispensar a aplicação de camada de proteção mecânica, desde que não haja trânsito intenso de pessoas.

Para maior durabilidade da impermeabilização, deverá haver gestão da Filial RSN Logística de vinculação sobre a utilização da cobertura, principalmente com relação a instalações posteriores de antenas, ou outras perfurações realizadas por prestadores de serviços ou empreiteiros. Salienta-se que a perfuração do local impermeabilizado poderá levar à perda da garantia do serviço.

Os serviços de impermeabilização deverão ser testados quando de sua entrega, através da aplicação de prova de carga com lâmina d’água com duração mínima de 72 horas.

1.9.2 COTAS INFERIORES

Atentar para impermeabilização em paredes com cota inferior à cota do terreno, como subsolos, muros de arrimo ou similares. Para estes locais serão utilizadas obrigatoriamente mantas asfálticas externamente à parede, de maneira que a impermeabilização sofra pressão positiva da água de percolação porventura existente. Todas as recomendações do fabricante deverão ser seguidas.

A fim de evitar infiltração, as argamassas e concretos utilizados nesses locais também deverão receber impermeabilização adicional através de aditivos cristalizantes. 

Salienta-se que a recuperação da impermeabilização em cotas inferiores (subsolos), pela própria natureza e localização, sempre se mostrará tecnicamente mais difícil do que as demais, motivo pelo qual se destaca a importância de adequada execução quando da construção da edificação.

Aqueles edifícios com ocorrência de lençol freático em nível superior ao nível do piso de subsolo e que sofram infiltrações deverão receber, caso ainda não o tenha, sistema de drenagem, captação e bombeamento do excesso de água.

Ocorrências de fenômenos em locais específicos, como eflorescências e umidades em paredes isoladas, por exemplo, serão tratados de maneira pontual de acordo com as necessidades verificadas, pois poderão estar relacionadas a outras patologias da edificação, tais como rompimento de tubulações internas ou externas, transbordamento de reservatórios internos ou externas, etc.

1.10 PINTURA

1.10.1 PINTURA INTERNA

Todas as superfícies a serem pintadas deverão estar completamente secas e limpas, retocadas e preparadas para o tipo específico de pintura. As paredes deverão ser emassadas com massa corrida e o lixamento só deverá ser feito após secagem da massa. 

Cada demão de tinta só será aplicada quando a precedente estiver completamente seca. Serão aplicadas duas demãos de tinta sobre as superfícies.

Os materiais da preparação (selador, massa corrida) devem ser da mesma linha da tinta utilizada, a fim de garantir um melhor acabamento.

Deverá utilizar tinta acrílica, sempre na cor branca.

Referências: 

Sherwin Williams 

· Duraplast Acrílico – 31 Branco ou 57 Gelo

· Aquacryl Tinta Acrílica – Acetinado – 00 Branco, 18 Branco Gelo ou 95 Bianco Sereno

· Novacor Parede Acrílico Sem Cheiro – Acetinado – 31 Branco, 57 Gelo ou 95 Bianco Sereno

· Metalatex Requinte Super Lavável - 00 Branco, 18 Branco Gelo ou 95 Bianco Sereno

Coral

· Decora Acabamento Acetinado, cores branco ou branco gelo

· Coralmur cor branco ou branco gelo

Suvinil

· Suvinil acrílico Premium, acabamento semibrilho, cores branco neve, branco gelo e polar.

· Suvinil Fachada, cor branco.

· Suvinil Exteriores, cor branco neve.

Referências extras:

Suvinil

· Suvinil Limpa Fácil, cor Branco.

· Metalatex Eco Acrílico, acabamento semibrilho, cor Branco 00.

A tinta látex, à base de PVA, deverá ser aplicada nas lajes e forros de gesso que ficarão aparentes.

Os tetos em forro de gesso comum receberão 01 (uma) demão de selador, 02 (duas) demãos de massa PVA, lixamento e 02 (duas) demãos de tinta.

Os tetos em forro de gesso acartonado receberão 02 (duas) demãos de massa PVA, lixamento e 02 (duas) demãos de tinta.

Os tetos de lajes existentes serão lixados, para remover a pintura existente, e receberão 01 (uma) demão de selador e 02 (duas) demãos de tinta. 

Os tetos em lajes de concreto serão regularizados com gesso, lixados e pintados com 02 (duas) demãos de tinta. 

Em todos os casos acima, a quantidade de demãos indicada é a mínima. Aplicar quantas forem necessárias para o perfeito recobrimento das superfícies e obedecer às instruções de aplicação do fabricante.

Referências: 

Sherwin Williams

· Aquacryl Tinta Látex, cor Branco 31.

Suvinil

· Suvinil Látex PVA, cor Branco Neve. 

Coral

· Coralmur, cor Branco.

1.10.2 PINTURA EXTERNA

Todas as superfícies a serem pintadas deverão estar completamente secas e limpas, retocadas e preparadas para o tipo específico de pintura. As paredes deverão ser emassadas com massa acrílica e o lixamento só deverá ser feito após secagem da massa. 

Preferencialmente deverá ser aplicado fundo base selante antes da aplicação das demãos de tinta. Cada demão de tinta só será aplicada quando a precedente estiver completamente seca. Serão aplicadas duas demãos de tinta sobre as superfícies.

Os materiais da preparação (selador, massa acrílica) devem ser da mesma linha da tinta utilizada, a fim de garantir um melhor acabamento.

Deverá utilizar tinta acrílica, com escala de cores sugerida do branco ao cinza médio.

As paredes deverão receber 01 (uma) demão de selador, 02 (duas) demãos de massa acrílica, lixamento com lixa para massa, e 02 (duas) demãos de tinta. A quantidade de demãos indicada é a mínima. Aplicar quantas forem necessárias para o perfeito recobrimento das superfícies e obedecer às instruções de aplicação do fabricante.

Em qualquer situação, deverão receber um tratamento antipichação, que consiste na aplicação de um selador e um verniz monocomponente, que após a cura formará uma película lisa, altamente aderente e de elevada estabilidade química que impedirá a impregnação de tintas de pichação.

Referência: 

· Selador Nitoprimer AW - Anchortec/Fosroc.

· Verniz: Graffitiguard - Anchortec/Fosroc.

· Verniz antipichação: Ref. Esmalte PU Anti-Pichação, Tintas Coral, Poliuretano acrílico alifático na Cor Branca ou equivalente.

Sobre a pintura acrílica curada deverá ser aplicada uma demão de selador e após 24H deverá ser aplicada a primeira de duas demãos do verniz antipichação. O intervalo entre as demãos varia entre 3 e 6 horas. Deverão ser seguidas todas as recomendações do fabricante.

Referências: 

Sherwin Williams 

· Duraplast Acrílico – 31 Branco ou 57 Gelo

· Aquacryl Tinta Acrílica – Acetinado – 00 Branco, 18 Branco Gelo ou 95 Bianco Sereno

· Novacor Parede Acrílico Sem Cheiro – Acetinado – 31 Branco, 57 Gelo ou 95 Bianco Sereno

· Metalatex Requinte Super Lavável - 00 Branco, 18 Branco Gelo ou 95 Bianco Sereno

Coral

· Decora Acabamento Acetinado, cores branco ou branco gelo

· Coralmur cor branco ou branco gelo

Suvinil

· Suvinil acrílico Premium, acabamento semibrilho, cores branco neve, branco gelo e polar.

· Suvinil Fachada, cor branco.

· Suvinil Exteriores, cor branco neve.

1.10.3 TRATAMENTO DE SUPERFÍCIE EM CONCRETO APARENTE 

Aqueles edifícios com revestimento em concreto aparente que apresentarem aspecto sujo ou desbotado deverão receber soluções específicas para recuperação e tratamento das superfícies em concreto aparente. 

Poderá ser realizada limpeza superficial abrasiva ou aplicação de solvente não corrosivo, de maneira a remover a camada desgastada ou suja. 

Pintura externa com tintas coloridas não deverá ser utilizada, uma vez que normalmente não são obtidos bons resultados. 

Eventuais fissuras existentes deverão ser calafetadas adequadamente, utilizando-se material de tonalidade próxima à superfície considerada, com posterior aplicação de película de proteção, que podem ser:

· Pinturas hidrofugantes;

· Pinturas impermeabilizantes base resinas acrílicas, pintura ou verniz;

· Pinturas impermeabilizantes base epóxi, poliuretano alifático;

· Pinturas impermeabilizantes base sistemas duplos.

Os materiais utilizados devem obedecer ao disposto na NBR 5.846 – Vernizes e Resinas. Os trabalhos deverão ser executados rigorosamente de acordo com os detalhes da especificação e das recomendações do fabricante dos produtos. 

A escolha da pintura deve ser realizada em função do aspecto final, isto é, o acabamento desejado, assim como da vida útil esperada para o sistema utilizado; estes dados são apresentados na Tabela 1.

	Tabela 1 - Características dos sistemas de pinturas para proteção da superfície
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	Durabilidade
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	Fraca (6 meses)
	* Pintura impermeabilizante sistema duplo A: primer hidrofugante (1ª demão) + acabamento verniz acrílico (2ª e 3ª demãos)

** Pintura impermeabilizante Sistema duplo B: primer epóxi (1ª demão) + acabamento verniz poliuretano (2ª e 3ª demãos)
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	Boa (48 a 60 meses)
	

	[image: image6.emf][image: image7.emf][image: image8.emf]
	Muito boa (> 84 meses)
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	Excelente (> 120 meses)
	


1.10.4 PELÍCULAS DE PROTEÇÃO

Vernizes e hidrofugantes, ambos possuem suas vantagens e desvantagens para garantir a proteção superficial do concreto aparente. A escolha correta depende do tipo de aplicação. Os vernizes formam filme contínuo e são mais eficientes na proteção de agentes agressivos. Já os hidrofugantes são capazes de penetrar alguns milímetros nos poros do concreto, impedindo a penetração de água e de substâncias agressivas nela dissolvidas. Em relação ao verniz, o hidrofugante permite a circulação de vapor d'água e com isso reduz a formação de bolhas e bolor. Vernizes foscos, apesar de serem mais caros, têm a vantagem sobre os brilhantes, pois não alteram o aspecto original do concreto e não evidenciam as imperfeições do material bruto.

1.10.5 DEMARCAÇÃO DE VAGAS DE ESTACIONAMENTO

A demarcação das vagas deverá ser executada com tinta amarela a base de borracha clorada, sendo prevista a demarcação da vaga e sinalização exclusiva para portadores de deficiência.

1.10.6 PINTURA DE VAGAS PARA DEFICIENTES FÍSICOS

As demarcações das vagas reservadas deverão ser executadas com tinta acrílica com diluição por diluente, refletorização por pré mistura com adição de 200 a 250 g de microesferas de vidro tipo IB (Premix), NBR 6831, para cada litro de tinta, ou por aspersão com 250g de microesferas de vidro tipo II (Dorn-op) para cada metro quadrado. O símbolo internacional do acesso é feito em pictograma branco sobre o fundo azul (Ref. Munsell 10B5/10 ou Pantone 2925 C) seguindo as dimensões prescritas na NBR 9050.

1.10.7 PINTURA EM MADEIRA

As portas de madeira que não forem revestidas em laminado melamínico, inclusive marcos e alizares, serão lixadas com lixa para madeira e, posteriormente, receberão massa a óleo, lixamento, selador e pintura esmalte sintético acetinado nas cores branco ou cinza claro.

Referências: 

Sherwin Williams

· Metalatex Esmalte Sintético Acetinado, cores Branco 00, Gelo 01 e Platina 02.

· Novacor Esmalte Sintético Acetinado, cores Branco 00, Platina 02 e Branco Gelo 018.

Suvinil

· Esmalte Sintético Acetinado, cores branco, gelo ou platina.

Coral 

· Coralit Esmalte Sintético Acetinado, cores branco 001, branco gelo 002 ou platina 016.

1.10.8 PINTURA EM METAL

Elementos em ferro receberão aplicação de zarcão antes da pintura final.

Elementos em aço galvanizado serão lixados para melhor fixação da tinta e receberão proteção anticorrosiva apropriada ao produto para aço ou ferro, e pintados com tinta esmalte sintético acetinado nas tonalidades de cinza, com número de demãos que se tornem necessárias à sua homogeneidade.

Referências: 

Suvinil

· Esmalte Sintético Acetinado, cor platina.

Coral

· Coralit Esmalte Sintético Acetinado, cores Platina 016, Cinza médio 014, Cinza escuro 019 e Alumínio.

1.10.9 PINTURA EM TUBULAÇÕES APARENTES

Tubulações e dutos aparentes em áreas de trabalho, onde existentes, deverão ser pintados na cor branca, exceto tubulações de água para combate a incêndio, que deverão permanecer na cor vermelha. 

A pintura de eletrodutos metálicos aparentes de pequeno diâmetro que apresentarem cor alumínio não é necessária.

Nas áreas internas para passagem de tubulação (shafts, garagens, entreforros, etc.), as tubulações deverão apresentar as cores estabelecidas pela norma NBR 6.493 – Emprego de Cores para Identificação de Tubulações. 

Cores:

· Laranja: água quente.

· Amarelo: gás. 

· Branco: ar comprimido.

· Cinza Escuro: eletricidade.

· Marrom: águas pluviais.

· Preto: esgoto. 

· Verde: água fria, exceto a destinada a combater incêndios.

· Vermelho: água e outras substâncias destinadas a combater incêndio. 

Sempre que necessário, devem ser apostas faixas de indicações que facilitem a identificação do conteúdo. A disposição das faixas de identificação deve ser tal que torne possível a identificação da tubulação, sem, para isto ser necessário ao observador percorrê-la. 

A tubulação de água potável deve ser diferenciada, de forma inconfundível, com a letra P, em branco, sobre a pintura geral de identificação em verde, colocada tantas vezes quantas forem necessárias, segundo o critério adotado no parágrafo acima.

Quando houver água salgada e doce, devem ser colocadas as letras S ou D, respectivamente, como na forma prevista para a letra P, acima. 

Junto à faixa de identificação, podem constar, se necessário, para efeito de informação mais pormenorizada, o sentido em que se desloca o fluido, e constantes físicas que interessem do ponto de vista da segurança da operação.

1.10.10 PINTURA AUTOMOTIVA 

Deverá ser aplicada em elementos metálicos, como corrimãos e guarda-corpos externos e internos.

As peças sofrerão um processo de esmerilhamento e lixamento para retirada das imperfeições. Após isso, será feita limpeza com produto decapante e fosfatizante. O processo de pintura se inicia com produto anticorrosivo, em seguida receberá pintura final na cor especificada.

Chapas galvanizadas deverão sofrer processo de fosqueamento e regularização de superfície por máquinas de lixamento do tipo hockite pneumática. Em seguida será feita correção nas imperfeições das peças com aplicação de massa poliéster e posterior limpeza com um produto desengordurante. 

Todas as peças metálicas receberão tratamento anticorrosivo, aplicação de uma primeira camada de fundo wash primer (uma demão com 10 a 15 micra no máximo), uma camada de primer (aplicar 2 demãos -1 demão = 2 passadas, com 40 micras) e pintura final nas cores especificadas. A pintura automotiva será feita por meio de processo pneumático com pistolas de alta pressão. Após a secagem, aplicar o verniz em 2 demãos (1 demão = 2 passadas).

Todo o processo de pintura deverá ser realizado em estufas independentes para cada tipo de tinta aplicada, as quais deverão ter também um aquecimento próprio e um sistema de exaustão para evitar resíduos no ar. 

Pintura de acabamento: Base Poliéster - aplicar 2 demãos (1 demão = 2 passadas), diluída conforme a especificação do fabricante.

Especificação:

Tinta automotiva nas cores cinza ou prata. 

Fabricantes nacionais: Glasurit, Brasilux, Lazzuril, Wanda.

1.11 PORTAS

Todas as portas, inclusive de elevadores e plataformas, deverão ter vão livre mínimo de 0,80m e altura mínima de 2,10 m, independente do tipo de abertura. Em portas de duas ou mais folhas, pelo menos uma delas deve ter vão livre de 0,80 m. As dimensões deverão seguir o especificado na NBR 9050.

As ferragens serão de alumínio ou cromadas, sendo colocadas 03 dobradiças por porta e fechadura/maçaneta tipo alavanca em alumínio.

Em portas de correr, a instalação de trilhos será preferencialmente na sua parte superior, podendo ser na parte inferior desde que os trilhos ou guias (inferiores) sejam nivelados com a superfície do piso, e o vão resultante não ultrapasse a dimensão máxima de 15,0 mm. As ferragens, trilho superior e guia de piso, todos compatíveis com o sistema, serão em ferro ou alumínio e latão cromado, fechadura tipo bico de papagaio com acabamento cromado.

As portas do tipo vaivém devem ter visor com largura mínima de 0,20 m, tendo sua face inferior situada entre 0,40 m e 0,90 m do piso, e a face superior no mínimo a 1,50 m do piso. O visor deve estar localizado entre o eixo vertical central da porta e o lado oposto às dobradiças da porta.

1.11.1 PORTA PRINCIPAL

O acesso principal será constituído por 02 (duas) portas em vidro temperado incolor de 10,0 mm, duas folhas com 75 cm.

Deverá ser previsto terceira porta para acesso ao Auto Atendimento com uma folha de 90 cm, sendo aberta através de fechadura eletromagnética, com acionamento por botoeira (horário programado por timer) mais fechadura tetra pelo lado interno.

Observar vão inferior suficiente para não impactar na trilha tátil (Piso tátil emborrachado (alerta ou direcional) de sobrepor com dimensões de 25,0 x 25,0 x 0,5 cm).

Prever puxadores padrão CAIXA para todas as portas, molas hidráulicas embutidas no piso (ref. Dorma ou equivalente) e todos os demais conjuntos de ferragens conforme projeto a ser apresentado pela CAIXA.

1.11.2 PORTA PARA DIVISÓRIA

As portas deverão possuir as mesmas características dos painéis, porém o requadro deverá ser de madeira maciça submetida a tratamento antifungos e térmitas na serraria. Caso necessário, poderão apresentar grelhas específicas para fins de sistema de climatização. Poderá ser utilizada porta de divisória com balcão, como opção para ambientes que necessitem de atendimento rápido (exemplo: almoxarifado).

As ferragens serão cromadas, sendo colocadas 03 dobradiças por porta, tipo LA FONTE Ref. 485 (4 x 3 1/2”) ou equivalente e fechadura com maçaneta tipo alavanca – LA FONTE - Alumínio, Ref. 602 ou equivalente. 

1.11.3 PORTA COMUM

Todas as portas em madeira serão semi-ocas, encabeçadas de acordo com as dimensões e locais indicados em projeto. Deverão ser em madeira de lei, tipo Ipê ou Mogno, bem seca, sem nós ou fendas, isenta de carunchos ou brocas. Os batentes (marcos), e guarnições (alizares), não poderão apresentar empenamentos, deslocamentos, rachaduras, lascas, desigualdades na madeira ou outros defeitos. 

Seu revestimento será em laminado fenólico melamínico de alta pressão ou pintura, conforme especificações constantes do item 8.7. 

As guarnições serão lisas, com largura mínima de 7,0 cm. As portas de madeira pintadas receberão selador, massa a óleo, lixamento e posterior pintura em esmalte sintético.

O marco deverá ser assentado observados os prumos e os alizares serão de 7,0 cm lisos, sem detalhes ou arredondamentos. 

A porta, o marco e alizares receberão 1 ou 2 demãos de selador, conforme a necessidade, massa a óleo, lixamento e posterior pintura esmalte sintético acetinado Suvinil ou equivalente na cor Branco Gelo (F164).  

As ferragens serão cromadas, sendo colocadas 03 dobradiças por porta, tipo LA FONTE Ref. 485 (4 x 3 1/2”) ou equivalente e fechadura com maçaneta tipo alavanca – LA FONTE - Alumínio, Ref. 602 ou equivalente. 

1.11.4 PORTA PARA SANITÁRIOS ADAPTADOS

As portas de sanitários adaptados deverão ser instaladas com vão inferior suficiente para não impactar na trilha tátil (Piso tátil emborrachado (alerta ou direcional) de sobrepor com dimensões de 25 x 25 x 0,5 cm). 

As portas dos sanitários acessíveis terão em sua parte inferior, em ambos os lados, proteção contra choques mecânicos, em chapa de aço inoxidável escovado espessura de 0,79mm, nas dimensões de 0,40m de altura e largura da porta. Devem possuir puxador horizontal instalado a 10 cm da face onde se encontra a dobradiça e com comprimento igual à metade da largura da porta. 

1.11.5 PORTA PARA BOXES SANITÁRIOS

As portas dos boxes dos vasos sanitários serão executadas em compensado de 2,5cm revestido de laminado texturizado cor: PP-92 da PERSTORP (branco ou gelo) ou equivalente, com tarjeta livre/ocupado.

Deverão ser instaladas à distância mínima de 180 mm do piso. 

1.11.6 PORTA PARA CASA DE MÁQUINAS

Na Casa de Máquinas será instalada porta de acesso, sempre que possível com 02 (duas) folhas. É preferível que seja tipo corta fogo, obrigatoriamente com abertura para fora, contendo borracha (gaxeta) em todo seu perímetro; estanque, ser de material incombustível. O vão livre da porta deve ter largura e altura míninas, respectivamente, de 0,70 m e 2,0 m. As portas de acesso à casa de polias devem ter uma largura mínima de 0,7 m e uma altura mínima de 1,6 m e não devem abrir-se para dentro do recinto. As portas e as portinholas devem ser providas de trava com chave permitindo o fechamento autônomo e travamento sem o uso da chave. O destravamento pelo lado do pavimento será apenas por chave diferente de qualquer outra existente no edifício e poderá ser a mesma que abre as portas de pavimento. Portas de inspeção e emergência devem poder ser abertas a partir do interior da caixa sem chave mesmo estando travadas.

1.12 JANELAS

As esquadrias das janelas deverão ser com perfis em alumínio anodizado natural e vidro liso de 5,0 mm, devendo as janelas dos fundos receber grades em ferro redondo maciço e tela metálica, pintadas com esmalte sintético na cor branco gelo. Deverão permitir abertura para ventilação natural.

Proteção de janelas de banheiros, copas, áreas de serviço e jardins internos e abertura para aparelhos de ar condicionado com grades e com telas metálicas chumbadas a estrutura do prédio, de forma a impedir a passagem de pessoas ou objetos para o seu interior.

1.13 ESQUADRIAS AUTO-ATENDIMENTO

O fechamento interno do auto-atendimento não poderá interromper o forro, e será em vidro temperado incolor de 10,0 mm de espessura, ou em vidro laminado de 8,0 mm (4,0 mm + 4,0 mm), com as devidas ferragens de sustentação fixadas na estrutura da edificação, em alumínio anodizado natural fosco. 

Da mesma forma deverão ser instaladas porta de emergência em vidro temperado ou laminado nas dimensões de 0,90 x 2,10 m, observando instalação com vão inferior suficiente para não impactar na trilha tátil (Piso tátil emborrachado (alerta ou direcional) de sobrepor com dimensões de 25,0 x 25,0 x 0,5 cm) e estrutura de reforço para instalação de controles de acesso.

1.13.1 ESQUADRIAS METÁLICAS

Para o caso de reforma, as esquadrias deverão ser revisadas, recuperadas, eliminando-se os pontos de corrosão, lixadas, desengraxadas, recebendo pintura de fundo anticorrosivo.

Para a instalação de novas esquadrias metálicas, estas deverão ser em alumínio anodizado natural. O alumínio puro será do tipo H - metalúrgico - e obedecerá ao disposto na P-NB-167/ABNT e na DIN-1712. A terminologia será regida pela TB-57/ABNT.

As ligas de alumínio - considerados os requisitos de aspecto decorativo, inércia química ou resistência à corrosão e resistência mecânica - serão selecionadas em total conformidade com o especificado nos projetos de arquitetura.

As serralharias de alumínio serão confeccionadas com perfis fabricados com liga de alumínio que apresentem as seguintes características:

· Limite de resistência à tração: 120 a 154 MPa

· Limite de escoamento: 63 a 119 MPa

· Alongamento (50 mm): 18% a 10%

· Dureza (brinell) - 500/10: 48 a 68.

Todo material a ser empregado nas esquadrias de alumínio deverá estar de acordo com os respectivos desenhos e detalhes de projeto, sem defeito de fabricação ou falhas de laminação. Eventuais frestas entre contra-marcos e alvenaria serão combatidas através da aplicação de silicone, quando da montagem da esquadria.

Cada folha ou módulo deve ser operado com um único movimento, quando disponíveis para operação pelo empregado, utilizando apenas uma das mãos, com deslocamento horizontal máximo de 0,50 m.

1.13.2 ESQUADRIAS EXCLUSIVAS DE AGÊNCIAS

As portas de acesso e as portas de emergência serão em vidro temperado de 10,0 mm de espessura, ou em vidro laminado de espessura 8mm.

1.13.2.1 Acesso principal

O acesso principal da unidade não deve conter desníveis maiores que 5mm, caso contrário deverão ser tratados como rampas ou plataformas elevatórias.

As esquadrias da fachada serão em vidro temperado incolor de 10 mm de espessura ou em vidro laminado de 8,0 mm (4,0 mm + 4,0 mm), com as devidas ferragens de sustentação fixadas na estrutura do conjunto a ser incluído na entrada, formado por pórtico e subpórtico em chapa de aço galvanizada com acabamento em pintura automotiva, conforme projeto a ser apresentado pela CAIXA.

Deverá ser instalado subpórtico metálico padrão CAIXA, em forma de “U” invertido, conforme Manual de Sinalização Externa FAIXA AZUL.

O acesso principal será constituído por 03 (três) portas em vidro temperado incolor de 10,0 mm, min.0,85 m de largura e 2,10 m de altura.

Quando o acesso principal for feito por porta de duas folhas, deverá ser prevista terceira porta para acesso ao Auto Atendimento instalada em subpórtico composto por peça em chapa de aço dobrada 1020 SAE com espessura de 1,5 mm, com 336 mm de largura (vista frontal), 80 mm de profundidade e altura variável. Porta de vidro temperado 10,0 mm de 0,90 m de largura e 2,10 m de altura, sendo aberta através de fechadura eletromagnética.

Os subpórticos deverão ser instalados após a soleira de granito, devendo, após isto, ficar devidamente preparado para instalação das portas de vidro temperado e demais elementos de fechamento.

Prever puxadores padrão CAIXA para todas as portas, molas hidráulicas embutidas no piso e todos os demais conjuntos de ferragens conforme projeto a ser apresentado pela CAIXA. A mola da porta do Auto Atendimento não deverá travar a 90°.

1.13.2.2 Esquadria interna ao auto-atendimento

O fechamento interno do Auto Atendimento não poderá interromper o forro, e será em vidro temperado incolor de 10,0 mm de espessura, ou em vidro laminado de 8,0 mm (4,0 mm + 4,0 mm), com as devidas ferragens de sustentação fixadas na estrutura da edificação, em alumínio anodizado natural fosco, de forma que garanta a rigidez do conjunto.

Nesta esquadria deverá ser previsto o espaço necessário à instalação da porta giratória sem que haja interferências ao funcionamento desta.

Da mesma forma deverá ser instalada porta de emergência (porta principal auxiliar) em vidro temperado ou laminado nas dimensões de 1,20 x 2,10 m em perfil de alumínio 3”x6”, fixada no piso/teto.

A instalação dos painéis retráteis será efetuada na sua parte superior, com trilhos tipo Stanley. Os vãos resultantes não poderão ultrapassar a dimensão máxima de 15,0 mm.

Todo o fechamento deverá ser realizado rigorosamente de acordo com o layout fornecido pela CAIXA, inclusive com os fechamentos em painéis retráteis para divisão de ambientes.

Em corredor de abastecimento voltado para fachada em vidro, utilizar película opaca ou pintura na parte interna, na cor gelo. Como reforço interno, desde que seja determinado pela área de Segurança Empresarial da CAIXA, uma das opções abaixo:

Aplicação de película de alta resistência a impactos, padrão 3M Scotchshield Ultra 600, ou tecnicamente equivalente, formada por 42 camadas de poliéster entrelaçadas ou produto tecnicamente equivalente; 

Instalação de vidros temperados laminados, com estrutura total de 12,0 mm (vidro temperado + PVB + vidro temperado), quando a relação custo x benefício justificar.

1.13.3 CORRIMÃO E GUARDA-CORPO

Deverão atender à NBR 9050 e NBR 14718.

Os corrimãos e guarda corpos externos deverão possuir o anel para orientação de deficientes visuais (conforme NBR 9050) em aço inox, soldado ao tubo do corrimão, evitando retirada por vândalos e utilização dos corrimãos e guarda corpos por skatistas.

Os corrimãos devem ser instalados em ambos os lados das rampas e escadas. Serão executados em aço inox com acabamento escovado ou liso, com Ø 1 ½” (38 mm), espessura da parede do tubo e=2,25 mm.

Para rampas e, opcionalmente, para escadas, os corrimãos laterais serão duplos, instalados a duas alturas: 0,92 m e 0,70 m do piso, medidas da geratriz superior.

Os guarda-corpos serão em tubo de aço inoxidável escovado ou liso, com Ø = 2’’. O fechamento do guarda-corpo será em vidro temperado ou laminado 8mm incolor ou barras circulares verticais Ø = 1/2” com espaçamento máximo de 11cm entre cada uma, em aço inox escovado ou liso, fixadas ao guarda-corpo por solda. A altura mínima do guarda-corpo será de 1,10 m.

Apenas em corrimão ou guarda-corpo existente será admitida a aplicação de pintura automotiva nas especificações constantes do item 8.5.

Por razões de segurança e conforme padrão ambiental vigente, as agências bancárias deverão apresentar vidros transparentes nas fachadas. A utilização de grades em esquadrias de fachada ou do auto-atendimento não é permitida.

Observar o disposto na NB-226/ABNT.

1.14 ENVIDRAÇAMENTO

Os caixilhos metálicos destinados a envidraçamento, obedecerão às disposições construtivas integradas na NB-226/ABNT.

O assentamento das chapas de vidro será efetuado com o emprego dos seguintes dispositivos, buscando a maior estanqueidade acústica possível:

· Baguetes, confeccionadas com o mesmo material do caixilho, associadas com calafetador de base de elastômero, de preferência silicone, que apresente aderência com vidro e a liga metálica.

· Gaxetas de compressão, em perfil rígido de elastômero, de preferência neoprene, dotadas de tiras de enchimento.

As gaxetas de compressão apresentarão as seguintes características:

· Dureza da gaveta, ao durômetro tipo A:75  5 pontos (ASTM-C-542).

· Dureza da tira de enchimento, ao durômetro tipo A:80  5 pontos (ASTM-C-542).

· Pressão de vedação: 0,71 kgf/cm2, no mínimo (ASTM-C-542).

Nas esquadrias de fachada deverá ser considerada a possibilidade de aproveitamento de luz natural. Para melhorar as condições de aproveitamento de energia luminosa externa, deverá ser verificada a possibilidade de instalação de brises ou anteparos de forma a permitir a entrada de luz sem, entretanto, gerar incidência de luz direta ou ofuscamento, causando desconforto visual. Esses anteparos deverão ser em alumínio ou em aço com acabamento em pintura epóxi-pó e permitir facilidade de manutenção.

Nas janelas de banheiros, copas, áreas de serviço, jardins internos e abertura para aparelhos de ar condicionado, instalar grades com moldura chumbada à alvenaria em barra chata 1 ¼” x 1/4”, tratada com primer anticorrosivo e posteriormente pintada em esmalte acetinado cor cinza platina; barras verticais e horizontais redondas 7/8”, com o mesmo acabamento das molduras; o espaçamento do gradil será 10x20 cm e sobre o gradil soldar tela ondulada galvanizada fio nº 12 malha ¾”.

As grades não podem interferir no funcionamento da janela da unidade e devem possuir afastamento suficiente para que se permita a abertura completa das mesmas. As janelas não devem ser fixas ou travadas, para garantir a ventilação dos ambientes.

Deverão ser verificadas as legislações vigentes nos diferentes municípios, quando houver alteração da fachada. Para aplicação correta de diferentes dispositivos e materiais, deverão ser obedecidas as orientações do fabricante e posturas locais.

Para imóveis que possuírem portas externas além daquelas existentes na fachada principal (alguns edifícios administrativos), o material a ser utilizado será chapa dupla de aço com espessura de 3,0 mm, devidamente estruturado, com duas fechaduras tipo tetra.

1.15 VIDROS E PELÍCULAS 

1.15.1 CRISTAL COMUM 

Utilizados nas esquadrias de vidro internas de pequenas dimensões, tais como banheiros, copas, circulações, depósito de material de limpeza etc. Serão utilizados vidros lisos e transparentes de 4,0 a 6,0 mm. Sua espessura será adequada ao tipo da instalação, considerando área de aberturas, distâncias verticais das aberturas em relação ao piso, vibrações, ventos, tipo de esquadria. Especificamente nos banheiros, os vidros deverão ser translúcidos.

Os vidros serão de preferência, fornecidos nas dimensões respectivas, procurando-se, sempre que possível, evitar o corte no local da construção.

As bordas de cortes serão esmerilhadas de forma a se apresentarem lisas e sem irregularidades, sendo terminantemente vedado o emprego de chapas de vidro que apresentem arestas estilhaçadas.

1.15.2 VIDRO TEMPERADO

Os vidros temperados fixos serão de 8,0 mm, no mínimo. A utilização de vidro temperado em painéis móveis deverá ser evitada. Caso, em virtude de disponibilidade de fornecedores ou manutenção das características originais da edificação, se decida por sua utilização neste tipo de painel, sua espessura não deverá ser inferior a 10,0 mm.

Atenção especial deverá ser dispensada ao projeto arquitetônico quando da utilização desse tipo de vidro, uma vez que ele não permite adequações posteriores à sua produção (cortes ou furações).

1.15.3 VIDRO LAMINADO

Grandes extensões de fachadas em vidro (agências, auto-atendimento, edifícios administrativos) deverão receber vidro laminado com espessura não inferior a 8,0 mm. Em virtude de maior segurança no caso de quebra, sua utilização é recomendada em painéis móveis, inclusive portas de vidro. Também apresenta a possibilidade de reaproveitamento de painéis, impossível no caso de uso do vidro temperado.

1.15.4 VIDROS DE SEGURANÇA

Alternativamente, em unidades com histórico de arrombamento indicadas pela representação local da área de Segurança Empresarial da CAIXA, poderão ser utilizados vidros de segurança, compostos de:

Vidro reforçado pela aplicação de película de alta resistência a impactos, padrão 3M Scotchshield Ultra 600, ou tecnicamente equivalente, formada por 42 camadas de poliéster entrelaçadas ou produto tecnicamente equivalente;

Instalação de vidros temperados laminados, com estrutura total de 12,0 mm (vidro temperado + PVB + vidro temperado), quando a relação custo x benefício justificar.

1.15.5 VIDROS ESPECIAIS 

Para as fachadas de edifícios administrativos poderão ser utilizados vidros especiais, que utilizem recursos de redução de transmissão térmica para o interior da edificação. Esses tipos de vidro se apresentam, muitas vezes, como solução integrada entre vidro e caixilharia. Os processos de elevação de desempenho destes vidros não poderão ser realizadas no local da instalação. Assim, a aplicação de óxidos, sais, películas filtrantes ou reflexivas, composição de vidros duplos colados, ou outros processos, deverá ser de fábrica. 

O fornecedor deverá apresentar documentação ou teste realizado que comprove o desempenho esperado pelo vidro especial, assim como certificado de garantia do produto, com duração da vida útil prevista.

Para fins de referência, os vidros térmicos com melhor desempenho apresentam os seguintes índices:

· Transmissão Luminosa Direta (TL) de 50%;

· Refletividade Luminosa Externa (Re): menor que 25%;

· Refletividade Luminosa Interna (Ri): menor que 15%;

· Absorção de Energia pelo vidro (AE): menor que 70%;

· Coeficiente de Transmissão de Energia (Uv): menor que 6,3 W/m².BC.

1.15.6 PELÍCULAS

Apenas nos casos em que haja parecer favorável do corpo técnico da CAIXA e anuência da Gerencia de Filial de Segurança Empresarial, poderá ser aplicada película para proteção contra incidência de raios solares nos vidros das fachadas de agências em que esteja instalado o Auto Atendimento.

As películas não poderão ser totalmente refletivas (espelhadas) nem impedir a visão do ambiente de Auto Atendimento, em qualquer horário do dia ou da noite.

Caso seja instalada em mais de uma agência, recomendamos instalar em uma unidade, solicitar parecer da representação local de Segurança Empresarial e somente após manifestação favorável daquela área proceder à instalação nas demais unidades solicitantes.

Especificações:

Película para proteção solar, cor grafite, luz visível transmitida 38%, energia solar rejeitada 44%, luz visível refletida 8%, rejeição de raio ultravioleta 99%. Utilizar películas cujas especificações se aproximem o máximo possível das características citadas.   

Referências:

· LLumar mundi filmes ATR-35CHRSRHPR (luz visível transmitida 38%, energia solar rejeitada 44%, luz visível refletida 8%, rejeição de raio ultravioleta 99%).

· BEAKAERT Solar Gard Architectural

· Stainless Steel 30 (luz visível transmitida 34%, energia solar rejeitada 54%, luz visível refletida 17%, rejeição de raio ultravioleta 98%) e Silver 35 - (luz visível transmitida 34%, energia solar rejeitada 64%, luz visível refletida 37%, rejeição de raio ultravioleta 98%).

· PANORAMA

· Slate 30 (luz visível transmitida 30%, energia solar rejeitada 63%, luz visível refletida 24%, rejeição de raio ultravioleta 99%) e Sterling 40 - (luz visível transmitida 41%, energia solar rejeitada 63%, luz visível refletida 33%, rejeição de raio ultravioleta 99%).

1.16 PERSIANAS

No Auto Atendimento, só será permitida a instalação de persianas depois de esgotadas todas as demais alternativas técnicas e mediante autorização formal da representação local da Segurança Empresarial da CAIXA.

1.16.1 PERSIANAS HORIZONTAIS

Especificações:

· Material: Alumínio

· Cor: Prata fosco

· Largura: 25,0 mm

· Sobreposição entre as lâminas: 5,0 mm

· Lâminas com efeito mola

· Trilho superior, dimensões: 25 x 25 mm

· Trilho inferior, dimensões: 22,0 mm de largura por 9mm de altura

· Altura máxima da persiana recolhida: 3,5% da altura da persiana quando aberta (não contar trilhos)

1.16.2 PERSIANAS VERTICAIS

Especificações:

· Material: Alumínio ou PVC

· Cores: Prata fosco ou cinza claro

· Largura: 89,0 mm

· Sobreposição entre as lâminas: 13,5 a 18,5 mm

· Trilho superior.: Alumínio

· Acabamento inferior: Corrente metálica

· Controle: Por corda e corrente

Referências:

· Persiana horizontal – Luxaflex Original ou Trilho Suisso Metalet 25 (alumínio)

· Persiana Vertical - Luxaflex Ágata (PVC) ou Alumínio 

1.17 PASSA-OBJETOS

Com relação às especificações,  o Passa-Objetos deverá ser totalmente confeccionado em acrílico virgem, incolor e transparente, com espessura de 6mm,  com o fundo com revestimento almofadado impermeável, de acordo com o detalhamento anexo.

A abertura padrão dos vidros é de 40,0 cm x 30,0 cm e deve estar situada a 120cm do piso. 

Caso os vidros já estejam colocados e possuam abertura com dimensões diferentes, poderão ser aceitos desde que estas sejam compatíveis com as medidas do Passa-Objetos. 

Não deverá em nenhuma hipótese ser tentado o aumento das dimensões dos cortes, ou a perfuração dos vidros para a passagem dos parafusos de fixação. Nestes casos, os vidros deverão ser substituídos. 

Deverão ser utilizados os recursos  orçamentários existentes na filial na rubrica de RAC, para recursos inexistentes, solicitar à GEINF orçamento.
	Figura 2: Detalhamento do passa-objeto
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1.18 EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS E ACESSÓRIOS

Os metais sanitários utilizados nas instalações hidráulicas das unidades da CAIXA deverão ser de 1ª linha, com acabamento cromado brilhante, inclusive em todos os sifões e engates metálicos. Todas as louças, igualmente de 1ª linha, devem ser de cor branca.

Deverão ser previstos armários sob as bancadas em aglomerado revestido externamente em laminado na cor branco e internamente laminado brilhante na cor branco brilhante. Os armários deverão ser instalados em cota 10,0 cm superior ao piso, no mínimo.

1.18.1 TORNEIRAS

Deverão ser previstas a instalação de torneiras economizadoras de água em todos os projetos de construção ou reforma de agências e área meio. Estas poderão ser de funcionamento hidromecânico ou por sensor de presença (eletrônico). A regulagem das torneiras automáticas deverá prever tempo máximo de abertura de 7 segundos. Seja qual for o modelo utilizado, é imprescindível que sejam certificadas pelo INMETRO. 

Adicionalmente, para controlar a dispersão do jato, reduzindo a vazão e consumo, deverão ser previstos arejadores (peneiras) nas extremidades das torneiras.

Os comandos das torneiras deverão estar no máximo a 0,50 m da face frontal do lavatório. 

Para o caso de unidades CAIXA já existentes, deverá ser estudada a possibilidade de substituição das torneiras instaladas, em especial, quando estas apresentarem histórico de vazamentos. Todas as torneiras em final de vida útil deverão ser substituídas por modelos economizadores de água.

Referências:

· torneira Docol linha Pressmatic Benefit Chrome, (00185106);

· torneira com sensor eletrônico Deca Decalux (1180 C), Docol Docoltronic.

1.18.2 MICTÓRIOS 

Os mictórios serão em louça branca com sifão integrado, ajustados na altura conforme indicado na NBR 9050. Todo banheiro masculino deverá dispor de ao menos um mictório.

Para os sistemas de descarga de mictórios, os economizadores de água, disponíveis no mercado variam de acordo com o funcionamento podendo ser utilizados os seguintes:

válvula por acionamento hidromecânico: vazão em torno de 6l/min., com regulagem do tempo máximo de abertura de 8,0 segundos;

válvula de acionamento por sensor de presença: a descarga é realizada automaticamente, durante 5,0 a 10,0 segundos, após cerca de 5,0 segundos da detecção do usuário.

É imprescindível a certificação pelo INMETRO.

Referências:

· mictório com sifão integrado, Ref. DECA. M712;

· mictório com sifão integrado, Ref. Celite 08280.

· acionamento por válvula para mictório Ref. Docol - linha Pressmatic Mictório inox 00168304; Ref. DECA - linha Decamatic para Mictório 2570c.

1.18.3 BACIAS SANITÁRIAS 

As bacias sanitárias deverão apresentar volume de sifonagem de 6,0 litros. As válvulas e dispositivos de descarga deverão ser regulados de forma a permitir vazão não superior ao volume de sifonagem, com tolerância de 10,0 % para mais.

Novas unidades ou unidades reformadas poderão receber os seguintes sistemas de descarga:

Bacia com caixa acoplada de 6 litros: deverão ser utilizadas no lugar das bacias tradicionais associadas às válvulas de descarga intermitente.

Bacia e válvula restritora de vazão: trata-se de válvula instalada internamente à parede que restringe a vazão de acionamento da bacia sanitária. A regulagem a ser utilizada não deverá ser superior a 6,0 litros.

Bacia com duplo fluxo de vazão: constituem-se em sistemas com válvula de descarga com duas teclas de acionamento, uma de fluxo parcial (normalmente de 3,0 litros para resíduos líquidos) e outra de fluxo total (normalmente de 6,0 litros para resíduos sólidos).

Sistemas antigos deverão ser substituídos pelas opções acima ao final de sua vida útil ou quando apresentarem histórico de vazamentos.

Deverão ser instaladas duchas higiênicas em todos os Box de sanitários.

Deverá ser instalado torneira de serviço com ralo em todos os banheiros para facilitar futuras lavagens.

Referências:

· Bacia suspensa – Ref. DECA - linha Nuova P132, cor branco gelo;

· Bacia convencional Ref. DECA - linha Conforto P51, cor branca (específica para Portadores de Necessidades Especiais);

· Bacia sanitária convencional monobloco, cor branco, Ref. Hervy - Linha Silent, Ref. Ideal Standard - Linha Plaza, Ref. DECA Ravena.

· Assento para bacia compatível ao modelo da bacia, Ref. Hervy Silent Laqueado, Ref. Ideal Standard Plaza Laqueado, Ref. Deca Ravena Almofadado.
· Assento para bacia compatível ao modelo da bacia Ref. DECA – Conforto AP52, cor branca;

· Assento sanitário alto, Ref. DECA - Linha Conforto 2360 EBR, Sit-IV, Mil Assentos com altura sob medida, específico para Portadores de Necessidades Especiais.
1.18.4 VÁLVULAS REGULADORAS DE VAZÃO

Estas válvulas operam por meio de uma perda de carga localizada no sistema, resultando em redução de vazão. De fácil instalação, esse tipo de dispositivo poderá ser utilizado alternativamente ou em conjunto com as torneiras automáticas. Os sistemas disponíveis no mercado são do tipo “pastilha”, para vazões pré-determinadas de 0,10 l/seg., 0,13 l/seg., 0,17 l/seg. e 0,20 l/seg. e pressões hidráulicas acima de 100,0 KPa. Para a instalação junto ao ponto de água de torneiras de lavatório, cozinha e mictórios podem ser do tipo “engate”, flexível ou rígido.

1.18.5 ACESSÓRIOS PARA SANITÁRIOS

Os acessórios para sanitários tais como saboneteiras, toalheiros e porta objetos são de instalação obrigatória e devem ter sua área de utilização dentro da faixa de alcance confortável, definida no Manual de Acessibilidade vigente.

São obrigatórios cabides em todos os box sanitários. 

Cabide metálico tipo gancho acabamento cromado Ref. DECA - linha Izy 2060C37, Docol - linha Docol Luxo Single 00158206 ou equivalente.

1.18.5.1 Espelhos

Espelho para o sanitário deve ser em cristal nacional, com 6 mm de espessura mínima, altura de 1,00 m, comprimento na mesma extensão da bancada, com bordas lapidadas, pintura protetora, tipo automotiva, aplicada no verso à pistola e pinos de fixação em aço inoxidável, sem perfuração da peça.

O espelho deverá ser fixado sobre base de compensado 6,0 mm antes de ser instalado nas paredes

Nos sanitários adaptados aos portadores de necessidades especiais serão instalados espelhos inclinados em 10° em relação ao plano vertical, a altura da borda inferior de no máximo 0,90 m e a da borda superior de no mínimo 1,80 m do piso acabado.

Os espelhos serão do tipo cristal 5,0 mm Ref. Blindex ou equivalente fixados com parafusos Ref. Finasson ou equivalente, com 10° de inclinação em relação ao plano vertical, com dimensão de 0,50 x 0,90 m, instalados acima do lavatório.  

1.18.5.2 Papeleiras e saboneteiras

Será instalado dispensador de plástico ABS na cor branca para toalha de papel interfolhada (largura 25,0 cm, profundidade 8,5 cm, altura 35,0 cm) Ref. Kimberley-Clark - linha Lalekla ref. 30180225, Ref. Columbus PT-1000 ou equivalente.

Saboneteira spray de plástico ABS na cor branca (largura 13,5 cm, profundidade 14,0 cm, altura 37,0 cm) Ref. Kimberley-Clark – linha Lalekla 30152702, Ref. Columbus SG-4000 ou equivalente.

Tanto o dispensador para toalha quanto a saboneteira, devem estar dentro da faixa de alcance situada entre 80,0 cm e 120,0 cm.

Será instalado dispensador para papel higiênico em plástico ABS na cor branca com visor de nível de reabastecimento (largura 26,5 cm, profundidade 13,0 cm, altura 27,0 cm) Ref. Kimberley-Clark - linha Lalekla 30175768, Ref. Columbus PH-3000 ou equivalente, este deve estar alinhado com a borda frontal da bacia e o acesso ao papel deve estar entre 1,00 m e 1,20 m do piso acabado.

1.18.5.3 Cabide

Será instalado cabide junto ao boxe do chuveiro, quando houver, a uma altura entre 0,80 m e 1,20 m do piso acabado. Não instalar atrás da porta e não deverá criar saliências pontiagudas.

Cabide metálico tipo gancho acabamento cromado Ref. DECA - linha Izy 2060C37, Docol - linha Docol Luxo Single 00158206 ou equivalente.

1.18.5.4 Porta objetos

Será instalado porta objetos junto ao lavatório, a uma altura entre 0,80 e 1,20 m, com profundidade máxima de 0,25 m, em local que não interfira nas áreas de transferência e manobra e na utilização das barras de apoio.

Porta objetos com prateleira em vidro comum 10,0 mm (9,5 cm x 50,0 cm) e apoio metálico cromado Ref. DECA - linha Izy 2030C37 ou equivalente, Ref. Docol - linha Docol Luxo 00219806, fab. Docol ou equivalente.

1.18.6 RESERVATÓRIOS 

Os reservatórios superiores e inferiores deverão ser adequadamente impermeabilizados e permitir o acesso fácil e seguro para inspeção e limpeza periódicas. Deverão apresentar vedação adequada para que não se permita a contaminação da água por quaisquer vetores (insetos e animais).

Em imóveis nos quais a CAIXA não seja a única ocupante, deverá ser previsto, sempre que possível, reservatório exclusivo para a CAIXA, independente do reservatório principal da edificação e que contenha a reserva mínima para prevenção de combate a incêndio.

As edificações que abriguem unidades CAIXA deverão possuir reservatórios segmentados de maneira a se permitir limpezas e lavagens sem a paralisação do fornecimento de água.

Novas unidades deverão apresentar solução voltada para a captação de águas pluviais. Nesse sentido, para essas edificações torna-se necessário, no mínimo, um reservatório inferior extra, para deposição e tratamento mínimo da água captada, que será usada rega de jardins e/ou lavagem de pisos externos.

1.18.7 HIDRÔMETROS

Nos imóveis em que a CAIXA não seja a única ocupante, também deverá ser previsto, sempre que possível, a instalação de hidrômetro exclusivo para a medição da água proveniente da concessionária consumida pela unidade.

1.18.8 BOMBAS HIDRÁULICAS

Estas deverão ser dimensionadas quando ocorrerem as seguintes situações:

· Quando a pressão da rede pública for insuficiente para elevar a água até o reservatório superior;

· Quando necessária a captação e disposição de águas pluviais e/ou esgoto situados em nível inferior à rede de coleta pública.

Salienta-se que, mesmo em unidades onde a pressão da rede pública for suficiente, deverá ser prevista bomba de recalque para garantia do fornecimento de água da unidade.

Pelo maior grau de desgaste e dificuldade de manutenção, os projetos deverão ser desenvolvidos no sentido de se evitar a necessidade de instalação de bombas de recalque de esgoto, utilizando-se, na medida do possível, os desníveis entre o ponto de saída de esgoto e o ponto de captação da rede pública.

Em qualquer situação, e para se permitir rodízio de equipamentos e conseqüente maior confiabilidade, deverão ser previstas bombas reservas com funcionamento intertravado, tanto para água limpa quanto para esgoto.

1.18.9 TUBULAÇÕES (TUBOS, CONEXÕES, FIXAÇÕES E ACESSÓRIOS)

Será utilizada, preferencialmente, tubulação de PVC. Nas edificações antigas com sistemas hidrossanitários em tubulação metálica, com vida útil ultrapassada, estas deverão ser substituídas por PVC de alta resistência.

As tubulações das instalações de agências e áreas meio não deverão ser acessíveis ou controladas a partir de áreas ocupadas por outros inquilinos ou proprietários.

Tubulações de esgoto: serão em PVC tipo ponta e bolsa com virola e /ou quando indicado em projeto, em PVC série “R” reforçada, de 1ª qualidade. Os tubos deverão ser assentados com as bolsas voltadas para jusante. 

As caixas de inspeção e de passagem (existentes ou novas) serão feitas com alvenaria de tijolos maciços, assentes com argamassa resistente, revestidas internamente com “cimento liso”, não podendo haver formação de depósitos nos seus fundos. Deverão ser tampadas de concreto armado ou de chapa de ferro, nestes casos protegidas com pintura anticorrosiva , perfeitamente vedadas no caso das de esgoto sanitário, mas facilmente removíveis, quando necessário, sempre no nível do piso acabado.

As tampas devem estar absolutamente niveladas com o piso onde se encontram e as frestas devem possuir dimensão máxima de 15,0 mm, devem estar firmes, estáveis e antiderrapantes sob qualquer condição e a eventual superfície não pode ser similar à dos pisos táteis alerta ou direcionais.

As grelhas deverão ser instaladas fora da rota acessível e na impossibilidade devem ter, no sentido transversal ao movimento, dimensão máxima de 15,0 mm.

1.18.9.1 Água fria

Serão em PVC de acordo com o projeto, soldável ou roscável, de 1ª qualidade. Os tubos deverão ser cortados sempre em seção reta com as arestas lixadas e limpas. As roscas deverão ser envolvidas com fitas de vedação para rosca. 

1.18.9.2 Esgoto

Tubulações e conexões de esgoto serão em PVC tipo ponta e bolsa com virola e/ou quando indicado em projeto, em PVC série “R” reforçada, qualidade TIGRE ou equivalente, sendo perfeitamente vedadas. Os tubos de ponta e bolsa serão assentes com as bolsas voltadas para jusante, isto é, em sentido oposto do escoamento.

Todas as mudanças de direção deverão ser executadas por conexões e não por curvas que forcem a tubulação. Também não se admite aquecimento do material para encaixe de conexões. 

1.18.10 FOSSAS SÉPTICAS

Para as unidades da CAIXA situadas em locais não servidos por rede de esgoto, deverá ser projetado sistema de tratamento de efluentes domésticos constituído por no mínimo fossa séptica e sumidouro dimensionados de acordo com a NBR 7229 (Projeto, construção e operação de sistemas de tanques sépticos).

A localização será aquela que menos impacte o funcionamento da unidade CAIXA, devendo-se considerar ainda o acesso de equipamentos devido às necessidades de limpeza periódicas.

1.19 EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL

Haverá particular atenção para o cumprimento das exigências de proteger as partes móveis dos equipamentos e de evitar que as ferramentas manuais sejam abandonadas sobre passagens, escadas, andaimes e superfícies de trabalho, bem como para o respeito ao dispositivo que proíbe a ligação de mais de uma ferramenta elétrica na mesma tomada de corrente.

Serão de uso obrigatório os equipamentos relacionados no quadro a seguir, obedecido ao disposto nas Normas Regulamentadoras NR 6 - Equipamento de Proteção Individual - EPI e NR 1 - Disposições Gerais.

	Tabela 2 – Equipamentos de Proteção Individual


	PROTEÇÃO
	EQUIPAMENTO
	TIPO DE RISCO

	CABEÇA
	Capacete de segurança
	Queda ou projeção de objetos, impactos contra estruturas e outros

	
	Capacete especial
	Equipamentos ou circuitos elétricos

	
	Protetor facial
	Projeção de fragmentos, respingos de líquidos e radiações nocivas

	
	Óculos de segurança contra impacto
	Ferimentos nos olhos

	
	Óculos de segurança contra radiação
	Irritação nos olhos e lesões decorrentes da ação de radiações

	
	Óculos de segurança contra respingos
	Irritação nos olhos e lesões decorrentes da ação de líquidos agressivos

	MÃOS E BRAÇOS
	Luvas e mangas de proteção (couro, lona plastificada, borracha ou neoprene)
	Contato com substâncias corrosivas ou tóxicas, materiais abrasivos ou cortantes, equipamentos energizados, materiais aquecidos ou radiações perigosas

	PÉS E PERNAS
	Botas de borracha (PVC)
	Locais molhados, lamacentos ou em presença de substâncias tóxicas

	
	Calçados de couro
	Lesão do pé

	INTEGRAL
	Cinto de segurança
	Queda com diferença de nível

	AUDITIVA
	Protetores auriculares
	Nível de ruído superior ao estabelecido na NR-5 – Atividades e Operações Insalubres

	RESPIRATÓRIA
	Respirador contra poeira
	Trabalhos com produção de poeira

	
	Máscara para jato de areia
	Trabalhos de limpeza por abrasão através de jatos de areia

	
	Respirador e máscara de filtro químico
	Poluentes atmosféricos em concentrações prejudiciais à saúde

	TRONCO
	Avental de raspa
	Trabalhos de soldagem e corte a quente e de dobragem e armação de ferros


2 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

Nesta seção são apresentadas diretrizes para especificações técnicas de Materiais, Dispositivos e Equipamentos freqüentemente aplicados nas instalações elétricas.

2.1 QUADROS ELÉTRICOS

2.1.1 QUADROS GERAIS

Os quadros QGBT e QGE deverão ser de construção adequada para instalação abrigada, completamente fechados em todos os lados por chapa metálica, exceto nas aberturas de ventilação e janelas de inspeção. As aberturas de ventilação deverão ser protegidas por grades metálicas à prova de corrosão e eficientes para proteger os equipamentos contra a entrada de insetos e roedores.

Os quadros deverão ter grau de proteção compatível com o seu local de instalação ou com o tipo de equipamento alimentado, conforme a norma NBR 6146 da ABNT. O grau de proteção mínimo aceitável é IP 54.

Os quadros deverão ser especificados segundo os seguintes critérios:

· Tensão nominal.

· Classe de isolamento.

· Freqüência nominal.

· Corrente nominal do barramento.

· Nível de isolamento nominal.

· Tensão suportável a 60 Hz, 1 minuto.

· Corrente de curto-circuito nominal simétrica.

· Circuito de comando.

· Grau de proteção.

Os barramentos blindados (“busbar trunking systems ou busways”) deverão atender à IEC 439-2 e à NF C 63-010.

O acesso às partes internas dos quadros deverá ser feito através de portas frontais ou traseiras, com abertura mínima de 90º, de modo a permitir a manutenção dos barramentos ou eventual remoção dos componentes.

No caso de painéis auto-sustentados ou cabines, os quadros deverão ser protegidos e fabricados de modo a ser possível sua ampliação pela simples adição de outros painéis idênticos nas extremidades, e de tal modo que não permita, em caso de incêndio, que as chamas se propaguem aos quadros adjacentes e aos outros compartimentos do próprio quadro.

Os quadros deverão apresentar, construtivamente, o maior grau possível de segurança para o pessoal da manutenção. Todas as partes vivas deverão ficar completamente protegidas por chapas metálicas, de modo a não poderem ser tocadas quando energizadas.

Os quadros deverão ser subdivididos em compartimentos independentes e completamente isolados uns dos outros, cada um dotado de portas contendo os equipamentos para cada ramal de alimentação. 

As entradas e saídas dos cabos de força deverão ser feitas pela parte inferior ou superior dos quadros. Para tanto, deverão ser previstas, nestas partes, chapas de aço dotadas de guarnição de borracha sintética, presas à estrutura dos quadros por meio de parafusos, de modo a permitir a sua retirada na obra para a execução dos furos necessários para a conexão de eletrodutos ou prensa cabos. 

Deverão ser previstos conectores e todos os acessórios de fixação para os cabos de entrada e saída previstos para o quadro.

As entradas e saídas dos cabos de controle deverão ser feitas, também, pela parte superior ou inferior dos quadros, que deverão estar providos de blocos terminais, prevendo-se cerca de 20% de terminais de reserva.

Todos os cabos de controle deverão caminhar internamente ao quadro em canaleta previstas para tal finalidade.

As ligações internas dos quadros deverão ser claramente identificadas com anilhas plásticas ou luvas em cada extremidade, com as mesmas designações dos bornes terminais. 

As ligações entre quadros deverão ser realizadas por meio de réguas terminais, clara e igualmente identificadas, a fim de eliminar a possibilidade de erro quando da ligação na obra. Não deverá ser ligado mais que um condutor em cada ponto de ligação do borne.

Os quadros e todos os dispositivos neles montados deverão possuir placas de identificação com as mesmas designações dos desenhos, de modo a permitir fácil identificação.

As chaves seccionadoras, se existirem, deverão ser fixadas pela base.

A porta do compartimento, onde estiver instalada a chave seccionadora deverá possuir um sistema que impeça a sua abertura quando a chave estiver na posição fechada.

As placas de identificação deverão ser de plástico ou acrílico, de cor preta com legendas na cor branca. A gravação deverá ser em baixo relevo, em língua portuguesa seguindo a nomenclatura adotada em projeto.

A fixação das placas de identificação dos quadros deverá ser efetuada com rebites de plástico.

Todas as partes iguais dos quadros deverão ser intercambiáveis.

As estruturas metálicas deverão ser do tipo autoportante, perfeitamente rígidas e previstas para permitir ampliações fáceis. Deverão ser construídas com perfis de aço e fechadas com chapas de aço de 2,0 mm (nº 14 MSG) de espessura (no mínimo), assim como as paredes divisórias de cada compartimento ou de quadros imediatamente adjacentes.

As bases dos quadros deverão ser providas de perfis "U", com furos adequados para os chumbadores a serem embutidos no concreto das obras civis.

Os barramentos deverão ser construídos de barras de cobre eletrolítico com grau de pureza mínimo de 99,9%, adequadamente fixados para resistir aos esforços eletrodinâmicos das máximas correntes de curto-circuito especificadas.

Os barramentos, bem como os diversos elementos de ligação aos equipamentos primários, juntas e derivações deverão ser completamente isoladas eletricamente, para classe de 600 V, com material adequado tipo epóxi, material termo-retrátil ou equivalente.

As emendas e derivações deverão apresentar o mesmo nível de isolamento do barramento.

O material isolante a ser utilizado deverá ter propriedades elétricas e mecânicas comprovadamente satisfatórias, deverá ser não propagador de chamas, de baixa toxidade, resistente a formação de depósitos de carbono quando exposto à descarga elétrica, e adequado às condições ambientais da instalação.

Os barramentos deverão ser identificados através de cores, conforme recomendações da Norma NBR 6808 da ABNT.

O projeto, construção e os materiais dos barramentos, conexões e isolamento deverão levar em conta as contrações e expansões dos materiais devido às variações de temperatura dos diversos elementos, condutores ou não da corrente elétrica e dos isolantes.

Deverá ser prevista uma barra de cobre eletrolítico, contínua, ao longo de cada conjunto de quadros, de seção transversal mínima especificada, para permitir o aterramento dos quadros. Esta barra deverá ser provida de conectores adequados, tipo alta pressão, aparafusados, próprios para cabos de cobre nu, para sua conexão à malha de aterramento.

Nos casos onde o dimensionamento dos componentes do QGBT e/ou QGE permita a utilização de quadros de menor porte, poderão ser adotadas as diretrizes constantes do item 5.1.2 deste Manual.

2.1.2 QUADROS DE DISTRIBUIÇÃO E QUADROS TERMINAIS

Os quadros e painéis deverão ser projetados, construídos e ensaiados de acordo com as prescrições da Norma NBR 6808 da ABNT e nos pontos omissos conforme Normas NEMA.

Os quadros deverão ser especificados segundo os seguintes critérios:

· Tensão nominal.

· Classe de isolamento.

· Freqüência nominal.

· Corrente nominal do barramento.

· Nível de isolamento nominal.

· Tensão suportável a 60 Hz, 1 minuto.

· Corrente de curto-circuito nominal simétrica.

· Circuito de comando.

· Grau de proteção.

Os quadros deverão ser do tipo de fixação em parede (aparente, embutida ou semi-embutida), com porta frontal, sendo os componentes internos montados em chassis ou chapas de montagem fixadas na parte traseira do painel e fechados por meio de espelho frontal interno metálico ou acrílico transparente de espessura mínima de 8 mm.

Para cada fase deverá existir barramento de cobre eletrolítico com grau de pureza mínimo de 99,9%, sem emenda, fixado na chapa, com isolação e diversos pontos de fixação através de parafusos bicromatizados, com arruelas de pressão.

Os disjuntores de proteção dos circuitos deverão ser termomagnéticos, dimensionados pela carga de cada um deles, devendo ser previstos, no mínimo, 20,0% de espaços livres no quadro de circuitos como reservas para expansão futura.

Os módulos para disjuntores não utilizados deverão ser vedados com tampa plástica apropriada.

A distribuição dos componentes deverá ser equilibrada, com os condutores seguindo um trajeto organizado, unidos com braçadeiras plásticas.

Todos os condutores deverão ser identificados em sua origem, junto aos barramentos, disjuntores e conectores, com marcadores especiais.

O acesso ao acionamento dos disjuntores, chaves de comando, etc. deverá ser possível pela frente do quadro após a abertura da porta.

As entradas e saídas dos cabos de alimentação deverão ser possíveis tanto pela parte inferior como superior dos quadros. Para tanto, deverão ser previstas, nestas partes, chapas de aço dotadas de guarnições de borracha sintética, presas à estrutura por meio de parafusos, de modo a permitir sua retirada para a execução dos furos necessários para a conexão de eletrodutos.

As ligações internas dos quadros deverão ser claramente identificadas com anilhas plásticas ou luvas em cada extremidade, com as mesmas designações dos bornes terminais. Os cabos deverão correr em canaletas especialmente previstas para este fim.

As ligações entre quadros deverão ser clara e igualmente identificadas, a fim de eliminar a possibilidade de erro quando da ligação em campo. Deverão ser previstos em cada quadro 20,0% de bornes adicionais de reserva.

A fiação de controle deverá ser executada com cabos de cobre trançados com seção não inferior a 2,5 mm2.

Os quadros e todos os dispositivos neles montados deverão possuir placas de identificação com as mesmas designações dos desenhos.

Estes quadros deverão ser construídos em chapa de aço, espessura mínima de 1,9 mm (14 USG), pintura em epóxi, com tratamento antiferrugem, em processo eletrostático, tinta vinílica, com espelho articulado e porta com dobradiças embutidas e trinco.

Todas as partes não pintadas deverão sofrer processo de bicromatização.

Os disjuntores, geral e de circuitos terminais, deverão ser fixados por meio de trilhos ou garras de fixação.

Os circuitos deverão ser identificados através de etiquetas indeléveis, de plástico ou acrílico, de cor preta, com legendas na cor branca, fixadas no espelho frontal interno.

Para o neutro e terra deverão existir barras de cobre isoladas da estrutura do quadro, com identificação e diversos pontos de fixação através de parafusos bicromatizados, com arruelas de pressão.

Todas as partes iguais dos quadros deverão ser intercambiáveis.

Os barramentos deverão ser construídos de barras de cobre eletrolítico com grau de pureza mínimo de 99,9%, adequadamente fixados para resistir aos esforços eletrodinâmicos das máximas correntes de curto-circuito especificadas.

Os barramentos, bem como os diversos elementos de ligação aos equipamentos primários, juntas e derivações deverão ser completamente isoladas eletricamente, para classe de 600 V, com material adequado tipo epóxi, material termo-retrátil ou equivalente.

As emendas e derivações deverão apresentar o mesmo nível de isolamento do barramento.

O material isolante a ser utilizado deverá ter propriedades elétricas e mecânicas comprovadamente satisfatórias, deverá ser não propagador de chamas, de baixa toxidade, resistente a formação de depósitos de carbono quando exposto à descarga elétrica, e adequado às condições ambientais da instalação.

Os barramentos deverão ser identificados através de cores, conforme recomendações da Norma NBR 6808 da ABNT.

O projeto, construção e os materiais dos barramentos, conexões e isolamento deverão levar em conta as contrações e expansões dos materiais devido às variações de temperatura dos diversos elementos, condutores ou não da corrente elétrica e dos isolantes.

Deverá ser prevista uma barra de cobre eletrolítico, contínua, ao longo de cada conjunto de quadros, de seção transversal mínima especificada, para permitir o aterramento dos quadros. Esta barra deverá ser provida de conectores adequados, tipo alta pressão, aparafusados, próprios para cabos de cobre nu, para sua conexão à malha de aterramento.

Deve ser previsto espaço reserva nos quadros para montagem futura de dispositivos de automação e comandos.

2.2 DISJUNTORES

Todos os disjuntores deverão ser projetados, construídos e ensaiados conforme prescrições das normas aplicáveis da ABNT NBR 5290 e NBR 5283 ou das normas internacionais ANSI e IEC aplicáveis.

2.2.1 DISJUNTORES EM CAIXA MOLDADA

Esses disjuntores poderão ser montados em gavetas extraíveis, com conexão aos barramentos por meio de plug-in, ou serem de montagem fixa.

2.2.1.1 Características Nominais:

· Tensão Nominal.

· Tensão de Isolamento.

· Freqüência Nominal de 60 Hz.

· Corrente Nominal.

· Capacidade de interrupção em curto-circuito.

· Contatos Auxiliares.

Os disjuntores deverão ser fornecidos, se for o caso, com contatos auxiliares para sinalização local ou remota de "aberto", "fechado" e de "proteção atuada" e trips ajustáveis para coordenação da seletividade de proteção.

2.2.2 DISJUNTORES PARA CIRCUITOS TERMINAIS E MINIDISJUNTORES

Deverão conter disparadores térmicos e disparadores magnéticos.

Deverão possuir características modulares – montagem em trilho padrão DIN.

O disparo comandado pela bobina eletromagnética deverá se dar entre 5 e 10 vezes In (corrente nominal) – classe C segundo a IEC 60898.

2.2.2.1 Características Nominais:

· Tensão Nominal.

· Tensão de Isolamento.

· Freqüência Nominal de 60 Hz.

· Corrente Nominal.

· Capacidade de interrupção em curto-circuito de no mínimo 10 kA.

· Disjuntores de Média Tensão

Os disjuntores de média tensão deverão ser constituídos de isolamento a seco.

2.3 CHAVES SECCIONADORAS E REVERSORAS

As chaves seccionadoras e reversoras deverão ser projetadas, construídas e ensaiadas conforme as prescrições das Normas ABNT NBR 5381, NBR 5355, IEC 947-3 e VDE-0660.

As chaves seccionadoras e reversoras deverão ser previstas para operação sob carga e previstas para montagem nos compartimentos dos quadros.

Os contatos deverão ser de cobre prateado ou material equivalente, do tipo alta pressão, projetados de forma a suportar os efeitos térmicos e eletrodinâmicos decorrentes das correntes de curto-circuito a que estará sujeito o barramento principal.

Cada chave seccionadora deverá ser equipada com contatos auxiliares, em quantidade suficiente para atender os esquemas de comando e sinalização, sendo que deverão ser previstas, no mínimo, com um contato auxiliar "NA" e um "NF".

Deverão ser dotadas de intertravamento, de maneira que só possa ser operada com a porta do compartimento fechado, e só seja possível abrir a porta do compartimento com a chave na posição aberta. O acionamento das chaves seccionadoras deverá ser manual, através de manopla rotativa acionável externamente ao compartimento.

2.3.1 Características Nominais:

· Tensão nominal.

· Tensão de isolamento. 

· Freqüência nominal de 60 Hz.

· Corrente nominal.

· Capacidade suportável em curto-circuito.

2.4 TRANSFORMADORES

Os transformadores deverão ser projetados, construídos e ensaiados de acordo com as prescrições NBR 10295 das Normas ABNT, exceto quando especificado de outra forma.

Os transformadores serão trifásicos e com as seguintes especificações:

· Potência Nominal.

· Tensão nominal (do enrolamento primário e do enrolamento secundário). 

· Nível de tensão de isolamento.

· Tensão suportável, a 60 Hz, durante um minuto.

· Freqüência de 60 Hz.

· Grupo de Ligação.

· Tensão de curto-circuito referida à potência nominal, 60 Hz.

· Nível de ruído máximo.

O núcleo dos transformadores deverá ser construído com chapas silicosas do tipo ANSI M5 laminadas a frio e de cristais orientados, ou conforme normas internacionais equivalentes.

As estruturas de fixação do núcleo deverão permitir o transporte seguro dos transformadores sem que haja afrouxamento do núcleo e garantir uma elevada resistência mecânica em funcionamento normal e em condições de curto-circuito, reduzindo ao mínimo as vibrações.

Deverá ser prevista a conexão rígida do núcleo à terra, a fim de evitar o acúmulo de cargas eletrostáticas.

Os enrolamentos deverão ser construídos com cobre ou alumínio de elevada pureza e convenientemente isolados, com material isolante de classe térmica "B" ou "F", de características adequadas e encapsulados solidamente.

Os cilindros de encapsulamento dos enrolamentos deverão ser executados em fibras de vidro e resina à base de silicone ou epóxi, com calços de esteatite ou material equivalente, para assegurar uma elevada robustez mecânica.

Deverão ser previstos canais de ventilação entre o núcleo e o enrolamento secundário e também entre este e o enrolamento primário.

A parte ativa do transformador deverá ser abrigada no interior de invólucro de proteção metálico apropriado, constituído por chapas de aço soldadas e aparafusadas, provido de meios adequados de ventilação e que assegurem a refrigeração conveniente do transformador em quaisquer condições de operação constantes em normas, sem ultrapassar os limites de temperatura prescritos. O grau de proteção mínimo do invólucro deverá ser IP 54.

O invólucro de proteção deverá ter dois terminais, diagonalmente opostos, para aterramento, acompanhados de conector apropriado para ligação a cabo de cobre nu.

Os terminais de saída dos enrolamentos primário e secundário (e do neutro) dos transformadores deverão ser devidamente identificados e acompanhados, cada um, de seu respectivo conector.

Para subestações abrigadas nos imóveis utilizados pela CAIXA deverá ser especificado o uso de transformadores com isolamento a seco, de forma a tornar a manutenção menos onerosa e mais fácil.

Para subestações em postes serão utilizados transformadores a óleo sendo que o isolante deverá ser do tipo mineral.

2.5 CABOS

Deverão ser utilizados condutores de cobre eletrolítico, grau de pureza de 99,99% e têmpera mole.

2.5.1 CABOS DE POTÊNCIA DE MÉDIA TENSÃO

Serão destinados às instalações elétricas de circuitos principais, alimentadores e prumadas, com classe de isolamento acima de 1 kV.

Para tubulações subterrâneas deverão ser do tipo seco e com isolamento, atendendo à norma NBR 7288.

Deverão possuir duplo isolamento em EPR/XLPE, com características especiais para não propagação de chamas, emissão de gases tóxicos, isento de chumbo e de metais pesados e auto-extinção do fogo, bem como certificado de conformidade emitido pelo INMETRO, atendendo a Norma NBR 6148.

A identificação deverá ser feita com uso de fitas adesivas coloridas junto aos seus terminais obedecendo à padronização de cores estabelecidas pela Concessionária local.

2.5.2 CABOS DE POTÊNCIA DE BAIXA TENSÃO

Serão destinados às instalações elétricas de força, iluminação e equipamentos em geral, com tensões de até 1 kV.

Os condutores deverão ser cabos flexíveis com seção nominal mínima de 2,5 mm2. 

Não será permitida a utilização de fio rígido.

Deverão possuir isolamento em PVC ou EPR/XLPE, com características especiais para não propagação de chamas (BWF), auto-extinção do fogo, isento de chumbo e de metais pesados e com certificado de conformidade emitido pelo INMETRO, atendendo a Norma NBR 6148.

Deverão ser utilizados condutores obedecendo ao seguinte padrão de cores (NBR 5410):

· elétrica geral: fase (preto), neutro (branco), terra (verde ou verde-amarelo).

· elétrica estabilizada: fase (vermelho), neutro (azul-claro), terra (verde ou verde-amarelo).

2.5.3 CONDUTOR NEUTRO

O condutor Neutro, se existir, deverá possuir a mesma seção do condutor fase nos seguintes casos:

· Em circuitos monofásicos a 2 e 3 condutores e bifásicos a 3 condutores, qualquer que seja a seção.

· Em circuitos trifásicos, quando a seção do condutor fase for inferior ou igual a 25,0 mm2.

· Em circuitos trifásicos quando for prevista a presença de harmônicas, qualquer que seja a seção.

· Em circuito trifásico com neutro ou em circuito com duas fases e neutro, a taxa de terceira harmônica for superior a 33,0% pode ser necessário condutor neutro superior à dos condutores fase.

O condutor neutro não poderá ser comum a mais de um circuito.

2.5.4 MATERIAIS DE EMENDAS E DE INTERLIGAÇÕES DE CONDUTORES

As emendas deverão ser executadas por meio de conectores apropriados e isolados com fitas de autofusão.

As interligações de cabos a disjuntores, tomadas elétricas, barramentos, etc., serão através de terminais do tipo olhal, garfo ou pino.

2.6 CONDUTOS OU LINHAS ELÉTRICAS

2.6.1 ELETRODUTOS E DUTOS DE PISO

Serão utilizados eletrodutos obedecendo à norma NBR 6150 para eletrodutos de PVC, rígidos e a norma NBR 5624 para eletrodutos de ferro galvanizado ou esmaltado, de acordo com os seguintes critérios:

· montagens aparentes ou internas em piso ou forros falsos: eletrodutos de ferro galvanizado ou de ferro esmaltado pintados (classe leve I);

· montagem aparente em áreas externas: eletrodutos de ferro galvanizado;

· montagens embutidas em piso, lajes ou alvenaria: eletrodutos em PVC rígidos, rosqueáveis ou eletrodutos em ferro esmaltado pintados (classe leve I);

· malhas de piso: poderão ser utilizados eletrodutos de seção não-circular (“dutos de piso”), desde que haja contrapiso suficiente (mínimo de 7,0 cm). Serão compostos sistemas de canaletas retangulares em chapa de aço galvanizada, com caixas de passagem e de saída integrando os sistemas de tendas elétricas, telefonia, rede elétrica estabilizada e rede lógica.

Poderão ser utilizados eletrodutos ferromagnéticos flexíveis em instalações internas não embutidas, para derivações das instalações aparentes, nos entreforros para interligação de caixas e conduletes, ou, ainda, para circuitos de equipamentos de informática sob piso elevado.

As luvas e curvas deverão ser do mesmo material do eletroduto ou duto de piso correspondente, com utilização de conjuntos cilíndricos de 2” em latão polido com tampas rosqueáveis ou caixas combinadas com tampa articulada de mesmo material dos dutos, com proteção para saída de cabos para instalação de tomadas.

As conexões terminais em eletrodutos ferromagnéticos flexíveis deverão ser feitas com conectores giratórios em latão ou alumínio fundido.

As curvas feitas diretamente nos eletrodutos não deverão reduzir significativamente seu diâmetro interno.

Em juntas de dilatação, os eletrodutos rígidos deverão ser seccionados, devendo ser mantidas as características necessárias à sua utilização; em eletrodutos metálicos a continuidade elétrica deverá ser sempre mantida.

As terminações dos eletrodutos deverão ser providas de buchas e arruelas de bitolas compatíveis e nos dutos de flanges de mesmas dimensões.

2.6.2 CAIXAS DE PASSAGEM

As caixas de passagens poderão ser instaladas:

· Embutidas em piso: deverão ser utilizadas em alumínio fundido, preferencialmente com altura de 65,0 mm, com tampa de latão e sobretampa de latão do tipo roscável. 

· Aparentes: caixas em alumínio, seguindo o tipo de eletroduto utilizado.

· Em entreforros: caixas do tipo condulete em PVC ou em alumínio, seguindo o tipo de eletroduto utilizado.

2.6.3 CANALETAS E PERFILADOS

Os materiais utilizados deverão ser livres de halogênios, antichama e com baixa emissão de fumaça e gases tóxicos.

Os acessórios, tais como, derivações, curvas e outros deverão ser de mesmas dimensões e materiais do conjunto.

2.6.4 MOLDURAS

Suas ranhuras deverão possuir dimensões tais que os cabos ou condutores possam alojar-se facilmente. Em cada ranhura somente poderão ser acondicionados condutores ou cabos de um mesmo circuito.

2.7 TOMADAS ELÉTRICAS DE USO GERAL E DE USO ESPECÍFICO

Para instalações de uso geral e equipamentos específicos, em piso e alvenaria, devem ser utilizadas tomadas elétricas polarizadas compatíveis com pinos dos tipos 2P + T, 3P + T e 4P + T, na cor preta, conforme norma ABNT NBR 14136.

Para instalações com energia estabilizada (estabilizador) devem ser adotadas tomadas 2P + T (NBR 14136) na cor vermelha. 

Para instalações com energia ininterrupta (no break) devem ser adotadas tomadas 2P + T (NBR 14136) na cor branca. 

Para as tomadas de energia comum deverão ser adotadas tomadas 2P + T (NBR 14136) na cor preta.

Tomadas de uso específico (“cargas específicas”) deverão ser dimensionadas para o valor da carga do equipamento.

Todas as tomadas elétricas deverão possuir certificação de conformidade emitida pelo INMETRO.

As tomadas para instalação externa deverão possuir características construtivas que permitam sua exposição ao tempo.
Todas as tomadas novas ou substituídas pelo novo padrão NBR 14136 devem ser acompanhadas de adaptador, aprovado pelo INMETRO, para ligação dos aparelhos e equipamentos da CAIXA.
2.8 BANCOS DE CAPACITORES

Nos casos onde o fator de potência da instalação esteja inferior a 0,92, é necessária sua correção. Caso seja um fator de potência indutivo, a correção deverá ser feita pela instalação de bancos de capacitores. Na possibilidade do fator de potência ficar inferior a 0,92 capacitivo no Horário Capacitivo (Reservado, definido pela concessionária), deverá ser previsto mecanismo de automação. 

Os equipamentos de manobra dos bancos de capacitores deverão ser dimensionados considerando-se a corrente nominal e de energização dos capacitores (ressalta-se que a corrente de energização poderá atingir 180 vezes a corrente nominal, enquanto a que corrente de regime poderá atingir 1,3 vezes a corrente nominal).

As proteções dos capacitores podem ser compostas por fusíveis ou por disjuntores termomagnéticos de caixa moldada aplicados os fatores de correção adequados.

Os capacitores deverão ser instalados em local ventilado, com temperatura entre +5ºC e +45ºC e umidade relativa inferior a 85% (sem condensação), mantendo distanciamento mínimo de 50 mm entre unidades e outros equipamentos.

Os capacitores a serem utilizados para compensação do fator de potência deverão suportar temperaturas entre +5 e +45ºC e umidade relativa inferior a 85% (sem condensação).

Os bancos automáticos deverão ser dimensionados para um tempo de acionamento dos capacitores de no mínimo 1 minuto. O dimensionamento deverá considerar os fatores de correção para os condutores e equipamentos de manobra (NBR 5410).

Os capacitores deverão ser fabricados com dielétrico sólido e possuir resistores de descarga.

2.8.1 CAPACITORES INSTALADOS JUNTO A MOTORES

Para motores com partida direta, instalar o capacitor entre o contator principal e o relé térmico.

No caso de motores com partida por chave estrela–triângulo, instalar o capacitor após o contator principal do motor, sem necessidade de contator adicional para a manobra do capacitor.

No caso de motores com partida por chave compensadora, o capacitor deverá ser acionado por contator tripolar, juntamente com o contator principal da compensadora.

2.8.2 CAPACITORES INSTALADOS JUNTO A CENTROS DE CARGA

Os alimentadores do centro de carga deverão ter capacidade de condução de corrente para alimentar tanto as cargas conectadas quanto os capacitores. As proteções também deverão ser dimensionadas com os fatores de correção adequados, como temperatura, agrupamento e maneira de instalar.

2.8.3 CAPACITORES INSTALADOS EM BANCOS AUTOMÁTICOS

Os bancos automáticos deverão ser dimensionados para um tempo de acionamento dos capacitores de no mínimo 1 minuto; utilizar os demais fatores de correção para os condutores e equipamentos de manobra.

2.8.4 CAPACITORES INSTALADOS EM CIRCUITOS COM PRESENÇA DE HARMÔNICOS

Aplicações de capacitores nestes circuitos requerem especial atenção devido a problemas de ressonância e sobretensões, causando não só danos aos capacitores, mas também a outros equipamentos eletroeletrônicos da instalação. 

O adequado dimensionamento do sistema, associando levantamento de campo, projeto e implantação, não só corrige o fator de potência, mas reduz as distorções harmônicas no sistema, mantendo os níveis dentro dos valores internacionalmente adotados.

2.9 EQUIPOTENCIALIZAÇÃO

Próximo ao ponto de entrada de energia da instalação (entrada do serviço da concessionária) da edificação deve ser previsto barramento de equipotencial principal (BEP), no qual devem ser interligados todos os elementos das instalações, tais como, sistemas de proteção contra descargas atmosféricas – SPDA, condutor neutro da alimentação elétrica, condutores de proteção das linhas de energia e sinal que entrem ou saem da edificação, condutor de proteção interno, condutores de proteção provenientes de outros eletrodos de aterramento, tubulações metálicas de água, gás, combustível, esgoto, blindagens, armações, coberturas e chapas metálicas, armadura das estruturas da edificação, etc.

Dependendo do caso devem ser ainda previstas equipotencializações suplementares na forma prevista em norma em especial para assegurar proteção contra choques elétricos.

Na hipótese de existência ou previsão de aterramento funcional destinado a equipamentos de tecnologia de informação (ETI) este deve ser interligado ao BEP através de condutor de baixa impedância.

O projeto deverá adotar o padrão de aterramento TN-S e observar as restrições da concessionária de fornecimento de energia elétrica local aplicáveis ao caso da unidade (globalmente o esquema é TN-C-S se considerado o neutro da concessionária aterrado junto a entrada e interligado diretamente ao BEP).

Tal sistema obriga o uso de tomadas tripolares (fase/terra/neutro) com ligação à terra das partes metálicas acessíveis dos equipamentos por elas alimentados, que não sejam construídos com dupla isolação.

2.10 SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA DESCARGAS ATMOSFÉRICAS – SPDA

O projeto deverá obedecer às condições da NBR 5419, complementadas com as restrições das leis federais, estaduais e municipais aplicáveis ao local da edificação. 

No caso onde existam pára-raios radioativos, deve ser obrigatoriamente prevista sua desinstalação, com especial atenção às condições para sua embalagem e destinação final junto ao órgão governamental competente.

O projeto deverá incluir a preparação de uma pasta, a ser mantida em poder dos responsáveis pelo SPDA, que agrupe a Documentação Técnica exigida pelo item específico da NBR 5419. Esta pasta deverá ser complementada, no decorrer do tempo, com os dados relativos às inspeções de instalação e de manutenção periódica.

O sistema de eletrodos de aterramento deverá ser projetado de modo a garantir valor máximo da resistência de terra do sistema igual a 5 (cinco) ohms, no ponto comum de aterramento dos sistemas de SPDA e das instalações funcionais. No caso de não ser possível atingir este valor sem recurso a meios químicos de correção de resistividade do solo, o fato deverá ser comunicado à fiscalização da Caixa.

O número de hastes de aterramento deverá ser igual ao número de condutores de descida e, no mínimo, igual a duas hastes. Todas as hastes e condutores de descida deverão ser interligados por meio de um anel de ligação equipotencial disposto ao longo do perímetro da edificação. O condutor do anel deverá ser de cobre, com seção mínima de 25 mm2. As ligações entre hastes, condutores de descida e anel de ligação equipotencial deverão ser feitas por solda exotérmica e dotadas de caixas de inspeção, para verificação periódica.

Deverá ser usada a proteção por Gaiola de Faraday sempre que o enquadramento em relação ao nível de proteção requerido pela norma assim o exigir.

Em se tratando de novas edificações poderá ser adotado o SPDA incorporado à estrutura da construção (com o emprego de RE-Bar).

Deverão ser calculados os potenciais de passo, de toque e de transferência, quando aplicável.

2.11 DISPOSITIVOS DE PROTEÇÃO CONTRA SURTOS (DPS)

Deverão ser instalados Dispositivos de Supressão de Surtos - DPS, nos quadros gerais, quadros de distribuição de circuitos e quadros terminais com circuitos sujeitos a sobretensões decorrentes de descargas atmosféricas ou de manobras, tais como: quadros de equipamentos de conversão e condicionamento de energia, quadros que alimentam circuitos externos à edificação, quadros de telefonia e de outros equipamentos sensíveis.

As características destes supressores deverão ser coordenadas ao longo de toda a instalação, de modo a garantir a melhor proteção compatível com as solicitações locais. O máximo nível de tensão da proteção contra surtos deverá ser instalado junto ao ponto comum de aterramento, logo após o sistema de medição da entrada. Deverá ser proposto, pelo projetista, um programa de verificação periódica do estado dos supressores instalados compatível com o nível ceráunico do local da edificação e a natureza do equipamento protegido. 

Deverão ser previstas no projeto as maneiras de interligação da malha de terra através de condutores e cordoalhas para estruturas metálicas, carcaças de equipamentos e outros elementos condutores (piso elevado, tubulações metálicas, grades metálicas, carenagens de equipamentos de auto-atendimento etc.).

2.12 DISPOSITIVOS DE PROTEÇÃO A CORRENTE DIFERENCIAL-RESIDUAL (DR)

Devem ser utilizados dispositivos diferenciais residuais (DR) em circuitos dos quadros de distribuição de eletricidade que alimentam tomadas de banheiros, copas, cozinhas, área de serviço e áreas externas à edificação ou tomadas que alimentam cargas utilizadas externamente.

A coordenação entre diferentes dispositivos de proteção e seletividade de atuação deverá ser assegurada adequadamente em projeto.  

2.13 CONDICIONADORES DE ENERGIA

Os equipamentos de condicionamento de energia usados para alimentar diversas cargas (centralizados e de potência maior que 3,0 kVA) deverão ser alojados em sala apropriada, com os objetivos de aumento da segurança (tanto dos usuários quanto dos equipamentos) e isolação de fonte de ruído e de calor.

Estabilizadores e UPS não deverão alimentar cargas como motores, equipamentos de ar condicionado, elevadores, iluminação de trabalho e equipamentos de copa e cozinha, bem como impressoras a laser e copiadoras.

O dimensionamento de UPS e estabilizadores de tensão deverá atender à demanda das cargas a serem supridas, evitando o dimensionamento pela potência de pico da carga. 

Usualmente, pode-se utilizar o fator de utilização de 0,7 para o dimensionamento destes equipamentos. Deste modo, considerando a reserva para ampliação definida acima, a potência do equipamento deverá ser de até 84,0% do somatório das potências (em VA) das cargas a ser alimentadas.

Deverão ser alimentadas pelo sistema No-Break de Segurança (NBS) – da Sala segura as seguintes cargas e na seguinte proporção:

· CFTV;





100 %

· Alarme; 





100 %

· Controle de acesso; 



100 %

· Dispositivos de advertência e coerção. 

100 %

· Iluminação de segurança



100 %

Deverão ser alimentadas pelo sistema No-Break, da sala técnica (sala servidor) no mínimo, as seguintes cargas e na seguinte proporção:

· Servidor (es) 




100 %

· Rack de lógica




100 %

· Terminais de auto-atendimento 


30 %

· Terminais da bateria de caixas 


50 %

· Terminais de Atendimento/Estação trabalho
10%

· Terminais do RETPV



50%

· Computador do Gerente Geral


100 %

Nas unidades aonde não houver No-Break de Segurança deverão ser alimentadas pelo sistema No-Break, da sala técnica (sala servidor) no mínimo, as seguintes cargas e na seguinte proporção:

· Botoeira de acesso ao AA; 


100,0 %

· Servidor (es) 




100,0 %

· CFTV;





100,0 % 

· Rack de lógica




100,0 %

· Terminais de Auto-Atendimento 


30,0 %

· Terminais da bateria de caixas 


50,0 %

· Terminais de Atendimento


10,0 %

· Terminais do RETPV



50,0 %

A carga remanescente deste cálculo (70,0 % dos Terminais de Auto Atendimento, 50,0 % dos Terminais de Caixa, 90,0 % dos Terminais de Atendimento, 50,0 % dos Terminais da RETPV, 100,0 % do PABX/Central Telefônica e o Circuito de alimentação da PDM) deverá ser direcionada para o estabilizador.

Não deverão ser alimentados pelo sistema no-break da sala técnica/estabilizador:

· Impressoras com tecnologia de impressão laser

· Calculadoras e máquinas de escrever

· Sistema de iluminação de emergência

· PABX e Central Telefônica

· Fechadura de retardo do cofre

· Fechaduras eletrônicas tipo passa-cartão

· Aparelhos de TV e vídeo cassete

· Utensílios elétricos de copa

· Dispensadores de folhas de cheque com tecnologia de impressão laser

· Máquinas contadoras de numerário ou moedas

· Máquinas Xerox

· Impressoras de senha.

Para a determinação das potências nominais dos sistemas no-break poderá ser utilizada a seguinte fórmula:

P = (NT X PME) / FR , onde:

P = Potência nominal do sistema no-break em kVA.

NT = Quantidade total de equipamentos/terminais bancários a serem alimentados (rack, servidores, cash-dispenser, estações financeiras e operacionais, impressoras inkjet, etc.).

PME = Potência demandada média = 0,300 kVA, onde se considera uma média ponderada de 300,0 VA/equipamento, observada a atual distribuição de equipamentos numa agência bancária.

FR = Fator de Reserva = 0,70, onde se considera previsão de ampliação de carga e folga para que o sistema não opere a 100,0 % da potência nominal.

2.13.1 NO BREAK ACIMA DE 10 KVA

2.13.1.1 Tecnologia

· Sistema eletrônico e estático com duplo conversor com tecnologia de base PWM, em alta frequência, igual ou superior a 20,0 kHz, on-line

· Não utilizar processo de estabilização por núcleo saturado;

· A carga deverá ser continuamente alimentada pelo conjunto retificador - inversor;

2.13.1.2 Tensão de Operação

· Operar em bivoltagem na entrada e na saída;

2.13.1.3 Baterias

· Possuir baterias incorporadas ou em gabinete(s) metálico(s) que combinem com o módulo do no-break;

· As baterias deverão ser seladas, para funcionamento estacionário, com princípio de funcionamento através da recombinação de gases, absolutamente livres de manutenção e emanação de gases;

2.13.1.4 Recarga

· Possuir recarga automática para todo o conjunto de baterias, mesmo com o no-break desligado;

· Possibilitar energizar o no-break sem energia elétrica na rede: o equipamento deverá ter partida manual em qualquer condição, ou seja, sem bateria ou sem rede. Deverá ter ainda partida automática após a exaustão das baterias se a rede de alimentação voltar;

2.13.1.5 By-pass

· Possuir by-pass de transferência automático estabilizado caso seja necessário, assumindo no mínimo 100,0% da carga;

· O by-pass automático deve atuar através de chave estática e transferir automaticamente a rede para a saída sem interrupção, em caso de sobrecarga, sobretemperatura ou falha no funcionamento do no-break;

· Regularizada a anomalia que levou o by-pass automático a atuar, a transferência Rede/No-Break deverá ser automática e com tempo de transferência inferior a 4,0 ms.

2.13.1.6 Sistema de movimentação

· Possuir rodízios com rodas de borracha para movimentação, em equipamentos acima de 10,0 Kg, com travas de segurança;

2.13.1.7 Interferência eletromagnética

· Possibilitar sua instalação próxima (pelo menos 1m) de equipamentos de informática (CPU, Modens, hubs, etc.), sem apresentar interferência magnética, com baixa dissipação térmica;

· Possuir transformador isolador com blindagem eletrostática;

2.13.1.8 Características de Entrada

· Configuração: Trifásica (3F + N + T)

· Tensão de entrada: 220 Vff ou 380 Vff;

· Tolerância mínima de tensão de alimentação: - 15,0% a + 10,0%, sem descarga das baterias;

· Frequência: 60 Hz;

· Tolerância mínima de frequência de alimentação: +/- 5%;

· Temperatura ambiente: até 40,0º C;

· Umidade: até 95,0%;

· Fator de Potência: Mínimo 0,92.

2.13.1.9 Características de Saída

· Potência de saída: 10 KVA ou mais, de acordo com o projeto; 

· Configuração: Trifásica (3F,N);

· Tensão de saída: de acordo com o projeto;

· Tolerância máxima de tensão de saída: +/- 2,0%;

· Frequência: 60 Hz;

· Tolerância máxima de frequência de saída: +/- 0,5 %;

· Regulação estática máxima de tensão de saída: 2% estabilizada;

· Regulação dinâmica máxima de tensão de saída para degrau de carga de 100,0%: 5,0%;

· Distorção harmônica total máxima: 5,0% (DHT);

· Forma de onda: senoidal, fator de crista 3 : 1;

· Tempo máximo de transição rede/ bateria: nulo;

· Rendimento: acima de 92,0% a plena carga;

· Capacidade de sobrecarga mínima: 150% da plena carga por 30 seg. e 125,0% da plena carga por 10 min.;

· Autonomia mínima das baterias: 30 min.;

· Tempo de recarga: menor que 10 horas para 90,0%

· Nível de ruído: menor ou igual a 55 dB (A) a um metro de qualquer das faces do equipamento.

2.13.1.10 Sistema de Proteção

· Possuir proteção de entrada através de disjuntor;

· Possuir proteção das baterias através de disjuntor ou fusível;

· Possuir proteção do inversor através de disjuntor ou fusível;

· Possuir proteção por sensoreamento eletrônico para atuar em:

· sobre e subtensão na entrada;

· falta de fase na entrada;

· tensão mínima de bateria;

· limitação de descarga de baterias;

· limitação de corrente de recarga de baterias;

· carga de equalização automática;

· curto-circuito na saída;

· sobre e subtensão de saída

· by-pass automático.

2.13.1.11 Sistema de Monitorização

· Possuir indicação de status através de painel ou display (LCD ou LED) para:

· Entrada Normal - para tensão de entrada entre -15,0% a +10,0% da tensão nominal;

· Bateria carregada;

· Bateria em descarga;

· Bateria baixa - indicação de fim de carga com antecedência mínima de 5 min.;

· Saída normal - para tensão de saída entre +/- 2,0%;

· Operação via by-pass

· Soar o alarme sonoro para:

· Rede ausente;

· Fim de carga das baterias com antecedência mínima de 5 min.;

· Defeito no inversor;

· Possuir tecla de silenciador de alarme sonoro;

· Possuir display de cristal líquido com buffer para:

· Medição em tempo real de tensões e correntes de entrada, saída e baterias, potências de entrada e saída.

· Registro de pelo menos os últimos 300 eventos com data, horário e tipo de evento.

· Possuir hardware (inclusive cabo 5,0 m) e software a ser instalado em microcomputador da CAIXA com software de rede Windows NT, permitindo, pelo menos:

· registro dos últimos 100 eventos

· shutdown do sistema/ servidor alimentado

· monitoração remota através de protocolo SNMP

· Possuir porta manuais interno ao Gabinete;

2.13.2 NO BREAK ABAIXO DE 10 KVA

2.13.2.1 Tecnologia

· Sistema eletrônico e estático com duplo conversor com tecnologia de base PWM em alta frequência , igual a 20,0 kHz, on-line, microprocessado.

· Não utilizar processo de estabilização por núcleo saturado.

· Operar em bivoltagem monofásica na entrada e na saída

· Possuir baterias incorporadas em módulos que combinam com o módulo do No-Break.

· Baterias seladas, para funcionamento estacionário, com princípio de funcionamento através de recombinação de gases, absolutamente livres de manutenção e emanação de gases.

· Possuir recarga automática para todo o conjunto de baterias, mesmo com o No-Break desligado.

· Possibilitar energizar o No-Break sem energia elétrica na rede: o equipamento deve ter partida manual em qualquer condição, ou seja, sem bateria ou sem rede. Ter ainda partida automática quando após a exaustão das baterias a rede de alimentação voltar.

· Possuir By-Pass de transferência automático.

· O By-Pass automático atua através de chave estática e transfere automaticamente a rede para a saída em caso de sobrecarga ou falha no funcionamento do No-Break.

· Possuir rodízios para movimentação.

· Possibilitar a instalação próximo (pelo menos 1 metro) a equipamentos de informática (CPU ou periféricos), sem apresentar interferência magnética, com baixa dissipação térmica.

· Possuir Transformador Isolador com blindagem eletrostática.

2.13.2.2 Configuração de Entrada:

· Tensão de Entrada: 110 ou 220 V

· Tolerância mínima de tensão de alimentação: - 15,0% a + 15,0%

· Frequência: 60 Hz.

· Tolerância mínima de frequência de alimentação: +/- 5,0%.

· Temperatura ambiente: até 40,0º C 

· Umidade: até 95,0% sem condensação;

· Fator de Potência de entrada: > = 0,90 

2.13.2.3 Configuração de Saída:

· Potência de saída: até 10 KVA 

· Tensão de Saída: 110 ou 220 V, monofásico (F,N,T)

· Tolerância máxima de tensão de saída: +/- 2,0%.

· Frequência: 60 Hz.

· Tolerância máxima de frequência de saída: +/- 0,5%.

· Regulação estática máxima de tensão de saída: +/- 2,0% estabilizada.

· Regulação dinâmica máxima de tensão de saída para degrau de carga de 100,0% : 5,0%

· Distorção harmônica máxima: menor 3,0% total.

· Forma de onda: senoidal (3:1)

· Tempo máximo de transição rede/bateria e resposta: nulo

· Rendimento: acima de 85,0% a plena carga.

· Capacidade de sobrecarga: 100,0% da plena carga por 15 min.

· Autonomia mínima das baterias: 30 minutos à plena carga.

· Nível de ruído: menor que 55 dB (A) a um metro do equipamento.

· Fator de Potência de saída: 0.7 (MÍNIMO)

2.13.2.4 Sistema de Proteção:

· Possuir proteção de entrada através de disjuntor.

· Possuir proteção das baterias através de disjuntor.

· Possuir proteção por sensoreamento eletrônico para atuar em:

Sobre e subtensão na entrada;

Tensão mínima de bateria;

Limitação de descarga de bateria;

Limitação de corrente de recarga de baterias;

Carga de equalização automática;

Curto circuito na saída;

Sobre e subtensão de saída;

By-pass automático e manual;

2.13.2.5 Sistema de Monitorização:

· Possuir indicação de status através de painel ou para:

· Entrada normal - para tensão dentro da especificada.

· Bateria descarregada.

· Bateria em descarga.

· Bateria baixa - indicação de fim de carga com antecedência mínima de 5 min.

· Saída Normal - para tensão dentro da especificada.

· Operação via By-Pass.

· Alarme sonoro para:

Rede ausente.

Fim de carga das baterias com antecedência mínima de 5 minutos.

Defeito do inversor.

· Possuir tecla de silenciador de alarme sonoro (reset)

· Possuir interface de comunicação com o usuário e com o sistema através de conexão RS 232: capacidade de instalação de programas de supervisão / monitoramento através de meio magnético para Sistema Operacional WINDOWS 95/98; WINDOWS XP:

2.13.3 ESTABILIZADOR DE TENSÃO

2.13.3.1 Tecnologia

· Estabilizador eletrônico de tensão, tiristorizado, linear, microprocessado, que opere em tensão bivolt na entrada e saída;

· Possuir chave liga-desliga;

· Possibilitar sua instalação próxima a equipamentos de informática (CPU e/ou periféricos), sem apresentar interferência magnética, com baixa dissipação térmica de calor;

· Possuir by-pass de transferência automática e manual, assumindo no mínimo 100,0% de carga;

· Possuir transformador isolador, com blindagem eletrostática;

· Possuir rodízios para movimentação, com travas;

· Possuir estabilização independente nas fases ;

· Possuir filtro de redução harmônica.

2.13.3.2 Configuração de entrada

· Tensão de entrada: 110 ou 220 Volts;

· Tolerância mínima de tensão de alimentação: -20,0% a + 15,0%;

· Faixa de frequência de alimentação: 55 a 65 Hz;

· Temperatura ambiente: até 40,0ºC;

· Umidade: até 95,0%;

· Fator de potência: independente do fator de potência de carga;

2.13.3.3 Configuração de Saída:

· Potência de saída: XXX KVA;

· Tensão de saída: 110 ou 220 VCA;

· Tolerância máxima de tensão de saída: +/- 2,0%;

· Frequência de saída: 60 Hz;

· Regulação estática máxima de tensão de saída: 2,0% estabilizada;

· Regulação dinâmica máxima de tensão de saída para degrau de carga de 100,0% : 5,0%;

· Distorção de saída: não introduzir qualquer tipo de deformação na forma de onda senoidal;

· Tempo máximo resposta: 16,6 ms, na pior situação de trabalho;

· Rendimento: maior ou igual a 95,0%;

· Capacidade de sobrecarga máxima: 100,0% da plena carga por 15 mim;

· Nível de ruído: menor ou igual a 55 dB (A) a um metro do equipamento.

2.13.3.4 Sistema de proteção:

· Possuir proteção de entrada através de disjuntor;

· Possuir proteção por sensoreamento eletrônico contra sobretensão e subtensão na entrada e saída, e curto-circuito na saída;

· Possuir supressor de transitório de tensão.

2.13.3.5 Sistema de monitorização

Possuir indicação de status através de painel para:

· Entrada normal – para tensão de entrada entre – 20,0% a + 15,0% da tensão nominal;

· Saída normal – para tensão de saída entre +/ -2,0%;

· Operação em by-pass;

· Medição digital de tensão, corrente, frequência na entrada e saída.

2.13.3.6 Elementos de entrada e saída

· Apresentar para alimentação e saída terminais para conexões necessárias.

2.14 GERAÇÃO DE EMERGÊNCIA

A geração de emergência deverá suprir as cargas consideradas essenciais na instalação. Como exemplo dessas cargas tem-se: elevador, sistemas de segurança, iluminação de emergência, bombas de recalque e cargas essenciais de informática, que são as cargas que compõem a demanda de potência para o dimensionamento do grupo motor-gerador.

A autonomia do grupo gerador deverá ser, no mínimo, de oito horas operando a plena carga.

O grupo motor-gerador deve ser instalado em local de fácil acesso para manutenção, observando ainda aspectos de segurança e redução de impactos ambientes, especialmente quanto a isolamento acústico e escape de gases.

O sistema componente do grupo motor-gerador deve disponibilizar interfaces para supervisionamento e controle por processo de automação predial.

Os materiais para as instalações obedecerão, além das normas citadas, ao disposto nos normativos da CAIXA, inclusive as restrições temporárias ou permanentes, bem como às posturas municipais, estaduais e federais de cada localidade.

Deve-se atentar para as legislações federais que tratam do controle de poluição do ar.

Só serão aceitos os materiais e equipamentos que estamparem a identificação do fabricante, bem como modelo, tipo, classe, e outras informações pertinentes em locais de fácil visualização.

Os equipamentos fornecidos deverão possuir as capacidades e potências especificadas pela CAIXA, quando operando nas condições previstas nos projetos específicos.

2.15 LUMINOTÉCNICA

A satisfação do usuário deverá ser atendida através da adequação do sistema de iluminação às tarefas desenvolvidas nos ambientes. Desta forma, o projeto luminotécnico e a escolha das tecnologias empregadas deverão considerar:

· Nível de iluminância adequado ao ambiente;

· Uniformidade de iluminância;

· Reprodução de cores;

· Temperatura de cor correlata; e

· Limitação de ofuscamentos.

· Visando o uso racional de energia, o projeto do sistema de iluminação deverá considerar:

· Equipamentos eficientes energeticamente;

· Segmentação de circuitos;

· Aproveitamento da iluminação natural, quando disponível; e

· Manutenção dos equipamentos.

Deverão ser adotados os critérios técnicos deste Manual, como diretrizes e elementos de decisão na escolha e dimensionamento de soluções para elaboração de projetos luminotécnicos.

2.15.1 CARACTERÍSTICAS GERAIS

Em todos os locais de trabalho deve haver iluminação adequada, natural ou artificial, geral e suplementar, apropriada à natureza da atividade.

A iluminação geral deve ser uniformemente distribuída e difusa.

A iluminação geral ou suplementar deve ser projetada e instalada de forma a evitar ofuscamentos, reflexos incômodos, sombras e contrastes excessivos.

Em casos especiais deverá ser estudada iluminação localizada a ser incorporada em mobiliário, como por exemplo, em estações de trabalho para penhor, e iluminação suplementar em casos de obstruções físicas, tais como dutos aparentes de ar condicionado (giroval ou retangulares) ou outros elementos arquitetônicos (vigas, sancas, e outros.) que prejudiquem a distribuição uniforme da iluminação geral.

2.15.2 NÍVEL DE ILUMINÂNCIA ADEQUADO

O nível de iluminância constitui um critério quantitativo, devendo ser atendido conforme as prescrições da NBR 5413, sob risco de prejudicar o conforto humano, a produtividade e a segurança.

A NBR 5413 estabelece níveis de iluminância mínimos, médios e máximos para os principais tipos de atividade por ambiente e estabelece critérios para escolha do nível adequado. 

Os níveis médios de iluminância dos ambientes não deverão ser inferiores aos níveis de iluminância mínimos, nem superiores aos níveis de iluminância máximos recomendados.

A tabela 3 apresenta iluminâncias mínimas, médias e máximas para ambientes típicos da CAIXA.

	Tabela 3 - Requisitos luminotécnicos para os ambientes típicos da CAIXA

	TIPO DE ATIVIDADE
	Mín. (lux)
	Médio (lux)
	Max (lux)
	IRC (%)
	TCC (K)

	Áreas de Atendimento de Público
	300
	500
	750
	≥ 85
	4000

	Áreas meio, ambientes de escritório
	300
	500
	750
	≥ 85
	4000

	Ambientes de digitação, CPD e telemarketing
	300
	500
	750
	≥ 85
	4000

	Portarias e áreas de recepção
	100
	150
	200
	≥ 85
	4000

	Áreas Isoladas de Uso Exclusivo para Reunião
	150
	200
	300
	≥ 85
	4000

	Salas de conferência
	150
	200
	300
	≥ 85
	2700 a 4000

	Auditórios - Tribuna
	300
	500
	750
	≥ 85
	2700 a 4000

	Auditórios - Platéia
	150
	200
	300
	≥ 85
	2700 a 4000

	Hall de circulação e caixas de escada
	75
	100
	150
	≥ 85
	4000

	Arquivos 
	200
	300
	500
	≥ 85
	4000

	Sala Técnica
	200
	300
	500
	≥ 85
	4000

	Corredores de Manutenção – Auto Atendimento
	200
	300
	500
	≥ 85
	4000

	Estações de trabalho de Penhor (Iluminação local)
	1500
	2000
	3000
	≥ 95
	2700 a 4000

	Instalações Sanitárias
	100
	150
	200
	≥ 85
	4000

	Instalações Sanitárias – Iluminação suplementar para espelhos
	200
	300
	500
	≥ 85
	4000

	Áreas de copa
	150
	200
	300
	≥ 85
	4000

	Áreas de depósito e material de limpeza
	100
	150
	200
	≥ 85
	4000

	Casa de Máquinas – Ar Condicionado
	300
	500
	750
	≥ 85
	4000

	Casa de Máquinas – Elevadores e Bombas
	200
	300
	500
	≥ 85
	4000

	Salas de controle (quadro distribuidor) e salas grandes de controle centralizado
	300
	500
	750
	≥ 85
	4000

	Áreas de garagem e estacionamentos internos
	100
	150
	200
	≥ 85
	4000

	Áreas de estacionamentos externos
	100
	150
	200
	≥ 20
	≥2000


De acordo com a NBR 5413:

O valor mais baixo, das três iluminâncias, pode ser usado quando:

a) refletâncias ou contrastes são relativamente altos;

b) a velocidade e/ou precisão não são importantes;

c) a tarefa é executada ocasionalmente.
Nenhuma das situações acima é verificada nos ambientes da CAIXA, portanto, o valor estabelecido é o da iluminância média.

A iluminância deve ser medida no campo de trabalho. Quando este não for definido, e a atividade for desenvolvida predominantemente em plano horizontal, entende-se como tal o nível referente a um plano horizontal a 0,75 m do piso;

No caso de ser necessário elevar a iluminância em um limitado campo de trabalho, pode-se usar iluminação suplementar localizada, isto é destinada a assegurar uma maior iluminância em locais ou pontos específicos, como por exemplo, estações de trabalho para penhor. Neste caso, a iluminação local deverá ser controlada separadamente da iluminação geral.

A iluminância no restante do ambiente não deve ser inferior a 1/10 da adotada para o campo de trabalho, mesmo que haja recomendação para valor menor;

A iluminância em qualquer ponto do campo de trabalho não deve ser inferior a 70% da iluminância média.

Para iluminação externa de fachadas, deverão ser adotados os níveis médios de iluminância da Tabela .

	Tabela 4 - Requisitos luminotécnicos para iluminação de fachadas

	Refletância das superfícies a serem iluminadas (%)
	Entorno
	IRC (%)
	TCC (K)

	
	Claro
	Escuro
	
	

	
	Nível de Iluminância (lux)
	
	

	70-85
	150
	50
	≥ 20
	≥2000

	45-70
	200
	100
	
	

	20-45
	300
	150
	
	

	10-20
	500
	200
	
	


2.15.3 LIMITAÇÃO DE OFUSCAMENTO

O controle do ofuscamento é fundamental para se obter um bom desempenho visual. O ofuscamento é sentido se as lâmpadas, luminárias, janelas ou outras superfícies são claras demais quando comparadas à luminosidade geral do interior, gerando desconfortos visuais: distrações, perturbações, reduções de contrastes na tarefa visual e perdas de detalhe.

O ofuscamento pode ser denominado desconfortável, quando causa sensações desconfortáveis aos usuários, podendo propiciar sensações de fadiga e dor de cabeça. E pode ser perturbador quando dificulta a visão dos objetos. Ele também poderá ser direto ou reflexivo (para definições formais ver NBR 5461/TB 23).

A limitação do ofuscamento deverá ser atendida pela limitação da luminância de luminárias e janelas. Soluções de correção de ofuscamento que dependam de modificações arquitetônicas deverão ser tratadas em projetos específicos de arquitetura. O ofuscamento decorrente das luminárias deverá ser limitado através:

· Da escolha de luminárias com curvas de luminâncias adequadas, ao tipo de tarefa a ser realizada;

· Da utilização de luminárias com aletas duplo-parabólicas em áreas que requeiram maiores controles de ofuscamento, devido ao uso predominante de microcomputadores. Observa-se que a CAIXA restringe o uso de tais luminárias apenas para áreas onde a altura da luminária ao plano de trabalho seja inferior a 2,00 m;

· Da utilização de superfícies não reflexivas, como vidros e outras superfícies brilhantes ou polidas;

· Da utilização de fundos de tela de terminais de vídeo (ou monitores) claros. Programas com fundos escuros possibilitam maior ocorrência de ofuscamento indireto;

· Do posicionamento adequado da luminária, evitando-se prejudicar as atividades dos usuários. Recomenda-se que, quando possível, as luminárias sejam instaladas paralelamente às estações de trabalho.

Para análise de ofuscamentos provenientes de luminárias deve-se utilizar o Diagrama de Luminância específico da luminária a ser analisada (). Este diagrama define curvas limites de luminância para ângulos críticos de observação, compreendidos entre 45º e 85º (curvas a, b, c, d, e, f, g, h), e as curvas de luminância da dada luminária (curvas coloridas).


	Figura 3 - Exemplo de Diagrama de luminância

	




	Figura 3 - Exemplo de Diagrama de luminância
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A luminária garantirá conforto visual quando as suas curvas de luminância se encontrarem sempre à esquerda da curva limite de luminância correspondente à classe de qualidade do local e à iluminância projetada.

As classes de qualidade das luminárias são definidas em função das diferentes necessidades de controle de ofuscamento para cada atividade e ambiente, sendo assim definidas:

· A: qualidade muita elevada;

· B: qualidade elevada;

· C: qualidade média;

· D: qualidade baixa;

· E: qualidade muito baixa;

No diagrama verifica-se que a luminária atende a Classe A/500, isto é, é adequada a ambientes de exigência de conforto muito elevado para níveis de até 500,0 lux. 

O ofuscamento decorrente das janelas poderá ser limitado através:

· Do uso de elementos de proteção externos, como brises, ou internos como persianas e películas reflexivas, quando a luminância do céu for superior a 2000 cd/m2, correspondente a 10.000 lux sob céu encoberto;

· Do posicionamento das estações de trabalho de modo que as janelas causadoras de ofuscamento não entrem no campo visual normal dos ocupantes 

2.15.4 UNIFORMIDADE

A uniformidade está relacionada à variação de luminâncias no ambiente. Tarefas onde o usuário necessita visualizar áreas bem e mal iluminadas alternadamente podem se tornar cansativas. Além disso, pontos com luminâncias muito superiores em relação ao resto do ambiente (luz proveniente de “spots”, por exemplo) podem distrair o usuário, diminuindo a sua capacidade de concentração no trabalho.

O desempenho da tarefa visual aumenta com o aumento do contraste, que é uma avaliação relativa da diferença de luminâncias entre duas partes que podem estar no campo visual vistas simultânea ou sucessivamente. Por exemplo, o contraste de luminâncias entre o objeto observado e seu entorno imediato. A percepção da luminância e da cor depende da adaptação do olho, expectativa e experiência passada. 

Para se obter um ambiente confortável, recomenda-se respeitar as relações indicadas na tabela 5.

	Tabela 5 - Relações máximas de luminância recomendadas 

	Entre a tarefa visual propriamente dita e o campo visual central
	3:1

	Entre a tarefa visual e seu entorno imediato
	10:1

	Entre a fonte de luz e o fundo sobre o qual se destaca
	20:1

	Entre dois pontos quaisquer do campo visual
	40:1


Acentuadas diferenças entre as luminâncias de diferentes planos causam fadiga visual, devido ao excessivo trabalho de acomodação da vista, ao passar por variações bruscas de sensações de claridade. Para evitar esse desconforto, recomenda-se:

· Que as luminâncias de piso, parede e teto se harmonizem numa proporção aproximada de 1:2:3;

· Considerar as refletâncias de teto, paredes e piso como 70,0%, 50,0% e 20,0% respectivamente, em ambientes que seguirem o padrão ambiental da CAIXA: teto na cor branca e paredes na cor branca gelo (referência de cor F164 Suvinil). Em situações onde não forem respeitadas estas definições, devem ser observadas as refletâncias de cada superfície em particular.

· Que a luminância de uma mesa de trabalho não seja inferior a 1/3 da luminância do objeto observado sobre ela;

· Que seja adotada iluminação fluorescente com mesmo tipo de luminária, lâmpadas e reatores para iluminação em ambiente de trabalho.

2.15.5 REPRODUÇÃO DE COR

A cor de um objeto é determinada pela reflexão de parte do espectro de luz que incide sobre ele. Isso significa que uma boa reprodução de cor está diretamente ligada à qualidade da luz incidente, ou seja, à equilibrada distribuição das ondas constituintes do seu espectro. 

O índice de reprodução de cores (IRC) exprime a capacidade da fonte luminosa de fazer um objeto iluminado exibir suas cores “verdadeiras”. Seu valor está numa escala que varia de 0 a 100. Quanto maior o valor de IRC, melhor deve ser a reprodução das cores dos objetos em relação à fonte de referência (luz do dia, por exemplo).

Os Índices de Reprodução de Cor das fontes luminosas deverão estar de acordo com o tipo de ambiente. De acordo com o uso do ambiente estipula-se:

· Ambientes internos: IRC>85,0 (Exemplo: todas as áreas internas, isto é, área de atendimento ao público, área de auto-atendimento, área de retaguarda e outras);

· Ambientes externos com importância visual: IRC>80,0 (Exemplo: fachada);

· Ambientes externos sem importância visual: IRC>20,0 (Exemplo: estacionamentos).

2.15.6 TEMPERATURA DE COR

A temperatura de cor indica a cor aparente de uma fonte de luz. Esta tonalidade é classificada através da Temperatura de Cor Correlata (TCC), corresponde à temperatura na escala Kelvin (K) de um corpo negro que irradia luz de espectro semelhante. Quanto maior a TCC, mais azulada a luz, enquanto que quanto menor a TCC, esta é mais avermelhada. 

Quanto à temperatura de cor, recomenda-se:

· Uso de lâmpadas com tonalidade de cor próxima a 4000 K para ambientes internos

· Uso de lâmpadas com tonalidade de cor entre 2000K a 6000 K para ambientes externos

· Não misturar lâmpadas com diferentes temperaturas de cores na mesma luminária ou ambiente, exceto em casos particulares para aplicações específicas, como iluminação localizada de área de trabalho de penhor e valorização de fachadas em áreas externas.

2.15.7 UTILIZAÇÃO DA ILUMINAÇÃO NATURAL

A iluminação natural deve ser aproveitada sempre que possível, de modo que a iluminação artificial seja suplementar à natural. Geralmente pode haver aproveitamento da iluminação natural lateral nas áreas periféricas próximas às janelas não obstruídas, a profundidades de até duas vezes a altura do piso a janela. Entretanto, a utilização da luz natural deverá ser analisada criteriosamente considerando:

· Aspectos arquitetônicos (posição, forma, dimensão das aberturas);

· Aspectos térmicos (ganho e perda de calor);

· Aspectos locais (clima, insolação, entorno).

Para o melhor aproveitamento da iluminação natural deve-se adotar:

· Proteção das estações de trabalho da radiação direta do sol, através de usos de dispositivos externos ou internos. Deve ser considerada apenas a contribuição da luz difusa 

· Segmentação dos circuitos conforme item 3.1.8;

· Adoção de controle conforme item 3.1.9;

2.15.8 SEGMENTAÇÃO DE CIRCUITOS

Deverão ser consideradas como diretrizes obrigatórias de projeto:

· Instalação de comandos de controle em todos os ambientes: interruptores individuais para salas isoladas ou instalados em quadros de interruptores para ambientes panorâmicos;

· Segmentação de circuitos por quadrantes de forma a possibilitar a criação de pequenas zonas, com padrões de ocupação semelhantes (atividade, horário de utilização, nível de contribuição de iluminação natural) e com o acendimento de número reduzido de luminárias;

· Em ambientes com elevada disponibilidade de iluminação natural, os circuitos de alimentação devem ser paralelos ao sentido das janelas do ambiente, de modo que durante o dia, as luminárias próximas às janelas possam ficar desligadas, utilizando-se a luz natural.

2.15.9 SISTEMAS DE CONTROLE

A aplicação de controles na iluminação pode economizar energia e reduzir o pico de demanda em escritórios e outras instalações. Esse tipo de controle economiza energia enquanto fornece comodidade e melhoria na iluminação do ambiente. Existem diversos tipos de controles. A escolha do tipo deverá estar baseada no padrão de uso da iluminação e no tipo de ambiente, conforme recomendações a seguir e resumidas na tabela 6.

2.15.9.1 Interruptores manuais

Os interruptores manuais deverão ser adotados em todos os ambientes que não possuírem outro sistema de controle.

Os interruptores deverão ser localizados em locais de fácil acesso aos funcionários em áreas de trabalho e áreas de manutenção e em locais de fácil acesso ao pessoal da manutenção e difícil acesso ao público nas áreas de agência. 

Deverão ser adotados lembretes junto aos interruptores para que as luzes sejam desligadas quando os ambientes forem desocupados. 

2.15.9.2 Quadros de Interruptores

Em áreas de público de agências e em áreas meio deverão ser preferencialmente utilizados quadros para abrigo dos interruptores.

	Tabela 6 - Recomendação para aplicação de controles de iluminação

	Aplicações típicas dos controles de iluminação

	Tipo de controle
	Recomendado para
	Exemplos de ambientes

	Interruptor manual
	Salas de trabalho e manutenção
	Salas de reunião, instalações sanitárias, copas, depósitos, arquivos.

	Quadro de interruptores
	Áreas de público de agências, áreas com requisitos de segurança.
	Áreas de Atendimento de Público, áreas meio.

	Sensor de presença
	Áreas de uso ocasional. Excluem-se ambientes com requisitos de segurança.
	Instalações sanitárias, copa, depósitos de material de limpeza, almoxarifado e corredor de manutenção do auto-atendimento.

	Interruptor programável
	Áreas cuja utilização da iluminação se faz necessária anterior a abertura e/ou posterior ao fechamento da unidade e outras áreas que permitam a temporização conforme situações locais, Excluem-se ambientes com requisitos de segurança.
	Áreas de auto-atendimento, letreiros, fachada, áreas externas, garagens.

	Dimerização manual
	Salas onde diferentes níveis de iluminação são requeridos em diferentes horários
	Salas de conferências e auditórios

	Sensor de luz natural dimerização
	Edifícios Sedes com áreas de elevado potencial de aproveitamento da iluminação natural
	Corredores e ambientes próximos às janelas


2.15.9.3 Sensores de presença

Os sensores de presença terão uso restrito a áreas de uso ocasional, tais como instalações sanitárias, copa, depósitos de material de limpeza, áreas de circulação, almoxarifado e corredor de manutenção do auto-atendimento. Não devem ser utilizados para comando de iluminação de trabalho e áreas com requisitos de segurança, tais como iluminação em áreas de cofre ou tesouraria.

A utilização de sensores de presença deverá ser analisada caso a caso, considerando:

· Ajuste do tempo de retardo do sensor conforme características de ocupação do ambiente. Os sensores de presença deverão ter tempo de retardo ajustável de 15 segundos a 30 minutos;

· Sensores de presença não são apropriados para lâmpadas de descarga de alta pressão, pois estas requerem um tempo de espera antes de serem religadas;

· O acendimento excessivo de lâmpadas fluorescentes pode reduzir significantemente a vida útil das mesmas. O uso de sensores de presença com lâmpadas fluorescentes deverá ser configurado de modo que não haja uma quantidade excessiva de acendimentos durante o dia; 

· A utilização de reatores eletrônicos de partida rápida (proibindo a utilização de reatores de partida instantânea ou eletromagnéticos). 

Existem atualmente no mercado três tipos de sensores de presença: infravermelho, ultra-sônico e infravermelho + ultra-sônico (dual).

2.15.9.3.1 Sensores de infravermelho

Sensores de infravermelho detectam mudanças na temperatura do ambiente e funcionam muito bem quando o seu campo de ação consegue cobrir todo o recinto.

Estes sensores devem possuir filtro de luz para reduzir possibilidades de falsas detecções relacionadas à alteração de temperatura causada pela radiação solar.

Em áreas com potencial para aproveitamento da iluminação natural recomenda-se uso de sensores infravermelhos com fotocélula ajustável, com a função de medir o nível de iluminação natural. Desta forma, estes sensores deverão ser ajustados para ligar a iluminação apenas quando não existir luz externa suficiente e houver presença humana.

2.15.9.3.2 Sensores ultra-sônicos

Sensores ultra-sônicos usam ondas sonoras de freqüências superiores ao espectro de freqüências audíveis (25 kHz-40kHz), para detectar o movimento.

Não são recomendados em áreas com fluxo excessivo de ar, provocados por ar condicionado, ventilador e calefação e áreas com carpetes e materiais antiacústicos, uma vez que estes podem absorver as ondas sonoras e reduzir a área de cobertura.

Os sensores ultra-sônicos são recomendados para áreas com obstruções, como divisórias, pois não necessitam ter “visão direta” da área de cobertura,sendo recomendados para áreas de instalações sanitárias, por exemplo.

2.15.9.3.3 Sensores com tecnologia dual

Sensores com tecnologia dual utilizam ambos os métodos acima, aumentando a sensibilidade e precisão de funcionamento e a flexibilidade de uso. Geralmente, são programados para acender a iluminação quando as duas tecnologias detectam presença simultaneamente, mantendo-a acesa desde que uma tecnologia continue detectando e apagando-a quando as duas tecnologias deixam de detectar presença.

Por possuir mais recursos, podem ser usados em ambientes em geral.

2.15.9.4 Interruptores programáveis

Os interruptores programáveis terão uso restrito a áreas cuja utilização da iluminação se faz necessária anterior a abertura e/ou posterior ao fechamento da unidade, tais como áreas de auto-atendimento, iluminação de letreiros e fachada e outras áreas que permitam a temporização conforme situações locais, como áreas externas e garagens. Excluem-se ambientes com requisitos de segurança, tais como: portarias, escadas, circulações, casa de máquinas, áreas de cabines de energia e outras.

Em áreas de auto-atendimento, o acionamento pode controlar tanto a iluminação geral como a iluminação localizada no console da carenagem dos equipamentos. 

O interruptor programável consiste em um controle para o acionamento automático do sistema de iluminação em horários pré-determinados do dia. A programação do horário pode ser realizada com um simples temporizador (tipo timer) ou controles computadorizados mais sofisticados. Este último deverá ser utilizado quando a unidade possuir sistemas de iluminação incorporados a sistemas de automação predial, controlados por softwares de supervisão.

2.15.9.5 Dimerização manual

A dimerização manual é recomendada para salas onde diferentes níveis de iluminação são requeridos em diferentes horários, tais como, salas de conferências e auditórios. Os dimerizadores podem ser montados na parede ou, por conveniência, ser acionados por controle remoto. Deverão ser observados os tipos de lâmpadas e reatores apropriados para esta funcionalidade.

2.15.9.6 Dimerização automática com luz natural

Os sistemas de dimerização automática com luz natural terão uso em áreas de elevado potencial de aproveitamento da iluminação natural, tais como ambientes próximos às janelas e átrios.

A dimerização automática usa um sensor de luminosidade para medir a quantidade de iluminação de um espaço. Utilizam-se reatores eletrônicos dimerizáveis, cujas saídas de luz são reguladas para manter o nível desejado de iluminação. A dimerização automática, para atingir o correto nível de iluminação de tarefa é freqüentemente bem efetiva, porém muitas vezes inviável economicamente devido ao elevado custo do sistema. Desta forma, a utilização de tal sistema deverá ser condicionada a aprovação da CAIXA, após estudo específico de viabilidade técnica e econômica da solução.

A calibração inicial dos sensores e controles é crítica para que haja uma dimerização efetiva. Sensores de iluminação natural mal calibrados podem resultar em uma baixa ou quase nula economia de energia, além de perturbar os usuários.

2.15.9.7 Recomendações para instalação e manutenção de comandos automáticos

A instalação e manutenção de comandos automáticos deverão considerar as seguintes recomendações:

O posicionamento dos sensores de presença e luminosidade deve considerar a localização de entradas e mobília e o ângulo de varredura do sensor. Os sensores de presença devem ser capazes de monitorar (sentir) todos os ocupantes para evitar que as luzes sejam desligadas enquanto o lugar estiver ocupado. 

Os sensores de presença não devem se localizar próximos a áreas de passagem de pessoas, pois poderão gerar acionamentos falsos. 

Deverão ser seguidas as recomendações dos fabricantes de sensores de luminosidade para determinação do melhor local para sua instalação.

A escolha de sensores de luminosidade deverá considerar o fato de poderem ser calibrados rapidamente e facilmente. O ajuste do nível de dimerização deve ser facilmente acessível para o instalador e proporcionar uma faixa aceitável de dimerização.

O instalador deverá programar os temporizadores (timers eletrônicos) dos interruptores programáveis conforme horários de acionamento especificados pela CAIXA.

Os ambientes que possuírem controles do sistema de iluminação através de sensores de presença, interruptores programáveis e dimerização automática com luz natural deverão apresentar, em local de fácil visualização, indicação da presença de comandos automáticos de iluminação aos ocupantes.

A equipe de manutenção deve saber como controlar as luzes, no caso de falha do sistema. 

A equipe de manutenção deve manter os controles de iluminação sempre ajustados e calibrados, para alcançar e manter a economia de energia desejada.  Sensores de presença calibrados com uma sensibilidade muito alta podem falhar no propósito de economizar energia, mas sensores de presença com uma sensibilidade muito baixa ou com um tempo de espera muito curto podem incomodar os ocupantes e reduzir significativamente a vida das lâmpadas. Igualmente, controles de iluminação natural ajustados de maneira imprópria podem dimerizar demasiadamente a luz, não satisfazendo as necessidades dos ocupantes e da tarefa. Nestes casos, é comum os ocupantes anularem o sistema, obstruindo o sensor, por exemplo.

2.15.10 FATOR DE DEPRECIAÇÃO OU FATOR DE PERDAS LUMINOSAS

A iluminância resultante de um sistema de iluminação diminui progressivamente durante o seu uso, devido ao acúmulo de poeira e sujeira nas lâmpadas e luminárias, ao decréscimo do fluxo luminoso das lâmpadas e à depreciação das superfícies dos ambientes.

A depreciação (perda de rendimento) causada pela sujeira depositada nas superfícies de controle de luz é influenciada pelo ângulo de inclinação, acabamento e temperatura da superfície, pela ventilação ou pela maneira como a luminária é protegida contra a poeira.

Para reduzir a depreciação do fluxo luminoso deve ser feita uma manutenção periódica dos sistemas através da limpeza de lâmpadas e luminárias e troca de equipamentos (lâmpadas e reatores) após o término da vida útil
. 

No cálculo luminotécnico a depreciação do fluxo luminoso é considerada, através do fator de depreciação (Fd) ou fator de perda luminosa (FPL). 

O fator de depreciação é definido como a razão da iluminância média no plano de trabalho após certo período de uso, pela iluminância média obtida sob as mesmas condições da instalação nova. O fator de depreciação total considera:

· Depreciação da luminária por sujeira;

· Depreciação da lâmpada por sujeira e características específicas de qualidade e tipo de fósforo;

· Depreciação das superfícies do ambiente;

· Condições de operação, como variação de tensão elétrica, temperatura do bulbo da lâmpada;

· Fator de Fluxo Luminoso do reator;

· Outros.

A manutenção e limpeza são importantes requisitos no projeto luminotécnico, pois a depreciação de luminárias e lâmpadas depende da freqüência de limpeza e do grau de sujeira do local.

Recomenda-se a adoção dos fatores de depreciação, correspondentes a periodicidade de manutenção de 12 meses.

2.15.11 Índices de Eficiência Energética por Tipo de Atividades

Pode-se verificar se um sistema de iluminação está adequado aos requisitos de eficiência energética se a carga instalada do sistema não ultrapassar os valores de densidade de potência estabelecidos pela norma ANSI/ASHRAE/IESNA – Standard 90.1-2007. Esta norma americana limita densidades de potência para os sistemas de iluminação (em W/m2) segundo os tipos de ambiente.

Estes valores devem ser usados apenas com caráter orientativo, sendo que prevalecem as demais diretrizes para o dimensionamento do projeto.

A máxima potência instalada total recomendada para o sistema de iluminação da edificação será o somatório da multiplicação da densidade de potência permitida para cada ambiente pela área bruta do respectivo ambiente a ser iluminado.

2.16 LUMINÁRIAS

As luminárias deverão atender simultaneamente requisitos de eficiência energética e controle de ofuscamento, conforme tipo de ambiente, sendo padronizado:

· Uso de luminárias com aletas duplo parabólicas apenas para áreas com necessidade de controle de ofuscamento rigoroso, definidas por ambientes com distâncias entre a luminária e o plano de trabalho inferiores a 2,0 m e em locais adjacentes a estes, para manter a uniformidade da solução. Tais luminárias deverão ter uso restrito devido a sua menor eficiência energética (menor rendimento).

· Uso de luminárias com aletas planas para áreas de trabalho com necessidade de controle de ofuscamento, áreas com uso de microcomputadores em geral, tais como áreas meio, áreas de atendimento de público, CPD, telemarketing e outros. Tais luminárias possuem maior eficiência energética, porém propiciam controle de ofuscamento menos rigoroso. São recomendadas em situações onde predominam as disposições em linhas contínuas.

· Uso de luminárias reflexivas abertas (sem aletas) para áreas sem necessidade de controle de ofuscamento; tais como circulações independentes, instalações sanitárias, copas, arquivos e outros.

· Uso de luminárias com aletas duplo parabólicas ou planas nas áreas de auto-atendimento, seguindo padronização dos ambientes adjacentes da agência. Admitem-se luminárias abertas conforme as condições ambientais locais, a serem observada pelo projetista. 

· Uso de luminárias tipo calha chanfrada simples de sobrepor, podendo também ser adotadas outras luminárias abertas de alto rendimento para áreas de garagem interna.

· Uso de luminárias fechadas do tipo arandelas para áreas de manutenção e casa de máquinas.

· Uso de luminárias para iluminação localizada a ser incorporada em mobiliário em estações de trabalho para penhor. 

· Uso de luminárias para iluminação suplementar, a ser definida pelo projetista, em casos de obstruções físicas, tais como dutos aparentes de ar condicionado ou outros elementos arquitetônicos que prejudiquem a distribuição uniforme da iluminação geral. Recomendam-se luminárias para lâmpadas fluorescentes (tubulares ou compactas). Podem ser do tipo arandelas ou plafonier de sobrepor. 

Nas especificações de luminárias embutidas, deverá ser observada, em projeto, a compatibilização da luminária com o tipo de forro da instalação, seja em gesso, modulado, tipo pacote ou em réguas, ou colméia.

Todas as luminárias deverão estar de acordo com os requisitos prescritos das Normas Técnicas: NBR IEC 60598-1, NBR IEC 60598-2-1, NBR IEC60598-2-19 e NBR 13299, quando e onde forem aplicáveis.

As luminárias deverão ser padronizadas conforme tipo do ambiente e deverão atender aos critérios mínimos especificados.

2.16.1 ÁREA COM CONTROLE RIGOROSO DE OFUSCAMENTO

Luminárias para áreas com necessidade de controle de ofuscamento rigoroso: áreas com alturas entre luminária e plano de trabalho inferiores a 2,0 m.

2.16.1.1 Luminárias para 2 lâmpadas fluorescentes tubulares T5

· Montagem: Embutir ou sobrepor;

· Corpo: Chapa de aço tratado com pintura eletrostática branca;

· Conjunto óptico: Refletor parabólico em alumínio anodizado brilhante de alta pureza (≥99,85%) e aletas duplo-parabólicas em alumínio anodizado brilhante de alta pureza (≥99,85%);

· Porta-lâmpada: Corpo em policarbonato, contatos em bronze fosforoso, de engate rápido do tipo antivibratório;

· Controle de ofuscamento: Classe A/1000;

· Manutenção: Aletas duplo-parabólicas basculantes e acesso ao reator por cima do conjunto ótico em luminárias embutidas ou na cabeceira lateral em luminárias de sobrepor;

· Fiação: Cabo de seção transversal de no mínimo 1,5 mm2;

· Rendimento: Superior ou igual a 65,0%.

2.16.2 ÁREA COM TRABALHO CONTINUO COM COMPUTADORES

Luminárias para áreas de trabalho contínuo com uso de microcomputadores, tais como CPD, telemarketing, áreas meio, entre outras.

2.16.2.1 Luminárias para 2 lâmpadas fluorescentes tubulares T5

· Montagem: Embutir ou sobrepor;

· Corpo: Chapa de aço tratado com pintura eletrostática branca;

· Conjunto óptico: Refletor parabólico em alumínio anodizado brilhante de alta pureza (≥99,85%) e aletas planas em chapa de aço tratado com pintura eletrostática branca;

· Porta-lâmpada: Corpo em policarbonato, contatos em bronze fosforoso, de engate rápido do tipo antivibratório;

· Controle de ofuscamento: Classe A/500;

· Manutenção: Aletas planas basculantes e acesso ao reator por cima do conjunto ótico em luminárias embutidas ou na cabeceira lateral em luminárias de sobrepor;

· Fiação: Cabo de seção transversal de no mínimo 1,5 mm2;

· Rendimento: Superior ou igual a 75,0%.

2.16.3 ÁREA COM PÉ DIREITO ACIMA DE 4,0 m

Luminárias para áreas de trabalho contínuo com pé-direito acima de 4,0 m

2.16.3.1 Luminárias para 2 lâmpadas fluorescentes tubulares T5 com elevado pacote de luz.

· Montagem: Embutir ou sobrepor;

· Corpo: Chapa de aço tratado com pintura eletrostática branca;

· Conjunto óptico: Refletor parabólico em alumínio anodizado brilhante de alta pureza (≥99,85%) e aletas planas em chapa de aço tratado com pintura eletrostática branca;

· Porta-lâmpada: Corpo em policarbonato, contatos em bronze fosforoso, de engate rápido do tipo antivibratório;

· Controle de ofuscamento: Classe A/500;

· Manutenção: Aletas planas basculantes e acesso ao reator por cima do conjunto ótico ou na cabeceira lateral;

· Fiação: Cabo de seção transversal de no mínimo 1,5 mm2;

· Rendimento: Superior ou igual a 75,0%.

2.16.3.2 Luminárias para 2 lâmpadas fluorescentes tubulares T5

· Montagem: Pendente;

· Corpo: Chapa de aço tratado com pintura eletrostática branca;

· Conjunto óptico: Refletor parabólico em alumínio anodizado brilhante de alta pureza (≥99,85%) e aletas planas em chapa de aço tratado com pintura eletrostática branca;

· Porta-lâmpada: Corpo em policarbonato, contatos em bronze fosforoso, de engate rápido do tipo antivibratório;

· Controle de ofuscamento: Classe A/500;

· Manutenção: Aletas planas basculantes e acesso ao reator por cima do conjunto ótico ou na cabeceira lateral;

· Acessórios: Disponibilidade de acessórios de ligação para montagem de luminárias em linha;

· Fiação: Cabo de seção transversal de no mínimo 1,5 mm2;

· Rendimento: Superior ou igual a 75,0%.

2.16.4 ÁREA DE CIRCULAÇÃO

Luminárias para ambientes de circulações independentes, halls, recepção, áreas de escada, copa e instalações sanitárias.

2.16.4.1 Luminárias cilíndricas para 1 ou 2 lâmpadas fluorescentes compactas

· Montagem: Embutir ou sobrepor;

· Corpo: Chapa de aço com pintura eletrostática branca;

· Conjunto óptico: Refletor em alumínio anodizado brilhante de alta pureza;

· Porta-lâmpada: Corpo em policarbonato, contatos em bronze fosforoso;

· Controle de ofuscamento: Classe C/500;

· Manutenção: Reator fixado sobre a luminária ou apoiado sobre o forro (embutidas) ou reator alojado no corpo da luminária de sobrepor;

· Fiação: Cabo de seção transversal de no mínimo 1,5 mm2;

· Rendimento: Superior a 55,0%.

2.16.4.2 Luminárias para 2 lâmpadas fluorescentes tubulares T5

· Montagem: Embutir ou sobrepor;

· Corpo: Chapa de aço com pintura eletrostática branca;

· Conjunto óptico: Refletor parabólico em alumínio anodizado brilhante de alta pureza;

· Porta-lâmpada: em corpo em policarbonato, contatos em bronze fosforoso, de engate rápido do tipo antivibratório;

· Controle de ofuscamento: Classe C/500;

· Manutenção: Acesso ao reator por cima do conjunto ótico em luminárias embutidas ou na cabeceira lateral em luminárias de sobrepor;

· Fiação: Cabo de seção transversal de no mínimo 1,5 mm2;

· Rendimento: Superior a 80,0%.

2.16.5 ÁREAS DE MANUTENÇÃO E GARAGENS

Luminárias para garagens e áreas de manutenção como depósitos de material de limpeza e lixo. 

2.16.5.1 Luminárias tipo calha chanfrada simples para 2 lâmpadas fluorescentes tubulares T5

· Montagem: Sobrepor;

· Corpo: Chapa de aço com pintura eletrostática branca;

· Conjunto óptico: ausente;

· Porta-lâmpada: Em corpo em policarbonato, contatos em bronze fosforoso, de engate rápido do tipo antivibratório;

· Controle de ofuscamento: ausente;

· Manutenção: Reator alojado dentro do corpo da luminária,

· Fiação: Cabo de seção transversal de no mínimo 1,5 mm2;

· Rendimento: Superior a 85,0%

2.16.5.2 Luminárias para 2 lâmpadas fluorescentes tubulares T5

Montagem: Sobrepor;

· Corpo: Chapa de aço com pintura eletrostática branca;

· Conjunto óptico: Refletor em alumínio anodizado brilhante de alta pureza ou refletor em chapa de aço com pintura eletrostática branca;

· Porta-lâmpada: Em corpo em policarbonato, contatos em bronze fosforoso, de engate rápido do tipo antivibratório;

· Controle de ofuscamento: Classe C/500;

· Manutenção: Acesso ao reator por cima do conjunto ótico ou na cabeceira lateral 

· Fiação: Cabo de seção transversal de no mínimo 1,5 mm2;

· Rendimento: Superior a 80,0%.

2.16.6 ÁREA COM UMIDADE

Luminárias para áreas de manutenção e casas de máquinas com atmosferas que contenham umidade, poeira, gases ou vapores. 

2.16.6.1 Luminárias blindadas para lâmpadas fluorescentes compactas eletrônicas ou incandescentes.

· Montagem: Sobrepor, pendente ou arandela;

· Corpo: Em alumínio fundido com pintura epóxi ou em policarbonato opaco;

· Conjunto óptico: Difusor em vidro transparente resistente a choques mecânicos ou acrílico transparente;

· Porta-lâmpada: Para base E27, tipo antivibratória;

· Controle de ofuscamento: ausente;

· Fiação: Cabo de seção transversal de no mínimo 1,5 mm2;

· Grau de proteção: ≥ IP54.

2.16.7 ILUMINAÇÃO SUPLEMENTAR

Luminárias para iluminação suplementar em estações de trabalho de penhor (requisitos para projeto de luminária específica);

· Montagem: Luminária fixada em mobiliário das estações de trabalho de penhor com articulações móveis, foco dirigível e com acionamento individual;

· Corpo: Alumínio injetado ou outro material a ser definido, cor a ser definida;

· Conjunto óptico: Refletor em alumínio anodizado para lâmpada halógena bipino. Estudar possibilidade de possuir dois conjuntos refletor/lâmpada com acionamentos independentes.

· Porta-lâmpada: Para base GY6,35, tipo antivibratória;

· Manutenção: Acesso aos transformadores na base da luminária ou incorporado à estação de trabalho de penhor;

· Fiação: Cabo de seção transversal de no mínimo 1,5 mm2;

2.16.8 ÁREA EXTERNA

Luminárias para áreas externas, fachadas (front-light) e sinalização externa

Deverão ser a prova de tempo, conforme grau de proteção IP estabelecido, acionadas por dispositivos temporizados e serem aterradas.

2.16.8.1 Luminária para iluminação pública / poste para lâmpada do tipo vapor metálico ou vapor de sódio de alta pressão.

· Corpo: Em alumínio injetado com pintura epóxi;

· Conjunto óptico: Refletor em alumínio anodizado brilhante de alta pureza e/ou alumínio martelado e difusor em vidro plano temperado transparente ou policarbonato com proteção contra radiação ultravioleta;

· Porta-lâmpada: Corpo em porcelana reforçada, com contatos em bronze fosforoso e com mola de segurança antivibratória;

· Manutenção: Acesso ao equipamento auxiliar (reator, ignitor e capacitor) pela base da luminária. Difusor e tampa de acesso ao alojamento do equipamento devem ser basculantes;

· Fiação: Cabo flexível de seção transversal de no mínimo 2,5 mm2, isolação em PVC, sobrecapa de fibra de vidro junto ao porta-lâmpada;

· Grau de proteção: ≥IP54 para o alojamento da lâmpada e IP33 para o alojamento do equipamento auxiliar;

· Todos os materiais ferrosos deverão ser zincados a quente.

2.16.8.2 Projetores de longo alcance para lâmpada tipo vapor metálico ou vapor de sódio a alta pressão.

· Corpo: Em alumínio silício fundido ou injetado com área para dissipação do calor e pintura epóxi;

· Conjunto óptico: Refletor em alumínio anodizado brilhante de alta pureza e/ou alumínio martelado e difusor em vidro plano temperado transparente;

· Porta-lâmpada: Corpo em porcelana reforçada, com contatos em bronze fosforoso e com mola de segurança antivibratória;

· Manutenção: Acesso ao equipamento auxiliar (reator, ignitor e capacitor) através de compartimentos isolados ou pela parte frontal do projetor;

· Fiação: Cabo de seção transversal de no mínimo 2,5 mm2, isolação em PVC, sobrecapa de fibra de vidro e prensa cabo na entrada;

· Grau de proteção: IP 65.

2.16.8.3 Projetores para lâmpada halógena palito

· Corpo: Em alumínio silício fundido ou injetado com área para dissipação do calor e pintura epóxi;

· Conjunto óptico: Refletor em alumínio anodizado brilhante de alta pureza e/ou alumínio martelado e difusor em vidro plano temperado transparente;

· Porta-lâmpada: Para base R7s, tipo antivibratória;

· Fiação: Cabo de seção transversal de no mínimo 2,5 mm2, isolação em PVC, sobrecapa de fibra de vidro e prensa cabo na entrada;

· Grau de proteção: IP 65.

2.16.8.4 Aparelhos de sinalização para luzes de obstáculos em pontos elevados

· Corpo: Liga de alumínio fundido com pintura epóxi;

· Conjunto óptico: Lente ótica macrolon vermelha rosqueada ao corpo com junta vedadora;

· Fonte de luz: lâmpada de xenônio, com intensidade luminosa maior ou igual a 400 cd alimentada em 12 V ou lâmpada a LED com intensidade luminosa igual a 400 cd alimentada em 12V.

· Acionamento: Automático através de fotocélula;

· Requisito: Deve atender as exigências do Departamento de Aviação Civil.

· Recomendação: Pode ser estudada viabilidade de uso de energia solar, através de placa solar e bateria.

2.16.8.5 Aparelhos de sinalização para entradas e saídas de estacionamentos

· Corpo: Estrutura plástica preta ou alumínio anodizado com pintura na cor preta;

· Conjunto óptico: Lente ótica vermelha e âmbar com tratamento UV;

· Fonte de luz: Duas lâmpadas a LED piscantes;

· Placa de sinalização: Em PVC com a mensagem “Atenção veículos” ou “Cuidado veículos”

· Alimentação: 220 V

2.16.9 ROTA DE FUGA

Luminárias e dispositivos para iluminação de emergência para balizamentos de rota de fuga e iluminação do ambiente

Deverão atender os requisitos prescritos da NBR 10898 e normas específicas desses equipamentos:

· Resistência ao calor: Devem funcionar por no mínimo 1h à temperatura de 70,0°C.

· Controle de ofuscamento: Os pontos não devem ser resplandecentes, seja diretamente ou por iluminação refletida.

· Proteção quanto a fumaça: Não deve ser permitida a entrada de fumaça em luminárias fechadas com anteparos.

· Material: Deve impedir a propagação de chama. Todas as partes metálicas, em particular condutores e contatos elétricos devem ser protegidos contra corrosão.

· Grau de proteção: IP 20 para áreas onde não seja previsto combate a incêndio com água e IP 23 ou IP 40 para áreas onde seja previsto combate a incêndio com água ou em instalações sem proteção contra tempo.

· Fixação: Deve ser rígida, de forma a impedir queda acidental, remoção sem auxílio de ferramenta e que não possa ser facilmente avariada ou posta fora de serviço.

2.16.9.1 Blocos autônomos para aclaramento

· Montagem: Sobrepor com alimentação através de tomada;

· Aplicação: Sistema de iluminação permanente ou não permanente. No sistema permanente os reatores deverão ser eletrônicos;

· Corpo: Em poliestireno de alto impacto na cor branca;

· Conjunto óptico: Difusor em acrílico prismático;

· Fonte de luz: 1 ou 2 lâmpadas fluorescentes compactas de 8 W, 9 W, 11 W;

· Bateria: Selada de Níquel Cádmio, livre de manutenção com sistema de proteção contra descarga rápida e excessiva;

· Tempo de recarga (após descarga máxima): ≤24 horas;

· Sinalização: Indicador de presença e condição do fusível de rede através de LED;

· Autonomia: Superior a 1 hora, com perda inferior a 10,0% de sua luminosidade inicial;

· Garantia: 2 anos de uso com perda de capacidade máxima de 10,0%. Esta garantia deve incluir a variação da capacidade da bateria de acumuladores elétricos com a temperatura no local de instalação.

2.16.9.2 Módulos autônomos

· Aplicação: Sistema de iluminação permanente;

· Corpo: Em alumínio com conectores alojados em circuito impresso;

· Bateria: Selada ou níquel-cádmio, livre de manutenção com sistema de proteção contra descarga rápida e excessiva;

· Tempo de recarga (após descarga máxima): ≤24 horas;

· Sinalização: Indicador de presença e condição do fusível de rede através de LED;

· Autonomia: Superior a 1 hora, com perda inferior a 50,0% da luminosidade do sistema normal;

· Garantia: 2 anos.

2.16.9.3 Centrais para iluminação de emergência

· Aplicação: Sistema de iluminação não permanente;

· Corpo: Caixa em ferro tratado, com pintura eletrostática epóxi;

· Bateria: Chumbo-ácido livre de manutenção, com sistema de proteção contra descarga rápida e excessiva;

· Tensão de entrada: 127 ou 220 VAC;

· Tensão de saída: 24 ou 108 VDC;

· Potência de saída: maior ou igual a 1000 W;

· Tensão de entrada: 110 ou 220 V com chave de seleção interna;

· Tempo de recarga (após descarga máxima): ≤24 horas;

· Sinalização: Indicador da condição da bateria (carga / flutuação ou uso) através de LED;

· Autonomia: Superior a 1 hora em carga plena;

· Garantia: 2 anos.

2.17 LÂMPADAS

2.17.1 REQUISITOS PARA LÂMPADAS FLUORESCENTES

Deverão ser utilizados sistemas de iluminação com lâmpadas de bulbo modelo T5 com 28 W de potência. Será recomendado uso de lâmpadas de menores potências (14 W) em ambientes pequenos ou quando o projetista julgar adequado em função da manutenção da uniformidade do sistema de iluminação.

Em instalações existentes, onde são utilizadas lâmpadas de bulbo modelo T8 com 16 W ou 32 W, deverão ser instaladas peças de mesmas características das originais.

Lâmpadas fluorescentes compactas poderão ser utilizadas exclusivamente em áreas de instalações sanitárias, depósitos de material de limpeza, casa de máquinas, halls, circulações independentes, recepção e áreas de escada.

Todas as lâmpadas deverão estar de acordo com os requisitos prescritos das Normas Técnicas: NBR IEC 60901, NBR IEC 60081, NBR 14538 e NBR 14539.

As lâmpadas deverão apresentar, no mínimo, as seguintes marcações legíveis no bulbo: potência nominal (W), designação da cor, nome do fabricante ou marca registrada e modelo.

As lâmpadas deverão atender aos critérios mínimos especificados.

2.17.2 LÂMPADAS FLUORESCENTES TUBULARES

2.17.2.1 Lâmpadas fluorescentes tubulares T5

· Temperatura de cor: 4000 K;

· Índice de reprodução de cores (IRC): ≥ 85;

· Vida nominal mínima: 16.000 horas;

· Potências recomendadas: 14 W, 28 W e 54 W.

	Tabela 7 – Lâmpadas fluorescentes tubulares T5

	Potência
	Fluxo luminoso mínimo (lm)
	Eficiência mínima (lm/W)

	14W
	1.350
	96

	28W
	2.900
	104

	54W
	5.000
	93


2.17.2.2 Lâmpadas fluorescentes tubulares T8
· Temperatura de cor: 4000 K;

· Índice de reprodução de cores (IRC): ≥ 85;

· Vida nominal mínima: 15.000 horas;

· Potências recomendadas: 16 W e 32 W.

	Tabela 7 – Lâmpadas fluorescentes tubulares T5

	Potência
	Fluxo luminoso mínimo (lm)
	Eficiência mínima (lm/W)

	16W
	1.200
	75

	32W
	2.700
	84


2.17.2.3 Lâmpada fluorescente compacta com reator não integrado à base

· Temperatura de cor: 4000 K;

· Índice de reprodução de cores (IRC): ≥ 85;

· Vida nominal mínima: 8.000 horas;

· Deve possuir base com 4 pinos para ser utilizado com reatores eletrônicos;

· Podem ser do tipo: simples, dupla e tripla, longa e “flat”. 

· Recomendação de uso:

Utilizar lâmpadas simples para ambientes com níveis de iluminância inferiores a 300 lux e altura de instalação inferior a 3,0 m;

Utilizar lâmpadas duplas para ambientes com níveis de iluminância superiores a 300 lux e altura de instalação superior a 3,0 m;

Utilizar lâmpadas triplas para ambientes com níveis de iluminância superiores a 300 lux, altura de instalação superior a 3,0 m e com longos períodos de acendimento;

Potências recomendadas: 9 W, 11 W, 18 W, 26 W, 28 W, 36 W, 42 W ou 55 W.
	Tabela 8 – Lâmpadas fluorescentes compactas

	Potência
	Tipo
	Fluxo luminoso mínimo (lm)
	Eficiência mínima (lm/W)

	9W
	Simples
	600
	67

	11W
	Simples
	900
	82

	18W
	Dupla
	1200
	67

	26W
	Dupla
	1800
	69

	28w
	Tripla
	2400
	75

	42W
	Tripla
	3200
	76

	36W
	Flat
	2800
	78

	36W
	Longa
	2900
	81

	55W
	Longa
	4800
	87


2.17.3 LÂMPADAS DE DESCARGA A ALTA PRESSÃO

2.17.3.1 Lâmpadas de vapor de sódio alta pressão

· Temperatura de cor: 2000 K;

· Índice de reprodução de cores (IRC): ≥ 20;

· Vida nominal mínima: 18.000 horas para 70 W e 24.000 horas para as demais;

· Podem ser: com bulbo elipsoidal ou tubular;

· Dar preferência para lâmpadas com bulbo tubular, por possuir maior eficiência luminosa;

· Utilizar reator eletromagnético com alto fator de potência e com certificação de Desempenho, Selo Procel Inmetro.

· Recomendação de uso: Áreas externas;

· Potências recomendadas: 70 W, 150 W, 250 W e 400 W.

	Tabela 9 – Lâmpadas de vapor de sódio alta pressão

	Potência
	Tipo
	Fluxo luminoso mínimo (lm)
	Eficiência mínima (lm/W)

	70W
	Elipsoidal
	5.600
	80

	150W
	Elipsoidal
	14.000
	93

	150W
	Tubular
	14.500
	97

	250W
	Elipsoidal
	25.000
	100

	250W
	Tubular
	27.000
	108

	400W
	Elipsoidal
	47.000
	118

	400W
	Tubular
	48.000
	120


2.17.3.2 Lâmpadas de multivapores metálicos

· Temperatura de cor: 3000 K a 4000 K;

· Índice de reprodução de cores (IRC): ( 85;

· Vida nominal mínima: 10.000 horas;

· Podem ser do tipo: bipino, bilateral, tubular, elipsoidal e refletora;

· Dar preferência para lâmpadas com tubo de descarga cerâmico, por possuir maior eficiência luminosa;

· Devem ser utilizadas com luminárias fechadas com vidro;

· Recomendação de uso: Áreas com altura de instalação superior a 4,0 m;

· Potências recomendadas: 70 W e 150 W.
	Tabela 10 – Lâmpadas de multivapores metálicos

	Potência
	Tipo
	Fluxo luminoso mínimo (lm)
	Eficiência mínima (lm/W)

	70W
	Bipino
	6.600
	94

	70W
	Bilateral
	6.300
	90

	150W
	Bipino
	14.000
	93

	150W
	Bilateral
	13.500
	90


2.17.4 LÂMPADAS HALÓGENAS

· Temperatura de cor: 3000 K;

· Índice de reprodução de cores (IRC): 100;

· Vida nominal mínima: 2.000 horas;

· Podem ser do tipo: bipino, bilateral (palito ou lapiseira), com refletor de alumínio facetado (AR), com refletor dicróico (dicróica) ou refletora (PAR);

· Recomenda-se uso de modelos de lâmpadas bipino e dicróica para baixa tensão, pois estas possuem maior eficácia luminosa que as mesmas lâmpadas em tensão de rede. 

· Recomendação de uso: lâmpadas bipino para aplicação em luminárias das estações de trabalho de penhor e lâmpadas bilateral (palito) para aplicação em projetores externos para iluminação de fachada, tipo “front light”.

· Potências recomendadas: 50 W (bipino) e 150 W (palito)
	Tabela 11 – Lâmpadas halógenas

	Potência
	Tipo
	Fluxo luminoso mínimo (lm)
	Eficiência mínima (lm/W)

	20W
	Bipino / baixa tensão
	320
	16

	50W
	Bipino / baixa tensão
	930
	19

	100W
	Palito / tensão de rede
	1650
	17

	150W
	Palito / tensão de rede
	2100
	14

	200W
	Palito / tensão de rede
	3500
	18

	300W
	Palito / tensão de rede
	4800
	16

	500W
	Palito / tensão de rede
	9500
	19


2.18 REATORES

Todos os reatores deverão estar de acordo com os requisitos prescritos das Normas Técnicas: NBR 14417, NBR 14418, NBR 5114/EB 187 e NBR 5172/MB 1105.

Os reatores deverão apresentar, no mínimo, as seguintes marcações legíveis no rótulo: tipo de lâmpada, potência do conjunto lâmpada(s) +reator (W), corrente (A), fator de potência, distorção harmônica, fator de fluxo luminoso, nome do fabricante ou marca registrada e modelo.

Deverão ser apresentados certificados sobre o desempenho e garantia mínima de 03 anos, quando o projeto prever o fornecimento de lotes com 100 ou mais reatores, abaixo disto deverá ser observada a garantia mínima de 02 anos.

Deverão apresentar Selo Procel Inmetro de Desempenho, quando existente para o tipo de reator.

Os reatores deverão atender aos critérios mínimos especificados.

2.18.1 REATORES PARA LÂMPADAS FLUORESCENTES TUBULARES

Devem atender às prescrições de segurança e desempenho, discriminadas pelas normas NBR 14417 e NBR 14418, respectivamente.

Todos os reatores para lâmpadas fluorescentes tubulares deverão ser eletrônicos e atender os seguintes requisitos:

· Tensão de alimentação: 220 V ou 127 V- com tolerância para segurança de ( 10,0% e com tolerância para desempenho de +6,0%/-8,0%. Reatores dimerizáveis deverão ser alimentados em 220 V;

· Freqüência de alimentação: 60 Hz;

· Freqüência de operação: 20 kHz a 50 kHz;

· Partida: Instantânea ou rápida. Dar preferência a reatores de partida rápida ou programada (partida < 2 s) em ambientes onde as lâmpadas são ligadas e desligadas freqüentemente (mais de 3 vezes ao dia);

· Fator de potência: FP ( 0,95;

· Distorção harmônica: DHT < 10,0%;

· Fator de fluxo luminoso: FLL ( 0,90; 

· Fator de crista da corrente: FCC< 1,7;

· Vida útil mínima: 50.000 horas;

· Proteção contra surtos de tensão e sobretensão;

· Esquema de ligação para reatores duplos: em paralelo. Os reatores deverão ser capazes de funcionar com somente 1 lâmpada instalada;

· Garantia mínima de 2 anos.

Para a escolha de reatores para lâmpadas fluorescentes tubulares, a eficiência energética pode ser ponderada pelo Fator de Eficácia do Reator (FER) que considera o fator de fluxo luminoso (FLL) em função da potência consumida. Recomenda-se:

· Para reatores 1x14 W: FER≥ 5,42;

· Para reatores 2x14 W: FER≥ 2,70;

· Para reatores 1x28 W: FER≥ 2,78;

· Para reatores 2x28 W: FER≥ 1,42;

· Para reatores 1x14 W: FER≥ 5,55;

· Para reatores 2x14 W: FER≥ 2,94;

· Para reatores 1x28 W: FER≥ 2,94;

· Para reatores 2x28 W: FER≥ 1,49;

· Para reatores 1x54 W: FER≥ 1,64;

· Para reatores 2x54 W: FER≥ 0,83.

OBSERVAÇÃO: Se o FER não for especificado nos catálogos dos fabricantes, este deve ser informado ou então requisitado. O FER pode também ser calculado dividindo-se o fator de reator (FR) pela potência de entrada em watts e multiplicando-se por 100.

2.18.2 REATORES PARA LÂMPADAS FLUORESCENTES COMPACTAS COM REATOR NÃO INTEGRADO À BASE

Todos os reatores para lâmpadas fluorescentes compactas deverão ser eletrônicos e atender os seguintes requisitos:

· Tensão de alimentação: 220 V - com tolerância para segurança de ( 10% e com tolerância para desempenho de +6,0%/-8,0%;

· Freqüência de alimentação: 60 Hz;

· Freqüência de operação: 20 kHz a 50 kHz;

· Partida: Rápida (< 2 s);

· Fator de potência: FP ( 0,50 

· Distorção harmônica: DHT < 20,0%;

· Fator de fluxo luminoso: FLL ( 0,90;

· Fator de crista da corrente: FCC< 1,7;

· Vida útil mínima: 50.000 horas;

· Proteção contra surtos de tensão e sobretensão;

· Esquema de ligação para reatores duplos: série ou paralelo;

· Garantia mínima de 2 anos.

2.18.3 REATORES PARA LÂMPADAS A DESCARGA A ALTA PRESSÃO

2.18.3.1 Reatores para lâmpadas a vapor de sódio a alta pressão

Devem atender às prescrições pertinentes da NBR 13593 e ser fornecido por organismo com qualidade lastreada ao sistema ISO 9000.

Todos os reatores (eletrônicos ou eletromagnéticos) para lâmpadas a vapor de sódio a alta pressão deverão atender aos seguintes requisitos:

· Tensão de alimentação: 220 V;

· Freqüência de alimentação: 60 Hz;

· Fator de potência: FP ( 0,92;

· Vida útil mínima: 50.000 horas;

· Garantia mínima de 3 anos;

Todos os reatores eletromagnéticos deverão possuir capacitor para correção do fator de potência e ignitor específico de acordo com a potência da lâmpada.

2.18.3.2 Reatores para lâmpadas de multivapores metálicos

Devem atender às prescrições pertinentes da NBR 14305 e ser fornecido por organismo com qualidade lastreada ao sistema ISO 9000.

Todos os reatores para lâmpadas de multivapores metálicos deverão ser eletrônicos, preferencialmente, ou eletromagnéticos e atender aos seguintes requisitos:

· Tensão de alimentação: 220 V;

· Freqüência de alimentação: 60 Hz;

· Fator de potência: FP ( 0,92;

· Vida útil mínima: 50.000 horas;

· Garantia mínima de 3 anos;

Todos os reatores eletromagnéticos deverão possuir capacitor para correção do fator de potência e ignitor específico de acordo com a potência nominal da lâmpada.

2.19 ILUMINAÇÃO DE EMERGÊNCIA

A iluminação de emergência na CAIXA deve ser classificada segundo duas funções:

· Iluminação de Emergência para Evacuação de Público

· Iluminação de Emergência para Continuidade de Trabalho

2.19.1 ILUMINAÇÃO DE EMERGÊNCIA PARA EVACUAÇÃO DE PÚBLICO

O sistema de iluminação de emergência para evacuação de público deve ser caracterizado por sistemas com fonte de geração alternativa, sendo empregados preferencialmente blocos autônomos e admitindo-se ainda o uso de dispositivos do tipo módulo autônomo ou central de iluminação de emergência.

2.19.1.1 Iluminação de ambiente 

Será obrigatória em todas as áreas de circulação vertical e horizontal que consistam em rotas de saída para o exterior, e áreas mais críticas ou de alto risco de acidentes, com uso de blocos ou módulos autônomos ou centrais de iluminação de emergência, a saber:

· Saída de uma sala iluminada para um corredor ou escada;

· Corredor em rampa com inclinação maior que 5,0%;

· Saída de uma área bem iluminada para uma área de menor iluminação para permitir a adaptação da visão humana;

· Ambientes com desvios, especialmente quando possuem máquinas de grande porte. Como exemplo: subestações, galerias subterrâneas, geradores de emergência, estacionamentos subterrâneos, casas de bombas de incêndio, áreas de controle de entrada de energia elétrica e seus acessos;

· Escadas exteriores quando a iluminação da rua não for suficiente para evitar acidentes;

· Áreas com obstáculos fixos ou móveis, quando possam impedir a movimentação livre e o abandono do local com segurança e em conseqüência possam causar acidentes graves.

· Áreas com dispositivos de segurança que impeçam ou diminuam o movimento de evacuação das pessoas, como relógios de ponto com guias, guias de controle de acesso, catracas, portas giratórias, e outras. Locais estratégicos, dentro da Unidade, em especial no ambiente de autoatendimento, espaço destinado a clientes, áreas de cofres e outros. 

O projeto deverá garantir os seguintes níveis mínimos de iluminância no piso, para corredores com acabamento claro e piso com boa reflexão de luz:

· 5,0 lux em locais com desnível: escadas ou passagens com obstáculos;

· 3,0 lux em locais planos: corredores, halls e locais de refúgio.

Deverá permitir o reconhecimento e não deixar sombras em obstáculos que possam dificultar a circulação, como degraus das escadas, grades, saídas, mudanças de direção, e outros, através de aclaramento do ambiente ou por sinalização luminosa.

Deverá ser garantido um tempo máximo de interrupção de 12,0 s para comutação entre fontes alternativas.

2.19.1.2 Iluminação por sinalização para evacuação de público

A iluminação de sinalização deverá assinalar, com uso de blocos autônomos, todas as mudanças de direção, obstáculos, saídas, escadas e outras necessidades pertinentes e não deve ficar obstruída por anteparos ou arranjos decorativos.

O fluxo luminoso do ponto de luz, exclusivamente de iluminação de sinalização, deverá ser no mínimo igual a 30,0 lm.

A função da sinalização deverá ser assegurada por textos escritos e/ou símbolos gráficos, reflexivos ou luminoso-transparentes. A iluminação poderá ser externa, por reflexão na superfície da inscrição, ou na forma translúcida.

· Os textos deverão ser escritos em português com letra tipo Universal 65, conforme recomendado na NBR 14100.

· Caso seja necessário acrescentar textos em outro idioma, estes deverão atender as características do item anterior.

· No caso de símbolos e textos apostos à luminária, o fundo deverá ser na cor branca reflectante, refletindo a luz da fonte, ou transparente, e os símbolos gráficos ou textos deverão ser na cor verde ou vermelha, com letras reflectantes. Como opção, poderão ser utilizados o fundo vermelho ou verde e as letras brancas.

· No caso de símbolos/textos não apostos à luminária, o fundo deverá ser na cor branca e os símbolos/textos na cor verde ou vermelha.

· As tonalidades da cor verde ou vermelha devem seguir a NBR 7195. Exceções quando utilizadas pinturas de alta reflexão ou pinturas luminescentes que não correspondam às tonalidades da NBR 7195.

· O contraste das inscrições, nas indicações das saídas, deverá ser adequado, para ser legível à distância prevista do ponto instalado, apenas com a iluminação de emergência acesa, inclusive prevendo-se fumaça nas áreas. Em caso de dúvida, devem ser feitos testes correspondentes.

· O material empregado para a sinalização e sua fixação deverá ser tal que não possa ser facilmente danificado. Deverá ser previsto que a fixação dos elementos para sinalização, como a interligação elétrica, suporte um jato de água sem desprendimento parcial ou total.

Os aparelhos autoluminescentes não deverão emitir qualquer radiação ionizante.

2.19.2 ILUMINAÇÃO DE EMERGÊNCIA PARA CONTINUIDADE DE TRABALHO

O sistema de iluminação de emergência para continuidade de trabalho deverá ser caracterizado por sistemas alimentados com fonte de geração alternativa por grupo motor-gerador em Edifícios Sedes ou módulos autônomos em edifícios menores. Em edifícios onde a alimentação da iluminação para continuidade de trabalho for através de geradores, a iluminação de emergência se fará sem necessidade de instalação de dispositivos do tipo módulos autônomos.

Nos locais onde, pela natureza do trabalho, não possa haver interrupção da iluminação, o nível de iluminância do sistema não deverá ser inferior a 70% ao nível da iluminação normal.

Áreas de CPD, telemarketing, digitação, central de guarda de valores e tesouraria deverão possuir iluminação de emergência para continuidade do trabalho em 100% de suas luminárias, considerando caso típico de edificação dotada de grupo motor-gerador.

2.20 CABEAMENTO ESTRUTURADO

Uma rede local possui dois componentes: o passivo e o ativo. O componente passivo é representado pelo conjunto de elementos responsáveis pelo transporte dos dados através de um meio físico e é composto pelos cabos, acessórios de cabeamento e tubulações. O componente ativo, por sua vez, compreende os dispositivos eletrônicos, suas tecnologias e a topologia envolvida na transmissão de dados entre as estações.

O componente passivo, neste trabalho, será baseado no modelo de cabeamento estruturado desenvolvido pela EIA/TIA 568-A e ISO 11801, padrão adotado nas redes da CAIXA.

Um sistema de cabeamento estruturado consiste de um conjunto de produtos de conectividade empregado de acordo com regras específicas de engenharia cujas características principais são: Arquitetura aberta, meios de transmissão e disposição físicas padronizados, aderência a padrões nacionais e internacionais, projeto e instalação sistematizados.

Esse sistema integra diversos meios de transmissão (cabos metálicos, fibra óptica, rádio, etc.) que suportam múltiplas aplicações incluindo voz, vídeo, dados, sinalização e controle. O conjunto de especificações garante uma implantação modular com capacidade de expansão programada. Os produtos utilizados asseguram conectividade máxima para os dispositivos existentes e preparam a infraestrutura para as tecnologias emergentes. A topologia empregada facilita os diagnósticos e manutenções.

Para que o projeto de rede estruturada seja feito de uma maneira fácil e lógica, sugere-se seguir a seqüência abaixo:

a) Projeto do cabeamento interno secundário (rede interna secundária);

b) Projeto do cabeamento interno primário (backbone interno);

c) Projeto do cabeamento de interligação;

d) Detalhes construtivos;

e) Simbologia, notas e identificação do cabeamento.

A seqüência de atividades acima para a elaboração de projetos é genérica e se aplica a qualquer tipo de edificação.

A CAIXA sugere que seja utilizado o conceito centralizado com cabos ópticos ou cabos UTP. Este conceito constitui-se em centralizar os equipamentos ativos da rede do prédio ou conjunto de prédios anexos em uma única Sala Técnica, sendo este o ponto de origem de todas as fibras ópticas ou cabos UTP que terão como destino as salas técnicas dos andares sem passarem por equipamentos ativos intermediários.

Devem ser previstas sobras técnicas de cabos nos racks de Telecomunicações fixados obedecendo-se o raio de curvatura mínimo aceito pelo cabo óptico em parede, no entreforro ou no entrepiso.

2.20.1 REDE SECUNDÁRIA

Entende-se por rede interna secundária o trecho da rede compreendido entre o ponto de rede instalado na Área de Trabalho e o dispositivo de conexão instalado no rack de Telecomunicações do andar.

O cabeamento da rede secundária adota a topologia estrela, com centro localizado no rack de Telecomunicações do andar.

Para cada estação de trabalho deve ser previsto no mínimo dois Pontos de Telecomunicações.

Mesmo sendo dois pontos com aplicação diferentes (dados ou voz), eles podem compartilhar uma mesma caixa e o mesmo espelho na Área de Trabalho, desde que devidamente sinalizados.

A escolha dos cabos deve ser em função dos serviços e demandas futuras. A CAIXA adota como configurações mínimas as seguintes especificações:

a) No caso de Agências, PAB e PAE:


- Cabeamento UTP de quatro pares, categoria 5e.

b) No caso de prédios administrativos


- Cabeamento UTP de quatro pares, de categoria 6.

O comprimento máximo admitido para o cabeamento metálico é de 100,0 m onde o comprimento máximo do cabo, contando desde o dispositivo de terminação do cabeamento secundário, instalado no Rack de Telecomunicações até o Ponto de rede instalado na Área de Trabalho, deve ser de 90,0 m.

Admite-se ainda um comprimento extra de 10,0 m de cabo na rede secundária, usados da seguinte forma:

a) 7,0 m são utilizados no rack de Telecomunicações do andar como cordão de conexão entre blocos da rede secundária com a primária, e entre esta com os equipamentos ativos.

b) 3,0 m são reservados para conectar o equipamento usuário ao Ponto de Telecomunicações instalado na Área de Trabalho.

As tomadas de telecomunicações devem ser identificadas de acordo com o cabo que as alimentam. 

2.20.2 IDENTIFICAÇÃO

A identificação dos componentes de uma rede local na CAIXA é obrigatória tanto para os componentes passivos como para os ativos. A seguir, é descrito o padrão de identificação adotado para os componentes passivos nas redes da CAIXA.  

Tomada Lógica – Identificação do ponto através de etiqueta adesiva apropriada, com impressão permanente, fixada na parte frontal do espelho, conforme padronização adotada pela CAIXA, observada a correspondência das portas do patch panel;

Cabos de Manobra (patch cables) - Identificação de cada cabo, através de etiqueta adesiva apropriada, com impressão permanente, em ambas as extremidades;

Cabeamento Horizontal – As terminações (área de trabalho e gabinete/rack) de cada lance do cabo horizontal deverão ser identificadas de forma única, por meio de etiqueta apropriada, de impressão permanente, ou através de anilhas plásticas.

Nas redes da CAIXA adotamos o seguinte padrão de identificação que contém quatro caracteres alfanuméricos, a saber:

YXXX onde: Y = L para rede local de dados e T para rede de telefonia;

XXX = número seqüencial crescente numérico na rede de 001 à 999

Estas informações deverão ser mostradas em projeto na planta de telecomunicações e nas cabos, patch panels. 

O cordão de conexão e fio jumper fazem parte da rede secundária, porém não são mostrados em projeto de planta. Eles aparecem normalmente nos detalhes dos racks de Telecomunicações.

2.20.3 INFRAESTRUTURA PARA INSTALAÇÕES

Basicamente os cabos lógicos devem ser encaminhados dentro de eletrodutos de ferro galvanizado ou eletrodutos metálicos flexíveis.  .

Os eletrodutos metálicos deverão ser conectados a uma malha de terra no mínimo a cada 50 (cinqüenta) metros. Deverá ser mantida a continuidade elétrica dos eletrodutos. 

Quanto houver pontos de descontinuidade em eletroduto metálicos os mesmos deverão ser interligados através de condutor de cobre com seção mínima de 10 mm². 

Poderão ser usados eletrodutos de seção retangular (eletrocalhas) para atender caminhos por onde passará grande quantidade de cabos. Nesse caso deverão ser empregadas calhas feitas com chapa de espessura mínima de 2,11 mm (#14 BWG) e acabamento em aço galvanizado e fechadas com tampa removível.

Os caminhos utilizados pelo cabeamento primário e secundário deverão ser isentos de fontes de interferência eletromagnética  e de fontes de interferência de rádio freqüência.

Quando houver perfeito isolamento do caminho lógico de fontes de interferência (eletromagnética e rádio freqüência) e livre de risco de danos mecânicos, poderão ser usados eletrodutos de PVC (cloreto de polivinila) rígido. 

Também no caso de eletrodutos enterrados deverão ser empregado preferencialmente os de PVC rígido.

A distância mínima entre os caminhos do cabeamento lógico e os caminhos da rede elétrica  é mostrada abaixo:
	Tabela 12 – Distancia mínima entre caminhos de cabeamento lógico

	Condição
	Separação mínima (mm)

<2 kVA     2 a 5 kVA         > 5 kVA

	Instalação elétrica em tubulação não metálica ou equipamentos elétricos próximos a caminhos lógicos não metálicos ou abertos.
	127                305                  610

	Instalação elétrica em tubulação não metálica ou equipamento elétrico próximo a caminhos lógicos metálicos e aterrados.
	64                 152                 305

	Instalação elétrica em tubulação metálica fechada e aterrada próxima a caminhos lógicos metálicos fechados e aterrados.
	-                   76                   152


Os caminhos lógicos não poderão ser compartilhados por fios e cabos da rede elétrica.

Os eletrodutos deverão ter ocupação máxima inicial de um terço de sua seção transversal como mostrado abaixo, podendo chegar a cinqüenta por cento da área da seção transversal para atender expansões futuras.

A ocupação máxima de eletrodutos para cabo UTP 100 Ohms Cat 5e é especificada conforme a tabela a seguir:

	Tabela 13 – Ocupação de eletrodutos de lógica

	Tamanho nominal interno (mm)
	Número de cabos UTP

	20
	4

	25
	7

	32
	11

	40
	14

	50
	23

	65
	37

	80
	53

	100
	92


O cumprimento máximo de um lance retilíneo de um caminho lógico deverá ser de 15,0 m.

No caso de cabeamento primário interligando dois edifícios de um mesmo sistema de cabeamento estruturado o comprimento máximo será de 50m. Neste caso as caixas de passagem a cada cinqüenta metros terão no mínimo as seguintes dimensões 80,0 x 80,0 x 100,0 cm (largura, comprimento e profundidade).

Um caminho lógico poderá ter no máximo duas curvas de 90º. Um lance com uma curva de 90º terá comprimento máximo de nove  metros. Para cada curva de 90º o diâmetro do eletroduto deverá subir uma bitola. Por exemplo, seja um lance cujo eletroduto necessário devido ao número de cabos é o de 20,0 mm, caso exista uma curva de 90º no mesmo o eletroduto empregado deverá ser o de 25,0 mm, no caso de duas curvas deverá ser  usado o eletroduto de 32,0 mm.

Deverá ser usada sempre curva de raio longo. Não se deve terminar uma curva acoplada diretamente a uma caixa de passagem.

As caixas de passagem em trecho retilíneo deverão ter no mínimo comprimento na direção de puxamento dos cabos de dez vezes o diâmetro nominal do eletroduto de maior seção transversal que atinge a caixa.

As caixas de passagem construídas no piso poderão ser feitas em alvenaria de tijolo maciço, internamente rebocadas e com tampa de ferro fundido. Poderão ser utilizadas caixas metálicas em alumínio ou em ferro galvanizado, conforme o caso.

2.20.4 REDE INTERNA PRIMÁRIA (BACKBONE INTERNO)

Entende-se como rede interna primária ou backbone interno a rede que serve para interconectar o Distribuidor Geral de Telecomunicações com os Distribuidores Intermediários e/ou Distribuidor Secundário da edificação.

Podem ser identificados os seguintes elementos que compõem a rede:

a) Identificação dos cabos

b) Dispositivo de conexões (Blocos ou Painéis)

c) Sumário dos Pontos de Telecomunicações em cada pavimento

d) Interconexão entre os racks de telecomunicações nos diversos pavimentos da edificação.

e) Comprimento de lance (CL) dos cabos

f) Cabos e barra de aterramento

O backbone também tem topologia estrela em que o ponto central pode ser a sala do distribuidor geral ou a Sala Técnica.

Os cabos utilizados na rede primária são os abaixo descritos:

a) Cabo UTP 100 ohms

b) Cabo STP 150 ohms

c) Cabo de fibra óptica (multimodo)

d) Cabo de fibra óptica (monomodo)

A definição do tipo de cabo a ser usado em um backbone depende de alguns aspectos:

a) Flexibilidade com relação aos serviços a serem suportados

b) Vida útil que se espera da rede

c) Dimensões do local

d) População usuária

Portanto podem-se utilizar diferentes tipos de cabos em uma mesma rede que, podem até mesmo terminar em um mesmo rack de Telecomunicações. A definição sobre que cabo utilizar no backbone da rede de Telecom deverá ser especificada previamente pela área de Tecnologia da CAIXA.

Como em rede estruturada os limites de distâncias são importantes para um bom funcionamento, é indicado situar o Distribuidor Geral de Telecomunicações no centro da área a ser atendida.

2.21 SALA TÉCNICA

A Sala Técnica é o espaço destinado a abrigar equipamentos de telecomunicações e rede, bem como dispositivos de interconexão e deve ser projetada conforme ANSI/TIA/EIA-569. 

A função da Sala Técnica é análoga a da sala de telecomunicações, diferindo na quantidade e complexidade dos equipamentos instalados. Portanto, pode cumprir algumas ou todas as funções de um rack de telecomunicação.

Oferece um ambiente controlado para armazenar equipamentos de telecomunicações, "hardware" de conexão, facilidades de aterramento e aparatos para proteção onde for aplicável.

Pode conter as interconexões principais, intermediárias e horizontais para as partes de um edifício.

Freqüentemente contêm computadores ou terminais auxiliares.

Uma sala técnica atende a uma área coberta no pavimento o equivalente a um círculo de raio  de noventa metros, isto é, a sala técnica (geralmente pequena) é o centro de uma estrela cujos braços podem atingir até noventa metros, salvo exceções.

Não poderá ser projetada próxima a fontes de interferência eletromagnética (transformadores, motores, etc.).

Exemplificando, uma Sala Técnica para atender uma área de até 1000,0 m² (100 pontos de rede e 100 pontos de telefonia) poderá ser implementada através da utilização de um rack de aço com largura mínima 800,0 mm, profundidade mínima de 600,0 mm e altura mínima de 1900,0 mm, dotado de estrutura interna para montagem de equipamentos. Recomenda-se a utilização de racks ("racks") padrão 19" que possuem grande variedade de fornecedores e possibilitam montagens organizadas, seguras e de boa aparência. Dependendo da quantidade de equipamentos e pontos de rede poderá ser usado um número maior de racks.

No caso de assumir funções de uma sala ou rack de telecomunicações deverá atender as normas da concessionária de telecomunicações local para recebimento e distribuição dos cabos de telefonia.

Deverá possuir  linha telefônica direta e outra com um ramal do PABX a fim de facilitar intervenções técnicas.

Deverá possuir tomadas elétricas de serviço para uso da manutenção e outros serviços.

2.21.1 Dimensionamento da área da sala técnica.

No caso de disponibilidade de espaço e grande quantidade de equipamentos e/ou pontos de rede a sala técnica poderá ser dimensionada de acordo com a tabela abaixo, que é também usada para dimensionamento da sala de telecomunicações.

	Tabela 14 – Dimensões de salas técnicas

	Área servida (m²)
	Sala Técnica - comprimento x largura = área (m²)

	1000
	3,00 x 3,40 = 10,20

	800
	3,00 x 2,80 =   8,40

	500
	3,00 x 2,20 =   6,60


No caso das Agências, toma-se como parâmetro, área entre 8,0 e 12,0 m2, com largura mínima de 2,0 m.

2.21.2 Localização

A sala técnica está colocada de forma que visitantes não tenham conhecimento de sua existência.

A sala deve estar localizada, preferencialmente, junto e/ou próximo à RETPV, com controle de acesso e restrito somente aos funcionários.

2.21.3 Aspectos gerais de construção da sala técnica

Os requisitos apresentados a seguir configuram as necessidades mínimas de componentes de piso, forro, iluminação, ar condicionado das salas técnicas e maiores detalhamentos devem ser obtidos nos cadernos de diretrizes técnicas específicos, quais sejam os cadernos de arquitetura e engenharia civil, Climatização, luminotécnica e elétrica:

· Piso: a Sala Técnica deverá ser utilizado piso elevado com revestimento melamínico, a fim de facilitar a interligação dos vários componentes da sala.

· Paredes: deverão ser constituídas por divisórias, alvenarias com pintura acrílica, padrão da Agência. Deve ainda prever a instalação de forro de fibra mineral modulado, com perfilados de aço galvanizado tipo “T”, ou em gesso em placas ou acartonado, mantendo o padrão utilizado na agência.

· Janelas: Deve-se evitar a utilização de janelas externas, por questões de segurança e controle de entrada de raios solares, que contribuem para o aquecimento do ambiente. Caso contenha, as janelas para a sala técnica deverão ser inacessíveis pelo lado externo.

· Iluminação: A iluminação deverá ser com índice de 500lx, luminárias de embutir 2 x 28 W e lâmpadas fluorescentes do tipo trifósforo e de mesmo padrão utilizado na agência, com comando por interruptor na própria sala. 

· Iluminação de Emergência: O referido ambiente, conta também, com dois blocos de iluminação de emergência com circuito elétrico independente.

· Climatização: Deverá possuir climatização do sistema central e sistema autônomo, com base em equipamento tipo split ou similar, intertravado ao sistema central com possibilidade de funcionamento 24 horas e também deverá possuir drenagem para água de condensação do sistema e isolamento térmico para evitar condensação externa nos dutos.

· Higrometria: É recomendado para a sala técnica um ambiente com umidade relativa de 40,0% a 50,0%, admitindo-se uma umidade relativa máxima de 60,0%. 

· Contaminação Atmosférica: O ambiente  da sala técnica deverá ser livre de impurezas do ar, incluindo poeira, fumaça, gases e produtos químicos.

· Limpeza da Sala: A limpeza regular é vital para o funcionamento confiável e eficiente dos equipamentos ali instalados.

O uso de exaustores, com o intuito de economia de energia e custos operacionais, poderá ser aplicado, desde que a temperatura e umidade relativa da sala técnica sejam adequada aos níveis recomendados, após o estudo pela engenharia responsável desta área.

2.21.4 Disposição dos elementos no Rack de Telecomunicações

O rack é um elemento utilizado em montagens de redes, cabeamento estruturado e telefonia. Nele são instalados os equipamentos ativos e passivos de uma rede.

Os equipamentos mais comumente instalados em rack/gabinete são: roteadores, switchs, hubs, patch panels, modems, servidores, monitores, teclados, bandejas de distribuição de fibras ópticas e blocos de conexão para telefonia.

Os rack/gabinete utilizados nas redes da CAIXA seguem o padrão de 19” e a altura é dimensionada de acordo com o tamanho da rede. 

Eventualmente para algumas unidades com redes locais menores são instalados gabinete de parede (Bracket).

2.21.5 Montagem do Rack

Para facilitar a administração dos elementos no rack/gabinete detalhamos a seguir as recomendações que devem ser seguidas em sua montagem, especialmente no que se refere a disposição dos equipamentos, bem como os padrões que devem ser seguidos.

2.21.6 Disposição dos Elementos Ativos de Rede

Os equipamentos como Modem, Roteador, Switch e Hub devem ser colocados nas posições superiores do rack/gabinete, devendo ser obedecida a ordem de cima para baixo, em primeiro o roteador, seguidos pelos modems, switch e por último o hub.

Em seguida é fixada a régua de alimentação elétrica no rack/gabinete, a qual acaba sendo instalada entre os equipamentos e os patch panels.

E finalmente são instalados os patch panels, primeiramente os da rede local e por último os de telefonia.

Os modems deverão ser disponibilizados em bandejas que permita perfeita disposição e ventilação.

Todos os switch, hubs e o roteador deverão ser fixados ao rack, através de dispositivos de fixação próprios que acompanham os mesmos.

Entre o roteador e o primeiro hub/switch deverá ficar espaço equivalente à 1u (3,6cm) no mínimo, podendo ser instalado guia de cabos entre eles.

Caso as dimensões físicas do rack permitam, deverá haver guias para passagem de cabos (organizador) entre cada hub/switch e, em sobrando espaço, deixar 2u entre a última guia e o primeiro patch panel.

2.21.7 Codificação de Cores na Capa Externa dos Patch Cables

Adotamos codificação de cores na capa externa prevendo uma diferenciação visual nos Patch Cables (Cabos de manobra) para as várias funções/conexões existentes:

· Vermelho – Utilizado para conectar servidores;

· Amarelo – Utilizado para conectar roteadores, switch e hub;

· Azul – Utilizado para conectar estações e impressoras;

· Verde – Utilizado para conectar equipamentos da telefonia.

2.21.8 Identificação dos Patch Cables Usados na Montagem do Rack

A identificação dos Patch Cable (Cabos de manobra) deve ser realizada em ambas as extremidades e seqüencial por tipo de cor conforme descrito a seguir:

2.21.8.1 Cabo Vermelho: 

· L001 – Servidor da rede bancária;

· L002 – Servidor da rede de escritório;

· L003 – Servidor da rede de penhor.

2.21.8.2 Cabo Amarelo:


· L001 – Roteador Fast Ethernet 0/1 rede bancária;

· L002 – Roteador Fast Ethernet 1/1 rede escritório;

· L003 - Primeiro hub/switch da rede bancária;

· L004 – Segundo hub/switch da rede bancária;

· L005 – Caso não haja mais hub/switch na rede bancária o cabo passa a ser usado pela rede de escritório. A numeração segue seqüencialmente para a quantidade de equipamentos que se faça necessário conectar;

2.21.8.3 Cabo Azul: 


· LXXX - Conforme já descrito anteriormente é utilizado na conexão das estações e impressoras, a numeração é seqüencial e crescente, devendo ser confeccionado e identificado na mesma quantidade dos pontos que foram instalados no patch panel;

2.21.8.4 Cabo Verde: 


· TXXX – Utilizado para conectar os equipamentos da telefonia e a exemplo da identificação do cabo azul, é seqüencial e crescente, devendo ser confeccionado e identificado na mesma quantidade dos pontos de telefonia que foram instalados no patch panel correspondente.

2.21.9 Rack/Gabinete Padrão
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2.21.10 Conectorização

Na rede de topologia em estrela o cabo mais comumente utilizado é o par trançado, com conector RJ 45 nas pontas dos cabos e nas placas de comunicação. 

Nas placas de comunicação e tomadas os conectores são do tipo “fêmea” enquanto nas extremidades dos cabos, são do tipo “macho”.

	Figura 4 - Conector Macho RJ 45
	Figura 5 - Conector fêmea RJ 45
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A norma de cabeamento prevê duas possibilidades de conectorização, no que se refere à disposição dos pares nos conectores padrão RJ 45. Estes padrões, denominados 568A e 568B, podem ser utilizados indistintamente, observando-se apenas que, ao optar por uma configuração, a conectorização em todos os dispositivos (Patch Panel, RJ 45 macho e fêmea) deverá ser feitas da mesma forma.

O padrão utilizado nas redes da CAIXA tanto para dados como para telefonia é o 568A, ilustrado nas figuras abaixo:

	Figura 6 – Padrão de cabeamento lógico
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2.21.11 Terminação dos painéis e pontos de telecomunicações:

Nos cabos de par trançado, o padrão de codificação de cores dos pares e os pinos dos conectores RJ 45 8 vias adotado é o T568A conforme indica a tabela.

	Tabela 15 – Codificação de cabeamento lógico

	Codificação de pares conforme T568A

	PRIVATEPino do conector RJ 45
	Cor da capa do fio
	Par da T568A

	1
	Branco/verde
	3

	2
	Verde
	3

	3
	Branco/laranja
	2

	4
	Azul
	1

	5
	Branco/azul
	1

	6
	Laranja
	2

	7
	Branco/marrom
	4

	8
	Marrom
	4


	Figura 7 – Ferramentas
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Outros sistemas existentes podem requerer ferramentas ou dispositivos proprietários que devem ser adquiridos em conjunto com os produtos.

Para a retirada da capa externa dos cabos UTP existem ferramentas especiais (stripping tools) que possuem a abertura específica para o diâmetro dos cabos que mantém a capa dos pares internos preservados. 

Na terminação dos cabos, para assegurar o desempenho de transmissão, deve-se manter o cabo com os pares trançados. Assegure-se de que não mais de 13,0 mm dos pares sejam destrançados nos pontos de terminação (painel de conexão e tomada de parede). Deve-se preservar o passo da trança idêntico ao do fabricante para manter as características originais e, dessa forma, manter sua compatibilidade elétrica que assegure o desempenho requerido.
	Figura 8 – Cabeamento

	


2.21.12 Certificação

Depois de concluída a passagem e instalação dos cabos (conectorização), o meio de transmissão deverá ser certificado, isto é, emitir um relatório contendo uma seqüência padronizada de testes que garanta o desempenho do sistema para transmissão em determinadas velocidades.

O conjunto de testes necessários para a certificação do cabeamento e seus acessórios (painéis, tomadas, cordões, etc.) é feito por equipamentos de testes específicos (hand-held certification tools, cable tests ou cable analizer) para determinar as características elétricas do meio físico; os parâmetros coletados são processados e permitem aferir a qualidade da instalação e o desempenho assegurado, mantendo um registro da situação inicial do meio de transmissão.

As normas definem uma série de parâmetros para o cabeamento, tais como: atenuação, comprimento real, mapeamento dos fios, paradiafonia, nível de ruído, que necessariamente devem estar dentro de uma faixa de valores pré-definidos. A verificação desses valores é questão fundamental em um cabeamento, e deve ser feito com equipamentos especiais. É a garantia da instalação dentro dos padrões.

Na certificação, o cabeamento deve ser analisado por equipamento de medição que atenda o nível de precisão II, para cada canal, certificando as seguintes propriedades: metragem, mapa de fiação (wire-map), atenuação, NEXT, PSNEXT, ELFEXT, PSELFEXT, perda de retorno (RL), ACR e PSACR.

Todos os itens devem atender às exigências estabelecidas pela EIA/TIA para categoria 5e, padrão T568A. Os segmentos de testes devem incluir cabos de ligação (patch cord) e painéis de passagem (patch panels), desde o conector RJ 45 do painel até o conector RJ 45 da estação.

Deverá ser entregue relatório em meio magnético (disquete ou CD) e em papel encadernado contendo o resultado detalhado de todos os testes

2.21.13 MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 

Todos os acessórios para conectividade da rede deverão estar de acordo com as normas de Cabeamento Estruturado TIA/EIA/568,569,606, além de apresentar compatibilidade entre si (instalação, encaixe etc.), padronização de cores, materiais e fabricantes

2.22 CABOS 

2.22.1 Cabeamento utilizado em novas unidades área meio.

Aplicação: Tráfego de dados, voz e imagens.

Em obras de construção e/ou reforma completa das instalações de unidades área meio, deverá ser utilizado cabo UTP 04 pares CAT 6. As características dos cabos devem atender as prescrições a seguir:

· Cabo par trançado sem blindagem (UTP) CAT 6;

· Deverá possuir 04 pares trançados de fios UTP, formados por condutores de cobre sólido, com classificação de cores padrão TIA/EIA 568A;

· Possuir bitola do condutor 24 AWG;

· Possuir requisitos físicos e elétricos de acordo com a norma para cabos UTP, TIA/EIA 568A e ISO/IEC 11801;

· Deverá ter capacidade para tráfego de redes locais GigaLan Ethernet (1Gbps);

· Possuir impedância de 100 ± 15 ohms, de 1 a 350 MHz;

· Suportar freqüência de até 350 MHz ou superior.

· Possuir certificação da ANATEL – Agencia Nacional de Telecomunicações.

2.22.2 Cabeamento utilizado nos pontos de venda (PAB, Agências).

Aplicação: Tráfego de dados, voz e imagens.

Em obras de construção e/ou reforma das instalações de agências deverá ser utilizado no mínimo cabo UTP 04 pares CAT 5e. As características dos cabos devem atender as prescrições a seguir:

· Cabo par trançado sem blindagem (UTP) CAT 5e;

· Deverá possuir 04 pares trançados de fios UTP, formados por condutores de cobre sólido, com classificação de cores padrão TIA/EIA 568A;

· Possuir bitola do condutor 24 AWG;

· Possuir requisitos físicos e elétricos de acordo com a norma para cabos UTP, TIA/EIA 568A e ISO/IEC 11801;

· Deverá ter capacidade para tráfego de redes locais FastLan Ethernet (1Gbps);

· Possuir impedância de 100 ± 15 ohms, de 1 a 350 MHz;

· Suportar freqüência de até 350 MHz ou superior.

· Possuir certificação da ANATEL – Agencia Nacional de Telecomunicações.

2.22.3 Patch Cord para dados (RJ 45 – RJ 45)

Aplicação: Para manobras efetuadas entre os Patch Panels e os equipamentos ativos da rede.

Características Obrigatórias:

· Deverá possuir 04 pares de fios UTP, extraflexível, CAT 5e ou CAT 6, formados por condutores de cobre sólido, com classificação de cores padrão TIA/EIA 568A;

· Possuir bitola do condutor 24 ou 23 AWG;

· Possuir 2 (dois) conectores RJ 45 machos, um em cada extremidade;

· Possuir padrão de pinagem T568A;

· Possuir comprimento de 2,5 m;

· Possuir requisitos físicos e elétricos de acordo com a norma para cabos UTP, TIA/EIA 568A e ISO/IEC 11801;

· Possuir requisitos adicionais que atendam às especificações propostas pela TIA/EIA para CAT 5e ou CAT 6;

· Deverá ter capacidade para tráfego de redes locais Fast Ethernet (100 Mbps);

· Possuir impedância de 100 ± 15 ohms, de 1 a 350 MHz;

· Suportar freqüência de até 350 MHz ou superior;

· Ser fornecido nas cores azul (dados) e verde (voz).

2.22.4 Cabo para CFTV

Cabos coaxiais RG 59 para CFTV deverão ter blindagem de cobre nu (Cobertura de 90-95%) condutor singelo em aço cobreado, isolamento em polietileno sólido, 75 Ohms, 67pF/m, com duplo condutor de cobre incorporado, envoltos em capa PVC branca, conectorizados nas extremidades com conector fêmea tipo BNC de rosca.

2.22.5 Patch Cable

Aplicação: Para manobras efetuadas entre a estação de trabalho e a tomada da área de trabalho.

Características Obrigatórias:

· Deverá possuir 04 pares de fios UTP, extraflexível, CAT 5e ou CAT 6, formados por condutores de cobre sólido, com classificação de cores padrão TIA/EIA 568A;

· Possuir bitola do condutor 24 ou 23 AWG;

· Possuir 2 (dois) conectores RJ 45 machos, um em cada extremidade, com respectivas capas termoplásticas (da mesma cor do cabo) que dificultam a desconexão acidental da estação;

· Padrão de pinagem T568A.

· Comprimento de 2,5 m;

· Possuir requisitos físicos e elétricos de acordo com a norma para cabos UTP, TIA/EIA 568A e ISO/IEC 11801;

· Possuir requisitos adicionais que atendam às especificações propostas pela TIA/EIA para CAT 5e ou CAT 6;

· Deverá ter capacidade para tráfego de redes locais Fast Ethernet (100 Mbps);

· Possuir impedância de 100 ± 15 ohms a 350 MHz;

· Suportar freqüência de até 350 MHz ou superior;

· Ser fornecido nas cores azul (dados) e verde (voz).

2.22.6 Conector RJ45 fêmea

Aplicação: Ponto de acesso na área de trabalho para tomadas de serviços em sistemas estruturados de cabeamento. Para instalação em espelhos planos ou angulares e tomadas de sobrepor ou piso.

Características Obrigatórias:

· Conector RJ 45 fêmea CAT 5e ou CAT 6;

· Possuir padrão de pinagem T568A e T568B (8 pinos), identificado por etiquetas coloridas nos terminais de conexão;

· Possuir requisitos físicos e elétricos da norma para cabos UTP, TIA/EIA 568A;

· Possuir requisitos adicionais que atendam às especificações propostas pela TIA/EIA para CAT 5e;

· Possuir corpo em termoplástico de alto impacto não propagante à chama (requisitos de flamabilidade UL 94 V-0);

· Possuir as vias de contato em cobre-berílio com camada de ouro de no mínimo 50 µm micro-polegadas;

· Suportar freqüência de até 350 MHz;

· Possibilitar o uso de ícone de identificação para codificação por cores;

· Fornecido na cor bege.

2.22.7 Espelho plano para conector RJ45

Aplicação: Instalação em caixas de embutir ou sobrepor padrão 4x2” em área de trabalho, para acomodação de conectores para acesso aos serviços de telecomunicações.

Características Obrigatórias:

· Espelho plano;

· Ser adaptável em caixa de sobrepor simples 4x2”;

· Deverá permitir a acomodação de 04 conectores RJ 45;

· Material em termoplástico de alto impacto não propagante à chama (requisitos de flamabilidade);

· Possuir espaço para etiquetas de identificação;

· Deverá ser fornecido com etiquetas de identificação e parafusos para fixação;

· Ser fornecido na cor bege.

2.22.8 Patch Panel de 24 posições CAT 5e ou CAT 6;

Aplicação: Gerenciamento e administração de serviços a serem disponibilizados às áreas de trabalho. Para instalação no rack de telecomunicações como componente do “Cross-Connection”.

Características Obrigatórias:

· Possuir 24 portas do tipo RJ 45 fêmea de 8 pinos CAT 5e ou CAT 6;

· Largura padrão 19” conforme requisitos da Norma EIA-310D;

· Atender requisitos da UL 94 V-0 (flamabilidade);

· Ser produzido em chapa de alumínio;

· Partes plásticas fabricadas em termoplástico de alto impacto;

· Possuir requisitos físicos e elétricos da norma para cabos UTP, TIA/EIA 568A;

· Possuir requisitos adicionais que atendam às especificações propostas pela TIA/EIA para CAT 6;

· Possuir contatos dos RJ 45 fêmeas em cobre-berílio com no mínimo 50 µm micro polegadas de ouro;

· Fácil identificação traseira dos conectores modulares RJ 45 através de números e setas;

· Possuir suporte traseiro para abraçadeiras possibilitando a amarração dos cabos;

· Deverá ser fornecido com os acessórios para montagem (parafusos, arruelas etc.);

· Deve possuir performance testada a até 350 MHz;

· Possibilitar o uso de ícone de identificação para codificação por cores;

· Ser fornecido na cor Preta.

2.22.9 Organizador Horizontal de cabos

Aplicação: Acomodação e organização de patch cables na parte frontal de racks ou brackets de 19”.

Características Obrigatórias:

· Organizador Horizontal de Cabos com fechamento;

· Produto construído em chapa de aço;

· Pintura em epóxi de alta resistência a riscos;

· Ocupação de 1U de altura;

· Largura padrão de 19” conforme requisitos da norma EIA-310D;

· Ser fornecido na cor Preta.

2.22.10 Abraçadeira para cabos

Aplicação: Organização do cabeamento.

Características Obrigatórias:

· Abraçadeira em tecido com velcro;

· Reutilizável;

· Fornecido na cor Preta.

2.22.11 Rack Fechado de 44 Us

Aplicação: Instalação dos patch panels, equipamentos etc.

Características Obrigatórias:

· Rack fechado de 44 Us;

· Ser composto por 04 colunas, base e teto em chapa de aço;

· Estrutura básica soldada com colunas, teto base e pés reguláveis;

· Possuir plano de fixação 19" móvel;

· Possuir ventilação forçada de teto com no mínimo dois ventiladores;

· Porta frontal em aço acrílico fumê;

· Permitir a retirada das estruturas laterais, facilitando o acoplamento de outros módulos;

· Ser fornecido com Kit de montagem e fixação necessários;

· Ser fornecido em estrutura: grafite e fechamentos: Bege

· Ser fornecido com 04 Organizadores Verticais produzidos em chapa de aço (frente e fundo);

· Possuir régua de alimentação 2P + T com no mínimo 06 tomadas.

2.22.12 Ícones de Identificação

Aplicação: Plaquetas coloridas de identificação, encaixadas na parte frontal do conector RJ 45 fêmea ou dos “patch-panels”. Servem para codificar a função de cada conector fêmea (telefonia, dados e imagem), permitindo a adequação do sistema de cabeamento à norma ANSI/TIA/EIA 606.

Características Obrigatórias:

· Permitir o uso em tomadas;

· Permitir o uso em Patch Panel;

· Ser fornecido nas cores azul (para dados) e verde (para voz).

3 PEQUENOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO (PSM)

Neste item estão discriminados os Serviços de Manutenção (PSA) para atendimento da dinâmica funcional da CAIXA.

Os serviços não poderão ser utilizados para substituir os procedimentos de manutenção preventiva e corretiva.

Os serviços somente serão contados uma vez por objeto, não sendo considerados os reparos e correções em serviços executados inadequadamente.

3.1 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO (PSM)

3.1.1 Colagem de piso tátil

Instruções iniciais de aplicação:

A superfície a ser aplicada não deve estar úmida

A embalagem do adesivo não deve ser mantida aberta por muito tempo, ou tempo curto demais, fazendo com que o produto perca sua pega.

Não deve haver excesso ou falta de adesivo nas superfícies a serem coladas

Não utilizar adesivo com tempo de vida próximo ao vencimento, já em fase de vulcanização.

Aplicação com adesivo de contato – as instruções abaixo deverão ser fielmente seguidas pelo instalador:

Limpar o piso existente, sobre o qual será instalado o piso tátil, com Thinner para retirar toda oleosidade, cera, tinta, etc. O piso deverá estar limpo, isento de manchas de óleo e ou poeira.

Colocar as placas do Piso Tátil nas posições pré-definidas

Demarcar com fita crepe em seu contorno

Retirar as placas de dentro à marcação e limpar bem a área que receberá as placas com Thinner para colocação das peças, removendo toda oleosidade, cera, tinta e poeira.

Passar camada fina de adesivo de contato nas duas bases (base inferior da placa e na superfície) e deixar secar por um tempo médio de 15 a 20 minutos, para evaporação do solvente.

Repetir o adesivo com a segunda demão, dando o mesmo intervalo de cura (de 15 a 20 minutos).

Colar as placas sobre o piso e pressioná-las para aumentar a aderência. Se bater, fazê-lo com martelo de borracha.

Retirar a fita crepe

Arredondar as pontas das placas dos cantos para diminuir pontos de descolagem

Retirar os restos de adesivo das bordas

Aplicar vedador de borda da 3M no entorno das placas coladas (entre 3 a 4 mm do entorno)

Aguardar a cura da colagem de 24 horas antes de utilização e lavagem

A cura completa do adesivo ocorre após 3 dias, por isso, recomendamos tal prazo para a liberação do tráfego sobre o piso. Esse é o tempo que todos os adesivos de contato à base de borracha sintética levam para se autovulcanizar

Aplicação com adesivo bicomponente – as instruções abaixo deverão ser fielmente seguidas pelo instalador:

Limpar o piso existente, sobre o qual será instalado o piso tátil, com solvente indicado pelo fabricante do adesivo para retirar toda oleosidade, cera, tinta, etc. O piso deverá estar limpo, isento de manchas de óleo e ou poeira.

Colocar as placas do Piso Tátil nas posições pré-definidas

Demarcar com fita crepe em seu contorno

Retirar as placas de dentro à marcação e limpar bem a área que receberá as placas com solvente indicado pelo fabricante do adesivo para colocação das peças, removendo toda oleosidade, cera, tinta e poeira.

Efetuar a mistura do adesivo bicomponente conforme instruções do fabricante

Aplicar o adesivo no piso imediatamente após a mistura com um auxílio de uma espátula. Posicionar as placas de borracha. Após alguns instantes verificar o posicionamento das placas e corrigir se necessário. Evitar aplicar o produto em partes não desejadas, pois o adesivo é de difícil remoção após a secagem.

Retirar a fita crepe e se preciso limpar possíveis respingos com solvente indicado pelo fabricante do adesivo. Após a secagem do produto, sua remoção só será possível mecanicamente.

Arredondar as pontas das placas dos cantos para diminuir pontos de descolagem

Aplicar vedador de borda da 3M no entorno das placas coladas (entre 3 a 4 mm do entorno)

Aguardar a cura da colagem de 2 horas

A cura completa do adesivo ocorre após 48 horas, por isso, a liberação do tráfego sobre o piso somente poderá ser liberada após esse prazo.

OBSERVAÇÃO IMPORTANTE: o adesivo bicomponente exige o uso de máscaras e luvas para aplicação por ser um produto com grau médio de toxidade. Informamos que esse adesivo exala fortes odores.

Aplicação sobre carpete – as instruções abaixo deverão ser fielmente seguidas pelo instalador:

Remover o carpete com as mesmas dimensões (largura e comprimento) do piso tátil

Remover com solvente de resíduos de cola, até que a superfície fique isenta dos mesmos e totalmente seca.

Colar sobre a superfície: berço de borracha tipo manta arroz (edma) e=2 mm, fabricação Daud ou manta de Pavifloor Prisma cor 909 e= 2 mm fabricação Fademac ou tecnicamente equivalente.

A colagem do berço deverá ser utilizada cola do tipo:

Para Manta de borracha: Cola de contato tipo Petrocola P4000 ou tecnicamente equivalente

Para Manta de Pavifloor: Adesivo AD168 ou Decorfix ou tecnicamente equivalente

Colar sobre o berço de piso tátil obedecendo às características de material e aplicação apontadas anteriormente

3.1.2 Controle Remoto – Fornecimento

Fornecimento de controle remoto para portão automatizado, incluindo sua configuração.

3.1.3 Deslocamento

Remuneração do deslocamento de profissionais, peças, materiais, equipamentos e instrumentos para manutenção itinerante.

As distâncias entre o município sede/ polo do contrato e a unidade manutenida estão definidas no anexo III Relação de Unidade.

Poderá ser pago apenas um deslocamento por mês por unidade. Caso seja necessário retorno à unidade por quaisquer motivos o custo ficará a cargo da contratada.

Está incluso no preço do deslocamento: a hora técnica dispendida durante o trajeto; despesas de diárias como alimentações e hospedagem; todas as despesas com o veículo; 

3.1.4 Instalação de tapumes

Instalação de tapume com finalidade de substituir temporariamente vidro temperado quebrado inclusos todos os serviços e materiais necessários à sua perfeita fixação. Deverá ser mantida a vedação do ambiente.

3.1.5 Limpeza de caixas coletoras

Limpeza de caixa coletora inclusos serviços, materiais, ferramentas, descarte da sujeira, limpeza final do ambiente e demais serviços necessários à execução da limpeza.

Deverão ser mantidas as características originais do conjunto.

3.1.6 Limpeza de caixas de gordura

Limpeza de caixa de gordura inclusos serviços, materiais, ferramentas, descarte da sujeira, limpeza final do ambiente e demais serviços necessários à execução da limpeza.

Deverão ser mantidas as características originais do conjunto.

3.1.7 Limpeza de ralos

Limpeza de ralo inclusos serviços, materiais, ferramentas, descarte da sujeira, limpeza final do ambiente e demais serviços necessários à execução da limpeza.

Deverão ser mantidas as características originais do conjunto.

3.1.8 Pintura do piso

Pintura com tinta acrílica para piso, incluindo preparação da superfície e todos os insumos necessários. Execução conforme Anexo II-a Especificações Técnicas de Materiais e Serviços.

3.1.9 Pintura em superfície de madeira

Pintura com esmalte sintético, incluindo lixamento, fundo preparador nivelador para madeira e demais insumos necessários. Execução conforme Anexo II-a Especificações Técnicas de Materiais e Serviços.

3.1.10 Pintura em superfície metálica

Pintura com esmalte sintético, incluindo lixamento, fundo preparador tipo zarcão e demais insumos necessários. Execução conforme Anexo II-a Especificações Técnicas de Materiais e Serviços.

3.1.11 Pintura externa de antipichação

Pintura antipichação com aplicação de verniz poliuretano alifático monocomponente. Execução conforme Anexo II-a Especificações Técnicas de Materiais e Serviços.

3.1.12 Pintura externa de parede

Pintura de paredes externas com tinta látex acrílica, incluindo lixamento, aplicação de selador acrílico e demais insumos necessários. Execução conforme Anexo II-a Especificações Técnicas de Materiais e Serviços.

3.1.13 Pintura interna de parede e forro

Pintura de paredes internas com tinta látex acrílica, incluindo lixamento, aplicação de selador acrílico e demais insumos necessários. Execução conforme Anexo II-a Especificações Técnicas de Materiais e Serviços.

3.1.14 Pintura para demarcação de estacionamento

Pintura de faixas de demarcação para estacionamento com 10,0 cm de largura e utilização de tinta acrílica para piso, incluindo todos os insumos necessários. Execução conforme Anexo II-a Especificações Técnicas de Materiais e Serviços.

3.1.15 Reparo de armários para cozinha e banheiro

Reparo de armários para cozinha e banheiro, que não representem a substituição de todo o conjunto, inclusos serviços, peças, materiais, regulagens, fixações e demais serviços necessários à execução do reparo.

Deverão ser mantidas as características originais do conjunto.

Não contempla a manutenção de mobiliário

3.1.16 Reparo de caixa acoplada

Reparo de caixa acoplada, que não representem a substituição de todo o conjunto, inclusos serviços, peças, materiais, regulagens, fixações e demais serviços necessários à execução do reparo.

Deverão ser mantidas as características originais do conjunto.

3.1.17 Reparo de Fechaduras

Reparo da fechadura, que não representem a substituição de todo o conjunto, inclusos serviços, peças, materiais, regulagens, fixações, lubrificação e demais serviços necessários à execução do reparo.

Deverão ser mantidas as características originais do conjunto.

3.1.18 Reparo de janelas

Reparo de janelas, que não representem a substituição de todo o conjunto, incluindo substituição de peças, regulagens, lubrificação, soldas, retirada e recolocação de vidros, maçanetas / manoplas e todos os demais insumos necessárias ao reparo da janela.

Deverão ser mantidas as características originais do conjunto.

3.1.19 Reparo de molas aéreas

Reparo da mola aérea, que não representem a substituição de todo o conjunto, inclusos serviços, peças, materiais, regulagens, fixações, lubrificação e demais serviços necessários à execução do reparo.

Deverão ser mantidas as características originais do conjunto.

3.1.20 Reparo de molas de piso

Reparo da mola de piso, que não representem a substituição de todo o conjunto, inclusos serviços, peças, materiais, regulagens, fixações, lubrificação e demais serviços necessários à execução do reparo.

Deverão ser mantidas as características originais do conjunto.

3.1.21 Reparo de passa-objeto

Substituição dos acabamentos de proteção interna do passa objeto conforme padrão CAIXA.

3.1.22 Reparo de registros

Reparo de registro, que não representem a substituição de todo o conjunto, inclusos serviços, peças, materiais, regulagens, fixações e demais serviços necessários à execução do reparo.

Deverão ser mantidas as características originais do conjunto.

3.1.23 Reparo de torneira automática

Reparo de torneira automática, que não representem a substituição de todo o conjunto, inclusos serviços, peças, materiais, regulagens, fixações e demais serviços necessários à execução do reparo.

Deverão ser mantidas as características originais do conjunto.

3.1.24 Reparo de torneiras

Reparo de torneira comum, que não representem a substituição de todo o conjunto, inclusos serviços, peças, materiais, regulagens, fixações e demais serviços necessários à execução do reparo.

Deverão ser mantidas as características originais do conjunto.

3.1.25 Reparo de válvulas

Reparo de válvula, que não representem a substituição de todo o conjunto, inclusos serviços, peças, materiais, regulagens, fixações e demais serviços necessários à execução do reparo.

Deverão ser mantidas as características originais do conjunto.

3.1.26 Reparo em ducha higiência

Reparo de ducha higiênica, que não representem a substituição de todo o conjunto, inclusos serviços, peças, materiais, regulagens, fixações e demais serviços necessários à execução do reparo.

Deverão ser mantidas as características originais do conjunto.

3.1.27 Serviços gerais (fixações, regulagens, ajustes, colagens, pequenos consertos)

Pequenos serviços de concertos, regulagens, ajustes, colagens e fixações em itens de baixa complexidade, que não estejam cobertos nos demais serviços listados neste anexo, com a finalidade de manter as características originais do item manutenido. Inclusos serviços e materiais necessários à execução dos serviços.

3.1.28 Substituição de adesivo da sinalização interna

Substituição de adesivos para sinalização interna, conforme padronização da CAIXA.

3.1.29 Substituição de assento sanitário acessível

Substituição de assento sanitário acessível para sanitário alto, Ref. DECA - Linha Conforto 2360 EBR, Sit-IV, Mil Assentos com altura sob medida, específico para Portadores de Necessidades Especiais. Inclusos peças e demais serviços necessários à instalação.

3.1.30 Substituição de assento sanitário comum

Substituição de assento sanitário para bacia compatível ao modelo da bacia inclusos peças e demais serviços necessários à instalação

Referência: DECA – Conforto AP52, cor branca.

3.1.31 Substituição de caixas de descarga

Substituição de caixa de descarga nas mesmas características da substituída, como cor, marca e modelo. Inclusos todos os serviços, peças e demais insumos necessários à sua instalação. Deverão ser obedecidas as especificações e padrões técnicos da Caixa.

3.1.32 Substituição de dobradiças

Substituição de dobradiças nas mesmas características da substituída, como material, formato, cor, dimensões e tipo. Inclusos todos os serviços, peças e demais insumos necessários à sua instalação. Deverão ser obedecidas as especificações e padrões técnicos da Caixa.

3.1.33 Substituição de espelhos e tampas cegas de PVC

Substituição de espelhos e tampas cegas em PVC nas mesmas características da substituída, como material, formato, cor, dimensões e tipo. Inclusos todos os serviços, peças, materiais e demais insumos necessários à sua instalação. Deverão ser obedecidas as especificações e padrões técnicos da Caixa.

3.1.34 Substituição de fechaduras

Substituição de fechaduras nas mesmas características da substituída, como material, formato, cor, dimensões e tipo. Inclusos todos os serviços, peças e demais insumos necessários à sua instalação. Deverão ser obedecidas as especificações e padrões técnicos da Caixa.

Referência: La Fonte ou equivalente.

3.1.35 Substituição de fita adesiva para demarcação de piso

Substituição de fita adesiva para demarcação de piso, em PVC plastificado translúcido, cor azul ou amarela, coberto em uma das faces com adesivo à base de resina e borracha, protegido por liner, largura de 50 mm e espessura 0,18 mm referência: Fita 471 para demarcação da 3M ou equivalente.

Aplicação: 

Limpar o piso, lavando-o com uma solução de ácido muriático e água numa proporção de 1:10, buscando remover todos os resíduos de óleos, graxas ou qualquer outro contaminante que possa a vir interferir na aderência da fita.

Enxaguar bem o piso e deixar secar bem

Marcar pontos de orientação com fita crepe previamente para auxiliar a aplicação da fita

O desenrolamento da fita provoca o alongamento da mesma. Antes de aplicá-la no piso demarcado, deixar retornar à sua conformidade natural. Feito isso, aplique-a sobre a área a ser demarcada pressionado-a com rolete de borracha

3.1.36 Substituição de fitas antiderrapantes

Substituição de fita adesiva antiderrapante, composta por resina a base de vinil, adesivo a base de borracha sintética, grão abrasivo e papel.

Referência: 3M ou equivalente.

3.1.37 Substituição de forro em fibra mineral

Substituição de placas de fibra mineral, com resistência à umidade RH 90, com coeficiente de absorção sonora NRC = 0,55, com coeficiente de isolamento acústico CAC mínimo 35, com alta refletância a luz LR = 0,81, resistente ao fogo, classificado como Classe A, distribuição da chama inferior a 25, acabamento em pintura vinílica à base de látex na cor branca. As dimensões recomendadas são: largura de 625 mm, comprimento de 1250 mm ou 625 mm e espessura de 16 mm. As bordas deverão apresentar acabamento “lay in”, referência "Armstrong Georgian Minaboard" ou equivalente. Cor placas e perfis na cor branca.

3.1.38 Substituição de interruptor

Substituição de interruptor de uma tecla de 10 A 250 V com espelho em material termoplástico (50 x 100 mm mono ou bipolar).

Deverão ser fornecidos completos, tipo embutir ou sobrepor, em placa de baquelite, base monopolar ou bipolar conforme padrão existente no imóvel. Fabricante PIAL, modelo Pial Plus ou equivalente, incluindo parafusos para fixação.

3.1.39 Substituição de lâmpada de vapor metálico

Substituição de lâmpadas tipo vapor metálico em luminárias existentes incluindo serviços de montagem, desmontagem e limpeza das luminárias existentes.

Referência: Philips, Osram ou equivalente.

3.1.40 Substituição de lâmpada fluorescente compacta

Substituição de lâmpadas tipo fluorescente compacta em luminárias existentes incluindo serviços de montagem, desmontagem e limpeza das luminárias existentes.

Especificações: obrigatório selo ENCE do Inmetro Nível A (Selo Procel); vida útil mínima de 8.000 horas; acendimento imediato; posição de funcionamento: universal; não podem ser “dimerizadas” ou utilizadas com interruptores eletrônicos; base tipo E27; IRC: 80-89

Referência: Philips, Osram ou equivalente.

3.1.41 Substituição de lâmpada halógena

Substituição de lâmpadas tipo halógena em luminárias existentes incluindo serviços de montagem, desmontagem e limpeza das luminárias existentes.

Referência: Philips, Osram ou equivalente.

3.1.42 Substituição de lâmpada tubular - T10

Substituição de lâmpadas tipo fluorescente tubular tipo T10 em luminárias existentes incluindo serviços de montagem, desmontagem e limpeza das luminárias existentes.

As lâmpadas fluorescentes deverão ser fornecidas com a seguinte especificação: padrão T10; potência 20/40W; temperatura de cor: 4000 K; IRC: 80-895%; vida útil nominal mínima: 16.000 horas; deverão apresentar, no mínimo, as seguintes marcações legíveis no bulbo ou na base: potência nominal (W), designação da cor, nome do fabricante ou marca registrada e modelo.

Referência: Philips, Osram ou equivalente.

3.1.43 Substituição de lâmpada tubular - T12

Substituição de lâmpadas tipo fluorescente tubular tipo T12 em luminárias existentes incluindo serviços de montagem, desmontagem e limpeza das luminárias existentes.

As lâmpadas fluorescentes deverão ser fornecidas com a seguinte especificação: padrão T12; potência 110W; temperatura de cor: 4000 K; IRC: 80-895%; vida útil nominal mínima: 16.000 horas; deverão apresentar, no mínimo, as seguintes marcações legíveis no bulbo ou na base: potência nominal (W), designação da cor, nome do fabricante ou marca registrada e modelo.

Referência: Philips, Osram ou equivalente.

3.1.44 Substituição de lâmpada tubular - T5

Substituição de lâmpadas tipo fluorescente tubular tipo T5 em luminárias existentes incluindo serviços de montagem, desmontagem e limpeza das luminárias existentes.

As lâmpadas fluorescentes deverão ser fornecidas com a seguinte especificação: padrão T5; potência 14/28W; temperatura de cor: 4000 K; IRC: 80-895%; vida útil nominal mínima: 16.000 horas; deverão apresentar, no mínimo, as seguintes marcações legíveis no bulbo ou na base: potência nominal (W), designação da cor, nome do fabricante ou marca registrada e modelo.

Referência: Philips, Osram ou equivalente.

3.1.45 Substituição de lâmpada tubular - T8

Substituição de lâmpadas tipo fluorescente tubular tipo T8 em luminárias existentes incluindo serviços de montagem, desmontagem e limpeza das luminárias existentes.

As lâmpadas fluorescentes deverão ser fornecidas com a seguinte especificação: padrão T8; potência 16/32W; temperatura de cor: 4000 K; IRC: 80-895%; vida útil nominal mínima: 16.000 horas; deverão apresentar, no mínimo, as seguintes marcações legíveis no bulbo ou na base: potência nominal (W), designação da cor, nome do fabricante ou marca registrada e modelo.

Referência: Philips, Osram ou equivalente.

3.1.46 Substituição de luminária de emergência de LED de sobrepor

Substituição de luminária autônoma compacta de LED, com autonomia de 12 horas, tensão 127/220V automático, composto por no mínimo 30 LEDs, fluxo luminoso mínimo de 720 lux, temperatura de cor de no mínimo 6.400K. O fornecimento deverá incluir acessórios para fixação na parede ou no teto. 

Referência: Empalux, modelo IE33001.

3.1.47 Substituição de módulo autônomo de emergência para lâmpada fluorescente tubular

Substituição de módulo autônomo de emergência Tipo Reatron MF-NE1 da UNITRON, equivalente ou superior, para a instalação com uma luminária dupla, fazendo com que a lâmpada ou uma das lâmpadas permaneça acessa quando da falta de energia elétrica no local.

Para executar essa função, o módulo desconecta uma das lâmpadas (conectadas a um reator eletrônico) e a conecta a um conversor interno, acionado por uma bateria de 6V/4000mAh.

Um circuito carregador automático repõe a carga dessa bateria quando do retorno da rede elétrica, Atingindo a carga total, o carregador passa ao regime de flutuação (mantém a bateria com carga total).

O módulo apresenta além dos conectores para alimentação (bivolt 110v e 220v) e ligações à lâmpada e ao reator três bornes para comando (desliga-liga/teste) através de botões tipo campainha.

O módulo será fixado à luminária da mesma forma como fixadas os reatores.

A bateria está inclusa no fornecimento do módulo devendo ser fixada com adesivo dupla face (espessura mínima 1,5mm) ou através de braçadeiras de nylon. 

3.1.48 Substituição de molas aéreas

Substituição de mola aérea conforme padrão definido no Anexo II-a Especificações Técnicas de Materiais e Serviços, incluindo todos os insumos necessários.

Referência: Dorma, potência 3.

3.1.49 Substituição de molas de piso

Fornecimento e instalação de mola hidráulica de piso, sem trava aos 90º, com acabamento cromado, conforme padrão definido no Anexo II-a Especificações Técnicas de Materiais e Serviços, incluindo todos os insumos necessários. 

Referência: Dorma ou equivalente.

3.1.50 Substituição de película de proteção para raios solares

Substituição de película adesiva para controle solar, cor grafite, luz visível transmitida 38%, energia solar rejeitada 44%, luz visível refletida 8%, rejeição de raio ultravioleta 99%. Utilizar películas cujas especificações se aproximem o máximo possível das características citadas.   

As películas instaladas no autoatendimento não poderão ser totalmente refletivas (espelhadas) nem impedir a visão do ambiente, em qualquer horário do dia ou da noite.

Referências: Llumar mundi filmes ATR-35CHRSRHPR (luz visível transmitida 38%, energia solar rejeitada 44%, luz visível refletida 8%, rejeição de raio ultravioleta 99%); Solar Gard Architectural Stainless Steel 30 (luz visível transmitida 34%, energia solar rejeitada 54%, luz visível refletida 17%, rejeição de raio ultravioleta 98%).

A Contratada deverá apresentar à FISCALIZAÇÃO a Nota Fiscal de Compra do Fornecedor da película e do Termo de Garantia mínimo de 5 anos, com a especificação técnica discriminada ANTES DA INSTALAÇÃO DA PELÍCULA NO LOCAL.

3.1.51 Substituição de película jateada

Fornecimento e instalação de película jateada, em áreas completas ou em faixas, conforme padrão estabelecido no Anexo II-a Especificações Técnicas de Materiais e Serviços.

3.1.52 Substituição de persianas

Substituição de persiana no padrão estabelecido pela CAIXA, incluindo todos os acessórios e insumos necessários. Observar orientações do Anexo II-a Especificações Técnicas de Materiais e Serviços.

Em caso de utilização de persianas, estas deverão ser horizontais, com lâminas de aproximadamente 2,5 cm de largura, na cor Prata (alumínio), da Luxaflex (original) ou equivalente.

Quando for necessária a utilização de persianas verticais, (em casos especiais onde a fachada exige) deverão ser utilizadas lâminas de alumínio ou PVC de 9 cm de largura, nas cores prata fosco ou cinza claro, da Luxaflex ou equivalente.

3.1.53 Substituição de piso cerâmico

Substituição de piso cerâmico devendo ser seguidos modelos e marcas dos produtos da CAIXA e / ou padrão existente no imóvel. Caso tais produtos tenham saído de linha ou haja dificuldade para seu fornecimento a CONTRATADA deverá formalizar a necessidade de alteração da especificação perante a CAIXA que, após análise da solicitação, irá providenciar nova especificação.

A caixa do produto deverá conter informações relativas ao tamanho, tonalidade e lote das peças. Peças consideradas antiderrapantes deverão possuir grau 0,75 de aderência. Antes da aplicação do produto, deverá ser feito teste de umidade para garantir que não haverá alteração do acabamento das peças em virtude do excesso de umidade.

Entre a primeira camada de regularização e a argamassa de assentamento poderá haver as camadas relativas à impermeabilização, tais como camada de proteção, manta de impermeabilização, camada de proteção térmica, etc. Porém, para estes itens, verificar texto específico para Impermeabilização.

O assentamento será procedido a seco, com emprego de argamassa de alta adesividade. O acabamento será áspero. As emendas deverão ser executadas umedecendo a superfície e aplicando cimento Portland comum formando pasta.

Deverá ser construído gabarito para a correta dosagem de argamassa e água. Na preparação deverá haver preocupação em se produzir a quantidade necessária de tal modo que o assentamento estará concluído antes do início de pega do cimento. Deverá ser adicionada água à argamassa de alta adesividade até obter-se consistência pastosa, ou seja, uma parte de água para três a quatro partes de argamassa.

Em seguida, deixar a argamassa preparada “descansar” por um período de 15 minutos, após o que deverá ser realizado novo amassamento. O emprego da argamassa deverá ocorrer, no máximo, até duas horas após o seu preparo, sendo vedada nova adição de água ou de outros produtos. Aplicar a argamassa em faixas de 60 cm de largura com comprimento suficiente para que o assentamento esteja concluído antes do início da pega.

Para locais externos, que recebam insolação ou em grande panos cerâmicos (superiores a 30 m²) deverá ser utilizada argamassa industrial do tipo AC2 ou AC3. Para assentamentos com junta seca, utilizar argamassa industrial do tipo AC3. A argamassa será estendida com o lado liso de uma desempenadeira de aço, numa camada uniforme de 3 a 4 mm.

Com o lado denteado da mesma desempenadeira de aço, formam-se cordões que possibilitarão o nivelamento dos azulejos ou ladrilhos. Com esses cordões ainda frescos, deverá ser realizado o assentamento, batendo-se um a um como no processo tradicional. Para peças com dimensão igual ou superior a 30 cm deverá ser aplicada dupla colagem, com aplicação de argamassa também na peça cerâmica.

Quando necessário o corte e o furo dos revestimentos cerâmicos só poderão ser feitos com equipamento próprio para essa finalidade, não se admitindo o processo manual.

Em áreas externas ou em locais com insolação considerável, após o assentamento deverá ser colocada sobre o painel cerâmico recém aplicado uma camada de papelão ao papel tipo Kraft umedecido visando retardar a secagem.

Dependendo da absorção das peças cerâmicas recomenda-se a aplicação ou imersão de toda peça em hidrofugante antes do assentamento. Para perfeito alinhamento, em qualquer sentido, utilizar linha ou cordel. Para nivelamento e controle de caimentos usar régua e nível. Restos de argamassa durante o assentamento ou rejuntamento deverão ser retirados antes que endureçam.

As juntas devem ser projetadas antes do início do assentamento. Juntas de dilatação deverão ser previstas para cada 32 m² de painéis contínuos e no encontro de materiais não solidários tais como em volta de pilares.

As juntas deverão possuir 5 mm de espessura e, preferencialmente, deverão estar localizadas em pontos imperceptíveis, tais como sob rodapés. Antes do rejuntamento, verá ser retirado o excesso de argamassa colante e fazer uma verificação, por meio de instrumento não contundente, se não existem peças assentadas apresentando som cavo.

Quando não especificado de forma diversa, as juntas serão corridas e rigorosamente de nível e prumo. A espessura mínima das juntas será de: para lajotas cerâmicas de 30 x 30 cm: 5 a 6 mm; de 30 x 40 cm e 40 x 40 cm: 6 a 8 mm.

Decorridos sete dias do assentamento deverá ser realizado o rejuntamento. De preferência o rejuntamento será realizado com argamassa pré-fabricada. As juntas serão, inicialmente, escovadas e umedecidas, após o que receberão a argamassa de rejuntamento. Após a aplicação e secagem do rejuntamento deverá ser aplicado selador apropriado para rejuntes.

Deverão ser seguidas as normas técnicas referentes ao assunto, em especial: NBR 13755 – Revestimento de paredes externas e fachadas com placas cerâmicas e com utilização de argamassa colante – Procedimento; NBR 13816 – Placas cerâmicas para revestimento – Terminologia; NBR 13817 – Placas cerâmicas para revestimento – Classificação; NBR 13818 – Placas cerâmicas para revestimento – Especificação e métodos de ensaios

Especificação das Peças Cerâmicas: Resistência à abrasão: classe PEI 5; Coeficiente de atrito > 0.40; Absorção de água: 0 a 6%; Remoção de manchas: classe 4 ou 5; Resistência a ataques químicos: média a elevada; Carga de ruptura: > 1000 N; Espessura mínima de 8 mm; Cor cinza médio, sem desenhos ou fantasias; Espessura mínima de 8 mm; 

Argamassa de Assentamento: Argamassa colante, classificação ABNT AC I (para interiores) ou ACII (para exteriores ou box de chuveiros)

Rejunte: deformável de baixa permeabilidade.

O assentamento e rejunte da cerâmica inclusive largura de juntas deverão ser feitos rigorosamente de acordo com as recomendações dos fabricantes de cerâmica, argamassas e rejuntes. 

Recortes das peças deverão ser feitos cuidadosamente, não podendo existir juntas de larguras diferentes.

Caimentos: Nos locais indicados, deverão ser obedecidos rigorosamente os caimentos.

Referências: linha Carga Pesada cor Branca, fabricação Portobello, Hércules WH cor Branca fabricação Cecrisa, linha Cargo Plus AD cor Branca fabricação Eliane ou equivalente.

3.1.54 Substituição de piso tátil alerta e direcional emborrachado

Substituição de piso tátil de alerta e direcional em concreto 25 x 25 cm, conforme norma NBR-9050/04, na cor azul Royal Fabricante Andaluz, Tecnogran ou equivalente, incluindo os materiais e serviços necessários para a instalação e assentamento das peças

3.1.55 Substituição de placa de mesa

Substituição de placas de mesa, no padrão estabelecido pela CAIXA, incluindo adesivos e demais insumos necessários.

3.1.56 Substituição de placa de porta/parede

Substituição de placas de porta ou parede, no padrão estabelecido pela CAIXA, incluindo fixação e todos os insumos necessários.

3.1.57 Substituição de porta copo

Substituição de dispenser inox para copos descartáveis de tamanho estabelecido pela CAIXA, incluindo parafusos, buchas e demais insumos necessários.

3.1.58 Substituição de puxador padrão

Substituição de puxador em aço inox, acabamento escovado, para porta de vidro, conforme padrão CAIXA, incluindo o par de puxadores, fixação e demais insumos necessários.

3.1.59 Substituição de reator para lâmpada fluorescente tubular - 1x110W

Substituição de reator eletromagnético para lâmpada fluorescente tubular de 110W, FP≥0,95, em luminárias existentes incluindo serviços de montagem, desmontagem e limpeza.

Referência: Philips, Osram ou equivalente.

3.1.60 Substituição de reator para lâmpada fluorescente tubular - 2X14W

Substituição de reator para lâmpadas fluorescentes tubulares tipo T5 2x14W em luminárias existentes inclui serviços de montagem, desmontagem, limpeza e rabicho com plug macho para ligação na tomada.

Devem atender às prescrições de segurança e desempenho, discriminadas pelas normas NBR 14417 e NBR 14418, respectivamente.

Todos os reatores para lâmpadas fluorescentes tubulares deverão ser eletrônicos e atender os seguintes requisitos: tensão de alimentação: 127V ou 220V, com tolerância para segurança de ( 10 % e com tolerância para desempenho de + 6 % / - 8 %; reatores dimerizáveis deverão ser alimentados em 220V; frequência de alimentação: 60Hz; frequência de operação: 20kHz a 50kHz; partida: instantânea ou rápida. Dar preferência a reatores de partida rápida ou programada (partida < 2 s) em ambientes onde as lâmpadas são ligadas e desligadas frequentemente (mais de 3 vezes ao dia); fator de potência: FP > 0,95; distorção harmônica: DHT < 10%; fator de fluxo luminoso: FLL 0,90; fator de crista da corrente: FCC < 1,7; 

Esquema de ligação para reatores duplos: em paralelo. 

Os reatores deverão ser capazes de funcionar com somente 1 lâmpada instalada

Deverá ser feita limpeza das luminárias e lâmpadas ao final dos serviços.

Garantia mínima de 2 anos

Referência: Philips, Osram ou equivalente.

3.1.61 Substituição de reator para lâmpada fluorescente tubular - 2X16W

Substituição de reator para lâmpadas fluorescentes tubulares tipo T8 2x16W em luminárias existentes inclui serviços de montagem, desmontagem, limpeza e rabicho com plug macho para ligação na tomada.

Devem atender às prescrições de segurança e desempenho, discriminadas pelas normas NBR 14417 e NBR 14418, respectivamente.

Todos os reatores para lâmpadas fluorescentes tubulares deverão ser eletrônicos e atender os seguintes requisitos: tensão de alimentação: 127V ou 220V, com tolerância para segurança de ( 10 % e com tolerância para desempenho de + 6 % / - 8 %; reatores dimerizáveis deverão ser alimentados em 220V; frequência de alimentação: 60Hz; frequência de operação: 20kHz a 50kHz; partida: instantânea ou rápida. Dar preferência a reatores de partida rápida ou programada (partida < 2 s) em ambientes onde as lâmpadas são ligadas e desligadas frequentemente (mais de 3 vezes ao dia); fator de potência: FP > 0,95; distorção harmônica: DHT < 10%; fator de fluxo luminoso: FLL 0,90; fator de crista da corrente: FCC < 1,7; 

Esquema de ligação para reatores duplos: em paralelo. 

Os reatores deverão ser capazes de funcionar com somente 1 lâmpada instalada

Deverá ser feita limpeza das luminárias e lâmpadas ao final dos serviços.

Garantia mínima de 2 anos

Referência: Philips, Osram ou equivalente.

3.1.62 Substituição de reator para lâmpada fluorescente tubular - 2X20W

Substituição de reator para lâmpadas fluorescentes tubulares tipo T10 2x20W em luminárias existentes inclui serviços de montagem, desmontagem, limpeza e rabicho com plug macho para ligação na tomada.

Devem atender às prescrições de segurança e desempenho, discriminadas pelas normas NBR 14417 e NBR 14418, respectivamente.

Todos os reatores para lâmpadas fluorescentes tubulares deverão ser eletrônicos e atender os seguintes requisitos: tensão de alimentação: 127V ou 220V, com tolerância para segurança de ( 10 % e com tolerância para desempenho de + 6 % / - 8 %; reatores dimerizáveis deverão ser alimentados em 220V; frequência de alimentação: 60Hz; frequência de operação: 20kHz a 50kHz; partida: instantânea ou rápida. Dar preferência a reatores de partida rápida ou programada (partida < 2 s) em ambientes onde as lâmpadas são ligadas e desligadas frequentemente (mais de 3 vezes ao dia); fator de potência: FP > 0,95; distorção harmônica: DHT < 10%; fator de fluxo luminoso: FLL 0,90; fator de crista da corrente: FCC < 1,7; 

Esquema de ligação para reatores duplos: em paralelo. 

Os reatores deverão ser capazes de funcionar com somente 1 lâmpada instalada

Deverá ser feita limpeza das luminárias e lâmpadas ao final dos serviços.

Garantia mínima de 2 anos

Referência: Philips, Osram ou equivalente.

3.1.63 Substituição de reator para lâmpada fluorescente tubular - 2X28W

Substituição de reator para lâmpadas fluorescentes tubulares tipo T5 2x28W em luminárias existentes inclui serviços de montagem, desmontagem, limpeza e rabicho com plug macho para ligação na tomada.

Devem atender às prescrições de segurança e desempenho, discriminadas pelas normas NBR 14417 e NBR 14418, respectivamente.

Todos os reatores para lâmpadas fluorescentes tubulares deverão ser eletrônicos e atender os seguintes requisitos: tensão de alimentação: 127V ou 220V, com tolerância para segurança de ( 10 % e com tolerância para desempenho de + 6 % / - 8 %; reatores dimerizáveis deverão ser alimentados em 220V; frequência de alimentação: 60Hz; frequência de operação: 20kHz a 50kHz; partida: instantânea ou rápida. Dar preferência a reatores de partida rápida ou programada (partida < 2 s) em ambientes onde as lâmpadas são ligadas e desligadas frequentemente (mais de 3 vezes ao dia); fator de potência: FP > 0,95; distorção harmônica: DHT < 10%; fator de fluxo luminoso: FLL 0,90; fator de crista da corrente: FCC < 1,7; 

Esquema de ligação para reatores duplos: em paralelo. 

Os reatores deverão ser capazes de funcionar com somente 1 lâmpada instalada

Deverá ser feita limpeza das luminárias e lâmpadas ao final dos serviços.

Garantia mínima de 2 anos

Referência: Philips, Osram ou equivalente.

3.1.64 Substituição de reator para lâmpada fluorescente tubular - 2X32W

Substituição de reator para lâmpadas fluorescentes tubulares tipo T8 2x32W em luminárias existentes inclui serviços de montagem, desmontagem, limpeza e rabicho com plug macho para ligação na tomada.

Devem atender às prescrições de segurança e desempenho, discriminadas pelas normas NBR 14417 e NBR 14418, respectivamente.

Todos os reatores para lâmpadas fluorescentes tubulares deverão ser eletrônicos e atender os seguintes requisitos: tensão de alimentação: 127V ou 220V, com tolerância para segurança de ( 10 % e com tolerância para desempenho de + 6 % / - 8 %; reatores dimerizáveis deverão ser alimentados em 220V; frequência de alimentação: 60Hz; frequência de operação: 20kHz a 50kHz; partida: instantânea ou rápida. Dar preferência a reatores de partida rápida ou programada (partida < 2 s) em ambientes onde as lâmpadas são ligadas e desligadas frequentemente (mais de 3 vezes ao dia); fator de potência: FP > 0,95; distorção harmônica: DHT < 10%; fator de fluxo luminoso: FLL 0,90; fator de crista da corrente: FCC < 1,7; 

Esquema de ligação para reatores duplos: em paralelo. 

Os reatores deverão ser capazes de funcionar com somente 1 lâmpada instalada

Deverá ser feita limpeza das luminárias e lâmpadas ao final dos serviços.

Garantia mínima de 2 anos

Referência: Philips, Osram ou equivalente.

3.1.65 Substituição de reator para lâmpada fluorescente tubular - 2X40W

Substituição de reator para lâmpadas fluorescentes tubulares tipo T10 2x40W em luminárias existentes inclui serviços de montagem, desmontagem, limpeza e rabicho com plug macho para ligação na tomada.

Devem atender às prescrições de segurança e desempenho, discriminadas pelas normas NBR 14417 e NBR 14418, respectivamente.

Todos os reatores para lâmpadas fluorescentes tubulares deverão ser eletrônicos e atender os seguintes requisitos: tensão de alimentação: 127V ou 220V, com tolerância para segurança de ( 10 % e com tolerância para desempenho de + 6 % / - 8 %; reatores dimerizáveis deverão ser alimentados em 220V; frequência de alimentação: 60Hz; frequência de operação: 20kHz a 50kHz; partida: instantânea ou rápida. Dar preferência a reatores de partida rápida ou programada (partida < 2 s) em ambientes onde as lâmpadas são ligadas e desligadas frequentemente (mais de 3 vezes ao dia); fator de potência: FP > 0,95; distorção harmônica: DHT < 10%; fator de fluxo luminoso: FLL 0,90; fator de crista da corrente: FCC < 1,7; 

Esquema de ligação para reatores duplos: em paralelo. 

Os reatores deverão ser capazes de funcionar com somente 1 lâmpada instalada

Deverá ser feita limpeza das luminárias e lâmpadas ao final dos serviços.

Garantia mínima de 2 anos

Referência: Philips, Osram ou equivalente.

3.1.66 Substituição de sinalização de espera para cadeirante

Substituição de sinalização de espera para cadeirante nas mesmas características da substituída devendo ser obedecidas as especificações e padrões técnicos da Caixa.

3.1.67 Substituição de tomada

Substituição de tomada 2P+T 20 A / 250 V, novo padrão brasileiro, miolo preto (rede comum) ou vermelho (rede estabilizada) ligada na rede comum, fabricante PIAL, Steck ou equivalente. Deverá ser executada identificação do circuito por meio de plaquetas plásticas. Ref. DT 99131.00 (miolo vermelho) ou ref.: DT 99130.00 (miolo preto) Dutotec.

3.1.68 Substituição de torneira automática

Substituição de torneira economizadora de água, automática, incluindo todos os insumos necessários. Observar orientações do Anexo II-a Especificações Técnicas de Materiais e Serviços.

3.1.69 Substituição de torneiras

Substituição de torneira nas mesmas características da torneira substituída, como cor, material, dimensões, formato. Inclusos todos os serviços, peças e demais insumos necessários à sua instalação. Deverão ser obedecidas as especificações e padrões técnicos da Caixa.

3.1.70 Substituição de válvulas

Substituição de válvula, com as mesmas características da válvula substituída, inclusos todos os serviços, peças e demais insumos necessários à sua instalação. Deverão ser obedecidas as especificações e padrões técnicos da Caixa.

3.1.71 Substituição de vidro liso comum 5 mm

Substituição de vidro liso comum com espessura mínima de 5mm, incolor, plano, transparente, superfície perfeitamente polida, apresentando resistência, conforme vãos e especificações indicados.

Os vidros deverão ser fixados às esquadrias por meio de baguetes ou massa de vidraceiro.

NORMAS TÉCNICAS

As Normas da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas deverão ser atendidas em todos os procedimentos, no que couber. 

A Tabela 16 apresenta a relação mínima, sem prejuízo das demais, das Normas Técnicas relacionadas à instalação e manutenção de unidades da CAIXA. 

Normas internacionais poderão ser seguidas para materiais ou equipamentos quando estes não possuírem normas nacionais, ou quando forem complementares às normas nacionais existentes. 

Deverão ser atendidas as Normas e Especificações das concessionárias de distribuição de energia elétrica para consumidores individuais em BT e MT (Cabinas Primárias) e consumidores coletivos, que atendem as instalações da CAIXA.

As questões relativas à contratação de energia são regidas por resoluções da ANEEL (www.aneel.gov.br). Estas resoluções são atualizadas sempre que a Agência considera necessário e estão disponíveis para consulta no endereço eletrônico acima.

Os casos omissos nas normas ABNT deverão ser cobertos pelo IEC - International Eletrotechnical Comission ou pelas normas:

· NEC - National Eletrical Code;

· IES - Ilumminating Engineering Society;

· ANSI - American National Standards Institute
	Tabela 16 – Principais Normas Técnicas

	NBR 5060:1977
	Guia para instalação e operação de capacitores de potência.

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis de caráter geral para a instalação e a operação de capacitores de potência em sistemas de potência.

	NBR 5114:1998
	Reatores para lâmpadas fluorescentes tubulares – Especificação.

	
	Esta Norma estabelece requisitos para reatores para lâmpadas fluorescentes, de maneira a assegurar o desempenho correto das lâmpadas fluorescentes, de acordo com a ABNT NBR IEC 81.

	NBR 5123:1998
	Relé fotoelétrico e tomada para iluminação - Especificação e método de ensaio

	
	Esta Norma fixa os requisitos mínimos exigidos e os ensaios para relés fotoelétricos intercambiáveis e suas tomadas e alças, destinados ao comando de iluminação, em circuitos de corrente alternada e freqüência de 60hz, para uso externo.

	NBR 5117:2007
	Máquina elétrica girante - Máquina síncrona - Especificação

	
	Esta Norma estabelece os requisitos básicos a serem atendidos pelas máquinas síncronas.

	NBR 5172:1998
	Reatores para lâmpadas fluorescentes - Ensaios

	
	Esta Norma prescreve o método pelo qual devem ser ensaiados os reatores para lâmpadas fluorescentes, especificados na ABNT NBR 5114.

	NBR 5282:1998
	Capacitores de potência em derivação para sistema de tensão nominal acima de 1 000 V. Especificação.

	
	Esta Norma fixa as condições relativas às características técnicas e regras de segurança, bem como prescreve os métodos de ensaio, das unidades capacitivas e bancos de capacitores.


	NBR 5356:2007
	Transformadores de Potência. Parte 1: Generalidades.

	
	Esta parte da ABNT NBR 5356, em conjunto com as ABNT NBR 5356-2, 3, 4 e 5, aplica-se a transformadores trifásicos e monofásicos (inclusive autotransformadores), excetuando-se certas categorias de pequenos transformadores e transformadores especiais.

	NBR 5356:2007
	Transformadores de Potência. Parte 2: Aquecimento.

	
	Esta parte da ABNT NBR 5356 classifica os transformadores em função de seus métodos de resfriamento, define os limites de elevação de temperatura e apresenta em detalhes os métodos de ensaios para a medição da elevação de temperatura.

	NBR 5356:2007
	Transformadores de Potência. Parte 3: Níveis de isolamento, ensaios dielétricos e espaçamentos externos em ar.

	
	Esta parte da ABNT NBR 5356 é aplicável a transformadores imersos em óleo (inclusive autotransformadores), trifásicos ou monofásicos, excetuando-se certos transformadores pequenos e especiais, como definido na ABNT NBR 5356-1.

	NBR 5356:2007
	Transformadores de Potência. Parte 4: Guia para ensaio de impulso atmosférico e de manobra para transformadores e reatores.

	
	Esta parte da ABNT NBR 5356 fornece orientação e comentários explicativos sobre os procedimentos existentes de ensaio de tensão suportável nominal de impulso atmosférico e de manobra, em transformadores e reatores para sistemas de transmissão e distribuição de energia elétrica, suplementando as disposições das normas tipo especificação e método de ensaio pertinentes. As diferenças entre os procedimentos aplicáveis a transformadores e reatores são indicadas quando for o caso.

	NBR 5356:2007
	Transformadores de Potência. Parte 5: Capacidade de resistir a curtos-circuitos.

	
	Esta parte da ABNT NBR 5356 especifica a capacidade de transformadores trifásicos e monofásicos (inclusive autotransformadores) de resistir a curtos-circuitos, excetuando-se certas categorias de pequenos transformadores e transformadores especiais, tais como: a) transformadores monofásicos de potência nominal inferior a 1 kVA e transformadores trifásicos de potência nominal inferior a 5 kVA; b) transformadores para instrumentos; c) transformadores para conversores estáticos; d) transformadores de tração montados sobre componentes rolante; e) transformadores de partida; f) transformadores de ensaio; g) transformadores de solda.

	NBR 5382:1985
	Verificação de iluminância de interiores

	
	Esta Norma fixa o modo pelo qual se faz a verificação da iluminância de interiores de áreas retangulares, através da iluminância média sobre um plano horizontal, proveniente da iluminação geral.

	NBR 5410:2008
	Instalações elétricas de baixa tensão

	
	Esta Norma estabelece as condições a que devem satisfazer as instalações elétricas de baixa tensão, a fim de garantir a segurança de pessoas e animais, o funcionamento adequado da instalação e a conservação dos bens.

	NBR 5413:1991
	Iluminância de interiores

	
	Esta Norma estabelece os valores de iluminâncias médias mínimas em serviço para iluminação artificial em interiores, onde se realizem atividades de comércio, indústria, ensino, esporte e outras.

	NBR 5416:1997
	Aplicação de cargas em transformadores de potência – Procedimento

	
	Esta Norma fornece os procedimentos para a aplicação de cargas em transformadores e autotransformadores de potência, fabricados e ensaiados de acordo com a ABNT NBR 5356, e imersos em líquido isolante, com dois ou mais enrolamentos, trifásicos ou bancos com unidades monofásicas. Os procedimentos a serem seguidos dependem do controle, disponível ao usuário, das condições operacionais e se baseiam no envelhecimento da isolação dos enrolamentos. Para isto, a Norma estabelece dois procedimentos. Caso não sejam disponíveis dados de manutenção e operativos, deve-se utilizar o Procedimento 1, descrito na seção 5 desta Norma que contempla transformadores com potência até 100 MVA. Caso estes dados sejam disponíveis, deve-se utilizar o Procedimento 2, descrito na seção 6, que não tem limitação de potência.

	NBR 5419:2005
	Proteção de estruturas contra descargas atmosféricas

	
	Esta Norma fixa as condições de projeto, instalação e manutenção de sistemas de proteção contra descargas atmosféricas (SPDA), para proteger as edificações e estruturas definidas em 1.2 contra a incidência direta dos raios. A proteção se aplica também contra a incidência direta dos raios sobre os equipamentos e pessoas que se encontrem no interior destas edificações e estruturas ou no interior da proteção impostas pelo SPDA instalado.

	NBR 5426:1989
	Planos de amostragem e procedimentos na inspeção por atributos

	
	Esta Norma estabelece planos de amostragem e procedimentos para inspeção por atributos. Quando especificada pelo responsável, esta Norma deve ser citada nos contratos, instruções ou outros documentos, e as determinações estabelecidas devem ser obedecidas.

	NBR 5431:2008
	Caixas e invólucros para acessórios elétricos para instalações elétricas fixas domésticas e análogas - Dimensões

	
	Esta Norma estabelece as dimensões das caixas e invólucros para acessórios elétricos com tensão nominal não superior a 1 000 V c.a. e 1 500 V c.c., destinados a instalações elétricas fixas domésticas e análogas.

	NBR 5440:1999
	Transformadores para redes aéreas de distribuição – Padronização

	
	Esta Norma estabelece a padronização das características elétricas e mecânicas dos transformadores aplicadas em redes aéreas de distribuição, de acordo com a ABNT NBR 5434, nas tensões primárias até 36,2 kV e nas tensões secundárias usuais dos transformadores monofásicos e trifásicos, com enrolamento de cobre ou alumínio, imerso em óleo mineral isolante com resfriamento natural.

	NBR 5444:1989
	Símbolos gráficos para instalações elétricas prediais

	
	Esta Norma estabelece os símbolos gráficos referentes às instalações elétricas prediais.

	NBR 5444:1989
	Símbolos gráficos para instalações elétricas prediais

	
	Esta Norma estabelece os símbolos gráficos referentes às instalações elétricas prediais.

	NBR 5456:1987
	Eletricidade geral

	
	Esta Norma define termos de matemática, aplicados ao estudo dos campos e de circuitos, termos de física geral (não elétricos) e de química, relacionados com o estudo de fenômenos eletromagnéticos, termos fundamentais de eletricidade, magnetismo e eletromagnetismo, termos fundamentais sobre ondas, termos gerais de tecnologia elétrica.

	NBR 5457:1980
	Eletrotécnica e eletrônica - Máquinas girantes

	
	Esta Norma define termos relacionados com máquinas elétricas girantes, que funcionam por indução eletromagnética.

	NBR 5458:1986
	Transformador de potência

	
	Esta Norma define termos relacionados com transformadores de potência.

	NBR 5459:1987
	Manobra e proteção de circuitos

	
	Esta Norma define termos relacionados com a manobra e a proteção de circuitos elétricos, por meio de dispositivos adequados e destinados a essa finalidade.

	NBR 5460:1992
	Sistemas elétricos de potência

	
	Esta Norma define termos relacionados com sistemas elétricos de potência, explorados por concessionários de serviços públicos de energia elétrica.

	NBR 5461:1991
	Iluminação.

	
	Esta Norma define termos relacionados com radiações, grandezas, unidades, visão, reprodução das cores, colorimetria, emissão, propriedades ópticas dos materiais, medições radiométricas, fotométricas, colorimétricas, detectores físicos, efeitos actínicos da radiação óptica, fontes de luz, componentes de lâmpadas e dispositivos auxiliares, luminotécnica, iluminação diurna, luminárias e seus componentes, sinalização visual e suas aplicações.

	NBR 5463:1992
	Tarifas e mercado de energia elétrica

	
	Esta Norma define termos relacionados com a exploração de comercial de sistemas elétricos, por concessionários.

	NBR 5464:1981
	Eletrotécnica e eletrônica - Interferências eletromagnéticas

	
	Esta Norma define termos relacionados com interferências eletromagnéticas de qualquer tipo ou origem.

	NBR 5467:1981
	Eletrotécnica e eletrônica - Controles elétricos

	
	Esta Norma define termos relacionados com o controle de sistemas e equipamentos elétricos.

	NBR 5469:1986
	Capacitores

	
	Esta Norma define termos relacionados com capacitores, de qualquer tipo, destinados a introduzir capacitância em circuitos elétricos.

	NBR 5471:1986
	Condutores elétricos

	
	Esta Norma define os termos relacionados a condutores elétricos em geral.

	NBR 5472:1986
	Isoladores e buchas para eletrotécnica

	
	Esta Norma define termos relacionados com isoladores para sistemas de potência e com buchas para equipamentos elétricos, não sendo necessariamente aplicável a isoladores e buchas destinados a outras finalidades.

	NBR 5474:1986
	Conector elétrico

	
	Esta Norma define termos relacionados com conectores elétricos, de qualquer tipo, destinados a fazer ligações elétricas de condutores.

	NBR 5475:1986
	Reatores elétricos de potência

	
	Esta Norma define termos relacionados com reatores de potência para sistemas elétricos, quando a tipos e características de funcionamento, sendo necessariamente aplicáveis a reatores destinados a outras finalidades.

	NBR 5580:2007
	Tubos de aço-carbono para usos comuns na condução de fluidos. Especificação.

	
	Esta Norma estabelece os requisitos exigíveis para fabricação e fornecimento de tubos de aço-carbono, com ou sem solda longitudinal, com ou sem revestimento protetor de zinco, para condução de água, gás, vapor e outros fluidos não- corrosivos.

	NBR 5590:2008
	Tubos de aço-carbono com ou sem solda longitudinal, pretos ou galvanizados. Especificação.

	
	Esta Norma fixa os requisitos exigíveis para fabricação e fornecimento de tubos de aço-carbono, com ou sem solda longitudinal, pretos ou galvanizados, para condução de fluidos não corrosivos sob pressão e aplicações mecânicas, sendo também aceitável para uso comum em linhas de vapor, água, gás e ar comprimido.

	NBR 5597:2006
	Eletroduto de aço-carbono e acessórios, com revestimento protetor e rosca NPT - Requisitos.

	
	Esta Norma estabelece os requisitos exigíveis para fabricação e fornecimento de eletrodutos de aço-carbono, fabricados de tubos com ou sem solda longitudinal, com revestimento protetor, utilizados para proteção de condutores elétricos, cabos de comunicação, transmissão de dados e similares e seus acessórios (luvas, curvas e niples).

	NBR 5598:2009
	Eletroduto de aço-carbono e acessórios, com revestimento protetor e rosca BSP - Requisitos.

	
	Esta Norma estabelece os requisitos exigíveis para fabricação e fornecimento de eletrodutos de aço-carbono, fabricados de tubos com ou sem solda longitudinal e seus acessórios (luvas, curvas e niples). Com revestimento protetor, utilizados para proteção de condutores elétricos, cabos de comunicação, transmissão de dados e similares.

	NBR 5624:1993
	Eletroduto rígido de aço-carbono, com costura, com revestimento protetor e rosca ABNT NBR 8133.

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis para encomenda, fabricação e fornecimento de eletrodutos rígidos de aço-carbono, com rosca ABNT NBR 8133, fabricados de tubos com costura, com revestimento protetor, que têm a finalidade de proteger os condutores elétricos.

	NBR 5626:1998
	Instalação predial de água fria.

	
	Esta Norma estabelece exigências e recomendações relativas ao projeto, execução e manutenção da instalação predial de água fria.

	NBR 5645:1990
	Tubo cerâmico para canalizações.

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis para aceitação e/ou recebimento de tubos cerâmicos empregados na canalização de águas pluviais, de esgotos sanitários e de despejos industriais, que operam sob a ação da gravidade e, normalmente, sob pressão atmosférica.

	NBR 5648:1999
	Sistemas prediais de água fria. Tubos e conexões de PVC. Requisitos.

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis para tubos e conexões de PVC 6,3, com juntas soldáveis, a serem empregados na execução de sistemas prediais de água fria, com pressão de serviço de 750 kPa à temperatura de 20° C, sendo 500 kPa de pressão estática disponível máxima e 250 kPa de sobrepressão máxima.

	NBR 5649:2006
	Reservatório de fibrocimento para água potável. Requisitos.

	
	Esta Norma fixa os requisitos exigíveis para aceitação e recebimento de reservatórios de fibrocimento para água potável.

	NBR 5650:2006
	Reservatório de fibrocimento para água potável. Verificação da estanqueidade e determinação dos volumes útil e efetivo.

	
	Esta Norma prescreve o método para verificação da estanqueidade e para determinação dos volumes útil e efetivo dos reservatórios de fibrocimento para água potável.

	NBR 5667:2006
	Hidrantes urbanos de incêndio de ferro fundido dúctil.

	
	Esta parte da ABNT NBR 5667 fixa os requisitos mínimos para fabricação, inspeção e recebimento de hidrantes de coluna urbanos de incêndio, de ferro fundido dúctil, pára serem empregados em redes de abastecimento público de água.

	NBR 5674:1999
	Manutenção de edificações. Procedimento.

	
	Esta Norma fixa os procedimentos de orientação para organização de um sistema de manutenção de edificações.

	NBR 5680:1977
	Dimensões de tubos de PVC rígido.

	
	Esta Norma padroniza diâmetros externos, comprimentos e respectivas tolerâncias, e fixa séries de tubos de PVC (cloreto de polivinila) rígido, de seção circular, fabricados por extrusão, que devem ser obedecidos em todas as normas tipo especificação pertinentes.

	NBR 5683:1999
	Tubos de PVC. Verificação da resistência à pressão hidrostática interna.

	
	Esta Norma prescreve o método para a verificação da resistência dos tubos de PVC à pressão hidrostática interna.

	NBR 5685:1999
	Tubos e conexões de PVC. Verificação do desempenho de junta elástica.

	
	Esta Norma prescreve os métodos de verificação do desempenho de juntas elásticas do tipo ponta e bolsa com anel de borracha de tubos e conexões de PVC.

	NBR 5687:1999
	Tubos de PVC. Verificação da estabilidade dimensional.

	
	Esta Norma prescreve o método de verificação da estabilidade dimensional dos tubo de PVC, sendo aplicável a todos os tubos de PVC, qualquer que seja a finalidade de uso.

	NBR 5688:1999
	Sistemas prediais de água pluvial e de esgoto sanitário e ventilação. Tubos e conexões de PVC, do tipo DN. Requisitos.

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis para tubos e conexões de PVC - série normal, com juntas soldáveis ou soldáveis/elásticas, a serem empregados em sistemas prediais de esgoto sanitário e ventilação, que funcionam pela ação de gravidade, com razão livre e classe de temperatura CT 45°C.

	NBR 5732:1991
	Cimento Portland comum.

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis no recebimento dos cimentos Portland comuns (CPI e CPI-S), de classes 25,32 e 40.

	NBR 5733:1991
	Cimento Portland de alta resistência inicial.

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis no recebimento do cimento Portland de alta resistência inicial (CP V - ARI).

	NBR 5735:1991
	Cimento Portland de alto-forno.

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis no recebimento do cimento Portland de alto-forno (CP III), de classes 25, 32 e 40.

	NBR 5737:1992
	Cimento Portland resistentes a sulfatos.

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis no recebimento dos cimentos Portland resistentes a sulfatos.

	NBR 5736:1999
	Cimento Portland pozolânico.

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis no recebimento do cimento Portland pozolânico (CP IV, de classe 25 e 32).

	NBR 5738:2003
	Concreto. Procedimento para moldagem e cura de corpos de prova.

	
	Esta Norma prescreve o procedimento para moldagem e cura de corpos-de-prova de concreto.

	NBR 5739:2007
	Concreto. Ensaios de compressão de corpos de prova cilíndricos.

	
	Esta norma prescreve um método de ensaio pelo qual devem ser ensaiados à compressão os corpos-de-prova cilíndricos de concreto, moldados conforme a ABNT NBR 5738 e extraídos conforme a ABNT NBR 7680.

	NBR 5846:1976
	Vernizes e resinas.

	
	Esta Norma tem por objetivo, estabelecer de maneira sucinta a explicação específica no campo de Vernizes e Resinas, a fim de facilitar o entendimento da matéria aos não relacionados com o campo.

	NBR 6118:2007
	Projeto de estruturas de concreto. Procedimento.

	
	Esta norma fixa os requisitos básicos exigíveis para projeto de estruturas de concreto simples, armado e protendido, excluídas aquelas em que se empregam concreto leve, pesado ou outros especiais.

	NBR 6120:2000
	Cargas para o cálculo de estruturas de edificações.

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis para determinação dos valores das cargas que devem ser consideradas no projeto de estrutura de edificações, qualquer que seja sua classe e destino, salvo os casos previstos em normas especiais.

	NBR 6122:1996
	Projeto e execução de fundações.

	
	Esta Norma fixa as condições básicas a serem observadas no projeto e execução de fundações de edifícios, pontes e demais estruturas.

	NBR 6123:1990
	Forças devidas ao vento em edificações.

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis na consideração das forças devidas à ação estática e dinâmica do vento, para efeitos de cálculo de edificações.

	NBR 6125:1992
	Chuveiros automáticos para extinção de incêndio.

	
	Esta Norma prescreve o método pelo qual devem ser executados os ensaios previstos na ABNT NBR 6135.

	NBR 6135:1992
	Chuveiros automáticos para extinção de incêndio. Especificação.

	
	Esta Norma fixa as condições técnicas mínimas a que devem satisfazer os chuveiros automáticos para extinção de incêndio.

	NBR 6136:2007
	Blocos vazados de concreto simples para alvenaria. Requisitos.

	
	Esta Norma estabelece os requisitos para o recebimento de blocos vazados de concreto simples, destinados à execução de alvenaria com ou sem função estrutural.

	NBR 6137:1980
	Pisos para revestimento de pavimentos.

	
	Esta Norma classifica os pisos para revestimento de pavimentos.

	NBR 6251:2006
	Cabos de potência com isolação extrudada para tensões de 1kV a 35 kV - Requisitos construtivos

	
	Esta Norma padroniza a construção dos cabos de potência, unipolares, multipolares ou multiplexados, para instalações fixas, com isolação extrudada dos tipos designados na tabela 1 e com cobertura dos tipos designados na tabela 2, para tensões nominais de 1 kV a 35 kV.

	NBR 6323:2007
	Galvanização de produtos de aço ou ferro fundido - Especificação

	
	Esta Norma especifica os requisitos exigíveis para galvanização de produtos de aço ou ferro fundido, revestidos de zinco, por imersão a quente, pelo processo não contínuo.

	NBR 6453:2003
	Cal virgem para construção civil. Requisitos.

	
	Esta Norma especifica os requisitos exigíveis no recebimento da cal virgem a ser empregada na construção civil.

	NBR 6460:1983
	Tijolo maciço cerâmico para alvenaria. Verificação da resistência à compressão.

	
	Esta Norma prescreve o método para verificação da resistência à compressão em tijolos maciços cerâmicos para alvenaria, especificado na ABNTNBR7170.

	NBR 6483:1999
	Conexões de PVC. Verificação do comportamento ao achatamento.

	
	Esta Norma prescreve o método para verificação das condições de processamento das conexões de PVC moldadas por injeção, através do seu comportamento ao achatamento.

	NBR 6484:2001
	Sondagem de simples reconhecimentos com SPT. Método de ensaio.

	
	Esta Norma prescreve o método de execução de sondagens de simples reconhecimento de solos, com SPT, cujas finalidades, para aplicações em Engenharia Civil.

	NBR 6485:2000
	Caixilho para edificação. Janela, fachada-cortina e porta externa. Verificação da penetração de ar.

	
	Esta Norma prescreve o método para verificar a resistência à penetração de ar em caixilhos - janela, fachada-cortina e porta externa - em edificações, quando é aplicada na face externa do corpo-de-prova uma pressão estática maior que a pressão na face interna, de acordo com a ABNT NBR 10821.

	NBR 6486:2000
	Caixilho para edificação. Janela, fachada-cortina e porta externa. Verificação da estanqueidade à água.

	
	Esta Norma prescreve o método para verificar a resistência à penetração de água em caixilhos - janela, fachada-cortina e porta externa - em edificações, quando uma vazão de água é aplicada na face externa do corpo-de-prova, simultaneamente à aplicação de uma pressão estática nesta mesma face, maior que a pressão de face interna, de acordo com a ABNT NBR 10821.

	NBR 6487:2000
	Caixilho para edificação. Janela, fachada-cortina e porta externa. Verificação do comportamento quando submetido a cargas uniformemente distribuídas.

	
	Esta Norma prescreve o método para verificar o comportamento de caixilhos - janelas, fachadas-cortina e porta externa - em edificações, quando submetidos a cargas uniformemente distribuídas, sendo as cargas aplicadas por meio de uma diferença de pressão estática entre a face interna do corpo-de-prova.

	NBR 6489:1984
	Prova de carga direta sobre terreno de fundação.

	
	Esta Norma fixa as condições gerais a satisfazer nas provas de carga sobre terreno, para fins de fundações por sapatas rasas, assim como as informações que devem constar no registro da mesma.

	NBR 6492:1994
	Representação de projetos de arquitetura.

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis para representação gráfica de projetos de arquitetura, visando à sua boa compreensão.

	NBR 6493:1994
	Emprego de cores para identificação de tubulações.

	
	Esta norma fixa as condições exigíveis para o emprego de cores na identificação de tubulações para a canalização de fluidos e material fragmentado ou condutores elétricos, com a finalidade de facilitar a identificação e evitar acidentes.

	NBR 6497:1983
	Levantamento geotécnico.

	
	Esta Norma fixa as condições gerais a serem obedecidas no "Levantamento geotécnico" para fins de projeto de obras de engenharia.

	NBR 6509:1986
	Instrumentos elétricos e eletrônicos de medição

	
	Esta Norma define termos relacionados com instrumentos elétricos e eletrônicos de medição, tal como definidos em 3.2.3 e 3.2.4 respectivamente, quanto às suas características gerais de construção, de funcionamento e de utilização, e incluindo também os tipos básicos desses instrumentos.

	NBR 6524:1998
	Fios e cabos de cobre duro e meio duro com ou sem cobertura protetora para instalações aéreas - Especificação

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis para aceitação e/ou recebimento de fios e cabos de cobre duro e meio duro, de seção circular, com ou sem cobertura protetora, utilizados em instalações aéreas.

	NBR 6689:1981
	Requisitos gerais para condutos de instalações elétricas prediais

	
	Esta Norma fixa os requisitos gerais a que devem satisfazer os condutos a serem usados em instalações elétricas prediais nos casos previstos na ABNT NBR 5410.

	NBR 6813:1981
	Fios e cabos elétricos - Ensaio de resistência de isolamento

	
	Esta Norma prescreve o método de execução do ensaio de resistência de isolamento em fios e cabos elétricos.

	NBR 6936:1992
	Técnicas de ensaios elétricos de alta-tensão

	
	Esta Norma tem por objetivo definir os termos para as aplicações gerais e específicas, fixar requisitos gerais sobre os objetos sob ensaio e procedimentos de ensaio, prescrever os métodos para geração e medição das tensões e correntes de ensaio, prescrever os procedimentos de ensaio e prescrever os métodos para avaliação de resultados de ensaio e estabelecer critérios para aceitação ou rejeição.

	NBR 6937:1981
	Técnicas de ensaios elétricos de alta tensão - Dispositivos de medição

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis aos dispositivos e aos sistemas utilizados para medição de tensões e correntes durante os ensaios dielétricos com tensão contínua, tensão alternada, tensão de impulso atmosférico e tensão de impulso de manobra e para ensaios com altas correntes de impulso.

	NBR 7037:1993
	Recebimento, instalação e manutenção de transformadores de potência em óleo isolante mineral.

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis que o transformador deve apresentar após a sua entrega á responsabilidade do comprador, para recebimento, instalação e manutenção.

	NBR 7170:1983
	Tijolo maciço cerâmico para alvenaria.

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis no recebimento de tijolos maciços cerâmicos destinados a obras de alvenaria, com ou sem revestimento.

	NBR 7175:2003
	Cal hidratada para argamassas. Requisitos.

	
	Esta Norma especifica os requisitos exigíveis no recebimento da cal hidratada a ser empregada em argamassas para a construção civil.

	NBR 7190:1997
	Projeto de estruturas de madeira.

	
	Esta Norma fixa as condições gerais que devem ser seguidas no projeto, na execução e no controle das estruturas correntes de madeira, tais como pontes, pontilhões, coberturas, pisos e cimbres. Além das regras desta Norma, devem ser obedecidas as de outras normas especiais e a exigências peculiares a cada caso particular.

	NBR 7191:1982
	Execução de desenhos para obras de concreto simples ou armado.

	
	Esta Norma fixa as condições especiais que devem ser observadas na execução de desenho técnicos para obras de concreto simples ou armado, As condições gerais e os significados nesta Norma, são os fixados pela ABNTNBR 5984.

	NBR 7195:1995
	Cores para segurança.

	
	Esta Norma fixa as cores que devem ser usadas para prevenção de acidentes, empregadas para identificar e advertir contra riscos.

	NBR 7196:1983
	Folha de telha ondulada de fibrocimento.

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis nos projetos e execuções de coberturas e fechamentos laterais com telhas onduladas de fibrocimento especificadas na ABNTNBR7581.

	NBR 7198:1993
	Projeto e execução de instalações prediais de água quente.

	
	Esta Norma fixa as exigências técnicas mínimas quanto à higiene, à segurança, à economia e ao conforto dos usuários, pelas quais devem ser projetadas e executadas as instalações prediais de água quente.

	NBR 7199:1989
	Projeto, execução e aplicação de vidros na construção civil.

	
	Esta Norma fixa as condições que devem ser obedecidas no projeto de envidraçamento em construção civil.

	NBR 7211:2009
	Agregados para concreto. Especificação.

	
	Esta Norma especifica os requisitos exigíveis para recepção e produção dos agregados miúdos e graúdos destinados à produção de concretos de cimento Portland.

	NBR 7215:1997
	Cimento Portland. Determinação da resistência à compressão.

	
	Esta Norma especifica o método de determinação da resistência à compressão de cimento Portland.

	NBR 7229:1997
	Projeto, construção e operação de sistemas de tanques sépticos.

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis para projeto, construção e operação de sistemas de tanques sépticos, incluindo tratamento e disposição de afluentes e lodo sedimentado. Tem por objetivo preservar a saúde pública e ambiental, a higiene, o conforto e a segurança dos habitantes de áreas servidas por estes sistemas.

	NBR 7231:1999
	Conexões de PVC. Verificação do comportamento ao calor.

	
	Esta Norma prescreve o método para verificação do comportamento ao calor aplicável às conexões de PVC moldadas por injeção, utilizadas na condução de água (fria ou quente) sob pressão, de esgoto e ventilação ou para águas pluviais.

	NBR 7285:2001
	Cabos de potência com isolação extrudada de polietileno termofixo (XLPE) para tensão de 0,6/1 kV - Sem cobertura - Especificação

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis na aceitação e/ou recebimento de cabos de potência, de um condutor ou multiplexados, isolados com polietileno termofixo (XLPE), sem cobertura.

	NBR 7286:2001
	Cabos de potência com isolação extrudada de borracha etilenopropileno (EPR) para tensões de 1 kV a 35 kV - Requisitos de desempenho

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis para cabos de potência, unipolares, multipolares ou multiplexados, para instalações fixas, isolados com borracha etilenopropileno (EPR), com cobertura.

	NBR 7287:2009
	Cabos de potência com isolação sólida extrudada de polietileno reticulado (XLPE) para tensões de isolamento de 1 kV a 35 kV - Requisitos de desempenho

	
	Esta Norma especifica os requisitos mínimos exigíveis para cabos de potência, unipolares, multipolares ou multiplexados, para instalações fixas, isolados com polietileno reticulado (XLPE), com cobertura.

	NBR 7288:1994
	Cabos de potência com isolação sólida extrudada de cloreto de polivinila (PVC) ou polietileno (PE) para tensões de 1 kV a 6 kV

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis para a qualificação e para a aceitação e/ou recebimento de cabos de potência unipolares, multipolares ou multiplexados, para instalações fixas, isoladas com cloreto de polivinila (PVC) ou polietileno (PE), com cobertura.

	NBR 7362:2007
	Sistemas enterrados para condução de esgoto.

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis para tubos de poli (cloreto de vinila) (PVC) com junta elástica, destinados a rede coletora e ramais prediais enterrados para a condução de esgoto sanitário e despejos industriais, cuja temperatura do fluido não exceda 40ºC. Os requisitos específicos para os diversos tipos de tubos de PVC são estabelecidos nas ABNT NBR 7362-2, ABNT NBR 7362-3 e ABNT NBR 7362-4.

	NBR 7367:1988
	Projeto e assentamento de tubulações de PVC rígido para sistemas de esgoto sanitário.

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis para projeto e assentamento de tubulações de esgoto sanitário com tubos e conexões de PVC rígido com junta elástica, conforme as ABNT NBR 7362, ABNT NBR 10569 e ABNT NBR 10570.

	NBR 7480:2007
	Aço destinado a armaduras para estruturas de concreto armado. Especificação.

	
	Esta Norma estabelece os requisitos exigidos para encomenda, fabricação e fornecimento de barras e fios de aço destinados a armaduras para estruturas de concreto armado, com ou sem revestimento superficial.

	NBR 7675:2005
	Tubos e conexões de ferro dúctil e acessórios para sistemas de adução e distribuição de água. Requisitos.

	
	Esta Norma especifica os requisitos, exames e métodos de ensaio aplicáveis para fabricação, recebimento e aplicação de tubos, conexões e acessórios de ferro fundido dúctil e suas juntas para a construção de canalizações que: a) são operadas com ou sem pressurização; b) são instaladas enterradas ou aéreas; c) transportam água.

	NBR 7678:1983
	Segurança na execução de obras e serviços de construção.

	
	Esta Norma fixa as condições de segurança e higiene em obras e serviços de construção e os procedimentos e medidas, de caráter individual e coletivo, para manutenção dessas condições na execução de tarefas específicas.

	NBR 7680:2007
	Concreto. Extração, preparo e ensaio de testemunhos de concreto.

	
	Esta Norma estabelece os requisitos exigíveis para extração, preparo e ensaio de testemunhos cilíndricos e prismáticos de concreto simples, armado e protendido.

	NBR 7808:1983
	Símbolos gráficos para projetos de estruturas.

	
	Esta Norma estabelece os símbolos destinados a representar os termos e as grandezas utilizadas em projetos de estruturas.

	NBR 7863:1983
	Aparelhos de conexão (junção e/ou derivação) para instalações elétricas, domésticas e similares

	
	Esta Norma fixa as condições exigidas para a aceitação de dispositivos de conexão destinados a estabelecer a junção permanente, a derivação, ou as duas ligações conjuntamente, usando-se condutores de cobre em instalações internas.

	NBR 7864:1983
	Aparelhos de conexão para instalações elétricas, domésticas e similares - Proteção contra choques elétricos

	
	Esta Norma prescreve o método de ensaio de proteção contra choques elétricos para aparelhos de conexão destinados a atender as condições da ABNTNBR7863.

	NBR 7869:1983
	Aparelhos de conexão para instalações elétricas, domésticas e similares - Resistência ao calor

	
	Esta Norma prescreve o método de ensaio de resistência ao calor para aparelhos de conexão destinados a atender as condições da ABNTNBR7863. A conformidade é verificada pelos ensaios de 5.1 e 5.2.

	NBR 7872:1983
	Aparelhos de conexão para instalações elétricas, domésticas e similares fixas - Resistência mecânica - Caso particular - Conexão sem parafuso

	
	Esta Norma prescreve o método de ensaio de resistência mecânica para aparelhos de conexão, destinados a atender as condições da ABNTNBR7871.

	NBR 7873:1983
	Aparelhos de conexão para instalações elétricas, domésticas e similares fixas - Aquecimento e comportamento elétrico - Conexões sem parafuso

	
	Esta Norma prescreve o método de ensaio de aquecimento e comportamento elétrico para aparelhos de conexão, destinadas a atender as condições da ABNTNBR7871.

	NBR 8036:1983
	Programação de sondagens de simples reconhecimento do solo para fundações de edifícios.

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis na programação das sondagens de simples reconhecimento dos solos destinada à elaboração de projetos geotécnicos para construção de edifícios. Esta programação abrange o número, a localização e a profundidade das sondagens.

	NBR 8041:1983
	Tijolo maciço cerâmico para alvenaria. Forma e dimensões.

	
	Esta Norma padroniza as dimensões de tijolos maciços cerâmicos a serem utilizados em alvenaria, com e sem revestimento.

	NBR 8044:1983
	Projeto geotécnico.

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis a serem observadas nos estudos a serviços necessários ao desenvolvimento de projetos geotécnicos, em especial daqueles integrantes de projeto de obras de engenharia civil em que a interação estrutura-terreno (ou geometria-terreno) seja relevante no desempenho das referidas obras.

	NBR 8133:1983
	Rosca para tubos onde a vedação não é feita pela rosca - Designação, dimensões e tolerâncias

	
	Esta Norma padroniza as designações, dimensões e tolerâncias das roscas paralelas em tubos, onde a vedação não é efetuada pela rosca.

	NBR 8147:1983
	Conversores estáticos monofásicos de potência para tração elétrica

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis relativas a conversores destinados a fornecer energia aos sistemas de acionamento dos veículos dotados de tração elétrica; as mesmas condições são aplicáveis a conversores que alimentam os serviços auxiliares destes mesmos veículos.

	NBR 8153:1983
	Guia de aplicação de transformadores de potência

	
	Esta Norma tem por finalidade auxiliar na determinação e escolha das características dos transformadores abrangidos pela ABNTNBR5356.

	NBR 8160:1999
	Sistemas prediais de esgoto sanitário. Projeto e execução.

	
	Esta Norma estabelece as exigências e recomendações relativas ao projeto, execução, ensaio e manutenção dos sistemas prediais, de esgoto sanitário, para atenderem às exigências mínimas quanto á higiene, segurança e conforto dos usuários, tendo em vista a qualidade destes sistemas.

	NBR 8161:1983
	Tubos e conexões de ferro fundido para esgoto e ventilação. Formatos e dimensões.

	
	Esta Norma padroniza formatos, dimensões e características exigíveis no recebimento de tubos de ponta e conexões de ferro fundido, usados em instalações prediais para esgoto e ventilação.

	NBR 8194:2005
	Hidrômetro para água fria até 15,0 m3/h da vazão nominal. Padronização.

	
	Esta Norma padroniza a numeração e as dimensões dos hidrômetros para água fria até 15,0m³/h de vazão nominal e suas conexões.

	NBR 8214:1983
	Assentamento de azulejos.

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis para a execução, fiscalização e recebimento de revestimento de paredes internas e externas com azulejos.

	NBR 8302:1994
	Luvas sem rosca e terminais sem rosca interna para eletrodutos

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis para encomenda, fabricação e fornecimento de luvas sem rosca e terminais sem rosca interna, utilizados como elementos de acoplamento nos eletrodutos das instalações elétricas, usadas em instalações residenciais, comerciais, industriais, usinas, subestações e outras, de alta-tensão e baixa-tensão.

	NBR 8545:1984
	Execução de alvenaria sem função estrutural de tijolos e blocos cerâmicos.

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis para execução e fiscalização de alvenaria sem função estrutural de componentes cerâmicos.

	NBR 8661:1997
	Cabos de formato plano com isolação extrudada de cloreto de polivinila (PVC) para tensão até 750V - Especificação

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis na qualificação, aceitação e/ou recebimento de cabos elétricos, tipo BWF, de formato plano, com condutores de cobre, isolados e cobertos com cloreto de polivinila (PVC), para tensões de isolamento até 750 V.

	NBR 8662:1984
	Identificação por cores de condutores de condutores elétricos nus e isolados

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis para a escolha de certas cores e de uma dupla combinação de cores, usadas para identificação de condutores elétricos nus ou isolados com a finalidade de estabelecer um sistema geral de código de cores, aumentando conseqüentemente a segurança.

	NBR 8681:2004
	Ações e segurança nas estruturas. Procedimento.

	
	Esta Norma fixa os requisitos exigíveis na verificação da segurança das estruturas usuais da construção civil e estabelece as definições e os critérios de quantificação das ações e das resistências a serem consideradas no projeto das estruturas de edificações, quaisquer que sejam sua classe e destino, salvo os casos previstos em Normas Brasileiras específicas.

	NBR 8800:2008
	Projeto de estruturas de aço e de estruturas mistas de aço e concreto em edifícios.

	
	Esta Norma, com base no método dos estados-limites, estabelece os requisitos básicos que devem ser obedecidos no projeto à temperatura ambiente de estruturas de aço e de estruturas mistas de aço e concreto de edificações.

	NBR 8922:1985
	Fontes estabilizadas de alimentação corrente contínua

	
	Esta Norma define termos relacionados com fontes estabilizadas de alimentação, que fornecem potência em corrente contínua a partir de uma fonte de corrente alternada ou contínua, para as seguintes aplicações.

	NBR 8953:1992
	Concreto para fins estruturais. Classificação por grupos de resistência.

	
	Esta Norma se aplica a concretos leves, normais ou pesados, misturados em canteiro de obra e dosados em central, no próprio local da obra ou fora dela, utilizados em elementos de concreto simples, armado ou pretendido, bem como em elementos armados com perfis rígidos de aço.

	NBR 9050:2005
	Acessibilidade a edificações, espaços, mobiliários e equipamentos urbanos.

	
	Esta Norma estabelece critérios e parâmetros técnicos a serem observados quando do projeto, construção, instalação e adaptação de edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos às condições de acessibilidade.

	NBR 9051:1985
	Anel de borracha para tubulações de PVC rígido coletores de esgoto sanitário.

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis no recebimento de anéis de borracha do tipo toroidal, destinados à execução de juntas elásticas de tubulações de PVC rígido para esgoto sanitário.

	NBR 9053:1999
	Tubos de PVC. Determinação da classe de rigidez.

	
	Esta Norma prescreve o método para determinação da classe de rigidez e da resistência ao achatamento de tubos de PVC.

	NBR 9062:2006
	Projeto e execução de estruturas de concreto pré-moldado.

	
	Esta Norma estabelece os requisitos exigíveis para o projeto, execução e controle de estruturas pré-moldadas de concreto armado ou pretendido, excluídas aquelas em que se empreguem concreto leve ou outros especiais.

	NBR 9077:2001
	Saídas de emergência em edifícios.

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis que as edificações devem possuir.

	NBR 9114:1985
	Condutores isolados flexíveis para ligações internas com isolação sólida extrudada de borracha etilenopropileno (EPR) para 130°C e tensões até 750 V

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis na aceitação e/ou recebimento de condutores isolados flexíveis com condutor de cobre e isolação com composto de borracha etilenopropileno (EPR), sem cobertura, para tensões de isolamento até 750 V.

	NBR 9117:2006
	Condutores flexíveis ou não, isolados com policloreto de vinila (PVC/EB), para 105° C e tensões até 750 V, usados em ligações internas de aparelhos elétricos

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis na aceitação e/ou recebimento de condutores isolados, flexíveis ou não, com condutor de cobre e isolação com policloreto de vinila (PVC/EB), sem cobertura, para tensões de isolamento até 750 V.

	NBR 9256:1986
	Montagem de tubos e conexões galvanizados para instalações prediais de água fria.

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis quanto à montagem de tubos e conexões galvanizados aplicáveis em instalações prediais de água fria em termos de higiene, segurança, conforto, durabilidade, manutenção e estanqueidade.

	NBR 9283:1986
	Mobiliário urbano.

	
	Esta Norma classifica o mobiliário urbano, por categorias e subcategorias, segundo sua função predominante.

	NBR 9284:1986
	Equipamento urbano.

	
	Esta Norma classifica o equipamento urbano, por categorias e subcategorias, segundo sua função predominante.

	NBR 9313:1986
	Conectores para cabos de potência isoladores para tensões até 35k V - Condutores de cobre ou alumínio

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis dos conectores utilizados nas emendas e terminais para cabos de potência isolados para tensões até 35 kV, com condutores de cobre ou alumínio e seções nominais não inferiores a 10 mm².

	NBR 9326:1986
	Conectores para cabos de potência - Ensaios de ciclos térmicos e curtos-circuitos

	
	Esta Norma prescreve o método de ensaio de ciclos térmicos e curtos-circuitos e se aplica a todos os conectores de emenda de derivação e de terminal, destinados a cabos de potência de linhas aéreas ou subterrâneas com condutores de cobre ou alumínio, para circuitos de geração, transmissão, distribuição e utilização de energia elétrica.

	NBR 9441:1998
	Execução de sistemas de detecção e alarme de incêndio.

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis para elaboração de projetos, execução de instalação, operação e manutenção de sistemas de detecção e alarme de incêndio.

	NBR 9442:1988
	Materiais de construção – determinação do índice de propagação superficial de chama pelo método dom painel radiante.

	
	Esta norma prescreve o método para determinar o índice de propagação superficial de chama em materiais de construção.

	NBR 9511:1997
	Cabos elétricos - Raios mínimos de curvatura para instalação e diâmetros mínimos de núcleos de carretéis para acondicionamento

	
	Esta Norma padroniza os raios mínimos de curvatura admissíveis na instalação de cabos elétricos e os diâmetros mínimos de núcleos de carretéis a serem observados no seu acondicionamento.

	NBR 9513:1986
	Emendas para cabos de potência isolados para tensões até 750 V.

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis das emendas utilizadas em cabos de potência isolados para tensões até 750 V, com condutores de cobre ou alumínio, para uso interno ou externo.

	NBR 9574:2008
	Execução de impermeabilização.

	
	Esta Norma estabelece as exigências e recomendações relativas à execução de impermeabilização para que sejam atendidas as condições mínimas de proteção da construção contra a passagem de fluidos, bem como a salubridade, segurança e conforto do usuário, de forma a ser garantida a estanqueidade das partes construtivas que a requeiram, atendendo a ABNT NBR 9575.

	NBR 9575:2003
	Impermeabilização. Seleção e projeto.

	
	Esta Norma estabelece as exigências e recomendações relativas à seleção e projeto de impermeabilização, para que sejam atendidas as condições mínimas de proteção da construção contra a passagem de fluidos, bem como a salubridade, segurança e conforto do usuário, de forma a ser garantida a estanqueidade das partes construtivas que a requeiram.

	NBR 9648:1986
	Estudo de concepção de sistemas de esgoto sanitário.

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis no estudo de concepção de sistemas de esgoto sanitário do tipo separador, com amplitude suficiente para permitir o desenvolvimento do projeto de todas ou qualquer das partes que constituem, observada a regulamentação específica das entidades responsáveis pelo planejamento e desenvolvimento do sistema de esgoto sanitário.

	NBR 9649:1986
	Projeto de redes coletoras de esgoto sanitário.

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis na elaboração de projeto hidráulico-sanitário de redes coletoras de esgoto sanitário, funcionando em lâmina livre, observada a regulamentação específica das entidades responsáveis pelo planejamento e desenvolvimento do sistema de esgoto sanitário.

	NBR 9814:1987
	Execução de rede coletora de esgoto sanitário.

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis para a construção de rede coletora de esgoto sanitário com tubos pré-fabricados, de seção circular.

	NBR 10067:1995
	Princípios gerais de representação em desenho técnico.

	
	Esta Norma fixa a forma de representação aplicada em desenho técnico.

	NBR 10126:1987
	Cotagem em desenho técnico.

	
	Esta Norma fixa os princípios gerais de cotagem a serem aplicados em todos os desenhos técnicos.

	NBR 10281:2003
	Torneira de pressão. Requisitos e métodos de ensaio.

	
	Esta Norma fixa as condições mínimas exigíveis das torneiras com mecanismo tipo pressão, utilizadas em ramais prediais e em instalações hidráulicas prediais, de acordo com a ABNT NBR 5626.

	NBR 10295:1988
	Transformadores de potência secos.

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis aplicadas a transformadores de potência secos, com tensão máxima do equipamento igual ou inferior a 36,2 kV.

	NBR 10351:1988
	Conexões injetadas de PVC rígido com junta elástica para redes e adutoras de água.

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis para a aceitação e recebimento de conexões de PVC rígido, moldadas por injeção, com junta elástica, para serem utilizadas na execução de redes e adutoras de água, com tubos de PVC rígido, conforme a ABNT NBR 5647, nos diâmetros nominais DN 50, 75 e 100.

	NBR 10569:2002
	Conexões de PVC rígido com junta elástica, para coletor de esgoto sanitário. Tipos e dimensões.

	
	Esta Norma padroniza os tipos de conexões de policloreto de vinila (PVC rígido) não-plastificado, com junta elástica, destinadas à execução de redes coletoras enterradas para condução de esgoto sanitário em tubos, conforme a ABNT NBR 7362

	NBR 10820:1989
	Caixilho para edificação. Janela. Terminologia.

	
	Esta Norma define os termos empregados na classificação de caixilhos - janelas - de uso em edificações e na nomenclatura de suas partes.

	NBR 10821:2001
	Caixilhos para edificações. Janelas. Especificações.

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis de desempenho de caixilhos para edificações para uso residencial e comercial.

	NBR 10829:1989
	Caixilhos para edificações. Janelas. Medição da atenuação acústica.

	
	Esta Norma prescreve o método de medição de campo de isolamento sonoro de caixilhos, janelas de fachada em edificações ou isolamento sonoro entre um recinto e o meio externo, proporcionado por um vedo de fachada, ou seja, um ou mais caixilhos.

	NBR 10830:1989
	Caixilho para edificação. Acústica dos edifícios.

	
	Esta Norma define os termos mais comuns empregados em acústica de edificação de usos residencial e comercial.

	NBR 10831:1989
	Projeto e utilização de caixilhos para edificações de uso residencial e comercial. Janelas.

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis para projeto e utilização de caixilhos - janelas - para edificações de usos residencial e comercial.

	NBR 10844:1989
	Instalações prediais de águas pluviais

	
	Esta Norma fixa as exigências necessárias aos projetos das instalações de drenagem de águas pluviais, visando a garantir níveis aceitáveis de funcionalidade, segurança, higiene, conforto, durabilidade e economia.

	NBR 10897:2008
	Sistemas de proteção contra incêndio por chuveiros automáticos. Requisitos.

	
	Esta Norma estabelece os requisitos mínimos para o projeto e a instalação de sistemas de proteção contra incêndio por chuveiros automáticos, incluindo as características de suprimento de água, seleção de chuveiros automáticos, conexões, tubos, válvulas e todos os materiais e acessórios envolvidos em instalações prediais.

	NBR 10898:1999
	Sistema de iluminação de emergência.

	
	Esta Norma fixa as características mínimas exigíveis para as funções que se destina o sistema de iluminação de emergência a ser instalado em edificações, ou em outras áreas fechadas sem iluminação natural.

	NBR 11003:1990
	Tintas. Determinação da aderência.

	
	Esta Norma prescreve os métodos para a determinação da aderência em tintas, pelo método A, corte em X e pelo método B, corte em grade.

	NBR 11173:1990
	Projeto e execução de argamassa armada.

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis para o projeto, execução e controle de peças e obras de argamassa armada, excluídas aquelas em que se empregue argamassa leve ou outras especiais.

	NBR 11301:1990
	Cálculo da capacidade de condução de corrente de cabos isolados em regime permanente (fator de carga 100%).

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis para o cálculo da capacidade de condução de corrente de cabos isolados em regime permanente, em todas as tensões alternadas, em tensões contínuas até 5kV, diretamente enterrados, em dutos, em canaletas ou em tubos de aço, bem como instalados ao ar.

	NBR 11388:1993
	Sistemas de pintura para equipamentos e instalações de subestações elétricas.

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis aos diversos esquemas de revestimentos por pintura aplicados em superfícies metálicas de equipamentos e instalações de subestações elétricas.

	NBR 11467:1990  
	Símbolos gráficos para uso em equipamentos.

	
	Esta Norma estabelece os símbolos gráficos a serem usados em equipamentos ou partes de equipamento para orientar o seu manuseio e operação, podendo, também, ser representados em plantas, mapas, diagramas e documentos similares. Estes símbolos são apresentados de modo uniforme quanto à forma, significação e aplicação, ao fornecerem instruções de proibição, advertência e regras de comportamento e seus limites.

	NBR 11468:1990
	Conversor a semicondutores - Conversor autocomutado.

	
	Esta Norma fixa as características exigíveis para conversores a semicondutores autocomutados, aos quais se aplicam também às prescrições da IEC146, desde que as mesmas não estejam em contradição com as prescrições desta Norma.

	NBR 11578:1997
	Cimento Portland composto.

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis no recebimento dos cimentos Portland composto (CP II-E, CPII-Z| e CP II-F), de classes 25, 32 e 40.

	NBR 11702:1992
	Tintas para edificações não industriais. Classificação.

	
	Esta Norma classifica os tipos de produtos empregados nas pinturas de edificações não industriais.

	NBR 11720:2007
	Conexões para união de tubos de cobre por soldagem ou brasagem capilar. Requisitos.

	
	Esta Norma especifica os requisitos para as conexões de cobre e ligas de cobre usadas na união, por soldagem ou por brasagem capilar, de tubos de cobre sem costura fabricados de acordo com a ABNT NBR 13206.

	NBR 11742:2003
	Porta corta-fogo para saída de emergência.

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis de construção, instalação e funcionamento de porta corta-fogo do tipo de abrir com eixo vertical, para saída de emergência.

	NBR 11801:1992
	Argamassa de alta resistência mecânica para pisos.

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis para a argamassa de alta resistência mecânica.

	NBR 11802:1991
	Pisos elevados.

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis para os pisos elevados, com placas removíveis e intercambiáveis no que se refere à sua adequação para o uso.

	NBR 11836:1992
	Detectores automáticos de fumaça para proteção contra incêndio.

	
	Esta Norma fixa as condições técnicas mínimas, métodos de ensaios e critérios de comportamento exigíveis a detectores automáticos de fumaça do tipo pontual.

	NBR 11861:1998
	Mangueira de incêndio. Requisitos e métodos de ensaio.

	
	Esta Norma estabelece as condições mínimas exigíveis para mangueiras de incêndio de diâmetros nominais de 40 mm e 65 mm e comprimento de 15 m.

	NBR 12087:1991
	Chuveiros elétricos - Determinação da potência elétrica.

	
	Esta Norma prescreve o método para determinação da potência elétrica, referida à tensão nominal, em chuveiros elétricos utilizados em edificações.

	NBR 12088:1991
	Chuveiros elétricos - Determinação da pressão mínima de funcionamento.

	
	Esta Norma prescreve o método para determinação da pressão mínima de funcionamento de chuveiros elétricos, utilizados em edificações, na vazão de 0,05 L/s; e o método para determinação do incremento máximo de temperatura para a maior potência disponível no chuveiro.

	NBR 12089:1991
	Chuveiros elétricos - Determinação do consumo de energia elétrica.

	
	Esta Norma prescreve o método para determinação do consumo de energia, na tensão nominal, de chuveiros elétricos utilizados em edificações.

	NBR 12118:2007
	Blocos vazados de concreto simples para alvenaria. Método de ensaio.

	
	esta Norma especifica os métodos de ensaio para análise dimensional e determinação da absorção de água, da área líquida, da resistência à compressão e da retração por secagem, em blocos vazados de concreto simples para alvenaria.

	NBR 12142:1991
	Concreto. Determinação da resistência à tração na flexão em corpos de prova prismáticos.

	
	Esta Norma prescreve o método para determinar a resistência à tração na flexão de concreto usando corpo-de-prova prismático, moldado e curado conforme a MB-2, que recebe carregamento nos terços do vão.

	NBR 12170:1992
	Potabilidade da água aplicável em sistema de impermeabilização.

	
	Esta Norma prescreve o método para análises físicas organolépticas e químicas de água potável em contato com sistema de impermeabilização.

	NBR 12212:2006
	Poço tubular. Projeto de poço tubular para captação de água subterrânea.

	
	Esta Norma fixa os requisitos exigíveis para elaboração de projeto de poço tubular para captação de água subterrânea.

	NBR 12260:1990
	Execução de piso com argamassa de alta resistência mecânica.

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis para a execução de pisos, com argamassa de alta resistência mecânica.

	NBR 12483:1992
	Chuveiros elétricos.

	
	Esta Norma padroniza os chuveiros elétricos que são utilizados em edificações, cujas instalações elétricas de baixa tensão e hidráulicas de água fria e quente tenham sido projetadas e executadas, respectivamente, conforme as ABNT NBR 5410, ABNT NBR 7198 e ABNT NBR 8840.

	NBR 12554:1992
	Tintas para edificações não industriais. Terminologia.

	
	Esta Norma define os termos aplicáveis a tintas para edificações não industriais.

	NBR 12609:2009
	Alumínio e suas ligas. Tratamento de superfície. Anodização para fins arquitetônicos. Requisitos.

	
	Esta Norma especifica os requisitos da anodização para fins arquitetônicos de produtos de alumínio e suas ligas.

	NBR 12654:2000
	Controle tecnológico de materiais componentes do concreto.

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis para realização do controle tecnológico dos materiais componentes do concreto.

	NBR 12655:2006
	Concreto de cimento Portland. Preparo, controle e recebimento. Procedimento.

	
	Esta Norma é aplicável a concreto de cimento Portland para estruturas moldadas na obra, estruturas pré-moldadas e componentes estruturais pré-fabricados para edificações e estruturas de engenharia.

	NBR 12693:1993
	Sistemas de proteção por extintores de incêndio.

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis para projeto e instalação de sistemas de proteção por extintores portáteis e/ou sobre rodas.

	NBR 12722:1992
	Discriminação de serviços para construção de edifícios.

	
	Esta Norma discrimina os serviços técnicos necessários à elaboração de planejamento, projetos, fiscalização e condução das construções, destinados especialmente às edificações de propriedade pública ou privada, residenciais, comerciais, industriais ou agrícolas.

	NBR 12779:2009
	Mangueira de incêndio. Inspeção, manutenção e cuidados.

	
	Esta Norma fixa os requisitos mínimos exigíveis quanto à inspeção, manutenção e cuidados necessários para manter a mangueira de incêndio aprovada para uso.

	NBR 12892:2009
	Elevadores unifamiliares ou de uso restrito à pessoa com mobilidade reduzida. Requisitos de segurança para construção e instalação.

	
	Esta Norma especifica requisitos de segurança para construção e instalação de elevadores unifamiliares novos, instalados permanentemente, servindo pavimentos definidos, tendo carro projetado para o transporte de pessoas e objetos, e movendo-se entre guias inclinadas no máximo 15º com a vertical.

	NBR 12989:1993
	Cimento Portland branco.

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis paras o recebimento dos cimentos Portland brancos.

	NBR 13057:1994
	Eletroduto rígido de aço-carbono, com costura, zincado eletroliticamente e com rosca NBR 8133

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis para encomenda, fabricação e fornecimento de eletrodutos rígidos de aço-carbono, com rosca ABNT NBR 8133, fabricados de tubos com costura, com revestimento protetor externo que tem a finalidade de proteger os condutores elétricos.

	NBR 13248:2000
	Cabos de potência e controle e condutores isolados sem cobertura, com isolação extrudada e com baixa emissão de fumaça para tensões até 1 kV - Requisitos de desempenho

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis para condutores isolados e cabos unipolares, multipolares ou multiplexados para instalações fixas, isolados com composto extrudado polimérico, com ou sem cobertura.

	NBR 13300:1995
	Redes telefônicas internas em prédios

	
	Esta Norma relaciona e define os termos que devem ser utilizados nas atividades de projeto e execução de redes telefônicas internas, compreendendo a parte das tubulações e da rede de cabos e fios telefônicos.

	NBR 13301:1995
	Redes telefônicas internas em prédios

	
	Esta Norma estabelece os símbolos gráficos a serem usados em projetos de redes telefônicas internas em prédios.

	NBR 13570:1996
	Instalações elétricas em locais de afluência de público - Requisitos específicos

	
	Esta Norma fixa os requisitos específicos exigíveis as instalações elétricas em locais de afluência de público, a fim de garantir o seu funcionamento adequado, a segurança de pessoas e de animais domésticos e a conservação dos bens.

	NBR 13593:2003
	Reator e ignitor para lâmpada a vapor de sódio a alta pressão - Especificação e ensaios

	
	Esta Norma fixa os requisitos mínimos exigíveis para os reatores e ignitores para lâmpadas a vapor de sódio a alta pressão, de maneira a assegurar o desempenho correto das lâmpadas, e o método pelo qual devem ser ensaiados.

	NBR 13604:1996
	Filtros e tubos de revestimento em PVC para poços tubulares profundos.

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis para os filtros e tubos de revestimento fabricados em poli (cloreto de vinila) (PVC) a serem empregados em poços tubulares profundos para captação de água subterrânea.

	NBR 13714:2000
	Sistemas de hidrantes e mangotinhos para combate a incêndio.

	
	Esta Norma fixa as condições mínimas exigíveis para dimensionamento, instalação, manutenção, aceitação e manuseio, bem como as características, dos componentes de sistemas de hidrantes e de mangotinhos para uso exclusivo de combate a incêndio.

	NBR 14039:2005
	Instalações elétricas de média tensão de 1,0 kV a 36,2 kV

	
	Esta Norma estabelece um sistema para o projeto e execução de instalações elétricas de média tensão, com tensão nominal de 1,0 kV a 36,2 kV, à freqüência industrial, de modo a garantir segurança e continuidade de serviço.

	NBR 14081:2004
	Argamassa colante industrializada para assentamento de placas cerâmicas. Requisitos.

	
	Esta Norma fixa os requisitos exigíveis para argamassas colantes industrializados destinadas ao assentamento de placas cerâmicas pelo método de camada fina.

	NBR 14082:2004
	Argamassa colante industrializada para assentamento de placas cerâmicas. Execução do substrato padrão e aplicação de argamassa para ensaio.

	
	Esta Norma fixa os procedimentos para execução e caracterização do substrato-padrão e para aplicação da argamassa colante industrializada para os ensaios de tempo em aberto, resistência de aderência à tração e deslizamento.

	NBR 14100:1998
	Proteção contra incêndio – símbolos gráficos para projeto.

	
	Esta Norma estabelece símbolos para serem utilizados nos projetos de proteção contra incêndio nas áreas de arquitetura, engenharia, construção e áreas correlatas, para prover detalhes sobre os equipamentos de proteção contra incêndio, combate ao fogo e meios de fuga em desenhos para projeto, construção, reforma ou certificação (aprovação).

	NBR 14136:2008
	Plugues e tomadas para uso doméstico e análogo até 20 A/250 V em corrente alternada - Padronização

	
	Esta Norma fixa as dimensões de plugues e tomadas de características nominais até 20 A/250 V em corrente alternada, para uso doméstico e análogo, para a ligação a sistemas de distribuição com tensões nominais compreendidas entre 100 V e 250 V em corrente alternada.

	NBR 14262:1999
	Tubos de PVC. Verificação da resistência ao impacto.

	
	Estas Norma prescreve o método de verificação da resistência ao impacto de tubos de PVC.

	NBR 14264:1999
	Conexões de PVC. Verificação dimensional.

	
	Esta Norma prescreve o método para verificação das conexões de PVC.

	NBR 14276:2006
	Brigada de incêndio. Requisitos.

	
	Esta Norma estabelece os requisitos mínimos para a composição, formação, implantação e reciclagem de brigadas de incêndio, preparando-as para atuar na prevenção e no combate ao princípio de incêndio, abandono de área e primeiros-socorros, visando, em caso de sinistro, proteger a vida e o patrimônio, reduzir as conseqüências sociais do sinistro e os danos aos meio ambiente.

	NBR 14305:1999
	Reator e ignitor para lâmpada e vapor metálico (halogenetos) - Requisitos e ensaios

	
	Esta Norma tem por objetivo fixa as condições mínimas exigíveis que os reatores e ignitores para lâmpadas a vapor metálico (halogenetos), conhecidas como multivapores metálicos (MVM), devem obedecer e o método pelo qual devem ser ensaiados, de maneira a assegurar o correto desempenho das lâmpadas.

	NBR 14306:1999
	Proteção elétrica e compatibilidade eletromagnética em redes internas de telecomunicações em edificações – Projeto

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis ao projeto e à instalação de sistemas de proteção elétrica e compatibilidade eletromagnética em redes internas de telecomunicações, em edificações atendidas por cabos telefônicos ou fios telefônicos externos.

	NBR 14349:1999
	União para mangueira de incêndio. Requisitos e métodos de ensaio.

	
	Esta Norma fixa os requisitos mínimos exigíveis e estabelece os métodos de ensaio para uniões tipo engate rápido de empatação interna, nos diâmetros nominais de 40 mm e 65 mm, utilizadas em mangueira de incêndio.

	NBR 14373:2006
	Estabilizadores de tensão de corrente alternada - Potência até 3 kVA/3 kW

	
	Esta Norma fixa os requisitos mínimos exigíveis de desempenho e segurança para estabilizadores de tensão monofásica ou bifásica, com saída de tensão alternada, com tensão nominal até 250 V em potências de até 3 kVA/3 kW, destinados a equipamentos eletrônicos, de informática e de telecomunicações.

	NBR 14390:2001
	Misturadores para lavatórios. Requisitos e métodos de ensaio.

	
	Esta Norma estabelece os requisitos relativos ao projeto, fabricação e desempenho, bem como os métodos de ensaio dos misturadores de lavatório destinados a instalações hidráulicas prediais de água quente e fria, com a função de permitir abertura, fechamento e mistura da água para uso geral. Estes misturadores são instalados em bancadas que contêm cubas e louças sanitárias ou diretamente em lavatórios.

	NBR 14417:1999
	Reatores eletrônicos alimentados em correntes alternada para lâmpadas fluorescentes tubulares - Prescrições gerais e de segurança

	
	Esta Norma especifica as prescrições gerais e de segurança para reatores eletrônicos alimentados em corrente alternada com tensões até 1 000 V a 50 Hz ou 60 Hz, com freqüências de funcionamento diferentes da freqüência de alimentação, para utilização com lâmpada fluorescentes tubulares, como especificadas nas ABNT NBR IEC 60081 e ABNT NBR IEC 60901, e com outras lâmpadas fluorescentes tubulares projetadas para operação em alta freqüência.

	NBR 14418:1999
	Reatores eletrônicos alimentados em corrente alternada para lâmpadas fluorescentes tubulares - Prescrições de desempenho

	
	Esta Norma especifica as prescrições de desempenho para reatores eletrônicos alimentados em corrente alternada com tensões até 1 000 V a 50 Hz ou 60 Hz, com freqüências de funcionamento diferentes da freqüência de alimentação, para utilização com lâmpadas fluorescentes tubulares, como especificado nas NBR IEC 60081 e NBR IEC 60901, ou com outras lâmpadas fluorescentes tubulares projetadas para operação em alta freqüência.

	NBR 14433:2000
	Conectores montados em cordões ou cabos de fibras ópticas e adaptadores - Especificação

	
	Esta Norma fixa as condições mínimas exigíveis para conectores montados em cordões ou cabos de fibras ópticas e adaptadores.

	NBR 14538:2000
	Lâmpada fluorescente com reator integrado à base para iluminação geral - Requisitos de segurança

	
	Esta Norma especifica os requisitos de segurança e intercambiabilidade, juntamente com os métodos de ensaio e condições requeridas para demonstrar a conformidade de lâmpadas fluorescente tubulares, com dispositivos integrados à base para controlar o acendimento e o funcionamento estável, (lâmpadas com reator integrado), destinadas ao uso domésticos e iluminação geral similar.

	NBR 14539:2000
	Lâmpada fluorescente com reator integrado à base para iluminação geral - Requisitos de desempenho

	
	Esta Norma especifica os requisitos de desempenho, juntamente com os métodos de ensaio e as condições requeridas para demonstrar a conformidade de lâmpadas fluorescente tubulares, com dispositivos integrados à base para controlar o acendimento e o funcionamento estável (lâmpadas com reator integrado), destinadas ao uso doméstico e iluminação geral similar.

	NBR 14565:2007
	Cabeamento de telecomunicações para edifícios comerciais

	
	Esta Norma especifica em cabeamento genérico para uso nas dependências de um único ou um conjunto de edifícios em um campus. Ela cobre os cabeamentos metálico e óptico.

	NBR 14566:2004
	Cabo óptico dielétrico para aplicação subterrânea em duto e aérea espinado

	
	Esta Norma especifica os requisitos mínimos exigíveis na fabricação dos cabos ópticos dielétricos, para aplicação subterrânea em duto e aérea espinados.

	NBR 14589:2000
	Cabo óptico com proteção metálica para instalações subterrâneas - Determinação da capacidade de drenagem de corrente - Método de ensaio

	
	Esta Norma prescreve o método de ensaio para determinação da capacidade de drenagem de corrente do cabo óptico com proteção metálica para instalações subterrâneas.

	NBR 14645:2001
	Elaboração do “como construído” (as built) para edificações.

	
	Esta parte da ABNTNBR14645 fixa as condições exigíveis para a execução de levantamento topográfico planialtimétrico e cadastral de imóvel urbanizado com área até 25 000m², para fins de estudos, projetos e edificação.

	NBR 14664:2001
	Grupos geradores - Requisitos gerais para telecomunicações

	
	Esta Norma estabelece os requisitos mínimos a que devem satisfazer os grupos motores geradores (GMG) para telecomunicações.

	NBR 14703:2005
	Cabo de telemática de 100 ohms para redes internas estruturadas – Especificação

	
	Esta Norma especifica os requisitos mínimos exigíveis para fabricação dos cabos de telemática com impedância de 100 Ohms.

	NBR 14715:2001
	Chapas em gesso acartonado. Requisitos.

	
	Esta Norma especifica os requisitos para as chapas de gesso acartonado destinadas à execução de paredes, forros e revestimentos internos.

	NBR 14716:2001
	Chapas em gesso acartonado. Verificação das características geométricas.

	
	Esta Norma estabelece os métodos para verificação das características geométricas das chapas de gesso acartonado especificada na ABNT NBR 14715, destinadas à execução de paredes, forros e revestimentos internos.

	NBR 14717:2001
	Chapas de gesso acartonado. Determinação das características físicas.

	
	Esta Norma estabelece os métodos para determinação das características físicas das chapas de gesso acartonado especificadas na ANBT NBR 14715, destinadas à execução de paredes, forros e revestimentos internos.

	NBR 14771:2007
	Cabo óptico interno - Especificação

	
	Esta Norma especifica os requisitos mínimos exigíveis para a fabricação dos cabos ópticos internos.

	NBR 14772:2006
	Cabo óptico de terminação - Especificação

	
	Esta Norma especifica os requisitos mínimos exigíveis para a fabricação dos cabos ópticos de terminação.

	NBR 14773:2009
	Cabo óptico dielétrico protegido contra ataque de roedores para aplicação em linhas de dutos - Especificação

	
	Esta Norma estabelece os requisitos mínimos exigíveis para a fabricação de cabos ópticos dielétricos protegidos contra o ataque de roedores. Estes cabos são indicados preferencialmente para instalação subterrânea aplicada em linhas de dutos e em instalações aéreas, espinados junto ao mensageiro. Alternativamente, podem ser aplicados em instalações internas, onde não se exija muita flexibilidade, mas seja importante a proteção contra ataques de roedores, como por exemplo, em túneis. Neste caso, os cabos ópticos devem possuir comportamento frente à chama com grau de proteção mínimo COG.

	NBR 14859:2002
	Laje pré-fabricada. Requisitos.

	
	Esta parte da ABNT NBR 14859 fixa os requisitos para o recebimento e utilização de componentes de lajes pré-fabricadas (vigotas, elementos de enchimento e demais complementos adicionados na obra) a serem empregados na execução de estruturas laminares nervuradas unidirecionais, para qualquer tipo de edificação, de acordo com as ABNT NBR 6118, ABNT NBR 7197 e ABNT NBR 9062.

	NBR 14880:2002
	Saídas de emergência em edifícios. Escadas de segurança. Controle de fumaça e pressurização.

	
	Esta Norma especifica uma metodologia para manter livres da fumaça, através da pressurização, as escadas de segurança que se constituem na porção vertical da rota de fuga dos edifícios, estabelecendo conceitos de aplicação, princípios gerais de funcionamento e parâmetros básicos para o desenvolvimento do projeto.

	NBR 14931:2004
	Execução de estruturas de concreto. Procedimento.

	
	Esta Norma estabelece os requisitos gerais para a execução de estruturas de concreto. Em particular, esta Norma define requisitos detalhados para a execução de obras de concreto, cujos projetos foram elaborados de acordo com a ABNT NBR 6118.

	NBR 14940:2003
	Tintas para construção civil. Método para avaliação de desempenho de tintas para edificações não industriais. Determinação da resistência à abrasão úmida.

	
	Esta Norma prescreve o método para determinação da resistência à abrasão úmida em película seca de tinta, visando avaliar o desempenho de tintas para construção civil, classificadas conforme ABNT NBR 11702.

	NBR 14942:2003
	Tintas para construção civil. Método para avaliação de desempenho de tintas para edificações não industriais. Determinação do poder de cobertura de tinta seca.

	
	Esta Norma prescreve o método para determinação do poder de cobertura de uma película seca de tinta, visando avaliar o desempenho de tinta para construção civil, classificadas conforme ABNT NBR 11702.

	NBR 14943:2003
	Tintas para construção civil. Método para avaliação de desempenho de tintas para edificações não industriais. Determinação do poder de cobertura de tinta úmida.

	
	Esta Norma prescreve o método para determinação do poder de cobertura de uma película úmida de tinta, visando avaliar o desempenho de tintas para construção civil, classificadas conforme ABNT NBR 11702.

	NBR 15077:2004
	Tintas para construção civil. Método para avaliação de desempenho de tintas para edificações não industriais. Determinação da cor e da diferença de cor por medida instrumental.

	
	Esta Norma estabelece o método para determinação da cor ou da diferença de cor entre superfícies pintadas, não fluorescentes, através da medida instrumental, visando avaliar o desempenho de tintas para construção civil, classificadas conforme ABNT NBR 11702.

	NBR 15078:2004
	Tintas para construção civil. Método para avaliação de desempenho de tintas para edificações não industriais. Determinação da resistência à abrasão úmida sem pasta abrasiva.

	
	Esta Norma estabelece o método para determinação da resistência à abrasão úmida sem pasta abrasiva de película seca de tinta, visando avaliar o desempenho de tintas para construção civil, classificadas conforme ABNT NBR 11702.

	NBR 15079:2008
	Tintas para construção civil. Especificação dos requisitos mínimos de desempenho de tintas para edificações não industriais. Tinta látex econômica nas cores claras.

	
	Esta Norma estabelece os requisitos mínimos para as tintas látex foscas nas cores claras, quando utilizadas como acabamento de edificações não industriais. Esta Norma estabelece também os requisitos mínimos para o menor nível de desempenho de uma tinta látex e tinta látex econômica, quando utilizada como acabamento de edificações não industriais, independentemente do tipo de acabamento proporcionado.

	NBR 15097:2004
	Aparelho sanitário de material cerâmico. Requisitos e métodos de ensaio.

	
	Esta Norma fixa os requisitos mínimos para os aparelhos sanitários fabricados em material cerâmico com acabamento esmaltado.

	NBR 15098:2004
	Aparelho sanitário de material cerâmico. Procedimentos para instalação.

	
	Esta Norma fixa os requisitos para as instalações de aparelhos sanitários de material cerâmico conforme ABNT NBR 15097

	NBR 15200:2004
	Projeto de estruturas de concreto em situação de incêndio.

	
	Esta Norma estabelece os critérios de projeto de estruturas de concreto em situação de incêndio e a forma de demonstrar o seu atendimento.

	NBR 15250:2005
	Acessibilidade em caixa de auto-atendimento bancário.

	
	Esta Norma fixa os critérios e parâmetros técnicos de acessibilidade a serem observados quando do projeto, construção, instalação e localização de equipamentos destinados à prestação de informações e serviços de auto-atendimento bancário.

	NBR 15270:2005
	Componentes cerâmicos. Parte 1: Blocos cerâmicos para alvenaria de vedação. Terminologia e requisitos.

	
	Esta parte da ABNT NBR 15270 define os termos e fixa os requisitos dimensionais, físicos e mecânicos exigíveis no recebimento de blocos cerâmicos de vedação a serem utilizados em obras de alvenaria de vedação, com ou sem revestimento.

	NBR 15299:2005
	Tintas para construção civil. Especificação dos requisitos mínimos de desempenho de tintas para edificações não industriais. Determinação de brilho.

	
	Esta Norma estabelece o método para determinação de brilho em películas de tinta ou verniz, visando avaliar o desempenho de tintas e vernizes para construção civil, classificados conforme ABNT NBR 11702, com base na medida fotoelétrica da reflexão da luz incidente nos ângulos de 20º, 60º e 85º diretamente nas superfícies das películas.

	NBR 15345:2006
	Instalação predial de tubos e conexões de cobre e ligas de cobre. Procedimento.

	
	Esta Norma estabelece os requisitos mínimos de montagem e instalação de tubos de cobre e conexões de cobre e ligas de cobre usados para condução de água fria, água quente, gases combustíveis, gases refrigerantes, gases medicinais e outro fluidos, em instalações residenciais, comerciais, industriais, hospitalares, de combate a incêndio, bem como para outras aplicações compatíveis, em termos de segurança, durabilidade, manutenção e estanqueidade.

	NBR 15465:2008
	Sistemas de eletrodutos plásticos para instalações elétricas de baixa tensão - Requisitos de desempenho

	
	Esta Norma fixa os requisitos de desempenho para eletrodutos plásticos rígidos (até DN 110) ou flexíveis (até DN 40), de seção circular, podendo estes estar embutidos, enterrados ou aparentes, a serem empregados em instalações elétricas de edificações alimentadas sob uma tensão nominal igual ou inferior a 1 000 V em corrente alternada, com freqüências inferiores a 400 Hz, ou a 1 500 V em corrente contínua. Os eletrodutos objetos desta Norma também devem ser utilizados em linhas de sinal (telefonia, TV a cabo etc.).

	NBR 15491:2007
	Caixa de descarga para limpeza de bacias sanitárias. Requisitos e métodos de ensaio.

	
	Esta Norma estabelece as condições a que devem atender as caixas de descarga destinadas a limpeza de bacias sanitárias fabricadas de material cerâmico.

	NBR 15655:2009
	Plataformas de elevação motorizadas para pessoas com mobilidade reduzida. Requisitos para segurança, dimensões e operação funcional. Parte 1: plataformas de elevação vertical (ISSO 9386-1, MOD).

	
	Esta Norma especifica os requisitos de segurança, dimensões e operação funcional para plataformas de elevação vertical motorizadas, instaladas permanentemente e planejadas para o uso por pessoas com mobilidade reduzida quando em pé ou sentadas em cadeira de rodas, com ou sem assistência.

	NBR 15701:2009
	Conduletes metálicos roscados e não roscados para sistemas de eletrodutos

	
	Esta Norma especifica as características construtivas e os requisitos de desempenho dos conduletes metálicos roscados e não roscados para sistemas de eletrodutos utilizados em instalações aparentes abrigadas e ao tempo, acoplados aos eletrodutos especificados nas ABNT NBR 5597, ABNT NBR 5598, ABNT NBR 5624, ABNT NBR 13057 e ABNT NBR 15465.

	NBR IEC 60034:2009
	Máquinas elétricas girantes

	
	Esta Norma se aplica à classificação de graus de proteção providos por invólucros de máquinas elétricas girantes. Ela define os requisitos para invólucros de proteção que são, em todos os aspectos, adequados para aplicação pretendida e a qual, do ponto de vista de materiais e mão-de-obra, assegura que as propriedades definidas nesta Norma são mantidas sob condições normais de utilização.

	NBR IEC 60081:1997
	Lâmpadas fluorescentes tubulares para iluminação geral

	
	Estabelece requisitos para lâmpadas fluorescentes tubulares para iluminação geral.

	NBR IEC 60255:2007
	Relés elétricos

	
	Esta Norma é aplicável a relés elétricos de medição dependentes de um tempo especificado, que protegem equipamentos do termoelétrico pela medição da corrente circulante no equipamento protegido.

	NBR IEC 60269:2003
	Dispositivos fusíveis de baixa tensão. Parte 1: Requisitos gerais.

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis para dispositivos fusíveis limitadores de corrente, com capacidade de interrupção não inferior a 6 kA, destinados à proteção de circuitos de potência c.a., cuja tensão nominal não exceda 1 000 V, ou de circuitos CC, cuja tensão nominal não ultrapasse 1 500 V.

	NBR IEC 60269:2003
	Dispositivos fusíveis de baixa tensão. Parte 2: Requisitos adicionais para dispositivo-fusível para uso por pessoas autorizadas (dispositivos fusíveis principalmente para aplicação industrial).

	
	Estes requisitos adicionais são aplicáveis a dispositivos fusíveis para uso por pessoas autorizadas.

	NBR IEC 60269:2003
	Dispositivos fusíveis de baixa tensão. Parte 3: Requisitos suplementares para uso por pessoas não qualificadas (principalmente para aplicações domésticas e similares).

	
	Estes requisitos são aplicáveis aos dispositivos fusíveis do tipo "gG", usados por pessoas não qualificadas para aplicações domésticas e similares com corrente nominal até 100 A inclusive e tensão nominal até 500 Vc.a. inclusive. Requisitos específicos suplementares são dados na ABNT NBR IEC 60269-3-1: Dispositivos fusíveis de baixa tensão - Parte 3-1 - Requisitos suplementares para os dispositivos fusíveis destinados a serem utilizados por pessoas não qualificadas. Exemplos de dispositivos fusíveis, são descritos nas partes pertinentes da ABNT NBR IEC 60269-3-1 e para os fusíveis destinado a serem utilizados principalmente nos plugues.

	NBR IEC 60269:2003
	Dispositivos fusíveis de baixa tensão. Parte 3.1: Requisitos suplementares para dispositivos fusíveis para uso por pessoas não qualificadas (dispositivos fusíveis para uso principalmente doméstico e similares) - Seções I a IV.

	
	Os requisitos adicionais seguintes aplicam-se aos dispositivos fusíveis tipo D. Estes dispositivos fusíveis têm correntes nominais inferiores ou iguais a 100 A e tensões nominais inferiores ou iguais a 500 V c.a. e 500 V c.c.

	NBR IEC 60357:1997
	Lâmpadas halógenas (exceto lâmpadas para veículos automotivos)

	
	Esta Norma especifica dimensões e características das lâmpadas halógenas.

	NBR IEC 60439:2004
	Conjuntos de manobra e controle de baixa tensão

	
	Esta Norma fornece requisitos adicionais para quadros de distribuição (QD), seus invólucros, com ensaio de tipo totalmente testados (TTA) fixos, contendo dispositivos de proteção e que são destinados a serem utilizados para uso interno, para uso em aplicações domésticas ou em outros locais onde pessoas não qualificadas têm acesso à sua utilização. Os dispositivos de controle e/ou sinalização também podem ser incluídos. Eles são destinados a ser usados em c.a., com uma tensão nominal fase-terra que não exceda 300 V. Os circuitos de saída contêm os dispositivos de proteção contra curtos-circuitos, cada um com uma corrente nominal que não exceda 125 A, com uma corrente total de entrada que não exceda 250 A.

	NBR IEC 60529:2009
	Graus de proteção para invólucros de equipamentos elétricos (código IP)

	
	Esta Norma é aplicada para a classificação dos graus de proteção providos aos invólucros dos equipamentos elétricos com tensão nominal não superior a 72,5 kV.

	NBR IEC 60598:1999
	Luminárias

	
	Esta Norma, constituindo a Parte 1 da ABNT NBR IEC 60598, especifica os requisitos gerais para a classificação e marcação de luminárias, bem como para sua construção mecânica e elétrica, juntamente com os ensaios correspondentes. Esta Norma (Parte 1) é aplicável a luminárias para uso com fontes elétricas de luz com tensões de alimentação não superiores a 1 000 V. Seções adicionais serão acrescentadas sempre e quando for constatada esta necessidade.

	NBR IEC 60598:1999
	Luminárias

	
	Este capítulo da Parte 2 da ABNT NBR IEC 60598 especifica os requisitos para luminárias fixas para uso em iluminação geral, com lâmpadas com filamento de tungstênio, fluorescentes tubulares e outras lâmpadas a descarga, em tensões de alimentação iguais ou inferiores a 1 0000 V. Ele deve ser usado em conjunto com aquelas seções da Parte 1 às quais se faz referência.

	NBR IEC 60598:1999
	Luminárias

	
	Este capítulo da Parte 2 da NBR IEC 60598 especifica os requisitos de segurança para luminárias de ar-condicionado, para emprego com duto de ventilação ou espaço ventilado (plenum), a serem utilizadas com lâmpadas fluorescentes tubulares, em tensões de alimentação iguais ou inferiores a 1 000 V. Ele deve ser usado em conjunto com aquelas seções da Parte 1 às quais se faz referência.

	NBR IEC 60662:1997
	Lâmpadas a vapor de sódio a alta pressão

	
	Esta Norma especifica as características das lâmpadas a vapor de sódio a alta pressão, necessárias para assegurar intercambiabilidade e segurança, assim como procedimentos e condições de ensaio. As recomendações se aplicam somente aos ensaios de tipo.

	NBR IEC 60669:2005
	Interruptores para instalação elétricas fixas domésticas e análogas. Parte 1: Requisitos gerais.

	
	Esta Norma aplica-se somente aos interruptores para corrente alternada, operados manualmente, para uso geral, de tensão nominal não ultrapassando 440 V e de corrente nominal não ultrapassando 63 A, destinados às instalações elétricas fixas domésticas e análogas, sejam interiores ou exteriores.

	NBR IEC 60669:2005
	Interruptores para instalação elétricas fixas domésticas e análogas. Parte 2.1: Requisitos particulares.

	
	Esta Norma se aplica a interruptores eletrônicos e a elementos eletrônicos periféricos associados para instalações elétricas domésticas e instalações elétricas fixas e análogas, sejam interiores ou exteriores.

	NBR IEC 60669:2005
	Interruptores para instalação elétricas fixas domésticas e análogas. Parte 2.2: Requisitos particulares.

	
	Esta Norma é aplicável aos interruptores de comando à distância (chamados de telerruptores).

	NBR IEC 60669:2005
	Interruptores para instalação elétricas fixas domésticas e análogas. Parte 2.3: Requisitos particulares.

	
	Esta Norma é aplicável aos interruptores temporizados (chamados aqui de "minuterias") de tensão nominal que não ultrapasse 440 V e de corrente nominal que não ultrapasse 63 A, destinados às instalações elétricas fixas, domésticas e análogas, sejam interiores ou exteriores, comandados manualmente e/ou à distância, e que são providos de um dispositivo de temporização mecânico, térmico, pneumático, hidráulico ou elétrico, ou de um dispositivo que utilize quaisquer combinações destes.

	NBR IEC 60884:2005
	Plugues e tomadas para uso doméstico e análogo

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis para plugues e tomadas fixas ou móveis exclusivamente para corrente alternada, com ou sem contato terra, de tensão nominal superior a 50 V mas não excedendo 440 V e de corrente nominal igual ou inferior a 32 A, destinadas a uso doméstico e análogo, no interior ou no exterior de edifícios

	NBR IEC 60901:1997
	Lâmpadas fluorescentes de base única - Prescrições de desempenho

	
	Esta Norma especifica os requisitos de desempenho para lâmpadas fluorescentes de base única para serviços gerais de iluminação.

	NBR IEC 60947:1998
	Dispositivos de manobra e comando de baixa tensão

	
	Esta Norma se aplica a disjuntores cujos contatos principais são previstos para serem conectados a circuitos com tensão nominal não superior a 1 000 V c.a. ou 1 500 V c.c.; contém também requisitos adicionais para disjuntores com fusíveis incorporados.

	NBR IEC 61058:2004
	 Interruptores para aparelhos

	
	Esta Norma aplica-se aos interruptores (mecânicos ou eletrônicos) para aparelhos acionados pela mão, pé ou por outra atividade humana, para fazer funcionar ou comandar aparelhos elétricos e outros equipamentos para uso doméstico e análogo, cuja tensão nominal não ultrapasse 440 V e a corrente nominal não ultrapasse 63 A.

	NBR IEC 61167:1997
	Lâmpadas a vapor metálico (halogenetos)

	
	Esta Norma especifica os métodos de ensaio que devem ser usados para a determinação das características das lâmpadas a vapor metálico, de uma ou duas extremidades, para funcionamento em circuitos de alimentação em c.a., de freqüência 50 Hz ou 69 Hz, e com reatores satisfazendo aos requisitos da IEC 60923.

	NBR IEC 61195:1998
	Lâmpadas fluorescentes de duas bases - Especificações de segurança

	
	Esta Norma especifica os requisitos de segurança para as lâmpadas fluorescentes de duas bases, para uso em iluminação geral, compreendendo todos os grupos que possuem bases Fa6, Fa8, G5, G13 e R17d.

	NBR IEC 61199:1998
	Lâmpadas fluorescentes de base única - Especificações de segurança

	
	Esta Norma especifica os requisitos de segurança para as lâmpadas fluorescentes de base única, para uso em iluminação geral, compreendendo todos os grupos que utilizam bases 2G7, 2GX7, GR8, G10q, GX10q, GY10q, 2G11, G23, GX23, G24, GX32 e 2G13.

	NBR NM 207:1999
	Elevadores elétricos de passageiros. Requisitos de segurança para construção e instalação.

	
	Esta Norma especifica as regras de segurança para a construção e instalação de elevadores elétricos novos instalados permanentemente servindo pavimentos definidos, tendo carro projetado para o transporte de pessoas e objetos, suspenso por cabos e movendo-se entre guias inclinadas no máximo 15° com a vertical.

	NBR NM 243:2009
	Cabos isolados com policloreto de vinila (PVC) ou isolados com composto termofixo elastomérico, para tensões nominais até 450/750 V, inclusive – Inspeção e recebimento.

	
	Esta Norma estabelece os critérios para a realização de ensaios de inspeção e/ou recebimento de cabos isolados com policloreto de vinila (PVC) ou com compostos termofixos elastoméricos, para tensões até 450/750 V, inclusive.

	NBR NM 247:2002
	Cabos isolados com policloreto de vinila (PVC) para tensões nominais até 450/750 V, inclusive.

	
	Esta Norma detalha as especificações particulares para condutores isolados com policloreto de vinila (PVC), sem cobertura, para instalações fixas e para tensões nominais até 450/750 V, inclusive.

	NBR NM 267:2002
	Elevadores hidráulicos de passageiros. Requisitos de segurança para construção e instalação.

	
	O objetivo desta Norma é definir regras de segurança relativas a elevadores de passageiros, com vistas a proteger as pessoas e objetos contra os riscos de acidentes relacionados com as operações pela usuário, de manutenção e de emergência de elevadores.

	NBR NM 280:2003
	Condutores de cabos isolados (IEC 60228, MOD).

	
	Esta Norma especifica as seções nominais padronizadas de 0,5 mm² a 2 000 mm², bem como o número e diâmetros dos fios e valores de resistência elétrica para condutores de cabos elétricos e cordões flexíveis, isolados.

	NBR NM 313:2007
	Elevadores de passageiros - Requisitos de segurança para construção e instalação - Requisitos particulares para a acessibilidade das pessoas, incluindo pessoas com deficiência.

	
	Esta Norma MERCOSUL especifica os requisitos para o acesso e uso seguros e independentes de elevadores por pessoa, incluindo pessoas com as deficiências mencionadas na Tabela B. 1 do Anexo B.

	NBR NM 60898:2004
	Disjuntores para proteção de sobrecorrentes para instalações domésticas e similares (IEC 60898:1995, MOD)

	
	Esta Norma fixa as condições exigíveis a disjuntores com interrupção no ar de corrente alternada em 50 ou 60 Hz tendo um tensão nominal até 440 V (entre fases), uma corrente nominal até 125 A e uma capacidade de curto-circuito nominal até 25 000 A.

	ANSI/ASHRAE/IESNA – Standard 90.1:2001 - Energy standard for buildings except low-rise residential buildings.

	ANSI/TIA/EIA 568: 2005 - Commercial Building Telecommunications Cabling Standards Set- Part 1: General Requirements, Part 2: Balanced Twisted-Pair Cabling Components, And Part 3: Optical Fiber Cabling Components Standard (Includes Addendums: B.1-1,2,3,4,5, B.2-1,2,3,4,5,6,11 and B.

	ANSI/TIA/EIA 569: 2005 - Commercial Building Standard for Telecommunication Pathways and Spaces.

	BICSI
	Telecommunications Distribution Methods Manual Volumes I e II – 1995.

	EIA 310-D
	Cabinets, Racks, Panels and Associated Equipaments.

	ISO 9386:2000
	Plataformas elevadoras motorizadas para pessoas com mobilidade reduzida. Regras de segurança, dimensões e funcionamento.

	TIA/EIA 587
	Fiber Optic Graphic Symbols.

	TIA/EIA TSB 67
	Transmission Performance Specification for Field Testing of Unshielded Twisted-Pair Cabling Systems.

	TIA/EIA TSB 72
	Centralized Optical Fiber Cabling Guidelines.

	TIA/EIA TSB 75
	Additional Horizontal Cabling Practices for Open Offices.


NORMAS DO MINISTÉRIO DO TRABALHO

As Normas Regulamentadoras de Segurança e Saúde no Trabalho tratam de orientações mínimas a serem consideradas em procedimentos que envolvam a saúde e segurança do trabalhador. Destacam-se as seguintes:

	NR 1 
	Disposições Gerais.

	NR 3 
	Embargo ou interdição.

	NR 4 
	Serviços especializados em Eng. de Segurança e em Medicina no Trabalho.

	NR 5 
	Comissão Interna de Prevenção de Acidentes.

	NR 6 
	Equipamentos de proteção individual – EPI.

	NR 8 
	Edificações.

	NR 9 
	Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA.

	NR 10 
	Segurança em instalações e serviços em eletricidade.

	NR 12 
	Máquinas e Equipamentos.

	NR 15 
	Atividades e Operações Insalubres.

	NR 16 
	Atividades e Operações Perigosas.

	NR 17 
	Ergonomia.

	NR 18
	Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção.

	NR 23 
	Proteção contra incêndio.

	NR 24 
	Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho.

	NR 26 
	Sinalização de segurança.

	NR 28 
	Fiscalização e Penalidades.


LEGISLAÇÃO

	Resolução Conama 307 – Gestão dos resíduos da Construção Civil;

	Resolução CMN 2.878/01 (atualizada pela CMN 2.892/01) - Acessibilidade;

	Instrução Normativa nº. 01 - IPHAN - Dispõe sobre a acessibilidade aos bens culturais imóveis acautelados em nível federal, e outras categorias;

	Lei 7.405/85 - Torna obrigatória a colocação do “Símbolo Internacional de Acesso” em todos os locais e serviços que permitam sua utilização por pessoas portadoras de deficiência;

	Lei 8.160/91 - Dispõe sobre a caracterização de símbolo que permita a identificação de pessoas portadoras de deficiência auditiva;

	Lei 9.055/95 – Disciplina a extração, industrialização, utilização, comercialização e transporte do asbesto/amianto e dos produtos que os contenham;

	Lei 10.741/03 – Estatuto do idoso; 

	Lei 10.048/00 - Dá prioridade de atendimento a pessoas que especifica;

	Lei 10.098/00 – Normas e critérios básicos para promoção de acessibilidade das pessoas portadoras de deficiências ou com mobilidade reduzida;

	Lei 11.126/05 – Possibilidade de portador de deficiência visual permanecer em ambientes de uso coletivo acompanhado de cão-guia;

	Decreto Federal 2.350/97 – Regulamenta a Lei 9.055.

	Decreto 3.956/01 - Promulga a Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência;

	Decreto Federal 5.296/04 – Regulamenta as Leis 10.048/2000 e 10.098/2000;

	Decreto Legislativo 186/08 - Aprova o texto da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e de seu Protocolo Facultativo.


GLOSSÁRIO

	Área de trabalho (ATR)
	Área interna de uma edificação que possui Pontos de Telecomunicações e energia elétrica onde estão conectados os equipamentos dos usuários.

	Área útil de escritório
	É a área de piso efetivamente utilizada como escritório em uma edificação. Nota: Áreas como banheiros, escadas, corredores, hall de circulação, etc., não são computadas como áreas de piso útil de escritório.

	Baixa Tensão
	Instalações cuja tensão nominal é de até 1000 V, CA ou até 1500 V, CC.

	Banco de Capacitores
	Conjunto de capacitores de potência, estruturas de suporte e os necessários dispositivos de manobra, controle e proteção, montados de modo a constituir um equipamento completo.

	Barramento
	Conjunto de barras de material condutor (geralmente em cobre eletrolítico) de mesma tensão nominal, com seus suportes e acessórios, utilizados como condutores e/ou distribuidores de energia elétrica.

	Baterias
	Equipamento acumulador de energia elétrica, transformada através de reações químicas.

	Cabeamento centralizado
	Configuração de cabeamento da Área de Trabalho ao dispositivo de conexão centralizado, usando a passagem de cabos contínuos (modelo direto), ou dispositivos de interconexão intermediários ou emendas nos Rack de Telecomunicações.

	Cabeamento estruturado
	Instalação de cabos seguindo o conceito de redes estruturadas.

	Cabo de fibra óptica
	Cabo composto por uma ou mais fibras ópticas internas.

	Cabo de interligação externa
	Cabo que interliga o Distribuidor Geral de Telecomunicações (DGT) aos distribuidores intermediários (DI) de edificações independentes que fazem parte do mesmo sistema (campus).

	Cabo de interligação interna
	Cabo que interliga o Ponto de Terminação de Rede (PTR) ao Distribuidor Geral de Telecomunicações de uma edificação.

	Cabo primário de primeiro nível
	Cabo que interliga o Distribuidor Geral de Telecomunicações aos Distribuidores Secundários (DS), ou Distribuidores Intermediários.

	Cabo primário de segundo nível
	Cabo que interliga o Distribuidor Intermediário ao Distribuidor Secundário.

	Cabo secundário
	Cabo que interliga os Distribuidores Secundários à Área de Trabalho.

	Caixa de Derivação
	Caixa utilizada para a passagem e/ou ligação de condutores entre si e/ou dispositivos nela instalados.

	Campus
	Área que contém um ou mais edifícios em um mesmo terreno.

	Capacitor
	É constituído por um equipamento que tem a propriedade de armazenar energia quando submetido a um campo elétrico.

	Carga
	Equipamento elétrico absorve potência.

	Categoria 5e
	Componentes usados para transmissão de sinais até 100 MHz.

	Categoria 6
	Componentes usados para transmissão de sinais até 250 MHz.

	Choque Elétrico
	O efeito pato-fisiológico que resulta da passagem de uma corrente elétrica através do corpo de uma pessoa ou de um animal.

	Circuito Elétrico
	Conjunto de corpos ou meios no qual pode haver corrente.

	Circuito Monofásico
	Circuito alimentado através de apenas uma fase e neutro.

	Circuito Polifásico
	Circuito alimentado através de 2 ou mais fases e neutro.

	Circuito Terminal
	Circuito ligado diretamente a equipamentos de utilização e/ou tomadas de corrente.

	Comprimento do lance de cabo (CL)
	Comprimento de cabo correspondente a distância entre dois pontos de conexão.

	Condulete
	Caixa de derivação para linhas aparentes dotada de tampa própria.

	Conduto Elétrico
	Canalização destinada a conter condutores elétricos. Podem ser de vários tipos: eletrodutos, calhas, molduras, canaletas, bandejas, escadas para cabos, poços e galerias.

	Condutor Elétrico
	Produto metálico utilizado para transportar energia elétrica ou transmitir sinais elétricos.

	Conector modular 8 vias (CM8V)
	Dispositivo usado para estabelecer a terminação mecânica de cabos, permitindo o acesso dos terminais à rede.

	Conector óptico (plugue)
	Dispositivo que possibilita a conexão óptica, terminando duas fibras ópticas e que encaixa em um adaptador óptico (soquete).

	Conector óptico (plugue)
	Dispositivo que possibilita a conexão óptica, terminando duas fibras ópticas e que encaixa em um adaptador óptico (soquete).

	Conexão de engate rápido (CER)
	Conexão por deslocamento da isolação do condutor.

	Consumo
	Energia elétrica consumida em um período de tempo determinado.

	Contator
	Dispositivos de manobra (mecânico) de operação não manual (geralmente eletromagnéticas) que tem uma única posição de repouso e é capaz de estabelecer, conduzir e interromper correntes em condições normais de circuito, inclusive sobrecargas.

	Cordão de conexão
	Cordão formado de um cabo flexível com conectores nas pontas, com a finalidade de interligar os dispositivos de conexão entre si e / ou a equipamentos.

	Cordão óptico monofibra de manobra
	Cabo óptico que contem apenas uma fibra óptica interna, contendo as seguintes partes: capa ou revestimento plástico, elemento de proteção mecânica e fibra ótica.

	Corrente Elétrica
	Passagem de carga elétrica devido à diferença de potencial.

	Crisotila
	Também conhecido como amianto branco, trata-se de mineral fibroso, não combustível, isolante térmico, resistente a ataque de microrganismos e com alta resistência mecânica. É a única variedade do amianto permitida pela legislação brasileira.

	Curto-Circuito
	Ligação intencional ou acidental entre dois ou mais pontos de um circuito.

	Demanda
	Média das potências instantâneas solicitadas pela unidade consumidora, integralizada em intervalos de 15 minutos.

	Dimerização com luz do dia
	Dimerização de acordo com a disponibilidade de luz natural empregando sensores que detectam os níveis de luz ambiente e permitem aos reatores dimerizar as lâmpadas.

	Disjuntor
	Dispositivo de manobra (mecânica) e de proteção, capaz de estabelecer, conduzir e interromper correntes em condições normais do circuito, assim com estabelecer, conduzir por tempo especificado e interromper correntes em condições anormais especificadas do circuito, tais como curto-circuito.

	Display
	Peça promocional destinada a expor uma mensagem e/ou produtos.

	Dispositivos de conexão
	Dispositivo que provê terminações mecânicas entre os meios de transmissão.

	Dispositivos de proteção elétrica
	Dispositivo cuja função é fornecer proteção contra surtos, sobrecorrentes e / ou sobretensões.

	Distorção harmônica total
	A distorção harmônica total (DHT) mede o grau de distorção da forma de onda da corrente em relação a um sinal senoidal puro, é expressa em porcentagem.

	Distribuidor Geral de Telecomunicações (DGT)
	Distribuidor que interliga todos os cabos primários de primeiro nível.

	Distribuidor Geral Óptico (DGO) de parede
	Rack de emendas e conexões ópticas, para fixação em paredes, que permite interligar o cabo de fibra óptica da CAIXA com os cordões ópticos monofibras de manobra.

	Distribuidor Geral Óptico para Rack
	Rack de emendas e conexões ópticas, para fixação em racks de 19 polegadas, que permite interligar o cabo de fibra óptica da CAIXA com os cordões ópticos monofibras de manobra do usuário.

	Distribuidor intermediário (DI)
	Distribuidor que interliga cabos primários de primeiro nível e cabos primários de segundo nível.

	Distribuidor secundário (DS)
	Distribuidor que interliga cabos primários de primeiro ou segundo nível e cabos secundários.

	Ecoeficiência
	O conceito de ecoeficiência envolve a definição de indicadores capazes de medir o desenvolvimento de um empreendimento, de maneira ambientalmente sustentável, de modo a atender as necessidades humanas e promover a qualidade de vida, enquanto reduz progressivamente os impactos ambientas e a intensidade de consumo de recursos naturais considerando a capacidade ambiental do planeta.

	Eficiência luminosa
	Eficiência luminosa é definida como a relação entre o fluxo luminoso total emitido por uma fonte e a potência por ela absorvida. As eficiências luminosas variam conforme o tipo de lâmpada, sendo que as incandescentes são as menos eficientes (10 a 15 lm/W) e as lâmpadas de sódio as mais eficientes. (80 a 140 lm/W). Unidade lúmen / watt (lm/W).

	Elementos pirofóricos
	São aqueles que, em condições ambientes normais (atmosfera, temperatura e umidade), reagem violentamente com o oxigênio do ar ou com a umidade existente, gerando calor, gases inflamáveis e fogo.

	Emenda óptica
	Junção entre duas fibras ópticas podendo ser de dois tipos: emenda mecânica e emenda por fusão.

	Emenda óptica mecânica
	Processo para emendar fibras ópticas onde as fibras ópticas são apenas encostadas uma na outra sem serem fundidas. Este tipo de emenda é conseguido através de dispositivos que são encaixados nas fibras ópticas e depois encaixados entre si mecanicamente.

	Emenda óptica por fusão
	Processo para emendar fibras ópticas onde as fibras ópticas são fundidas uma na outra. Este tipo de emenda é conseguido através da utilização da máquina de emenda óptica por fusão.

	Energia Ativa
	Energia elétrica, consumida por um equipamento, que é transformada em trabalho ou calor.

	Energia Reativa
	Energia elétrica consumida por um equipamento, necessária para sua própria magnetização.

	Espelho
	Peça que serve de tampa para caixas elétricas.

	Falta Elétrica
	Contato ou arco acidental entre partes sob potenciais diferentes e/ou de uma ou mais dessas partes para a terra.

	Fator de crista da corrente
	Fator de crista da corrente (FCC) é a razão entre o valor de pico e o valor eficaz da corrente de descarga na lâmpada, com tensão senoidal de valor eficaz nominal.

	Fator de eficácia do reator
	O fator de eficácia do reator (FER) é a razão do fator do reator (FR) pela potência da entrada; ele mede a eficiência do conjunto lâmpada/reator em relação a outros sistemas usando o mesmo número e tipo de lâmpadas.

	Fator de perdas luminosas
	Razão da iluminância média no plano de trabalho após certo tempo de utilização de uma instalação de iluminação, para a iluminância média obtida nas mesmas condições para a instalação considerada como nova (depois de decorridas 100 horas da instalação, no caso de lâmpadas fluorescentes e HID). As perdas luminosas consideram a acumulação de poeira nas luminárias e nas superfícies do compartimento, e a depreciação das lâmpadas.

	Fator de Potência
	Relação entre a energia ativa e a aparente (ou total) consumida por uma instalação.

	Fator de reator ou fator de fluxo luminoso
	O fator de reator (FR), também chamado de fator de fluxo luminoso, é a razão do fluxo luminoso emitido por uma lâmpada de referência, funcionando com reator comercial, para o fluxo luminoso emitido pela mesma lâmpada quando funcionando com o reator de referência.

	Fluxo luminoso
	O fluxo luminoso é a quantidade total de luz emitida por uma fonte em sua tensão nominal de funcionamento. Unidade lúmen (lm).

	Fusíveis
	Dispositivos de proteção que, pela fusão de uma parte especialmente projetada, abre o circuito no qual se acha inserido e interrompe a corrente, quando esta excede o valor especificado durante um tempo especificado.

	Geradores Elétricos
	Equipamentos que transformam a energia mecânica, térmica ou outra em energia elétrica.

	Horário de Ponta
	Horário de maior consumo de energia do sistema elétrico nacional, composto por 3 horas consecutivas entre 1700 e 2200 horas, exceto aos sábados e domingos.

	Iluminação de emergência
	Iluminação destinada a ser utilizada nos casos de falha da iluminação normal.

	Iluminação de escape (balizamento de rotas de fuga)
	Parte da iluminação de emergência destinada a assegurar que um caminho de escape seja efetivamente identificado e utilizado.

	Iluminação de segurança
	Parte da iluminação de emergência destinada a assegurar a segurança de pessoas envolvidas em processo potencialmente perigoso.

	Iluminação não permanente
	Aquela onde, nas instalações de iluminação de emergência, as lâmpadas de iluminação de emergência não são alimentadas pela rede elétrica da concessionária e, só em caso de falta da fonte normal, são alimentadas automaticamente pela fonte de alimentação de energia alternativa.

	Iluminação permanente
	Aquela onde, nas instalações de iluminação de emergência, as lâmpadas de iluminação de emergência são alimentadas pela rede elétrica da concessionária, sendo comutadas automaticamente para a fonte de alimentação de energia alternativa, em caso de falta e/ou falha da fonte normal.

	Iluminância
	A iluminância (E) é definida como o limite da razão do fluxo luminoso recebido pela superfície, no ponto considerado, pela área da superfície quando esta tende para o zero É o fluxo luminoso incidente por unidade de área iluminada. Unidade lux (lx) ou lm/m2. A definição de lux, unidade brasileira de iluminância é a “iluminância de uma superfície plana de área igual a 1,0 m2, que recebe, na direção perpendicular, um fluxo luminoso igual a 1,0 lm, uniformemente distribuído”. Como o fluxo luminoso de uma fonte geralmente não possui distribuição espacial uniforme, a iluminância difere conforme o ponto de uma determinada área. Desta forma, utiliza-se a iluminância média (Em) tanto para se caracterizar uma superfície quanto nas normas de iluminância de interiores.

	Índice de reprodução de cor
	Índice de reprodução de cor é a medida de correspondência entre a cor percebida de um objeto ou superfície quando iluminado por uma fonte de referência e sua aparência diante da fonte de luz de interesse. Lâmpadas com IRC de 100,0% apresentam as cores com a fidelidade e precisão da luz natural, enquanto que quanto mais baixo este índice, mais deficiente será a reprodução de cores.

	Instalação Elétrica
	Conjunto de componentes elétricos associados com características coordenadas entre si, construído para uma finalidade determinada.

	Intensidade luminosa
	Intensidade luminosa é o fluxo luminoso emitido numa determinada direção e em um ângulo sólido que tende para zero. Unidade candela (cd).

	Interruptor
	Chave capaz de estabelecer, conduzir e interromper correntes sob condições normais do circuito, que podem incluir sobrecargas de funcionamento especificadas.

	Luminância
	Luminância (L) é a razão entre intensidade luminosa de uma fonte de luz primária ou refletida por uma superfície iluminada (fonte secundária) dentro de um ângulo sólido definido, pela área aparente da fonte. Unidade cd/m2.

	Luz
	Radiação eletromagnética capaz de estimular a retina do olho humano, produzindo sensações visuais. A radiação visível ocupa uma pequena parte do espectro das ondas eletromagnéticas, compreendido aproximadamente entre os comprimentos de 380 nm a 760 nm (1 nanômetro = 10-9 m).

	Manobra
	Mudança na configuração elétrica do circuito feito manual ou automaticamente por dispositivo adequado e destinado a essa finalidade.

	Média Tensão
	Instalações cuja tensão nominal é maior que 1000 V, CA ou maior que 1500 V, CC.

	Meio de transmissão
	Meio físico utilizado para o transporte de sinais de telecomunicações.

	No break
	Equipamento dotado de bateria, que se destina a suprir falhas na alimentação pela rede elétrica, mantendo o fornecimento de eletricidade por determinado período de tempo e evitando interrupção no funcionamento dos aparelhos a ele conectados.

	Ofuscamento
	Condição de visão na qual há desconforto ou redução da capacidade de distinguir detalhes ou objetos, devidos a uma distribuição desfavorável das luminárias, ou a contraste excessivo.

	Ofuscamento desconfortável
	Ofuscamento que causa desconforto visual, sem necessariamente enfraquecer a visão dos objetos.

	Ofuscamento direto
	Ofuscamento causado por objetos autoluminosos situados no campo visual, particularmente por aqueles situados próximo do eixo de visão.

	Ofuscamento perturbador
	Ofuscamento que enfraquece a visão dos objetos, sem necessariamente causar desconforto visual.

	Ofuscamento reflexivo
	Ofuscamento causado por reflexões, particularmente quando as imagens refletidas aparecem na mesma direção ou numa direção próxima do objeto observado.

	Outdoors
	Peças publicitárias de uso externo de grandes proporções e visualização à distância.

	Pára-Raios
	Tem por objetivo criar um caminho para escoar uma descarga atmosférica, pelo menor percurso possível, para a terra, sem passar junto às partes não condutoras (concreto, madeira, alvenaria, etc.).

	Plano de ação
	Documento ainda sem padrão definido onde se destacam os estudos para realização de intervenções variadas em unidades da CAIXA. Esse plano deve considerar prazos, remanejamentos, instalações e desinstalações de unidades, autorizações de acesso, entre outros, e deve ser ratificado pelas unidades envolvidas na obra.

	Ponto de telecomunicações (PT)
	Dispositivo onde estão terminadas as facilidades de telecomunicações que atendem aos equipamentos de uma Área de Trabalho.

	Ponto de Terminação de Rede (PTR)
	Ponto de conexão física a rede de telecomunicações pública, que se localiza na propriedade imóvel do usuário e que atende as especificações técnicas necessárias para permitir por seu intermédio o acesso individual a serviços de telecomunicações públicas.

	Ponto de transição de cabos (PTC)
	Local no cabeamento secundário, onde poderá ocorrer mudança no tipo de cabo, ou seja, um cabo redondo é conectado a um cabo chato, com o objetivo de facilitar sua instalação em ambientes que exijam a instalação de cabo chato.

	Portador de necessidades especiais (PNE)
	Pessoas com deficiência física permanente ou temporária, idosas, obesas, gestantes e outras com mobilidade reduzida.

	PPRA
	Plano de prevenção contra riscos ambientais programa de prevenção de responsabilidade dos empregadores visando, através de ações de antecipação, reconhecimento, avaliação e controle dos riscos ambientais no trabalho, a proteção da saúde e integridade física destes. É parte integrante de conjunto mais amplo de iniciativas no campo da preservação da saúde e da integridade dos trabalhadores, e deve estar articulado com o Plano de saúde ocupacional (PCMSO).

	Proteção
	Ação automática provocada por dispositivos sensíveis a determinadas condições anormais que ocorrem no circuito no sentido de evitar danos às pessoas e aos animais e/ou evitar ou limitar danos a um sistema ou equipamento elétrico.

	Quadro de Distribuição de Luz (QDL)
	Alimentados a partir do QGBT ou QDF, atendem as cargas de iluminação.

	Quadro Geral de Baixa Tensão – QGBT
	É alimentado a partir da entrada de energia da concessionária, diretamente ou via subestação abaixadora, derivando deste os ramais de alimentação para os demais quadros.

	Quadro Geral de Emergência – QGE
	É alimentado a partir do QGBT e do grupo motor-gerador. A partir dele são distribuídos os circuitos de alimentação de emergência.

	Quadros de Distribuição
	Equipamento elétrico destinado a receber energia elétrica de uma ou mais alimentações e a distribuí-la a um ou mais circuitos, podendo também desempenhar funções de proteção, seccionamento, controle e/ou medição.

	Quadros de Distribuição de Cargas (QDC)
	Alimentados a partir do QGBT ou de QDF, atendem tomadas de uso geral e específicas.

	Quadros de Distribuição de Emergência (QDE)
	Alimentados a partir do QGE, atendem as cargas essenciais.

	Quadros de Distribuição de Energia Estabilizada (QEE) ou Ininterrupta (QNB)
	Alimentados a partir do QGBT, QDF ou QGE, interligado a um estabilizador ou UPS (no-break), atendem a tomadas de cargas destinadas a equipamentos de informática e/ou outras cargas sensíveis.

	Quadros de Distribuição de Força (QDF)
	Alimentados a partir do QGBT, atendem a pontos de força para ligação de equipamentos (por exemplo: QFAC – Quadro de Força de Ar Condicionado, QFEL – Quadro de Força para Elevador, etc.) e/ou outros quadros.

	Rack
	Armário, normalmente segmentado em duas sessões através de uma prateleira divisória fixa, com duas gavetas na parte superior e uma prateleira regulável na parte inferior.

	Rack de telecomunicações (AT)
	É o espaço destinado a transição entre o caminho primário e o secundário, com conexão cruzada, podendo abrigar equipamento ativo.

	Rede Interna Estruturada
	Rede projetada de modo a prover uma infraestrutura que permita evolução e flexibilidade para os serviços de telecomunicações sejam de voz, dados, imagens, sonorização, controle de iluminação, sensores de fumaça, controle de acesso, sistema de segurança, controles ambientais (ar condicionado e ventilação) e outros.

	Refletância
	Refletância é definida como a razão do fluxo luminoso ou radiante refletido pelo fluxo incidente.

	Relé
	Dispositivo elétrico destinado a produzir modificações súbitas e predeterminadas em um ou mais circuitos de saída, quando certas condições são satisfeitas nos seus parâmetros de entrada que controlam o dispositivo.

	Sala de entrada de telecomunicações (SET)
	Espaço destinado a receber o cabo de entrada da CAIXA onde são ligados as facilidades da rede primária intra e inter edifícios, podendo também acomodar equipamentos eletrônicos com alguma função de telecomunicações.

	Sala de equipamento (SEQ)
	É o espaço necessário para equipamentos de telecomunicações, sendo freqüentemente salas com finalidades especiais.  Nota: A Sala Técnica é conectada à facilidade da rede primária e a rede de entrada da prestadora de telefonia e internet.

	Sistema campus (SC)
	É a interligação entre diferentes prédios da instalação.

	Sistema de Aterramento
	Sistema composto por hastes e condutores elétricos que permitem escoar para terra correntes de defeito, fuga e descargas atmosféricas.

	Sistema elétrico
	Circuito ou conjunto de circuitos elétricos constituídos para atingir um determinado objetivo.

	Sobrecarga
	Parte da carga existente num circuito ou equipamento que excede à plena carga.

	Sobrecorrente
	Corrente que excede a um valor nominal.

	Sprinklers
	São chuveiros automáticos para compor um sistema de combate a incêndio geralmente comandado por uma válvula de governo e alarme, que em situação normal funciona como uma válvula de retenção, onde a partir do acionamento de um ou mais bicos de sprinklers libera-se o fluxo de água para o abastecimento da rede e, ao mesmo tempo, um fluxo de água é derivado para um motor de alarme hidráulico que acusa o princípio de incêndio por meio de um sinal sonoro.

	STP (shielded twisted pair)
	Par trançado blindado.

	Subestação
	Instalação elétrica destinada à manobra, transformação e/ou outra forma de conversão de energia elétrica.

	Sustentabilidade ambiental
	Trata-se do atendimento de necessidades no fornecimento de recursos naturais, recursos energéticos ou de matérias-primas nas instalações prediais, de forma a se eliminar desperdícios e mitigar o consumo desnecessário desses recursos. O desenvolvimento sustentável é aquele que satisfaz as necessidades presentes sem comprometer a capacidade de gerações futuras de suprir suas próprias necessidades.

	TC
	Abreviatura de Tecnologia da Comunicação. Neste caderno, o termo “TC” está relacionado às necessidades técnicas e ambientais dos ambientes que abrigarão equipamentos tecnológicos e computacionais para suporte técnico à comunicação de voz e dados.

	Temperatura de cor correlata
	Temperatura de cor é a grandeza que expressa a aparência de cor da luz, correspondendo à temperatura na escala Kelvin (K) de um corpo negro que irradia luz de espectro semelhante. Quanto mais alta a temperatura de cor, mais branca (depois azul, violeta) é a cor da luz, enquanto que quanto mais baixa a temperatura de cor mais amarelada é a sua cor. Unidade Kelvin (K). A luz "quente", de aparência amarelada, tem baixa temperatura de cor (não superior a 3000 K). A luz "fria" de aparência azul violeta tem temperatura de cor superior a 6000 K. A luz branca natural emitida pelo sol em céu aberto ao meio dia tem temperatura de cor correspondente a 5800 K.

	Tensão Elétrica
	Diferença de potencial entre dois pontos de um circuito elétrico.

	Tensão Nominal
	Tensão padronizada de toda ou uma parte da rede elétrica ou de equipamentos.

	TI
	Abreviatura de Tecnologia da Informação. É utilizado para designar o conjunto de recursos tecnológicos e computacionais dedicados ao armazenamento, processamento e comunicação da informação, e à maneira como esses recursos estão organizados num sistema capaz de executar um conjunto de tarefas. Neste caderno, o termo “TI” está relacionado às necessidades técnicas e ambientais dos ambientes que abrigarão equipamentos tecnológicos e computacionais de processamento de dados.

	Tomada de Energia
	Dispositivo elétrico com contatos ligados permanentemente a uma fonte de energia elétrica, destinada a alimentar um equipamento através de uma tomada.

	Transformadores
	Equipamentos elevadores/abaixadores de tensão elétrica.

	UTP (Unshielded Twisted Pair)
	Par trançado não blindado, em configuração que atenua ou auxilia no cancelamento de ruído em circuitos balanceados. Um cabo de par trançado não blindado contem usualmente 4 pares de fios conformados em um único cabo.

	Vida (de uma lâmpada)
	Tempo durante o qual a lâmpada funciona até se tornar inútil, ou ser considerada inútil de acordo com critérios especificados.

	Vida nominal
	Vida declarada pelo fabricante, determinada por meio de ensaios de vida em lâmpadas do mesmo tipo, de acordo com a norma pertinente.

	Vinculação
	Ligação elétrica rígida e permanente entre as partes metálicas.


ANEXO III – RELAÇÃO DE UNIDADES E EQUIPAMENTOS
(DEVIDO FORMATO E TAMANHO DO ARQUIVO, DIPONIBILIZAREMOS O MESMO PARA CÓPIAS EM PEN-DRIVE NO ENDEREÇO DESTA GILOG/BR, MEDIANTE SOLICITAÇÃO PELO TELEFONE 61 3448-6700 EM HORÁRIO COMERCIAL; OU SE PREFERIR, ENCAMINHAREMOS O MESMO POR EMAIL, MEDIANTE SOLICITAÇÃO NO ENDEREÇO ELETRÔNICO gilogbr18@caixa.gov.br ; assunto: PE 021/7066-2013 – SOLICITA ANEXOS; A/C ÍCARO SOARES) 

ANEXO IV-a

PROCESSO DE FISCALIZAÇÃO DE MANUTENÇÃO

1
ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DE FISCALIZAÇÃO DE MANUTENÇÃO 

1.1 A fiscalização será executada sempre que houver necessidade de apurar a qualidade dos serviços prestados pelas empresas contratadas para manutenção da rede de unidades da CAIXA.
1.1.1 Os Pequenos Serviços de Manutenção (PSM), objetos deste contrato, não serão fiscalizados pela contratada.

1.2 Procedimentos Predefinidos

1.2.1 Os procedimentos predefinidos deverão ser executados nos prazos e periodicidades definidos pela CAIXA.

1.2.2 As periodicidades serão definidas conforme a classificação das unidades.

1.2.3 A programação dos procedimentos poderá ser alterada pela CAIXA sempre que houver necessidade.

1.3 Procedimentos não Predefinidos

1.3.1 Os procedimentos não predefinidos deverão ser executados conforme demanda da CAIXA.
1.3.2 Os procedimentos não predefinidos deverão ser executados conforme demanda do Gestor Operacional do contrato, a critério da CAIXA.

1.3.3 Os documentos produzidos nos procedimentos deverão ser entregues nos formatos definidos pela CAIXA, através de meios físicos e digitais e nos locais por ela definidos.
1.3.4 Os documentos previstos neste contrato (formulário de materiais, check-list, RICM, RICL) devem ser preenchidos eletronicamente por meio de software aplicativo (sistema) desenvolvido, ou adquirido, a expensas da contratada.

1.3.5 O sistema da contratada deve permitir acesso a empregados previamente designados pela Contratante CAIXA, por meio de autenticação pelo nome de usuário e senha fornecidos pela Contratada.

1.3.6 O acesso dos usuários ao sistema da contratada deve ser realizado exclusivamente por meio de navegadores web (Internet Explorer versão 8 ou superior e Firefox versão 10 ou superior), cujo endereço deve ser fornecido pela Contratada, 

1.3.7 O sistema da Contratada deve permitir consulta e impressão de todos os documentos previstos, bem como a exportação dos dados dos documentos para os seguintes formatos: CVS (arquivo texto separado por ponto-e-vírgula) e XLS (MS Excel). 

1.3.8 Os arquivos fotográficos, e outros que possam ser anexados aos documentos, também devem permitir exportação em grupo, de forma que os nomes dos arquivos exportados sejam referenciados em campo específico do documento de origem. A exportação de arquivos deve ser realizada em formato ZIP (compactado).

1.3.9 A exportação dos dados deve ser realizada a partir de filtros definidos pelo usuário e deve permitir agrupamentos de dados de mais de um documento do mesmo tipo.

1.3.10 A CONTRATADA deverá instalar uma cópia da base de dados do sistema nas dependências da CONTRATANTE/CAIXA e mensalmente atualizar essa base com todos os dados coletados e constantes do seu sistema externo.

2 CLASSIFICAÇÃO DAS UNIDADES
1.1 A classificação das unidades pode variar também por questões estratégicas determinadas pela Filial Logística.

1.2 A classificação das unidades da região abrangida pelo Contrato é aquela apresentada no Anexo IIIA – Quadro de Áreas das Unidades.

Quadro 1 – Classificação das Unidades

	CLASSES
	CRITÉRIO DE CLASSIFICAÇÃO

	1
	Edifício Sede com equipe de manutenção permanente (plantão)

	2
	Edifício Sede sem equipe de manutenção permanente

	3
	Agências com área ≥ 1.000,0 m2

	4
	Agências com área < 1.000,0 m2

	5
	Unidades Área Meio

	6
	PAB e Salas Não Contíguas (SNC)


PROCEDIMENTOS PREDEFINIDOS

1.3 ANÁLISE DE RELATÓRIOS
1.3.1 Todos os relatórios gerados pela mantenedora deverão ser analisados pela Contratada.
1.3.2 A Contratada deverá entregar o resumo das análises através do formulário ARM – Análise de Relatórios de Manutenção, mensalmente ou sempre que solicitado pela CAIXA.
1.4 GESTÃO DE BANCO DE DADOS

1.4.1 A etiquetagem, cadastramento e manutenção do banco de dados deverão ser executados em regime permanente.
1.4.2 Todo equipamento ou instalação que conste na relação de equipamentos e instalações que serão objetos de banco de dados, deverá ser etiquetado e cadastrado no banco de dados.

1.4.3 Todo equipamento ou instalação novo deverá ser imediatamente etiquetado e incluído no banco de dados.

1.4.4 Todas as intervenções relevantes, assim definidas pela CAIXA, deverão ser incluídas no histórico do equipamento, no banco de dados.

1.4.5 A Contratada deverá fornecer, mensalmente ou sempre que for solicitada, cópia atualizada do banco de dados, no formato definido pela CAIXA.

1.4.6 A Contratada deverá proporcionar acesso ao banco de dados, via internet, aos empregados indicados pela CAIXA.

1.5 APURAÇÃO DO FATOR ESTADO DE CONSERVAÇÃO (FEC)

1.5.1 A Contratada deverá vistoriar as unidades da CAIXA para apuração do Fator Estado de Conservação (FEC).

1.5.2 Para cada vistoria deverá ser gerado e preenchido um formulário conforme modelo FEC, que deverá ficar arquivado em poder da Contratada para eventual fornecimento à CAIXA.

1.5.3 Mensalmente, ou sempre que solicitado, a Contratada entregará um resumo dos FEC de cada região, conforme definição da CAIXA, através de formulário FECR – Fator Estado de Conservação Resumido.

1.5.4 A periodicidade das vistorias deverá seguir o estabelecido no quadro 2.

Quadro 2 – Periodicidades das apurações do Fator Estado de Conservação (FEC)
	CLASSES
	PERIODICIDADE
	INTERVALO PERMITIDO

	1
	Mensal
	25 a 35 dias

	2
	Mensal
	25 a 35 dias

	3
	Mensal
	25 a 35 dias

	4
	Mensal
	25 a 35 dias

	5
	Mensal
	25 a 35 dias

	6
	Mensal
	25 a 35 dias


1.6 VERIFICAÇÃO DE CONFORMIDADE DA MANUTENÇÃO DE CLIMATIZAÇÃO (ACM)

1.6.1 A Contratada deverá vistoriar as unidades da CAIXA para apuração da Conformidade da Manutenção dos sistemas de climatização.

1.6.2 Para cada equipamento deverá ser gerado e preenchido um formulário conforme modelo ACM, que deverá ficar arquivado em poder da Contratada para eventual fornecimento à CAIXA.

1.6.3 Mensalmente, ou sempre que solicitado, a Contratada entregará um resumo dos ACM de cada unidade, conforme definição da CAIXA, através de formulário ACM próprio.

1.6.4 Para o cálculo do ACM correspondente de cada unidade, deverá ser utilizado formulário modelo fornecido pela CAIXA.

1.6.5 A periodicidade das vistorias deverá seguir o estabelecido no quadro 3.

Quadro 3 – Periodicidades das apurações da Conformidade da Manutenção de Climatização (ACM)
	CLASSES
	PERIODICIDADE
	INTERVALO PERMITIDO

	1
	Mensal
	25 a 35 dias

	2
	Mensal
	25 a 35 dias

	3
	Mensal
	25 a 35 dias

	4
	Mensal
	25 a 35 dias

	5
	Mensal
	25 a 35 dias

	6
	Mensal
	25 a 35 dias


1.7 ÍNDICE DE CONFORMIDADE DE LIMPEZA (ICL)

1.7.1 A Contratada deverá vistoriar as unidades da CAIXA para apuração do Índice de Conformidade da Limpeza (ICL).

1.7.2 Para cada vistoria deverá ser preenchido um formulário conforme modelo ICL, que deverá ficar arquivado em poder da Contratada para eventual fornecimento à CAIXA.

1.7.3 Mensalmente, ou sempre que solicitado, a Contratada entregará um resumo dos ICL de cada região, conforme definição da CAIXA.

1.7.4 A periodicidade das vistorias deverá seguir o estabelecido no quadro 4.

Quadro 4 – Periodicidades das apurações do Índice de Conformidade da Limpeza (ICL)
	CLASSES
	PERIODICIDADE
	INTERVALO PERMITIDO

	1
	Mensal
	25 a 35 dias

	2
	Mensal
	25 a 35 dias

	3
	Mensal
	25 a 35 dias

	4
	Mensal
	25 a 35 dias

	5
	Mensal
	25 a 35 dias

	6
	Mensal
	25 a 35 dias


PROCEDIMENTOS NÃO PREDEFINIDOS
1.1 ORIENTAÇÕES GERAIS
1.1.1 Os procedimentos deverão ser executados nos prazos definidos no processo de atendimento, contados da data da demanda até a data do atendimento.

1.1.2 A Contratada deverá atender a toda e qualquer solicitação da CAIXA, para a imediata execução das demandas, dentro dos prazos previstos neste anexo, mesmo em caso de ocorrências simultâneas ou fora do horário/dia de expediente da CAIXA.

1.1.3 Caso a Contratada constate a impossibilidade de atendimento dentro dos prazos previstos neste anexo, no ato do recebimento da demanda, deverá comunicar à CAIXA, no prazo máximo de 24 horas, apresentando os motivos que justifiquem o descumprimento do prazo, e agendando nova data/horário para o atendimento.

1.1.4 Caberá à CAIXA acatar ou não a justificativa.

1.1.5 A eficiência quanto aos prazos de atendimento será medida e classificada mensalmente, mediante metodologia estabelecida no Anexo VIII – Metodologia de Cálculo do ICF.

1.1.6 O Índice de Conformidade da Fiscalização calculado é utilizado para acompanhamento do desempenho da Mantenedora.

1.1.7 O Índice de Conformidade da Fiscalização calculado é utilizado no calculo do pagamento mensal da Contratada e nas demais previsões contratuais.

1.2 RELAÇÃO DE PROCEDIMENTOS
1.2.1 Relatório de Vistoria e Fiscalização (RVF)

1.2.2 Análise de Orçamentos (AOR)

1.2.3 Verificação de Manutenção Preventiva (AVP)

1.2.4 Verificação de Manutenção Corretiva (AVC)

1.2.5 Verificação de Serviços de Adequação (AVSA)

1.2.6 Recebimento de Unidade (ARU)

1.2.7 Sistemas de Combate a Incêndio (AVCI)

1.2.8 Verificação de Estabilizador (AVE)

1.2.9 Verificação de No Break (AVNB)

1.2.10 Verificação de Grupo Motor Gerador, USCA e Chave de Transferência (AVG).

1.2.11 Verificação de Entrada de Energia (AVEE)

1.2.12 Verificação de Banco de Capacitores (AVBC)

1.2.13 Verificação de Quadros Elétricos (AVQE)

1.2.14 Verificação de Casa de Máquinas (AVCM)

1.2.15 Verificação da Manutenção de Mobiliário (AVMB)

1.2.16 Recebimento de Bens e Equipamentos (ARE)

1.2.17 Anexo Fotográfico (AFO)

1.3 PRAZO DE ATENDIMENTO
1.3.1 Os procedimentos não predefinidos deverão ser executados em até 02 (dois) dias úteis, contados a partir do dia seguinte à data de envio da demanda.
1.4 DOCUMENTAÇÃO PRODUZIDA
1.4.1 Os documentos produzidos na execução dos procedimentos não predefinidos deverão seguir as especificações de modelo citadas no Anexo I – Termo de Referência.

1.4.2 Todos os documentos entregues pela Contratada deverão estar acompanhados de cópias digitais gravadas em CD, DVD, cartão Micro SD ou Pen Drive, sem ônus adicional para a CAIXA.

ANEXO IV – B

GESTÃO DE INFORMAÇÕES DE ATIVOS DE MANUTENÇÃO

1
INTRODUÇÃO

1.1
A CONTRATADA deverá realizar a gestão de informações de equipamentos e instalações de unidades CAIXA em estrutura de dados padronizada, complementando a fiscalização dos serviços de manutenção, sendo a coleta de dados, cadastramento em formulário eletrônico e envio à GI Logística os produtos deste serviço.

1.2
A gestão de informação corresponde aos processos de identificação de equipamentos e instalações, levantamento de informações relevantes, cadastramento em formulário eletrônico, envio periódico de dados à GI Logística e manutenção dos dados dos ativos de manutenção atualizados.

1.3
Entende-se por ativos de manutenção os itens de infraestrutura cobertos por contratos de manutenção celebrados pela CAIXA.

2
EQUIPAMENTOS E INSTALAÇÕES

2.1
EQUIPAMENTOS OU SISTEMAS DE CONDICIONAMENTO DE AR, VENTILAÇÃO E EXAUSTÃO

2.1.1
Aparelhos Condicionadores de Janela – ACJ;

2.1.2
Mini Split (Unidades Evaporadora e Condensadora);

2.1.3
Self Contained e Splitões (Unidades Evaporadora e Condensadora);

2.1.4
Unidades Resfriadoras de Líquido (Chiller);

2.1.5
Condicionadores com Fluxo de Refrigerante Variável (VRF);

2.1.6
Fan Coil e Fancolete;

2.1.7
Torres de Resfriamento;

2.1.8
Bombas Centrifugas de Água Gelada e de Condensação;

2.1.9
Ventiladores de Médio ou Grande Porte; 

2.1.10
Exaustores;

2.2
EQUIPAMENTOS DE TRANSPORTE VERTICAL

2.2.1
Elevadores Elétricos; 

2.2.2
Elevadores Hidráulicos;

2.2.3
Plataformas Elevatórias;

2.2.4
Escadas Rolantes;

2.3
EQUIPAMENTOS E INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

2.3.1
Quadros Elétricos;

2.3.2
Banco de Capacitores;

2.3.3
Estabilizadores;

2.3.4
No-Break;

2.3.5
Transformadores;

2.3.6
Subestação;

2.3.7
Sistemas de Geração a Diesel;

2.4
INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS

2.4.1
Bombas de Água Potável e Pluvial;

2.4.2
Bombas de Esgoto;

2.4.3
Bombas de Combate a Incêndio;

2.5
PORTAS DETECTORAS DE METAIS – PDM;

2.6
CIRCUITO FECHADO DE TELEVISÃO – CFTV;

2.7
INSTALAÇÕES PREDIAIS

2.7.1
Pavimentos;

2.7.2
Áreas;

2.7.3
Instalações Civis;

2.7.4
Iluminação;

2.7.5
Acessibilidade;

2.7.6
Equipamentos de Combate a Incêndio;

2.7.7
Casas de Máquinas de Ar Condicionado;

3
IDENTIFICAÇÃO E LEVANTAMENTO DE DADOS

3.1
A CONTRADADA realizará a identificação e levantamento de dados dos equipamentos e instalações por meio de vistorias técnicas nas unidades CAIXA constantes no Anexo III do Edital.

3.2
A identificação dos ativos será realizada pela atribuição de código composto de oito caracteres onde os dois primeiros são letras, responsáveis pela identificação da Filial de vinculação e os demais compõem um número seqüencial, único por equipamento, aplicada a cada item identificado.

3.3
A Tabela 1 apresenta a relação dos dois primeiros dígitos do código identificador para vinculação a cada GI Logística.

· Tabela 1 – Dígitos Identificadores para cada GI Logística
	GI Logística
	Cidade/UF
	Caracteres Identificadores

	Brasília
	Brasília/DF
	BR

	Bauru
	Bauru/SP
	BU

	Belém
	Belém/PA
	BE

	Belo Horizonte
	Belo Horizonte/MG
	BH

	Curitiba
	Curitiba/PR
	CT

	Fortaleza
	Fortaleza/RN
	FO

	Goiânia
	Goiânia/GO
	GO

	Porto Alegre
	Porto Alegre/RS
	PO

	Recife
	Recife/PE
	RE

	Rio de Janeiro
	Rio de Janeiro/RJ
	RJ

	Salvador
	Salvador/BA
	SA

	São Paulo
	São Paulo/SP
	SP


3.4
A CAIXA fornecerá a faixa disponível de numeração, no início do contrato,  para confecção das etiquetas pela CONTRATADA, quando da assinatura ou mediante solicitação prévia da CONTRATADA.

3.5
A CONTRATADA deverá fixar em cada equipamento etiqueta contendo o seu respectivo código identificador, denominado por CAIXA - MANUTENÇÃO.

3.6
Todos os ativos de manutenção constantes no item 2 deverão ser etiquetados, exceto aqueles constantes nos grupos 2.6 e 2.7 (CFTV e Instalações Prediais).

3.7
Unidades condensadoras e evaporadoras de um mesmo equipamento de climatização, tais como mini split ou self contained, devem ser identificadas e etiquetadas individualmente.

3.8
A CONTRATADA poderá solicitar o auxilio de técnicos de empresas mantenedoras contratadas pela CAIXA no processo de identificação de equipamentos e instalações, sendo necessário, entretanto, agendamento prévio.

3.9
A identificação dos ativos de manutenção deverá ser realizada pela aplicação de etiquetas de manutenção padronizadas pela CAIXA, cujos custos de confecção e fixação são de responsabilidade da CONTRATADA.

3.10
As etiquetas devem ser confeccionadas em alumínio, com dimensões de 6x2 cm, espessura de 01 mm, com as inscrições “CAIXA – MANUTENÇÃO” (em fonte Arial, tamanho 10, estilos itálico e negrito, alinhamento centralizado) e a identificação numérica (em fonte Arial, tamanho 20, estilo negrito, alinhamento centralizado) impressas em baixo relevo, conforme Figura 1.


Figura 1 – Padrão para etiqueta de identificação

3.11
A fixação das etiquetas aos equipamentos deve ser realizada pela aplicação de resina adesiva epóxi, que seja resistente a intempéries tais como sol, chuva e umidade.

3.12
As etiquetas de identificação devem ser afixadas em local visível e de fácil acesso, de modo que sua aplicação não comprometa o funcionamento, a manutenção e a verificação de quaisquer informações do equipamento ou instalação.

3.13
A CAIXA fornecerá os dados básicos (Número Imóvel, Nome Unidade e Endereço) referentes aos imóveis a serem fiscalizados.

4
CADASTRAMENTO DE INFORMAÇÕES 

4.1
As características dos equipamentos e instalações que devem ser cadastradas em formulários eletrônicos dos ativos de manutenção são descritas nos itens a seguir.

4.2
A CAIXA poderá solicitar inclusão/exclusão/alterações destas características durante a vigência do contrato, sem que isso ocasione custos adicionais.

4.2.1
Instalações Prediais

4.2.1.1
Código do Imóvel; 

4.2.1.2
Tipo de Unidade (Ponto de Venda, Área Meio ou Misto); 

4.2.1.3
Nome;

4.2.1.4
Superintendência Regional de vinculação;

4.2.1.5
Telefone;

4.2.1.6
Endereço;

4.2.1.7
ICM – Predial (0 a 100%);

4.2.1.8
Número de Pavimentos;

4.2.1.9
Áreas (m²):

4.2.1.9.1
Total;

4.2.1.9.2
Construída;

4.2.1.9.3
Interna;

4.2.1.9.4
Externa;

4.2.1.9.5
De Calçada;

4.2.1.9.6
De Jardins;

4.2.1.9.7
Envidraçada;

4.2.1.9.8
Manutenida;

4.2.1.9.9
Climatizada;

4.2.1.10
Reservatórios

4.2.1.10.1
Tipo;

4.2.1.10.2
Volume; 

4.2.1.10.3
Local de Instalação; 

4.2.1.10.4
Reserva de Incêndio;

4.2.1.11
Equipamentos Sanitários

4.2.1.11.1
Tipo (Bacia Sanitária, Mictório ou Cuba);

4.2.1.11.2
Quantidade;

4.2.2
Iluminação

4.2.2.1
Aplicação (Normal, Emergência ou CFTV);

4.2.2.2
Tipo de Luminária;

4.2.2.3
Potência (W);

4.2.2.4
Quantidade;

4.2.3
Equipamentos de Combate a Incêndio

4.2.3.1
Tipo (Sprinklers, Extintor e Outros);

4.2.3.2
Quantidade;

4.2.4
Casas de Máquinas de Ar Condicionado

4.2.4.1
Número de Casas de Máquinas;

4.2.4.2
Conformidade – Existência de Torneiras, Pontos Elétricos e Iluminação Suficiente (Atende ou Não Atende);

4.2.5
Equipamentos e Instalações de Condicionamento de Ar

4.2.5.1
Código CAIXA – MANUTENÇÃO;

4.2.5.2
Código do Imóvel; 

4.2.5.3
Tipo (Segundo classificação constante na Tabela 2);

4.2.5.4
Capacidade (TR) ou Potência (CV) no caso de Bombas;

4.2.5.5
Marca;

4.2.5.6
Modelo;

4.2.5.7
Número de Série;

4.2.5.8
Tensão F-N (V);

4.2.5.9
Data de fabricação;

4.2.5.10
Data de instalação;

4.2.5.11
Data de Start-Up;

4.2.5.12
Localização;

4.2.5.13
ICM (0 a 100%);

4.2.5.14
Número de Patrimônio CAIXA;

4.2.5.15
Código CAIXA – MANUTENÇÃO da unidade condensadora;

4.2.5.16
As informações relacionadas aos tipos de equipamentos de Condicionamento de Ar e de Ventilação e Exaustão de Ar devem seguir os códigos de equipamentos estabelecidos na Tabela 2.
· Tabela 2 – Códigos de equipamentos de climatização

	TIPO DE EQUIPAMENTO
	SIGLA

	Aparelho Condicionador de Janela
	ACJ

	Chiller
	CHI

	Condicionador VRF
	VRF

	Mini Split
	MSP

	Roof Top
	RTP

	Roof Top Split
	RTS

	Self Contained - condensador a água
	SLG

	Self Contained - condensador a ar incorporado
	SIR

	Self Contained - condensador a ar remoto
	SRR

	Splitão
	SPL

	Fan Coil
	FAN

	Fancolete
	FCL

	Torre de Resfriamento
	TRA

	Bomba Centrífuga - Água de Condensação
	BAC

	Bomba Centrífuga - Água de Gelada
	BAG

	Unidade Condensadora
	CON

	Exaustores
	EXA

	Ventilador de Médio e Grande Porte
	VEN


4.2.6
Equipamentos ou Sistemas de Ventilação e Exaustão de Ar

4.2.6.1
Código CAIXA – MANUTENÇÃO;

4.2.6.2
Código do Imóvel; 

4.2.6.3
Tipo;

4.2.6.4
Potência (cv);

4.2.6.5
Marca;

4.2.6.6
Modelo;

4.2.6.7
Número de Série;

4.2.6.8
Data de fabricação;

4.2.6.9
Data de instalação;

4.2.6.10
Data de Start-Up;

4.2.6.11
Localização;

4.2.6.12
ICM (0 a 100%); 

4.2.6.13
Número de Patrimônio CAIXA;

4.2.7
Equipamentos de Transporte Vertical

4.2.7.1
Elevadores Elétricos

4.2.7.1.1
Código CAIXA – MANUTENÇÃO;

4.2.7.1.2
Código do Imóvel; 

4.2.7.1.3
Fabricante;

4.2.7.1.4
Quantidade de equipamentos no grupo;

4.2.7.1.5
Número de Paradas;

4.2.7.1.6
Data de Fabricação;

4.2.7.1.7
Velocidade (m/s);

4.2.7.1.8
Capacidade (kg);

4.2.7.1.9
Máquina de Tração – Modelo;

4.2.7.1.10
Máquina de Tração – Acoplamento (Direto ou Caixa de Redução);

4.2.7.1.11
Máquina de Tração – Freio de Serviço (Disco ou Tambor e Sapata);

4.2.7.1.12
Cabos – Quantidade;

4.2.7.1.13
Cabos – Diâmetro (mm);

4.2.7.1.14
Cabos – Tipo de Efeito (Simples, Duplo ou Triplo);

4.2.7.1.15
Motor Elétrico – Potência (cv);

4.2.7.1.16
Motor Elétrico – Rotação (RPM);

4.2.7.1.17
Motor Elétrico – Tipo de Corrente (Contínua ou Alternada);

4.2.7.1.18
Quadro de Comando – Tecnologia (Relês Eletromecânico ou Microprocessado);

4.2.7.1.19
Quadro de Comando – Modelo;

4.2.7.1.20
Retificador de Corrente (Rotativo ou Drive VVVF); 

4.2.7.1.21
Porta de Cabina e Pavimento – Tipo de Abertura (Central, Lateral ou Eixo Vertical);

4.2.7.2
Elevadores Hidráulicos

4.2.7.2.1
Código CAIXA – MANUTENÇÃO;

4.2.7.2.2
Código do Imóvel; 

4.2.7.2.3
Fabricante; 

4.2.7.2.4
Quantidade de equipamentos no grupo;

4.2.7.2.5
Número de Paradas;

4.2.7.2.6
Data de Fabricação;

4.2.7.2.7
Velocidade (m/s);

4.2.7.2.8
Capacidade (kg);

4.2.7.2.9
Máquina de Tração – Bomba (cv);

4.2.7.2.10
Máquina de Tração – Pistão (m);

4.2.7.2.11
Cabos – Quantidade;

4.2.7.2.12
Cabos – Diâmetro (mm);

4.2.7.2.13
Quadro de Comando – Tecnologia (Relês Eletromecânico ou Microprocessado);

4.2.7.2.14
Quadro de Comando – Modelo;

4.2.7.2.15
Porta de Cabina e Pavimento – Tipo de Abertura (Central, Lateral ou Eixo Vertical);

4.2.7.3
Escadas Rolantes

4.2.7.3.1
Código CAIXA – MANUTENÇÃO;

4.2.7.3.2
Código do Imóvel; 

4.2.7.3.3
Quantidade de equipamentos no grupo;

4.2.7.3.4
Fabricante;

4.2.7.3.5
Modelo;

4.2.7.3.6
Data de Fabricação;

4.2.7.3.7
Inclinação (Graus); 

4.2.7.3.8
Desnível (m);

4.2.7.3.9
Potência (kW);

4.2.7.3.10
Largura dos degraus (mm)

4.2.7.3.11
Capacidade de Transporte (Pessoas/Hora);

4.2.7.3.12
Operação (Contínua, Com Redução de Velocidade ou Intermitente);

4.2.7.4
Plataformas Elevatórias 

4.2.7.4.1
Código CAIXA – MANUTENÇÃO;

4.2.7.4.2
Código do Imóvel; 

4.2.7.4.3
Fabricante;

4.2.7.4.4
Modelo;

4.2.7.4.5
Tipo de Acionamento (Cabo de Tração, Hidráulico ou Fuso).

4.2.7.4.6
Data de Fabricação;

4.2.7.4.7
Velocidade (m/min);

4.2.7.4.8
Capacidade (kg); 

4.2.7.4.9
Acesso (Único Lado, Lados Opostos ou Lados Perpendiculares);

4.2.8
Equipamentos e Instalações Elétricas

4.2.8.1
Quadros Elétricos;

4.2.8.1.1
Código CAIXA – MANUTENÇÃO;

4.2.8.1.2
Código do Imóvel; 

4.2.8.1.3
Nome; 

4.2.8.1.4
Tensão F-N (V);

4.2.8.1.5
Quantidade de Fases;

4.2.8.1.6
Corrente nominal do disjuntor geral (A);

4.2.8.1.7
Potência (kVA);

4.2.8.1.8
Bitola do cabo de alimentação (mm);

4.2.8.1.9
Local de Instalação; 

4.2.8.2
Banco de Capacitores;

4.2.8.2.1
Código CAIXA – MANUTENÇÃO;

4.2.8.2.2
Código do Imóvel; 

4.2.8.2.3
Potência (kVAr);

4.2.8.2.4
Tensão F-N (V);

4.2.8.2.5
Fabricante;

4.2.8.2.6
Número de Série;

4.2.8.2.7
Local de Instalação;

4.2.8.2.8
Quadro de Conexão; 

4.2.8.3
Condicionadores de Energia

4.2.8.3.1
Código CAIXA – MANUTENÇÃO;

4.2.8.3.2
Código do Imóvel; 

4.2.8.3.3
Tipo (Estabilizador, No Break ou K20 – Transformador de Filtragem de Harmônicos);

4.2.8.3.4
Potência de Saída (kVA);

4.2.8.3.5
Tensões de Entrada e Saída F-N (V);

4.2.8.3.6
Tensão do Barramento de Corrente Contínua (V);

4.2.8.3.7
Quantidade de Fases de Entrada e Saída;

4.2.8.3.8
Fabricante; 

4.2.8.3.9
Modelo;

4.2.8.3.10
Número de Série; 

4.2.8.3.11
Datas de Fabricação, Instalação e Start-Up;

4.2.8.3.12
Local de Instalação;

4.2.8.3.13
Número de Patrimônio CAIXA;

4.2.8.4
Banco de Baterias

4.2.8.4.1
Código CAIXA – MANUTENÇÃO;

4.2.8.4.2
Código do Imóvel; 

4.2.8.4.3
Número de Baterias;

4.2.8.4.4
Tensão das Baterias (V);

4.2.8.4.5
Tensão do Banco (V);

4.2.8.4.6
Corrente (A/h);

4.2.8.4.7
Fabricante; 

4.2.8.4.8
Modelo;

4.2.8.4.9
Datas de Fabricação, Instalação e Start-Up;

4.2.8.4.10
Código CAIXA – MANUTENÇÃO do No Break;

4.2.8.5
Subestação;

4.2.8.5.1
Código CAIXA – MANUTENÇÃO;

4.2.8.5.2
Código do Imóvel; 

4.2.8.5.3
Tipo (Aérea ou Abrigada); 

4.2.8.5.4
Potência do Trafo (kVA); 

4.2.8.5.5
Tensão de Entrada – MT (kV);

4.2.8.5.6
Tensão de Saída – BT (V);

4.2.8.5.7
Fabricante do Trafo; 

4.2.8.5.8
Número de Série de Trafo;

4.2.8.5.9
Local de Instalação;

4.2.8.5.10
Número de Patrimônio CAIXA;

4.2.8.5.11
Propriedade;

4.2.9
Sistema de Geração a Diesel

4.2.9.1
Código CAIXA – MANUTENÇÃO;

4.2.9.2
Código do Imóvel; 

4.2.9.3
Dados do Grupo

4.2.9.3.1
Fabricante;

4.2.9.3.2
Modelo;

4.2.9.3.3
Número de Série; 

4.2.9.3.4
Datas de Fabricação, Instalação e Start-Up;

4.2.9.3.5
Local de Instalação (Container ou Sala de Gerador);

4.2.9.3.6
Potência de Saída (kVA);

4.2.9.3.7
Tensões F-N (V);

4.2.9.3.8
Número de Patrimônio CAIXA;

4.2.9.4
Dados do Motor Diesel

4.2.9.4.1
Fabricante; 

4.2.9.4.2
Modelo;

4.2.9.4.3
Número de Série;

4.2.9.4.4
Reservatório de Diesel (l);

4.2.9.4.5
Sistema de Arrefecimento (Radiador ou Torre);

4.2.9.5
Dados do Alternador

4.2.9.5.1
Fabricante; 

4.2.9.5.2
Modelo;

4.2.9.5.3
Número de Série; 

4.2.9.6
Dados da USCA

4.2.9.6.1
Fabricante; 

4.2.9.6.2
Modelo;

4.2.9.6.3
Número de Série; 

4.2.9.7
Dados da Chave de Transferência; 

4.2.9.7.1
Fabricante; 

4.2.9.7.2
Modelo;

4.2.9.7.3
Número de Série; 

4.2.10
Bombas Hidráulicas

4.2.10.1
Código CAIXA – MANUTENÇÃO;

4.2.10.2
Código do Imóvel; 

4.2.10.3
Sistema (Água Potável, Água Pluvial, Esgoto e Combate a Incêndio);

4.2.10.4
Potência (cv);

4.2.10.5
Marca;

4.2.10.6
Modelo;

4.2.10.7
Número de Série;

4.2.10.8
Tensão F-N (V);

4.2.10.9
Datas de Fabricação, Instalação e Start-Up;

4.2.10.10
Localização;

4.2.10.11
Número de Patrimônio CAIXA;

4.2.11
Portas Detectoras de Metais – PDM;

4.2.11.1
Código CAIXA – MANUTENÇÃO;

4.2.11.2
Código do Imóvel; 

4.2.11.3
Tipo;

4.2.11.4
Marca;

4.2.11.5
Modelo;

4.2.11.6
Número de Patrimônio CAIXA;

4.2.12
Circuito Fechado de Televisão – CFTV;

4.2.12.1
Código CAIXA – MANUTENÇÃO do Servidor;

4.2.12.2
Número de Patrimônio CAIXA do Servidor;

4.2.12.3
Código do Imóvel; 

4.2.12.4
Quantidade de Câmeras Fixas;

4.2.12.5
Quantidade de Câmeras Móveis;

4.2.12.6
Quantidade de Bombas de Fumaça;

4.2.12.7
Existência de Supervisão Remota;

4.2.12.8
Modelo de Servidor;

4.2.12.9
Local do Servidor;

5
MANUTENÇÃO DE DADOS ATUALIZADOS

5.1
A contratada deverá disponibilizar os  formulários eletrônicos, em formato de banco de dados MDB (Microsoft Access 2000) juntamente com cópia de todo o banco de dados do cadastro, para  envio periódico à Filial. Durante o processo de coleta de dados dos ativos de manutenção, a CONTRATADA poderá utilizar formulários em papel, listados no Anexo X e disponíveis na pasta formulários, para preenchimento manual em campo. No entanto, a CONTRATADA deverá providenciar a digitação em formulário eletrônico para posterior envio à Filial.

5.2
A CAIXA disponibilizará informações de equipamentos e instalações já cadastrados, quando for o caso, bem como atualizações que se fizerem necessárias, no decorrer da execução do contrato. 

5.3
A CONTRATADA deve encaminhar mensalmente à Filial dados atualizados durante a vigência do contrato, contendo Backup toda base gravados em mídia (CD ou DVD).

5.4
A CAIXA enviará à CONTRATADA, quando necessário, arquivo contendo informações atualizadas de unidades/imóveis para importação e uso nos formulários eletrônicos.
ANEXO IV-c

PROCESSO DE ATENDIMENTO DOS PEQUENOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO (PSM)
1 ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DE PEQUENOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 

8.3 Os Pequenos Serviços de Manutenção (PSM) serão executados sempre que houver necessidade de efetuar manutenção em itens relacionados neste anexo.

8.4 As manutenções necessárias serão apontadas pela equipe de fiscalização ou detectadas durante a visita da equipe de manutenção.
8.5 Os Pequenos Serviços de Manutenção (PSM) deverão ser executados somente em casos de adequação das instalações, e serão faturados conforme sua utilização, ou seja, o pagamento ocorrerá quando houver a efetiva realização dos mesmos, pelo preço unitário do serviço oferecido pela empresa na proposta comercial. 

8.6 Caso seja constatado pelos gestores do contrato, ou por quem eles indicarem, que a necessidade de quaisquer destes serviços se deu em função da deficiência na execução das manutenções anteriores executadas pela Contratada, os custos serão arcados pela CONTRATADA, não cabendo à CAIXA qualquer tipo de ônus.

8.7 Os Serviços serão executados integralmente, conforme a especificação prevista no Anexo I Termo de Referência.

8.8 Os Serviços serão executados obedecendo às especificações técnicas constantes do Anexo II-a Especificações Técnicas de Materiais e Serviços e deverão, necessariamente, ser atestados pelo empregado da unidade, através de assinatura e carimbo apensos em documento descritivo do serviço e respectivas quantidades.
8.9 Os Serviços serão executados obedecendo às especificações constantes no Anexo Especificações da Equipe Técnica, não podendo, em hipótese alguma, servir como justificativa para o atraso na execução das Fiscalizações.

8.10 Os documentos que comprovem a execução de tais serviços serão entregues à CAIXA pela CONTRATADA mensalmente, quando do envio da documentação referente ao pagamento das faturas, juntamente com o relatório mensal consolidado para cada um dos serviços.

8.11 Os quantitativos e as unidades dos Pequenos Serviços de Manutenção (PSM) são aqueles previstos no Anexo V-C Pequenos Serviços de Manutenção (PSM).

· Os quantitativos definidos no Anexo V-C Pequenos Serviços de Manutenção (PSM) são referentes a todo o período contratual.

· Não existe previsão de demanda mínima para os Pequenos Serviços de Manutenção (PSM).

· Não existem limitações mensais para a utilização dos Pequenos Serviços de Manutenção (PSM).

· Não existem limitações de dimensões e quantidades para os Pequenos Serviços de Manutenção (PSM), exceto aquelas previstas no Anexo V-C Pequenos Serviços de Manutenção (PSM).
· O deslocamento será pago somente quando for necessária a realização dos Pequenos Serviços de Manutenção (PSM) na unidade e somente para as distancias previstas no Anexo III Relação de Unidades, considerando ida e volta.

· O pagamento de deslocamento será feito por, no máximo, um percurso mensal, independente da quantidade de visitas feitas à unidade.
2 RELAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ADEQUAÇÃO 

2.1 Colagem de piso tátil 

2.2 Controle Remoto - Fornecimento

2.3 Deslocamento

2.4 Instalação de tapumes

2.5 Limpeza de caixas coletoras

2.6 Limpeza de caixas de gordura

2.7 Limpeza de ralos

2.8 Pintura do piso

2.9 Pintura em superfície de madeira

2.10 Pintura em superfície metálica

2.11 Pintura externa de antipichação

2.12 Pintura externa de parede

2.13 Pintura interna de parede e forro

2.14 Pintura para demarcação de estacionamento

2.15 Reparo de armários para cozinha e banheiro

2.16 Reparo de caixa acoplada

2.17 Reparo de Fechaduras

2.18 Reparo de janelas

2.19 Reparo de molas aéreas

2.20 Reparo de molas de piso

2.21 Reparo de passa-objeto

2.22 Reparo de registros

2.23 Reparo de torneira automática

2.24 Reparo de torneiras

2.25 Reparo de válvulas

2.26 Reparo em ducha higiência

2.27 Serviços gerais (fixações, regulagens, ajustes, colagens, pequenos consertos)

2.28 Substituição de adesivo da sinalização interna

2.29 Substituição de assento sanitário acessível

2.30 Substituição de assento sanitário comum

2.31 Substituição de caixas de descarga

2.32 Substituição de dobradiças

2.33 Substituição de espelhos e tampas cegas de PVC

2.34 Substituição de fechaduras

2.35 Substituição de fita adesiva para demarcação de piso

2.36 Substituição de fitas antiderrapantes

2.37 Substituição de forro em fibra mineral

2.38 Substituição de interruptor

2.39 Substituição de lâmpada de vapor metálico

2.40 Substituição de lâmpada fluorescente compacta

2.41 Substituição de lâmpada halógena

2.42 Substituição de lâmpada tubular - T10

2.43 Substituição de lâmpada tubular - T12

2.44 Substituição de lâmpada tubular - T5

2.45 Substituição de lâmpada tubular - T8

2.46 Substituição de luminária de emergência de LED de sobrepor

2.47 Substituição de módulo autônomo de emergência para lâmpada fluorescente tubular

2.48 Substituição de molas aéreas

2.49 Substituição de molas de piso

2.50 Substituição de película de proteção para raios solares

2.51 Substituição de película jateada

2.52 Substituição de persianas

2.53 Substituição de piso cerâmico

2.54 Substituição de piso tátil alerta e direcional emborrachado

2.55 Substituição de placa de mesa

2.56 Substituição de placa de porta/parede

2.57 Substituição de porta copo

2.58 Substituição de puxador padrão

2.59 Substituição de reator para lâmpada fluorescente tubular - 1x110W

2.60 Substituição de reator para lâmpada fluorescente tubular - 2X14W

2.61 Substituição de reator para lâmpada fluorescente tubular - 2X16W

2.62 Substituição de reator para lâmpada fluorescente tubular - 2X20W

2.63 Substituição de reator para lâmpada fluorescente tubular - 2X28W

2.64 Substituição de reator para lâmpada fluorescente tubular - 2X32W

2.65 Substituição de reator para lâmpada fluorescente tubular - 2X40W

2.66 Substituição de sinalização de espera para cadeirante

2.67 Substituição de tomada

2.68 Substituição de torneira automática

2.69 Substituição de torneiras

2.70 Substituição de válvulas

2.71 Substituição de vidro liso comum 5 mm
ANEXO V – PLANILHA DE CUSTOS TOTAIS;
E

ANEXO V-a – PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE MÃO DE OBRA;

E

ANEXO V-b – PLANILHA RESUMO DOS CUSTOS DE MÃO DE OBRA;

E

ANEXO V-c – PLANILHA de custos de Pequenos  Serviços de Manutenção (PSM);
E

ANEXO V-d – PLANILHA DE CÁLCULO DO BDI;
E

ANEXO V-e – PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS SOCIAIS:
 (DEVIDO FORMATO E TAMANHO DO ARQUIVO, DIPONIBILIZAREMOS O MESMO PARA CÓPIAS EM PEN-DRIVE NO ENDEREÇO DESTA GILOG/BR, MEDIANTE SOLICITAÇÃO PELO TELEFONE 61 3448-6700 EM HORÁRIO COMERCIAL; OU SE PREFERIR, ENCAMINHAREMOS O MESMO POR EMAIL, MEDIANTE SOLICITAÇÃO NO ENDEREÇO ELETRÔNICO gilogbr18@caixa.gov.br ; assunto: PE 021/7066-2013 – SOLICITA ANEXOS; A/C ÍCARO SOARES) 

<obs. Anexos V ao anexo V-e estão em um arquivo único>

ANEXO VI

PROPOSTA COMERCIAL – GI Logística Brasília.
OBJETO: Contratação de empresa de engenharia e arquitetura para a execução de serviços técnicos compreendendo a assessoria à fiscalização de serviços de manutenção, limpeza e conservação; recebimento, cadastramento e controle de banco de dados de equipamentos e instalações; elaboração de análises, assessoramento, coordenação, levantamentos, pareceres e vistorias; e execução de Pequenos Serviços de Manutenção (PSM) necessários à administração, conservação e manutenção das unidades da CAIXA atendidas pela Gerencia de Filial de Logística de Brasília – GILOG/BR, nas SR Brasília Norte e Sul, relacionadas nos respectivos Anexos III, em conformidade com as disposições deste Edital e seus Anexos, que o integram e complementam.
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/7066-2013
NOME DA PROPONENTE:

CNPJ:

ENDEREÇO:

TELEFONE/FAX:




E-MAIL:

	Preço Mensal dos Serviços de Fiscalização (1)
	PMF =
	R$ ________

	Preço Mensal dos Serviços de Fiscalização, por m² 
	PMF/m2 =
	R$ ____

	Preço Mensal da Mão de Obra dos Serviços de Fiscalização, por m² 
	PMMO/m2 =
	R$ ____

	Preço Mensal dos Insumos dos Serviços de Fiscalização, por m²
	PMMAT/m2 =
	R$ ____

	Preço Mensal dos Pequenos Serviços de Manutenção (PSM) (2)
	PMPSM =
	R$ ________

	Preço Mensal dos Pequenos Serviços de Manutenção (PSM), por m2
	PMPSM/m2 =
	R$ ____

	Preço Mensal da Mão de Obra dos Pequenos Serviços de Manutenção (PSM), por m2
	PMMOPSM/m2 =
	R$ ____

	Preço Mensal do Material dos Pequenos Serviços de Manutenção (PSM), por m2
	PMMATPSM/m2 =
	R$ ____

	Preço Total Mensal (1+2) 
	PTM =
	R$ ________

	Preço Total Mensal, por m2
	PTM/m2 =
	R$ ____

	Preço Total Mensal da Mão de Obra, por m2
	PTMMO/m2 =
	R$ ____

	Preço Total Mensal dos Materiais, por m2
	PTMMAT/m2 =
	R$ ____

	Preço Global da Proposta  (12XPTM) = PROPOSTA DE PREÇO QUE DEVE SER DIGITADA NO SISTEMA ELETRÔNICO
	PGP =
	R$ _________

	Área total a ser considerada para cálculo
	89.523,39  m²


Preço Total Mensal (PTM) = R$ ________ (por extenso). 

Preço Global (12xPTM) = R$ _________ (por extenso). (este valor é o que deve ser digitado no sistema eletrônico para fins de proposta de preço previsto no subitem 5.2 do edital).
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentação. 

Dados para Elaboração do Contrato:

1
Do(s) representante(s) legal(is) para assinatura do Contrato, caso seja vencedor:


Nome: ______________________________________________________________


CPF:   ___________________________RG: ______________________________

2
Dados da Conta Corrente para Crédito:


Banco:


Agência:


Conta corrente:

3
Informar Modalidade de Garantia Contratual a Ser Prestada:


_________________________________________________________________

Obs.:
Em caso de necessidade de alteração de qualquer um dos dados acima fornecidos, comunicar imediatamente na ocasião da convocação para assinatura do contrato, observando que tais alterações não serão justificativas para prorrogação de prazos.

4
Declarações:

A empresa, por intermédio de seu representante legal abaixo identificado, para todos os efeitos legais e administrativos, sob as penas da lei, DECLARA:

I)  
que se responsabiliza pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo à CAIXA responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

II)
que seu(s) sócio(s), dirigente(s), administrador(es) não é(são) empregado(s) da CAIXA e não possui(em) vínculo familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consangüinidade ou afinidade, até o terceiro grau) com:

· empregados detentores de cargo comissionado que atuem em área da CAIXA com gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto da presente licitação;

· empregados detentores de cargo comissionado que atuem na área demandante da licitação/contratação;

· empregados detentores de cargo comissionado que atuem na área que realiza a licitação/contratação;

· autoridade da CAIXA hierarquicamente superior às áreas supramencionadas.

III)
que não alocará, na execução dos serviços objeto deste contrato, prestadores de serviço com vínculo familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consangüinidade ou afinidade, até o terceiro grau) com empregado CAIXA que exerça cargo em comissão ou função de confiança:

· em área da CAIXA com gerenciamento sobre o Contrato ou sobre o serviço objeto da presente licitação;

· a área demandante da licitação/contratação;

· na área que realiza a licitação/contratação.

IV) que está plenamente ciente do teor do Modelo XII - Termo de Compromisso de Combate à Corrupção e ao Conluio entre Licitantes e de Responsabilidade Sócio-Empresarial.

Município, (dia, mês e ano)

....................................................................................................

Assinatura e nome do representante legal da empresa licitante

INSTRUÇÕES:

a – A PROPOSTA COMERCIAL é este Anexo VI do edital, a ser adequado/preenchido conforme cálculos realizados na planilha de custos (ANEXO V e anexos V-a ao V-e) e anexado, no endereço eletrônico do Pregão, através do link “Anexar Planilha”; (obs. Não é necessário anexar a planilha de custos neste primeiro momento, somente um arquivo com este modelo devidamente preenchido). 
b – A PROPOSTA DE PREÇO é o valor da unidade de julgamento da licitação, conforme subitem 5.2 do edital, igual ao preço indicado na proposta comercial, a ser digitado após anexação desta. Corresponde ao VALOR GLOBAL da proposta, o qual deve ser digitado, obrigatoriamente, após a anexação desta Proposta Comercial, e que representa o valor que será considerado para o julgamento da proposta,

c – A PROPOSTA COMERCIAL deve ser preenchida conforme modelo acima, em arquivo único, com tamanho limitado a 8mb (megabytes), e anexada no endereço eletrônico http://www.caixa.gov.br/compras_caixa/; em “pregões eletrônicos” clicar no link Propostas / Abrangência Brasília (OK) / Na coluna Enviar Proposta, clicar no ícone [image: image14.png]


 referente a este Pregão;

d – A proposta comercial deve ser anexada antes do preenchimento dos valores referentes à proposta de preços;

e – Não será admitido no preço unitário o fracionamento de centavo(s) que ultrapassar duas casas decimais, desprezando-se sumariamente a fração remanescente;

f – Serão desclassificadas as propostas que permanecerem com os preços GLOBAIS ou Mensais superiores aos valores máximos estimados pela CAIXA, após a fase de negociação do pregoeiro com a vencedora do certame.

g – Não deverão constar da proposta o IRPJ e o CSLL, de acordo com o Acórdão 2.251/2007 do TCU.
ANEXO VII
MINUTA DE CONTRATO

Contratação de empresa para a prestação de serviços técnicos compreendendo a Assessoria Técnica de Engenharia e Arquitetura à Fiscalização da CAIXA; e Execução de Pequenos Serviços de Manutenção (PSM), necessários à administração, conservação e manutenção das unidades da CAIXA atendidas pela Gerencia de Filial de Logística Brasilia – GILOG/BR, QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E, DE OUTRO, A EMPRESA_______________________________, NA FORMA ABAIXO: 
Pelo presente instrumento particular, de um lado a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CEF, instituição financeira sob a forma de empresa pública, dotada de personalidade jurídica de direito privado, criada e constituída nos termos do Decreto-Lei n.º 759, de 12.08.69, e alterado pelo Decreto n.º 1259, de 19.02.73, pelo Decreto-Lei n.º 66.303, de 06.03.70, regendo-se, presentemente, pelo estatuto aprovado pelo Decreto nº 5.056, de 29.04.04, alterado pelo Decreto nº 5.210, de 21.09.04,  inscrita no CNPJ sob o n.º 00.360.305/0001-04 , com sede em Brasília-DF, no SBS, Quadra 4, Lote 3/4, através da GILOG/BR, neste ato representada pelo (CARGO E FUNÇÃO descrever) ________________________________, daqui por diante denominada CAIXA, de um lado, e de outro a empresa _____________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o n° _______________________________, com sede ____________________(ENDEREÇO, CIDADE, ESTADO), neste ato representada por _____________, portador da cédula de identidade RG nº _____, e inscrito no CPF sob o nº _________, , doravante denominada simplesmente CONTRATADA, em face da autorização  (GILOG/GELIC/SUCOT........), de ______________/___, processo n° XXXXXXXXXXX – Pregão Eletrônico nº 021/7066-2013, de ___/___/___, têm justa e contratada a execução dos serviços objeto deste instrumento, vinculado ao respectivo Edital, seus Anexos e à proposta apresentada pela CONTRATADA no referido certame, sujeitando-se as partes contratantes às normas constantes da Lei 8.666, de 21/06/93, e suas alterações, IN nº 05 de 21/07/95 do MARE, IN INSS/DC nº 100, de 18/12/03, e suas alterações, Lei nº 9.069/95 e Lei nº 8.078/90 (Código do Consumidor), bem como às cláusulas abaixo: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Contratação de empresa de engenharia e arquitetura para a execução de serviços técnicos compreendendo a assessoria à fiscalização de serviços de manutenção, limpeza e conservação; recebimento, cadastramento e controle de banco de dados de equipamentos e instalações; elaboração de análises, assessoramento, coordenação, levantamentos, pareceres e vistorias; e execução de Pequenos Serviços de Manutenção (PSM) necessários à administração, conservação e manutenção das unidades da CAIXA atendidas pela Gerencia de Filial de Logística de Brasília – GILOG/BR, relacionadas no respectivo Anexos III, situados no âmbito da Região de abrangência das Superintendências Regionais Brasília Norte e Brasília Sul.
Parágrafo Primeiro - O contrato abrange as seguintes atividades técnicas: análises, fiscalizações, assessoramento, coordenação, levantamentos, pareceres, vistorias e manutenção predial. 

Parágrafo Segundo - As atividades técnicas serão desenvolvidas nas áreas de Arquitetura, Engenharia Civil, Engenharia Mecânica, Engenharia Elétrica e Engenharia de Segurança.

Parágrafo Terceiro - A caracterização pormenorizada do objeto contratado, os requisitos técnicos e as condições de prestação dos serviços, bem como as obrigações e responsabilidades específicas estão indicadas nos Anexos que integram e complementam este contrato.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA OPERACIONALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

A fiscalização consistirá na execução do plano estabelecido nos ANEXOS, além do disposto no Edital e demais Cláusulas deste Contrato.

I. A CONTRATADA receberá da Gerencia de Filial de Logística – GILOG, quando da reunião de início de contrato, cronograma para execução dos procedimentos predefinidos, sendo que qualquer modificação deverá ser proposta à CAIXA, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis.

II. Os procedimentos predefinidos serão executados conforme cronograma entregue pela CAIXA, que terá como base as rotinas previstas no Anexo IV-a Processo de Fiscalização de Manutenção.

III. Todos os procedimentos não predefinidos somente serão executados mediante solicitação da GILOG, por meio de OES - Ordem de Execução de Serviço ou Correio Eletrônico, em conformidade com as orientações dos Anexos I Termo de Referência e IV-a Processo de Fiscalização de Manutenção.

IV. Os procedimentos não predefinidos serão executados mediante solicitação da CAIXA, ou conforme a necessidade, para a perfeita execução dos contratos, tendo como base as rotinas previstas nos Anexos I Termo de Referência e IV-a Processo de Fiscalização de Manutenção. 

V. Todos os serviços constantes no Anexo V-C Pequenos Serviços de Manutenção (PSM), serão executados mediante indicação da fiscalização, por verificação no local, pela própria equipe de execução de pequenos serviços de manutenção, ou por solicitação do responsável pela unidade ou por empregado da GILOG.

VI. Havendo necessidade de execução de pequenos serviços de manutenção, a CONTRATADA deverá atender conforme definido no Anexo IV-C Processo de Atendimento de Pequenos Serviços de Manutenção (PSM), devendo atentar para a qualidade dos serviços. 

VII. A CONTRATADA deverá disponibilizar, além dos materiais e peças, toda mão de obra necessária para sua substituição e reposição para atender o objeto deste Contrato, sem quaisquer ônus adicionais para a CAIXA.

VIII. A CAIXA reserva-se o direito de contratar no mercado os Pequenos Serviços de Manutenção (PSM), sempre que os quantitativos extrapolarem o previsto no Anexo V-C Pequenos Serviços de Manutenção (PSM), ou quando seus preços se mostrarem acima dos valores praticados no mercado.

IX. Todo e qualquer procedimento que devido à sua natureza possa interferir no funcionamento normal da unidade, deverá ser executada fora do horário de expediente, e dependendo do tipo, em final de semana ou feriado ou no horário noturno, devendo todos os custos, inclusive com a mão de obra para realização destes serviços, correr integralmente por conta da CONTRATADA.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

São obrigações e responsabilidades da CONTRATADA, além daquelas previstas neste contrato e nos ANEXOS:

X. Cumprir fielmente este Contrato, de modo que os serviços, qualidade e prazos avençados atendam às demandas de fiscalização e controle de ativos. 

XI. Executar, perfeita e integralmente, os serviços contratados, nos horários estabelecidos pela CAIXA e nos prazos ajustados, por meio de pessoas idôneas e tecnicamente capacitadas. 

XII. Manter sede ou escritório de representação em pelo menos um dos municípios sede de SR da área de abrangência, devendo comprovar essa condição no ato da assinatura do Contrato.

XIII. A CONTRATADA deverá disponibilizar, além do ferramental, toda mão de obra necessária para atender o objeto deste Contrato, sem quaisquer ônus adicionais para a CAIXA.

XIV. Estruturar-se de modo compatível e prover toda a infraestrutura necessária à prestação dos serviços previstos neste contrato, com a qualidade e rigor exigidos, garantindo a sua supervisão desde a implantação

XV. Disponibilizar e informar à CAIXA, no ato da assinatura deste Instrumento, o seu endereço eletrônico (e-mail) na Internet para o recebimento e envio de mensagens e documentos, o qual se estabelecerá como principal canal de comunicação com a CAIXA, especialmente no trato das demandas diárias.

XVI. Dispor de software gerenciador, capacitado a fornecer dados on-line, via internet, em meio magnético e impressos (relatórios), além de permitir o recebimento e a emissão de e-mail protocolado.

XVII. Para efeito de solicitações de emergência e o rápido atendimento, deverá ser mantido um sistema de comunicação eficiente, por telefones celulares, devendo ser informados os seus números no ato da assinatura do contrato e comunicada qualquer alteração posterior no prazo máximo de 24 horas.

XVIII. Recrutar e contratar a mão de obra especializada, em seu nome e sob sua responsabilidade, sem qualquer solidariedade da CAIXA, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos, inclusive os relativos aos encargos previstos na legislação trabalhista, previdenciária e fiscal, bem como de seguros e quaisquer outros decorrentes de sua condição de empregadora.

XIX. Manter equipe técnica mínima, conforme Anexo II Equipe Técnica e Qualificação Profissional, que será responsável pelos trabalhos objeto deste contrato. Os profissionais da equipe técnica não poderão atuar no âmbito de outros Contratos, exceto e Engenheiro Civil.
XX. Assumir com relação ao contingente alocado, total responsabilidade pela coordenação e supervisão dos encargos administrativos, tais como: fiscalização e orientação técnica, controle, inclusive de freqüências, ausências permitidas, férias, licenças autorizadas, admissões, transferências, promoções, punições, demissões, e outros pertinentes.

XXI. Fornecer à CAIXA, para efeito de controle de acesso às suas dependências no ato da assinatura do Contrato, a relação nominal de todos os empregados a serem alocados na execução dos serviços, inclusive o(s) responsável(is) pela coordenação técnica e administrativa, indicando identidade, matrícula e/ou registro, assinatura e quaisquer outras informações que possam servir para identificação dos mesmos informando, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, as inclusões e exclusões, sempre que ocorrerem.

XXII. Apresentar à CAIXA/GILOG, em até 30 dias corridos, após a assinatura do contrato, a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART do(s) engenheiro(s) responsável (is) técnico(s), quitada no CREA respectivo em que os serviços de fiscalização serão realizados.

XXIII. Não serão acatadas ART de profissionais que não compõem a equipe técnica da Contratada e que não figurem como responsáveis técnicos relacionados na Certidão de Quitação de Pessoa Jurídica da mesma junto ao CREA.

1.1 Os profissionais acrescidos posteriormente pela empresa e aprovados formalmente pela CAIXA poderão apresentar ART como responsáveis técnicos, desde que atendam ao exigido no Edital.

XXIV. Comunicar à GILOG com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, quando ocorrer alteração do quadro permanente de profissionais da CONTRATADA, encaminhando documentação comprobatória da qualificação técnica dos novos profissionais, cuja aceitação dependerá de análise da CAIXA.

XXV. Manter seus empregados, quando da execução dos serviços na CAIXA, uniformizados com as vestimentas e acessórios em perfeito estado de conservação e devidamente identificados com crachá, conforme modelo especificado pela CAIXA, custeados pela CONTRATADA, com data de validade correspondente ao período de vigência deste Contrato, para terem acesso às instalações e equipamentos da CAIXA.

XXVI. Diligenciar para que o técnico, quando se encontrar em serviço na CAIXA, porte a “Papeleta de Serviços Externos”, a fim de atender à fiscalização da DRT - Delegacia Regional do Trabalho.

XXVII. Utilizar sempre equipe especializada, munida de EPI e EPC adequados à realização das fiscalizações de sua responsabilidade, constituída de profissionais treinados, objetivando assegurar o pleno cumprimento deste contrato.

XXVIII. Treinar sua equipe de fiscalização, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a assinatura do Contrato, para execução dos serviços objeto deste Contrato.

XXIX. Apresentar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a partir da assinatura do contrato, certificados de conclusão dos cursos de NR-10 dos profissionais integrantes da equipe de fiscalização.

XXX. Orientar os seus empregados, treinando-os e reciclando-os periodicamente, tanto no aspecto técnico, como no relacionamento humano, visando a mantê-los plenamente aptos ao perfeito desenvolvimento de suas funções, observadas as exigências e necessidades da CAIXA

XXXI. Os profissionais deverão ser em número suficiente e obedecer a quantidade e composição mínimas da equipe técnica para atender as visitas relativas às fiscalizações discriminadas nos ANEXOS do Edital, parte integrante deste Contrato.

XXXII. Diligenciar para que seus empregados não prestem serviços que não os previstos no objeto deste contrato.

XXXIII. Prover imediatamente o pessoal necessário para garantir a continuidade, o bom andamento e a boa execução dos serviços, nos regimes contratados, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao serviço, demissão, ausências legais e outros casos análogos, obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente.

XXXIV. Providenciar, em casos de greve nos transportes coletivos, meios para que os empregados sejam transportados para os locais de trabalho e vice-versa, de forma a garantir a execução dos serviços contratados.

XXXV. Diligenciar para que os seus empregados tratem com urbanidade o pessoal da CAIXA, clientes, visitantes e demais contratados e colaboradores, podendo esta exigir a retirada daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente.

XXXVI. Atender, no prazo de 15 dias, à solicitação da CAIXA para substituição de funcionário da CONTRATADA cuja atuação, permanência ou comportamento, no seu entendimento, sejam julgados prejudiciais, inadequados, inconvenientes ou insatisfatórios para a prestação dos serviços, sem que lhe assista qualquer direito ou reclamação.

XXXVII. Assumir todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho quando, em ocorrências da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que verificadas nas dependências da CAIXA.

XXXVIII. Diligenciar em eventuais reclamações trabalhistas promovidas por empregados seus que estejam ou, em algum momento, estiveram envolvidos, na prestação dos serviços objeto deste Contrato, comparecendo em todas as audiências designadas e apresentando as necessárias contestações e recursos cabíveis, ainda que extinta a relação contratual com a CAIXA.

XXXIX. Para execução dos serviços objeto deste contrato, a CONTRATADA se obriga a seguir, no que for pertinente às atividades desenvolvidas, todas as NR - Normas Regulamentadoras vigentes, emitidas pelo Ministério do Trabalho relativas à Segurança e Medicina do Trabalho, bem como aquelas que assegurem o melhor desempenho das atividades dentro de padrões de segurança adequados, inclusive quanto à necessidade de constituição de CIPA, se for o caso, nos termos da “Norma Regulamentadora do Ministério do Trabalho e Emprego”.

XL. Executar ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais para a boa execução do Contrato, sem ônus à CAIXA, conforme dispõe o Art. 75 da Lei n.º 8.666/93.

XLI. Dar conhecimento aos membros da equipe técnica das normas de segurança das unidades objeto deste contrato, que forem divulgadas à CONTRATADA por parte da área competente da CAIXA, quando da execução de serviços, principalmente em períodos noturnos, feriados e fins de semana, e os fazer cumprir.

XLII. Seguir as diretrizes técnicas da CAIXA, fornecidas pela GILOG, à qual se reportará, bem como as disposições legais, regulamentares e éticas, adotando nas questões controvertidas a solução técnica que lhe for recomendada, sem que isso se constitua em restrição à independência de seus profissionais

XLIII. Assumir todas as despesas e ônus relativos ao pessoal e quaisquer outros oriundos, derivados ou conexos com este Contrato, ficando ainda, para todos os efeitos legais, expresso pela CONTRATADA, a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre seus funcionários e/ou prepostos e a CAIXA.

XLIV. Pagar seus empregados com pontualidade, respeitando os respectivos salários normativos ou pisos salariais, estabelecidos para as respectivas categorias profissionais, e fornecer à GILOG, sempre que solicitada, cópia das folhas de pagamento e de contracheques com recibo do empregado ou de outros documentos que comprovem o pagamento das obrigações trabalhistas dos empregados alocados na execução dos serviços contratados, bem como os comprovantes/guias de recolhimento dos impostos, contribuições e taxas incidentes sobre esses serviços

XLV. Realizar, às suas expensas, na forma da legislação aplicável, tanto na admissão como durante a vigência do contrato, os exames médicos exigidos, apresentando os respectivos comprovantes à CAIXA, sempre que solicitado.

XLVI. Assumir todos os dispêndios com a mão-de-obra sob sua responsabilidade, inclusive alimentação e transportes, em dias úteis ou não, sem qualquer ônus adicional à CAIXA.

XLVII. Responder perante a CAIXA por qualquer tipo de autuação ou ação judicial que venha a sofrer em decorrência da prestação de serviços, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, assegurando à CAIXA o exercício do direito de regresso, e eximindo-a de qualquer solidariedade ou responsabilidade.

XLVIII. Indenizar todas as despesas e os custos financeiros que porventura venham a ser suportados pela CAIXA por força de sentença judicial que reconheça a responsabilidade subsidiária ou solidária da CAIXA por créditos devidos aos empregados da CONTRATADA, ainda que extinta a relação contratual com a CAIXA.

XLIX. Assumir eventuais prejuízos que causar à CAIXA ou a terceiros, provocados por ineficiência, erros, desaparecimento de bens, avarias e irregularidades cometidas por seus empregados ou prepostos na execução dos serviços contratados.
L. Assumir todos os danos causados às instalações, máquinas, equipamentos e mobiliários da CAIXA, quando evidenciada a culpa por ação ou omissão de seus empregados, ou decorrentes da má qualidade da prestação dos serviços, e ainda, por deficiência ou negligência de seus funcionários, devendo a CONTRATADA ressarcir à CAIXA todos os prejuízos a que der causa.

LI. Ressarcir a CAIXA, na hipótese da mesma vir a integrar o pólo passivo de reclamatórias trabalhistas ajuizadas por empregados da CONTRATADA.

LII. Responder civil e criminalmente em casos de acidentes com vítimas, providenciando a indenização das vítimas ou de seus dependentes, e ressarcindo a CAIXA caso esta seja condenada a também indenizar.

LIII. Realizar as fiscalizações de acordo com o disposto nos ANEXOS, e conforme cronograma apresentado pela CAIXA, sendo tais documentos partes integrantes deste Contrato, emitindo para cada fiscalização realizada o respectivo relatório.

LIV. Atender eventuais convocações da CAIXA, bem como suas solicitações em caráter de urgência, durante os dias úteis ou não, nos períodos diurnos ou noturnos, para prestação dos serviços previstos neste contrato, sem qualquer ônus adicional à CAIXA, observado o disposto nos Anexos Edital.

LV. Prestar os serviços, objeto deste contrato, obedecendo aos horários e prazos determinados pela CAIXA, mesmo na ocorrência de eventuais greves deflagradas pelos empregados da CAIXA, sob pena de ser efetuado o desconto do valor mensal devido, relativo aos dias parados, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

LVI. Analisar os orçamentos utilizando-se, sempre que possível, da tabela de custos do SINAPI – Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil .

LVII. Executar os serviços objeto deste Contrato também em turnos e/ou dias não previstos, inclusive sábado, domingo, feriado ou em horário noturno, a critério da CAIXA, sem onerar o valor deste Contrato.

LVIII. Executar os serviços sem causar interferências ou paralisações no funcionamento normal das unidades da CAIXA, salvo em casos de emergência.

LIX. No caso de execução de serviços que possam ocasionar interrupção do funcionamento normal das unidades, a GILOG deverá ser comunicada com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis.

LX. Dar ciência à CAIXA, no prazo de 24 horas, e por escrito, de qualquer anormalidade e/ou deficiências que verificar na execução dos serviços, especialmente quanto a falhas nos equipamentos ou sistemas utilizados.

LXI. Responsabilizar-se pela reconstituição de todas as instalações, após eventuais danos decorrentes da execução dos serviços.

LXII. Encaminhar à GILOG, juntamente com a fatura correspondente ao mês em que foram executadas as fiscalizações, planilha com a distribuição dos custos por unidade CAIXA, conforme Anexo IX-c Planilha de Distribuição de Custos por Unidade CAIXA, observado o disposto no “caput” da Cláusula Sexta deste Contrato.

LXIII. Fornecer sempre que solicitado, no prazo de 5 dias, outros relatórios e planilhas não previstas neste instrumento, que objetivam melhoria na performance de gestão deste Contrato.

LXIV. Proceder medições de grandezas físicas em escalas técnicas apropriadas (tais como: localização, dimensões, luminosidade, temperatura, tensão, corrente elétrica, impedância, velocidade do ar) em conformidade com as normas da ABNT, Concessionárias de Serviços Públicos locais e demais legislações cabíveis.

LXV. Fornecer, no prazo de 5 dias , à CAIXA, quando solicitado, cópias das ART recolhidas, atas de reunião, relatórios de fiscalização, pareceres, estudos, vistorias, cronogramas atualizados dos serviços em andamento e relatório dos serviços executados e pendentes.

LXVI. Responder, na qualidade de fiel depositário, por toda a documentação que lhe for entregue pela CAIXA.

LXVII. Não utilizar a marca da CAIXA em quaisquer atividades de divulgação profissional, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e impressos.

LXVIII. Não se pronunciar em nome da CAIXA a órgãos da imprensa, sobre quaisquer assuntos relativos às atividades da mesma.

LXIX. Não utilizar, nem divulgar ou reproduzir os normativos, documentos e material encaminhados pela CAIXA fora dos serviços contratados.

LXX. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela GILOG, cujas reclamações se obriga a no prazo de 24 horas.

LXXI. Manter, durante o prazo contratual, todas as condições de cadastramento no SICAF, bem como as demais qualificações exigidas na licitação, nos termos do Art. 55, XIII, da Lei nº 8.666/93, estando sujeito às penalidades cabíveis, por descumprimento contratual.

LXXII. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e/ou supressões que se fizerem necessários, no valor inicial do contrato, nos limites da Lei 8.666/93, tendo como referência o valor apresentado na Proposta Comercial .

LXXIII. Guardar por si, por seus empregados e prepostos, em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer natureza, exibidos, manuseados, ou que por qualquer forma ou modo venham a tomar conhecimento, o mais completo e absoluto SIGILO, em razão dos serviços a serem confiados, ficando, portanto, por força de lei civil e criminal, responsável por sua indevida divulgação, descuidada ou incorreta utilização, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos a que der causa.

LXXIV. Manter, durante toda a vigência do Contrato, a garantia integralizada, reforçando-a ou reconstituindo-a quando se fizer necessário, conforme Cláusula Décima Segunda deste Contrato.

LXXV. Apresentar à GILOG mensalmente, juntamente com a fatura, documentos que comprovem a execução dos serviços que tenham sido solicitados pela CAIXA, bem como relatório consolidado dos mesmos. 

LXXVI. Não manter relação de emprego/trabalho, de forma direta ou indireta, com menor de 18 anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 anos de idade em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos.

LXXVII. Assegurar a não utilização de trabalho em condições degradantes ou em condições análogas à escravidão e de práticas discriminatórias em razão de crença religiosa, raça, cor, sexo, partido político, classe social, nacionalidade.

LXXVIII. Diligenciar para que seus empregados, quando em serviço na CAIXA, apresentem-se em condições adequadas de descanso, de alimentação, de estado de alerta, entre outras físicas e mentais que garantam a segurança de todos no ambiente da CAIXA, sejam clientes, empregados ou terceirizados.

LXXIX. A CONTRATADA não deve alocar, na execução dos serviços objeto deste contrato, prestadores de serviço com vínculo familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consangüinidade ou afinidade, até o terceiro grau) com empregado CAIXA que exerça cargo em comissão ou função de confiança:

-
em área da CAIXA com gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto da presente licitação;

-
na área demandante da licitação;

-
na área que realiza a licitação/contratação

CLÁUSULA QUARTA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

São responsabilidades da CONTRATADA:

LXXX. todo e qualquer dano que causar à CAIXA, ou a terceiros, ainda que culposo, praticado por seus prepostos, empregados ou mandatário, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela CAIXA.

LXXXI. responder perante a CAIXA por qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência da prestação de serviços, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo a CAIXA de qualquer solidariedade ou responsabilidade.
LXXXII. responder pela integridade estrutural do prédio, bem como, de todas as instalações e equipamentos existentes, que venham a danificar em decorrência de negligência, imprudência ou imperícia na prestação dos serviços.

LXXXIII. responsabilizar-se por quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à CAIXA, por autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na execução do contrato pela CONTRATADA, as quais serão reembolsadas à CAIXA.

8.12 Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA autoriza a CAIXA a descontar o valor correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos mensais que lhe forem devidos, ou da garantia contratual, independentemente de qualquer procedimento judicial, assegurada a prévia defesa.

8.13 Parágrafo Segundo - O valor a ser ressarcido à CAIXA nos casos de prejuízos em que a CONTRATADA for responsabilizada será apurado utilizando-se o índice da TR obtido no período compreendido entre a data da ocorrência do fato que deu causa ao prejuízo e a data do efetivo ressarcimento à CAIXA, utilizando-se a seguinte fórmula:  

           VIN


VAT =  -------  X  IDF, onde: 

           IDI

VAT = Valor Atualizado 

VIN = Valor Inicial  

IDI = índice acumulado da TR na data inicial  

IDF = índice acumulado da TR na data final 

Parágrafo Terceiro - A ausência ou omissão da fiscalização da CAIXA não eximirá a CONTRATADA das responsabilidades previstas neste contrato.
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CAIXA

LXXXIV. Indicar os locais onde deverão ser prestados os serviços.

LXXXV. Permitir ao pessoal técnico da CONTRATADA livre acesso às instalações CAIXA e aos equipamentos e instalações objetos deste Contrato, para a execução das fiscalizações e levantamentos, no horário pré-definido pela CAIXA.

LXXXVI. Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou quaisquer irregularidades encontradas na execução dos serviços objeto deste Contrato.

LXXXVII. Efetuar os pagamentos devidos nas condições e prazos estabelecidos neste Contrato.
LXXXVIII. Analisar os trabalhos dentro das condições e prazos previstos no Edital e Anexos;
CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA DE PAGAMENTO

A CAIXA, após a aceitação dos serviços e verificação do cumprimento de todas as cláusulas contratuais, efetuará o pagamento à CONTRATADA, mensalmente, no 15º (décimo quinto) dia útil do mês subseqüente ao da efetiva prestação dos serviços, mediante crédito em conta corrente mantida pela CONTRATADA, obrigatoriamente, em agência da CAIXA.

Parágrafo Primeiro - A correspondente nota fiscal/fatura deve ser emitida a partir do 1º (primeiro) dia do mês subseqüente ao da prestação dos serviços e apresentada à CAIXA até o dia 8 (oito) do mês de emissão, prorrogando-se o prazo de pagamento na mesma proporção de eventual atraso ocorrido na entrega da nota fiscal/fatura.

a) quando o dia 08 (oito) coincidir com dia não útil a nota fiscal/fatura deverá ser apresentada no 1º dia útil subseqüente.

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA deve apresentar à CAIXA, juntamente com a nota fiscal/fatura, os seguintes documentos referentes ao mês da efetiva prestação dos serviços faturados:

LXXXIX. Planilha detalhada com a distribuição dos custos por unidade CAIXA, conforme IX-c - Planilha de Distribuição de Custos por Unidade CAIXA;

XC. Relação dos Serviços PSM executados até o dia 20, sendo aqueles executados após essa data para faturamento no mês subsequente. A Relação deve ser apresentada à CAIXA no dia 21 para análise e aprovação dos serviços a serem faturados. A CAIXA procederá a análise dos relatórios e documentos apresentados e, em caso de irregularidades previstas no contrato, procederá à glosa nas próximas faturas. Deverá ser emitida fatura específica para os Pequenos Serviços de Manutenção (PSM) relacionados no Item 4 do Anexo I - Termo de Referência, sendo o valor cobrado para cada serviço o mesmo constante da Proposta Comercial apresentada na licitação, observado o Anexo II Especificações da Equipe Técnica;

XCI. Cópias das folhas de pagamento e de comprovante de pagamento de salários e demais obrigações trabalhistas e sociais, tais como contracheques com recibo do empregado, comprovante de depósito, referentes aos empregados alocados na prestação dos serviços objeto deste contrato;

XCII. Cópia das Guias de Recolhimento do FGTS - GRF, gerada e impressa pelo Sistema Empresa de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - SEFIP, com autenticação ou acompanhadas do comprovante do recolhimento bancário ou do comprovante emitido quando o recolhimento for feito pela internet;

XCIII. Relação dos Trabalhadores - RET do arquivo SEFIP, constando, no campo tomador/obra, a CAIXA e o número do processo/contrato a que se referem os prestadores relacionados.

Parágrafo Terceiro A não apresentação dos documentos citados no parágrafo anterior, no prazo indicado, assegura à CAIXA o direito de suspender o pagamento dos serviços, sem que isso implique a atualização ou correção do valor da nota fiscal/fatura, ficando ainda a Contratada sujeita ao pagamento de multas por eventuais atrasos nos repasses de tributos pela CAIXA.

Parágrafo Quarto - A nota fiscal/fatura deve conter todos os elementos exigidos na legislação aplicável, cabendo à CONTRATADA a sua correta emissão, em conformidade com a legislação tributária pertinente, devendo, ainda, constar no seu corpo:

I
A identificação completa da CAIXA, na qualidade de contratante, bem como o número do processo administrativo que originou a contratação e número do contrato;

II
Descrição de todos os serviços/itens que compõem a respectiva nota fiscal/fatura de forma clara, indicando, inclusive, os valores unitários e totais, o período a que se refere, bem como, a(s) unidade(s) da CAIXA contemplada(s) com os serviços e o Município, com respectiva Unidade Federativa – UF, onde é prestado o serviço.

Parágrafo Quinto - A nota fiscal/fatura não aprovada pela CAIXA será devolvida à CONTRATADA para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo de pagamento da data de sua reapresentação. A devolução da nota fiscal/fatura não aprovada pela CAIXA, em hipótese alguma, autorizará a CONTRATADA a suspender a execução dos serviços ou a deixar de efetuar os pagamentos devidos aos seus empregados.

Parágrafo Sexto – A CAIXA fará as retenções dos tributos e contribuições sociais/previdenciárias, quando exigidas legalmente, em conformidade com a legislação vigente. As retenções não serão efetuadas caso a CONTRATADA se enquadre em hipótese excludente prevista em legislação, devendo, para tanto, apresentar a documentação pertinente ou declaração que comprove essa condição. Também não ocorrerá a retenção caso a CONTRATADA esteja amparada por medida judicial, que determine a suspensão do pagamento dos referidos tributos e/ou das contribuições previdenciárias, devendo apresentar à CAIXA, a cada pagamento, a documentação que comprove essa situação.

Parágrafo Sétimo - Quando houver a prestação de serviço em município, cuja Lei Municipal atribua à CAIXA a responsabilidade pela retenção do ISSQN na fonte e, por conseguinte, o respectivo repasse, a CONTRATADA é obrigada a faturar os serviços, separadamente, por Município, emitindo quantas notas fiscais/faturas forem necessárias, independentemente de a CONTRATADA estar ou não nele estabelecida e da sua situação cadastral na localidade onde os serviços estão sendo prestados.

Parágrafo Oitavo - Os encargos sofridos pela CAIXA por atraso no repasse de obrigações tributárias de qualquer natureza, bem como das contribuições à Previdência, quando for o caso, decorrentes do atraso na entrega da nota fiscal/fatura pela CONTRATADA, serão cobrados diretamente da CONTRATADA.

Parágrafo Nono - Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, para verificação da regularidade fiscal da Contratada, no âmbito federal, estadual, municipal e do distrito federal e trabalhista, bem como da regularidade com a Seguridade Social (INSS) e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), exigidas no procedimento de contratação. 

Parágrafo Décimo - Constatada a situação de irregularidade, a CONTRATADA será comunicada por escrito para que regularize sua situação no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sendo-lhe facultada a apresentação de defesa, no mesmo prazo, sob pena das sanções cabíveis e, não havendo regularização, rescisão contratual. 
Parágrafo Décimo Primeiro - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva dos serviços.
Parágrafo Décimo Segundo – O não pagamento da nota fiscal/fatura, por culpa exclusiva da CAIXA, no prazo estabelecido neste contrato, enseja a atualização do respectivo valor pelo IGP-M – Índice Geral de Preços de Mercado, da Fundação Getúlio Vargas, utilizando-se a seguinte fórmula: 

           VIN

VAT =  -------  X  IDF, onde: 

           IDI

VAT = valor atualizado 

VIN = valor inicial 

IDI = IGP-M/FGV na data inicial

IDF = IGP-M/FGV na data final

Parágrafo Décimo Terceiro - A CONTRATADA deverá apresentar à CAIXA, juntamente com a primeira fatura, cópia autenticada do comprovante de registro no CREA – Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, dos profissionais alocados na prestação dos serviços, cuja conferência será efetuada pela GILOG antes do ateste da nota fiscal. 

I
Com as faturas dos meses subseqüentes, a CONTRATADA deverá apresentar cópia simples do comprovante de registro a que se refere este parágrafo, até o vencimento do aludido comprovante, devendo apresentar nova certidão válida autenticada, quando da emissão de novo documento válido.

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS E SUA REPACTUAÇÃO

Pela perfeita execução dos serviços de fiscalização e execução de pequenos serviços de manutenção, objeto deste contrato e obedecidas às demais condições estipuladas neste instrumento, a CAIXA pagará à CONTRATADA:

Valor fixo mensal de R$ ________ (___________________) e global de R$ __________ (_______________), considerando o preço unitário mensal de R$ __________ (_________________) por m2.

Valor estimado mensal de R$ ________ (___________________) e global de R$ __________ (_______________), referente aos Pequenos Serviços de Manutenção (PSM), faturados se eventualmente executados, conforme previsto no Anexo V-C Planilha de Custos de Pequenos Serviços de Manutenção, obedecendo aos valores constantes no referido Anexo.
Parágrafo Primeiro - Os preços propostos/contratados são irreajustáveis, admitindo-se anualmente repactuação, que deverá ter como parâmetro os preços vigentes no mercado para prestação dos serviços objeto deste Contrato, respeitados os índices aplicados às parcelas de maior relevância, conforme determina o Inciso XI Artigo 40 da Lei 8.666/93.

XCIV. Quando do pedido de repactuação, a análise dos valores pleiteados pela Contratada deverá ser executada pelo Gestor Técnico do Contrato.
Parágrafo Segundo - A anualidade a que se refere o subitem anterior será contada a partir da data limite para apresentação da proposta relativa à licitação que deu origem a este Contrato.
Parágrafo Terceiro - Com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, poderá ser promovida revisão contratual, desde que eventuais solicitações nesse sentido estejam acompanhadas de comprovação da superveniência de fato imprevisível ou previsível, porém de conseqüências incalculáveis, bem como de demonstração analítica de seu impacto nos custos do Contrato.

XCV. A primeira revisão de preços nos termos deste parágrafo não está condicionada à anualidade;

XCVI. Em havendo revisão contratual, a contagem da anualidade para a repactuação ou nova revisão iniciar-se-á na data da revisão.

Parágrafo Quarto - Não serão admitidos como justificativas para embasar pedidos de revisão contratual eventuais reajustes salariais concedidos pela CONTRATADA a seus empregados, em razão de Convenção Coletiva de Trabalho ou Acordo Coletivo de Trabalho, cujos termos colidam com a política econômica do Governo Federal ou que concedam aumentos salariais e/ou vantagens não praticadas por outros setores da economia.

CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA

O Contrato terá duração de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por períodos iguais ou inferiores, a critério da CAIXA e concordância da CONTRATADA, nos limites da Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO

No decorrer da execução dos serviços a CAIXA efetuará auditoria de todos os serviços prestados pela CONTRATADA.   

Parágrafo Primeiro - A CAIXA poderá ainda:

XCVII. Solicitar da CONTRATADA a substituição, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, de qualquer profissional que inviabilize a fiscalização dos serviços prestados.

XCVIII. Rejeitar serviços que não atendam às exigências do Contrato, obrigando-se a CONTRATADA a refazê-los, sem ônus adicionais e sem alteração dos prazos contratuais previstos nos Anexos do Edital.
Parágrafo Segundo - Para os fins previstos nesta Cláusula, a CAIXA registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços e encaminhará cópia à CONTRATADA, para correção das irregularidades apontadas no prazo a ser definido pela CAIXA, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Contrato.

Parágrafo Terceiro - A eventual ausência ou omissão da fiscalização da CAIXA não eximirá a CONTRATADA das obrigações e responsabilidades previstas neste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, ETC.

Correrão por conta exclusiva da CONTRATADA todos os impostos, taxas e seguros que forem devidos em decorrência do objeto deste Contrato, e ainda as contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, emolumentos e outras despesas que se façam necessárias ao atendimento do objeto deste Contrato, excluída a CAIXA de qualquer solidariedade por eventuais autuações fiscais/trabalhistas.

Parágrafo Único. É facultado à CAIXA a retenção, no pagamento das notas fiscais, de valores correspondentes aos tributos e demais encargos que eventualmente venham a ser apurados pela fiscalização e cobrados desta Instituição.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA

A CONTRATADA presta garantia de execução do contrato, na modalidade de ________________, no valor de R$ ____ (__________), nos termos definidos no edital da licitação que deu origem a este contrato, , para o período de 12 (doze) meses, devendo apresentar à CAIXA o respectivo comprovante no ato da assinatura do contrato, como condição para sua eficácia.
Parágrafo Primeiro - A não apresentação do comprovante da garantia, no ato da assinatura do contrato, facultará à CAIXA a rescisão unilateral, sujeitando-se a CONTRATADA às sanções administrativas cabíveis.

Parágrafo Segundo - A garantia deverá ser integralizada, num prazo máximo de 10 (dez) dias, sempre que dela forem deduzidos quaisquer valores, ou quando da ocorrência de redimensionamento do volume de serviços, ou revisão de preço, a contar da data da ocorrência do fato, independentemente de ser notificada pela CAIXA, de modo que o valor da garantia sempre corresponda a 5% (cinco por cento) do valor global contratado.

Parágrafo Terceiro - A garantia prestada ficará retida enquanto este contrato estiver vigente, e será liberada após o perfeito cumprimento do contrato, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados após a data do vencimento do contrato, desde que cumpridos todos os seus termos, cláusulas e condições.

Parágrafo Quarto - A perda da garantia em favor da CAIXA, por inadimplemento das obrigações contratuais, far-se-á de pleno direito, independentemente de qualquer procedimento judicial e sem prejuízo das demais sanções previstas no contrato.

Parágrafo Quinto - A qualquer tempo, mediante comunicação formal à CAIXA e mediante a sua anuência, poderá ser admitida a substituição da garantia, observadas as modalidades previstas no Edital e na Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, assegurada a ampla defesa, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis:

XCIX. Advertência;

C. Multa;

CI. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a CAIXA;

CII. Declaração de inidoneidade.

Parágrafo Primeiro – Conforme a gravidade das faltas cometidas pela CONTRATADA, a CAIXA, poderá aplicar as sanções de advertência, suspensão e declaração de inidoneidade juntamente com a de multa, facultada a defesa prévia na forma da lei.

Parágrafo Segundo - A advertência será aplicada em casos de faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízo de monta ao interesse do serviço contratado.

Parágrafo Terceiro - A reincidência de advertência no período de 03 (três) meses sujeitará a CONTRATADA a uma multa equivalente a 3% (três por cento), incidente sobre o valor do faturamento mensal relativo à unidade onde ocorreu o fato, devido no mês da ocorrência, além das demais sanções previstas neste Contrato.

Parágrafo Quarto - Pela execução de forma insatisfatória, por culpa imputada à CONTRATADA, ou pela sua execução de forma incorreta poderá ser aplicada multa diária de 0,3% (zero vírgula três por cento), incidente sobre o faturamento mensal relativo à unidade onde ocorreu o fato, devido no mês da ocorrência, cobrada em dobro no caso de reincidência verificada num período de 03 meses, sem prejuízo de outras cominações cabíveis, especialmente o disposto nos Anexos do Edital.
Parágrafo Quinto - A cobrança das multas estabelecidas nos Parágrafos Segundo, Terceiro e Quarto obedecerão à seguinte fórmula de cálculo:

MULTA = (Percentual) X (Área da Unidade) X (Preço mensal por m²)

Parágrafo Sexto – Caso o Índice de Conformidade da Fiscalização – ICF, calculado conforme sistemática constante do Anexo VIII Metodologia de Cálculo do Índice de Conformidade da Fiscalização aponte resultado inferior a 100% (cem por cento), haverá a aplicação de multa incidente sobre o faturamento mensal, conforme a fórmula abaixo:     

Valor da Multa = (1-ICF) x (Preço Mensal da Fiscalização) (PMF)

Parágrafo Sétimo - A cobrança da multa será efetivada por desconto no pagamento das faturas, nas garantias ou ainda diretamente da CONTRATADA.

Parágrafo Oitavo - No caso de cobrança de multa diretamente da CONTRATADA, esta deverá ser recolhida dentro do prazo de 03 (três) dias úteis a contar da correspondente notificação da CAIXA.

Parágrafo Nono - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia CONTRATADA, além da perda desta, responderá a CONTRATADA pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela CAIXA, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

Parágrafo Décimo - A penalidade de suspensão temporária de licitar e contratar com a CAIXA, pelo prazo de até 02 (dois) anos, poderá ser aplicada nos seguintes casos, mesmo que desses fatos não resultem prejuízos à CAIXA:

a) reincidência em descumprimento de prazo contratual;

b) descumprimento total ou parcial de obrigação contratual;

c) rescisão do Contrato.

Parágrafo Décimo Primeiro - A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser aplicada:

a) à CONTRATADA que descumprir ou cumprir parcialmente obrigação contratual, desde que desses fatos resultem prejuízos à CAIXA;

b) à adjudicatária que se recusar, injustamente, a assinar o Contrato e apresentar o comprovante do recolhimento da garantia dentro do prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a partir da convocação da CAIXA.

Parágrafo Décimo Segundo - As penalidades de suspensão temporária e de declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas, ainda:

a) à CONTRATADA que tenha sofrido condenação definitiva por prática de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos, ou deixe de cumprir suas obrigações fiscais ou parafiscais;

b) à CONTRATADA, no caso de ter praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação.

Parágrafo Décimo Terceiro- As penalidades de advertência, suspensão temporária ou de declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a pena de multa, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

Parágrafo Décimo Quarto - As penalidades de suspensão temporária e de declaração de inidoneidade serão aplicadas pela autoridade competente da CAIXA ou ministerial, respectivamente, após a instrução do respectivo processo, no qual fica assegurada a ampla defesa da CONTRATADA, e serão lançadas no SICAF.

Parágrafo Décimo Quinto - A aplicação da sanção de declaração de inidoneidade implica na inativação do cadastro, impossibilitando o fornecedor ou interessado de relacionar-se com a Administração Pública Federal e demais órgãos, empresas ou entidades integrantes do SICAF.

Parágrafo Décimo Sexto - A falta de equipamentos ou recursos materiais não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas neste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS ILÍCITOS PENAIS

As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo e procedimento judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízos das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO
A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em lei.

Parágrafo Primeiro - Constituem motivo de rescisão do contrato, independentemente de notificação ou interpelação judicial:

O descumprimento total ou parcial, pela CONTRATADA de quaisquer obrigações ou responsabilidades previstas neste Contrato e seus Anexos:

a) a transferência total ou parcial do Contrato;

b) o cometimento reiterado de faltas ou falhas na execução dos serviços, assim como o atraso injustificado no início dos serviços, sem prejuízo das demais cominações legais;

c) a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil da CONTRATADA;

d) a alteração social ou a modificação da finalidade ou a estrutura da empresa que, a juízo da CAIXA, prejudique a execução do contrato;

e) a liquidação da CONTRATADA;

f) dissolução da sociedade;

g) falta de qualidade e o descumprimento dos prazos para atendimento aos chamados de fiscalização da CAIXA, definidos nos Anexos do Edital.

h) a paralisação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à CAIXA;

i) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, assim como as de seus superiores;

j) a lentidão na execução dos serviços, levando a CAIXA a comprovar a impossibilidade da sua conclusão ou prejuízos financeiros e institucionais a que esteja sujeita ou tenham ocorrido;

k) falta de qualidade na execução dos serviços, a ser identificada mediante pesquisa mensal de pós-atendimento a ser realizada pela CAIXA, nos termos do nos Anexos do Edital. Entende-se como falta de qualidade os serviços conceituados como sendo “regular” ou “ruim”.

l) demais motivos especificados no Art. 78, da Lei 8.666/93.

Parágrafo Primeiro - O conhecimento posterior de qualquer fato ou de circunstância superveniente que desabone ou que afete a idoneidade ou a capacidade técnica ou financeira da empresa participante implicará necessariamente na rescisão contratual, se o Contrato já tiver sido assinado.

Parágrafo Segundo - Verificada a rescisão contratual, cessarão automaticamente todas as atividades da CONTRATADA, relativas aos serviços prestados. Estes, no estado em que se encontrarem, serão entregues à CAIXA, que os executará, por si mesma ou por terceiros, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial.

Parágrafo Terceiro - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo Quarto - Caso a CAIXA não utilize a prerrogativa de rescindir este Contrato, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que a CONTRATADA cumpra integralmente a condição contratual infringida.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA CAIXA

A CONTRATADA declara-se bem ciente de que o presente contrato poderá ser objeto de rescisão administrativa, e, neste ato, expressa o seu pleno conhecimento dos direitos da CAIXA em tal situação, consoante previsto nos artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas decorrentes da contratação correrão à conta de dotação orçamentária na rubrica: 5303-02 – Despesas com Reparo, Adaptação e Conservação de Imóveis, evento: 4171-8: Reparos, Adaptação e Conservação de Imóvel de Terceiros ou evento 0296-8 – Reparos, Adaptação e Conservação de Imóvel Próprio, no compromisso SIPLO - nº 15530/2012-BR. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

CIII. Para todos os efeitos legais fica expressada pela CONTRATADA a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre seus empregados e a CAIXA, e, portanto, o crachá padronizado pela CAIXA e contendo a sua marca, a ser utilizado pelos funcionários da CONTRATADA, objetiva tão somente efetuar o controle de acesso e resguardar a segurança nas unidades CAIXA;

CIV. É vedado à CONTRATADA caucionar o presente Contrato, para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização da CAIXA;

CV. É vedada a subcontratação de empresas para a prestação de serviços objeto deste contrato;

CVI. Em razão de eventuais alterações na estrutura da CAIXA, poderá haver modificações nos locais de prestação dos serviços, caso em que a CONTRATADA será notificada a promover as mudanças necessárias.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO

Para dirimir toda e qualquer questão oriunda do presente Contrato, as partes elegem o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, na cidade de Brasília.

E por estarem assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente Contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.

_____________, ____ de ___________ de _____

____________________________


__________________________________

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL


CONTRATADA

Nome do empregado CAIXA ou carimbo

Nome do responsável legal

TESTEMUNHAS:

________________________________________

NOME:

CPF:

________________________________________

NOME:

CPF:
ANEXO VIII

METODOLOGIA DE CÁLCULO DO ICF

1
ÍNDICE DE CONFORMIDADE DA FISCALIZAÇÃO (ICF)

1.1
O Índice de Conformidade da Fiscalização (ICF) é o indicador do desempenho da Fiscalizadora na execução do Contrato.

1.2
O ICF considera os fatores Equipe (EQ), e Fiscalização de Manutenção (FM).

1.3
Para cada um dos fatores considerados são atribuídas notas de 0 a 100.

1.4
O resultado final é obtido pela média aritmética simples das notas atribuídas aos fatores.

1.5
As notas dos fatores são expressas em porcentagem, com arredondamento matemático até a terceira casa decimal (milésimos).

1.6
O Índice de Conformidade da Fiscalização (ICF) é expresso em porcentagem, com arredondamento matemático até a terceira casa decimal (milésimos).

1.7
O ICF e os fatores que o determinam são apurados mensalmente.

1.8
A fórmula para o calculo do fator é:
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2
EQUIPE (EQ)

2.1
        
Avalia o desempenho da Contratada na gestão da equipe de profissionais envolvida na execução do Contrato.

2.2
Considera os aspectos quantitativos e qualitativos da equipe da Mantenedora.

2.3
É determinado pela relação entre o número de profissionais habilitados pela CAIXA para execução dos serviços previstos no contrato e o número de profissionais listados no Edital para composição da equipe mínima.

2.4
O profissional é considerado habilitado quando comprova todos os itens relacionados a seguir:

2.5
Vinculo empregatício com a empresa contratada, através da CTPS;

2.6
Concordância entre o cargo ocupado e o cargo previsto no Edital;

2.7
Concordância entre o salário anotado na CTPS e o salário previsto pela empresa no detalhamento da proposta apresentada à CAIXA;
2.7.1

Capacitação profissional estabelecida no Edital;

2.7.2
Registro no CREA, dentro do prazo de validade, para Engenheiros e Técnicos de Nível Médio. 

2.8
O cálculo é ponderado pelos salários dos profissionais, considerando os valores apresentados pela contratada no detalhamento da proposta.

2.9
A fórmula para o calculo do fator é:
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3
FISCALIZAÇÃO DA MANUTENÇÃO (FM)

3.1  
       
Avalia o desempenho da Contratada na execução das rotinas de Fiscalização de Manutenção.

3.2
É determinado pela relação entre o número de fiscalizações realizadas realizadas nas datas previstas e o número total de fiscalizações previsto no cronograma.

3.3
A fórmula para o calculo do fator é:
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4
APLICAÇÃO DO ICF
4.1
       
Após o calculo dos fatores é calculado o ICF do mês.

4.2
O Índice de Conformidade da Fiscalização calculado é utilizado para acompanhamento do desempenho da Mantenedora.

4.3
O Índice de Conformidade da Fiscalização calculado é utilizado no calculo do pagamento mensal da Contratada e nas demais previsões contratuais.

ANEXO IX-a

(modelo)
DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO/VISTORIA

(apresentação obrigatória)

A EMPRESA:

DECLARA SOB AS PENALIDADES CABÍVEIS, TER CONHECIMENTO DE TODOS OS EQUIPAMENTOS (MARCAS E MODELOS DOS EQUIPAMENTOS INSTALADOS) E DAS INSTALAÇÕES DAS UNIDADES RELATIVOS AO OBJETO DESTA LICITAÇÃO, BEM COMO DAS CONDIÇÕES ATUAIS DOS EQUIPAMENTOS E QUANTIFICAR OS SERVIÇOS A SEREM ORÇADOS/EXECUTADOS TENDO SIDO FACULTADA OPORTUNIDADE DE VISTORIA ÀS UNIDADES CONTEMPLADAS NO PRESENTE CERTAME, DE MODO QUE PUDESSE SER VERIFICADA ALGUMA INFORMAÇÃO JULGADA RELEVANTE PARA A PERFEITA EXECUÇÃO DO CONTRATO.

Local e data

___________________________________              

ASSINATURA SOB CARIMBO DO

REPRESENTANTE DA EMPRESA

OBS.:

1 Preencher em papel timbrado da empresa licitante

2 Deverão ser informadas à CAIXA/GILOG eventuais divergências nas especificações e condições atuais dos equipamentos.

ANEXO IX-b

MODELO DE DECLARAÇÃO

_______________________________, CNPJ/MF nº _________________________________, por intermédio do seu representante legal abaixo assinado, declara sob as penalidades da lei, para fins de participação no Pregão Eletrônico nº 021/7066-2013, que disponibilizará qualitativa e quantitativamente os profissionais com as habilitações exigidas no Anexo II Especificações da Equipe Técnica, deste Edital.
Localidade, _______ de ____________________________ de _______

                                                                                 ___________________________________________________________

Assinatura e nome do representante legal da empresa

Obs.: Esta declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante.
ANEXO IX-c
MODELO DE PLANILHA DE DISTRIBUIÇÃO DE CUSTOS POR UNIDADE CAIXA

	SQ
	CÓDIGO
	UNIDADE
	VALOR FISCALIZAÇÃO MANUTENÇÃO CONTRATADO
	SUBTOTAL
	TOTAL

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	


ANEXO IX-b (modelo)

DESTINAÇÃO AMBIENTALMENTE CORRETA DE RESÍDUOS EM GERAL
_______________________________, CNPJ/MF nº _________________________________, por intermédio do seu representante legal abaixo assinado, declara que descartou os resíduos abaixo nas quantidades e destinos apontados e se responsabiliza pelos danos causados por eles ao meio ambiente.

	RESÍDUO
	QDE
	UN
	DESTINO

	
	
	
	Empresa
	Endereço

	Lâmpadas
	XXX
	un
	xxxxxxx Reciclagem Ltda.
	Rua do Meio Ambiente, 2009 – Bairro Limpo – Limpeza/UF

	Resíduos de obras civis
	XXX
	m3
	Disque Entulho xxxxxxx Ltda.
	Rua do Meio Ambiente, 2009 – Bairro Limpo – Limpeza/UF


Local, dd de mmmmm de 2012.

___________________________________________________

Representante Legal da Contratada

CPF xxx.xxx.xxx-xx

Observações importantes:

· Em conformidade com a Política de Responsabilidade Social Empresarial e Ambiental, encontra-se em desenvolvimento na CAIXA o Programa de Coleta Seletiva bem como o planejamento para destinação ecologicamente correta dos resíduos decorrentes das operações de manutenção.

· O Programa de Coleta Seletiva prevê inicialmente a coleta de papel, plástico, metal e vidro que deverão ser destinados às Cooperativas de Catadores, conforme prevê o Decreto 5940/2006.

· Assim sendo, o descarte deste tipo de material deverá estar em consonância com o referido Programa, devendo a CONTRATADA utilizar os coletores existentes nas unidades da CAIXA objeto deste Edital.

· Quanto aos demais grupos de resíduos gerados pelas intervenções objeto deste Edital e descritos abaixo, recomendamos que também sejam descartados de forma ambientalmente correta.

· Esta declaração deverá ser entregue mensalmente, juntamente com os demais documentos previstos no Contrato.

ANEXO X - RELAÇÃO DE MODELOS E FORMULÁRIOS

01
AFO - ANEXO FOTOGRÁFICO

02
AOR - ANÁLISE DE ORÇAMENTOS

03
ARE - ANEXO DE RECEBIMENTO DE EQUIPAMENTOS E BENS

04
ARM - ANÁLISE DE RELATÓRIOS DE MANUTENÇÃO

05
AVBC - ANEXO DE VERIFICAÇÃO DE BANCO DE CAPACITORES

06
AVCI - ANEXO DE VERIFICAÇÃO DE SISTEMA DE INCÊNDIO

07
AVCM - ANEXO DE VERIFICAÇÃO DE CASA DE MÁQUINAS

08
AVE - ANEXO DE VERIFICAÇÃO DE ESTABILIZADOR

09
AVEE - ANEXO DE VERIFICAÇÃO DE ENTRADA DE ENERGIA

10
AVG - ANEXO DE VERIFICAÇÃO DE GMG

11
AVP - ANEXO DE VERIFICAÇÃO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA PREDIAL

12
AVMB - ANEXO DE VERIFICAÇÃO DE MANUTENÇÃO DE MOBILIÁRIO

13
AVNB - ANEXO DE VERIFICAÇÃO DE NO BREAK

14
AVQE - ANEXO DE VERIFICAÇÃO DE QUADRO ELÉTRICO

15
RCU - RELATÓRIO DE RECEBIMENTO DE UNIDADES

16
RVF - RELATÓRIO DE VISTORIA E FISCALIZAÇÃO

17
ICL - ÍNDICE DE CONFORMIDADE DA LIMPEZA

18
FEC - FATOR ESTADO DE CONSERVAÇÃO PREDIAL

19A
FEC - FATOR ESTADO DE CONSERVAÇÃO EDIFÍCIOS CRÍTICOS AG E AM
19B
FEC - FATOR ESTADO DE CONSERVAÇÃO EDIFÍCIOS CRÍTICOS AMB CRITICO

19C
FEC - FATOR ESTADO DE CONSERVAÇÃO EDIFÍCIOS CRÍTICOS FERR

20
FECR - FATOR ESTADO DE CONSERVAÇÃO RESUMIDO

21
ICM ACJ - ICM AR CONDICIONADO DE JANELA

22
ICM CHI AR - ICM CHILLER A AR

23
ICM CHI AG - ICM CHILLER A ÁGUA

24
ICM FAN - ICM FAN COIL

25
ICM MSP - ICM MINISPLIT

26
ICM RTP – ICM ROOF TOP A AR

27
ICM SLG - ICM SELF A ÁGUA

28
ICM SIR - ICM SELF CONTAINED A AR INCORPORADO

29
ICM SRR - ICM SELF CONTAINED A AR REMOTO

30
ICM SPL - ICM SPLITÃO

31
ICM TRB - ICM TORRES DE RESFRIAMENTO E BOMBAS

32
ICM VEX - ICM VENTILADORES E EXAUSTORES

33
ICM VRFC - ICM VRF CONDENSADORA

34
ICM VRFE - ICM VRF EVAPORADORA

35
ICMR - ICM FINAL DA UNIDADE

ANEXO XI
DECLARAÇÃO DE MPE
A empresa ............................................., inscrita no CNPJ/MF...................................., DECLARA, sob as penas da Lei, para fins de participação no Pregão Eletrônico n( 021/7066-2013 que:

- Que se enquadra na condição de (a licitante deve informar se é microempresa ou empresa de pequeno porte), nos termos do Art. 3º, Inciso I (se microempresa) ou II (se empresa de pequeno porte) da LC 123, de 14 de dezembro de 2006, e não está inserida em nenhuma das excludentes hipóteses do § 4º do mesmo Artigo, estando apta a usufruir do tratamento favorecido em licitações, previsto na referida Lei Complementar.

Localidade, ______ de  __________________ de ____

........................................................................................

Assinatura do representante legal da empresa

Nome/RG/CPF

Obs.: Esta declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante.
ANEXO XII
TERMO DE COMPROMISSO DE COMBATE À CORRUPÇÃO E AO CONLUIO ENTRE LICITANTES E DE RESPONSABILIDADE SÓCIO-AMBIENTAL

[NOME DA EMPRESA], inscrita no CNPJ/MF nº ..........................., por meio do seu representante devidamente constituído, [IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE], doravante denominado [Licitante], para fins de participação do Edital do Pregão Eletrônico n.º 021/7066-2013
- Consciente de que a sociedade civil brasileira espera dos agentes econômicos a declaração de adesão a princípios, atitudes e procedimentos que possam mudar a vida política do País, assim como anseia pela efetiva prática de tais princípios; 

- Desejosa de oferecer à nação uma resposta à altura das suas expectativas; 

- Determinada a propagar boas práticas de ética empresarial, que possam erradicar a corrupção do rol das estratégias para obter resultados econômicos; 

- Ciente de que a erradicação das práticas ilegais, imorais e antiéticas depende de um esforço dos agentes econômicos socialmente responsáveis para envolver em tais iniciativas um número cada vez maior de empresas e organizações civis; 

Sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro e art. 90 da Lei 8.666/93, se compromete a:

1. Adotar, ou reforçar, todas as ações e procedimentos necessários para que as pessoas que integram as suas estruturas conheçam as leis a que estão vinculadas, ao atuarem em seu nome ou em seu benefício, para que possam cumpri-las integralmente, especialmente, na condição de fornecedor de bens e serviços para a CAIXA; 

2. Proibir, ou reforçar a proibição de que qualquer pessoa ou organização que atue em seu nome ou em seu benefício dê, comprometa-se a dar ou ofereça suborno, assim entendido qualquer tipo de vantagem patrimonial ou extra patrimonial, direta ou indireta, a qualquer funcionário CAIXA, nem mesmo para obter decisão favorável aos seus negócios; 

3. Proibir ou reforçar a proibição de que qualquer pessoa ou organização que haja em seu nome, seja como representante, agente, mandatária ou sob qualquer outro vínculo, utilize qualquer meio imoral ou antiético nos relacionamentos com funcionários CAIXA; 

4. Evitar que pessoa ou organização que atue em seu nome ou em seu benefício estabeleça qualquer relação de negócio com as pessoas físicas ou jurídicas, dentro de sua cadeia produtiva, que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública; 

5. Não tentar, por qualquer meio, influir na decisão de outro participante quanto a participar ou não da referida licitação;

6. Apoiar e colaborar com a CAIXA em qualquer apuração de suspeita de irregularidade ou violação da lei ou dos princípios éticos refletidos nesta declaração, sempre em estrito respeito à legislação vigente; 

E, ainda, declara que:

7. A proposta anexa foi elaborada de maneira independente e que o seu conteúdo, bem como a intenção de apresentá-la não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro participante em potencial ou de fato do presente certame, por qualquer meio ou por qualquer pessoa antes da abertura oficial das propostas;

8. Esta empresa e seus sócios-diretores não constam em listas oficiais por infringir as regulamentações pertinentes a valores sócio-ambientais, bem como não contrata pessoas físicas ou jurídicas, dentro de sua cadeia produtiva, que constem de tais listas;

9. Está plenamente ciente do teor e da extensão deste documento e que detém plenos poderes e informações para firmá-lo.

10. Não possui sócio(s) ou dirigente(s) que seja(m) empregado(s) da CAIXA ou cônjuge/companheiro (a) de empregado(s) da CAIXA;

10.1
não tem e não contratará prestadores de serviço com vínculo familiar com empregado(s) da CAIXA ou cônjuge/companheiro (a) de empregado(s) da CAIXA;

11. Impedirá de prestar serviço para CAIXA, empregado que integre o quadro da empresa e possua familiar detentor de cargo comissionado que atue na área demandante da CAIXA ou de autoridade hierarquicamente superior a essas áreas.

11.1 conforme disposição do Decreto 7.203/10, considera-se Familiar: 

11.1.1 cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consangüinidade ou afinidade, até o terceiro grau.

___________, __ de ________________ de ______

----------------------------------------------------------

[ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE, COM IDENTIFICAÇÃO COMPLETA]

Obs.: Este termo deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante, 
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Régua de tomadas





Na seqüência, deverão ser instalados os switch/hub e as respectivas guias.





Em uma bandeja própria são instalados os modens de LPCD e Dial-Backup.





Na parte superior deverá ser fixado o ROTEADOR, parafusado nas laterais ao rack e com espaço para ventilação.
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CAIXA – MANUTENÇÃO
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� Número de horas decorridos quando se atinge 70,0% da quantidade de luz inicial devido à depreciação do fluxo luminoso de cada lâmpada.
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